
Maria DaLva de Souza Figueiredo 

Governadora 

Macapá-Amapá 
13 de Maio de 2002 
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Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 

DECRETO N° 2125 DE 09 DE MAIO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e, 

Considerando que o Governo Federal instituiu através do Decreto 
n• 3877, de 24/07/01, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal, com o objetivo de cadastrar as famílias em situação de extrema 
pobreza de todos os municipios brasileiros; 

Considerando, ainda, a solicitação da Secretaria de Estado de 
Assistência Social, do Ministerio da Previdência Social, para que o GEA 
proporcione o su porte técnico necessãrio à implantação e operacionalização do 
Cadastro Único no Estado do Amapá, 

DECRE T A: 

:<~rt . 1° • Fica instituída a Gerência do Projeto "Suporte Técnico 
ao Cadastro Unico", subordinada diretamente ao Gabinete Civil, com o objetivo 
de dar suporte tecnico â implantação e operacionalização do Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal, com vigência até 3 1 de dezembro 
de 2002. 

Art. 2° - Fica atribuida à Gerência 02 (duas) gratificações 
temporárias em nível de CDS- 1, para os Gerentes de Su bgrupo de Atividade de 
Suporte Tecnico e de Suporte Operacional. 

Art.3°- Este Decreto entra em vigor na dota de sua publicação. 

Mocapcí, 09 de maio de 2002 

MARIA ~GUEIRéDO 
Governadora 

DECRETO N° 2126 DE 09 DE MAIO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXJ!, da Constitu ição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o disposto no Decreto n• 2125 , de 09 I 05 /02, 

RESOLVE: 

Nomear Moysa Gomes Farias para exercer o cargo em comissão de 
Gerente de Su bgrupo de Atividades de Suporte Operacional do Projeto "Suporte 
Técnico ao Cadastro Único", Código CDS· l , do Gabinete Civil. 

Macopá, 09 de maio de 2002 

MARI~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 2127 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1923 , 02 I 05 I 02 

RES OLV E: 

Nomear Valéria Cristina Moreira Sousa para exercer o cargo em 
comissão de Gerente Geral do Projeto "Triagem Ãuditivo Neonatol Universal" 
Código CDS- 2, da Secretaria de Estado da Saude, a contar de 0 1 de maio d~ 
2002. 

Mocopá, 09 de maio de 2002 

MARIA ~IGUEIREDO 
Govemadora 

DECRETO N° 2128 DE 09 DE maio t>E 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1923 , 011 / 05 / 02 , 

REs OLV E: 

Nomear V crônico Gomes Batista para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Triagem Auditiva 
Neonatal Universal", Código CDS- 1, da Secretaria de Estado da Saúde, a 
contar de O 1 de maio de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARIA ~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO W 2129 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMIJ'Í., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constitu ição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1923 , 02 / 05 / 02 , 

RES O LVE: 

Nomear Volério Gomes Batista para exercer o cargo em comissão 
tle Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Triagem Auditiva Neonato! 
Universal", Código CDS·l , da Secretaria de Estado da Saudc, a contar de 01 de 
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SECRETA RIOS DE ESTADO 
Adminislr.lção: Marivalda Maciel Simões 
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Trabalho c Cidadanio: llincte Regina !'antoja 
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ADMINISTRA ÇÃO INDIRETA 
E ÓRGÃOS VINCULADOS 
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Agcmp: Joelson Miro de Jesus 
Amprev: Edmil~an dos Santos Cardoso, Interina 
Ccrorh: Rita de C~.«ia Lima Andréa 
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Dclur: lvnna JYinria Antunes Moreira 
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l-lcmoap: Ju\'ancte Amorn~ Távora :\liram.Ja, l ntcrin:l 
IEPA: Augusto de Oliveira Junior 
lpcs:~p: Getúlio do Espírito S:onto Moto 
Jucap: P ieri-e Alcolumhrc 
Lacen: Elza Lopc.< da Sii••:o 
Prodap: José Roberto L:oec•·d:o R:mlus 
RDM: Maria Célia Corrêa R elo 
Rurnp: Wilson da Silva Moraes 
Tcrrap: 1\fary Célin Ih mo~ de Almeida, Jn terina 
lPEM: Udiclma C :trdoso d:t Silvn Net-y, Interina 
AFAP: S:ivio José Peres Fernandes 
Copcn: Sônia Solange Mnrtins 1\'Jacicl 
l'escap: Raimundo Al:\11 Knrdcc Borges de Sotna 
CAP: Elisabete M'. Scrrn Penorurt Snntnnn 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
Caes~: João Carlos Gil Muner, Interino 
CEA: Luiz .José dos Santos Monteiro 

ESTADO DO AMAPÁ 

DIÁRIO OFICIAL 
ALBINO ALVES DE SOUZA 

Diretor 
LUIZfANE AMANAJÁS C. DA SILVA 

Chefe da Divisão Administrativa 

MANOEL RAIMUNDO MELINDRA LOPES 
Chefe da Divisão Industrial 

ENEIDA MARIA LIMA FIGUEIREDO 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Sede: Av. Prol". Cor:l de Carvalho, 1643 -Santa Rita- Macnp:í-AP 
Divisão Administrativa: 212-2136 I 212-2 I 37 I 212-21 38 
Oivisõo lndustrin l - 2 12-2 I 37 
FAX: (096) 212-2135 

PRECOS DE ASSINATURAS 
OI til EM ASSINATURA 3 MESI:S 6 MF.SI:S I 12 MESESj 

OI 
02 

Assin:~ Cun 38,79 
Assin:alun cJ remessa po.stnl 126,31 

REMESSA DE MATÉRIA 

77,58 155,t6 
252,63 505 19 

AS MA;J:RIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 
ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE LARGURA PARA 3 
COLUNAS, 12cm DE LARGURA PARA 2 COLUNAS, OU 26cm DE lARGURA NO CASO 
DE BALANÇO, TABELAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 

~~~~~:~·A:iru~d;;:: : :: :: : ::::: ::: : ::::: :::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: :::::::::·::::: ::::::::~~~:~~ 
PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 

Centímetro composto em lauda pndrJo ......... ........................................................ R$ 

~~f!iF1~~!-~::::::~~-:.::_:.:_:_:::.::.::.:_::::.:.:::_::.::.:_::_:_:::.:_:_:::.::_:_:::::_::_:_: ::_::_:_:.:.::.:_:.:.:_::_:_::_:_: _:.:.:_:.:.::.:.:.:_::_:_:_:.:_:.::_:~ 
2,96 
4, 15 

354,95 
32,49 

Ao DIO reserva-se o direito de rccusnr n publicaçno de matérias npresentadas em 
desacordo com sUas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 às 12:00 e Das: 14:30 às 18:00 horas 

maio de 2002. I 
I 

·' Macapá, 0 9 de maio de 2002 ~· 

MARIA\t}'~IGUEIREDO I 
·- .. -·····~-- -~~o~-~nadora ·-~---- ·---· ~ 

DECRETO No 2130 DE 09 DE maio DE 2002 ~ 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições I 
que lhe s ão conferidas pelo art. 119, incis o XXII, da Constituição do Estad o do 

Amapá, c /c o art. 4 6, da Lei n• 0338, d e 16 de abril de 1997, de acordo com o ·t 
Decreto n • 1923 , 02 I 05 I 0 2 , 

RESOLVE: 

Nomear Sérgio Augusto dos Anjos Brito para exercer o cargo em t 
comissão de Gerente de Subgrupo de Ativict'ades do Projeto "Triagem Auditiva .\ 

Neonato! Universal", Código CDS-1, da Secretaria de Estado da S a úde, a 1• 

contar de OI de maio de 2002. ti 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARIA~UEIRE~O 
Governadora 

---- .. - ,..,...----·---.,.,;-----':..::.:_ ________ _ 
DECRETO N° 2131 DE 09 DE mal.o DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferida s pelo art. 119, inciso XXII, d a Con stituição do Estado d o 

Amapá, clc o art. 46, da Lei n • 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1923 , 02 I 05 102 

RESOLVE: 

\ 
'í 

Nomear Leonardo Góes Ferreira para exercer o cargo em ·~ 

comissão de Gerente de Subgrupo de Ativida d es do Projeto "Triagem Auditiva \', 
Neonotal Universal", Código CDS-1, d a Secretaria de Estado da Saúde, a 
con tar de O 1 de maio de 2002. 

Macapá, 0 9 -.; de maio de 2002 

'".vJ). . ~ 
MARIA\JDW~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 2132 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, d a Constituição do Esta do 
do Amapá, cfc a Lei n• 066 4 , de 08 de abril de 2002 , 

RESOLVE: 

Nomear Kátio Mario Tork Rodrigues para exercer o cargtcm 
comissão de Ouvidor-Geral, Código CDS-5, d a Ouvidoria-Geral do Estado, .:1 

contar de 09 de maio de 2002. 

Mocopá, 09 de maio de 2002 

MARIA~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2133 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO A/l:oAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s ão conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n • 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em v1sta o 
contido no Ofício n• 358/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Nomear Mario Iêda Guimarães Cavalcante dos Santos, ocupante 
do cargo de Agente Administrativo, Classe A, Padrão 111, pertencente ao 
Quad ro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comission ada de Secretário Executivo, Código FGI-2 do Processamento de 
Dados do Amapá, a contar de OI de maio d e 200 2. 

) 

Mocapá, 09 de maio de 2002 

MARIA~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2134 . DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contidç• 
no Ofíc:io no 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Irlan Rocha de Araújo da função comiss ionada di!: 
Motorista do Diretor, Código CDI-2, do Departamento Estadual de Trânsito, a 
contar de 16 de abril de 2002. 

-' \ 
I 
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Mocopá, 09 de ma:l:o de 2002 

MARl~ ~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2135 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Mario do Socorro Ferreiro do Silvo da função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Comunicações 
Administrativas/DAA, Grupo H, Código ·cDI-2, do Departamento Estadual de 

~~. Trãnsito, a coMntar d~ 16 de adbril de 2002. 

acapa, 09 · e maio de 2002 

MARIA~ FIGUEIREDO 
Governadora --- ·--- - ---_,..--~- ~ ~ .. __ _ 

DECRETO N" 2136 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Hebson Wilson Oliveira Nobre da função comissionada 
de Responsável pelas Atividades de Cadastro de Condutores/DO, Grupo lll, 
Código CDI-3, do Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril 
de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARIA ~~GVEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2137 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em \~sta o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Rolien Silva de Albuquerque do cargo em corrtissão de 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Código CDS-2, do 
Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARIA D~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2138 , DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando uas atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no. Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Emerson Leite Farias do cargo em comissão de Chefe da 
CIRETRAN do Município de Calçoene, Código CDS-2, do Departamento 
Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio do. 2002 

MARIA '0-~GUEIREDO 
Govo:rnadora 

DECRETO N" 2139 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAP.Á., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado 
do·Amapã, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em ~stn o contido 
no Ofício n° 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE : 

Exonerar Alcinei de Jesus Guimaré!cs do cargo em comi,;são de 
Chefe da CIRETRAN do Município de Amapá, C6digo CDS-2, do Departamento 
Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

DECRETO N" 2140 DE 09 DE maio -DE 2002 

A GOVERNAD()RA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Mario Cristina Gomes dos Santos Rosário do cargo em 
corrtissão de Chefe da ClRETRAN do Município de Oiapoque, Código CDS-2, do 
Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Mocapá, 09 de maio de 2002 

MAR!~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2141 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Kêky da Silvo Almeida do cargo em comissão de Chefe 
da CIRETRAN do Município de Mazagão, Código CDS-2, do Departamento 
Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Mocopá, 09 de maio de 2002 

MA~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2142 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em ~sta o contido 
no Ofício n• 560/ 2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Mario Augusto Pereira Cardoso do cargo em corrtissão de 
Chefe do Núcleo Setorial de Planejamento, Código CDS-2, do Departamento 
Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Mo.capá, 09 de maio de 2002 

MARIA ~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2143 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituiç_ão do Est~do 
do Amapá, c f c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vtsta o contido 
no Ofício n° 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE : 

Exonerar Maria Delzuite Ferreiro da Silvo do cargo em corrtissão 
de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Código CDS-2, do Departamento 
Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Mocopá, 09 do: maio de 2002 

MAR~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2144 DE 09 DE maio DE 2002 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n• 259-GAB/SEFAZ, 

RESOLVE: 

Autorizar Antonio Elias Aires dos Santos, Secretário de Estado da 
Fazenda, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP , até a cidade de 
Brosflio-DF, a fim de participar de Reunião de Secretários, no período de 09 a 
l i de maio de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARr~b~~USôlfz~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2145 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inci so XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo· em vista o contido 
no Oficio no 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Ivan de Jesus Soares Elleres Júnior da função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Sinalização e Fiscalização de 

MSV 
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.TrãnsitojDTT, Grupo lll, Código CDI - 3, do Departamento Estadual de 
Trãnsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

h,.,...'!'- · · . . -&J::, 
MARIÀ'6'~A FIGUEIREDO 

'Governadora 
~-~----~-----------~-.-----

DECRETO No 21 46 DE 09 DE maio DE 2002 

• A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiÇões 
que Ute são con feridas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESO L VE: 

Exonerar Deuzarlna Nascimento da Silva da função corrtissionada 
de Responsável pelas Atividades de Inscrição c Expedição de CNH/DO, Grupo 
111 , Código CDI-3, do Departamento Estadual de Trãnsilo, a contar de 16 de 
abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio d" 2002 

MARIA~GUEIREDO 
Governadora 

-------·---- -
DECRETO N" 2147 DE 09 DE mato DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Sebastião da Silva Vilhena da função comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Multa e Licenciamento de Veiculo/DO, Grupo 
!IJ, Código CDI-3, do Departamento Estadual de Trãnsito, a contar de 16 de 
abril de 2002. · 

Macapá, 09 de ma io de 2002 

MARIA ·~~-&-'~'à()'~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2148 DE _ 09 DE ·maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo .artigo 119, inciso XXII, da Constituiç_ão do Est~do 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em v1sta o contldo 

. no Ofício n" 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Estélio Guimarães Cavalcante do cargo em comissão de 
Chefe da Unidade de Informática, Código CDS-1, do Departamento Estadual de 
Trãnsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARI~~~IGUEIREDO 
Gov.,madora 

DECRETO N° 2149_; DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o contido 
no Ofício n° 560/2002-GAB/DETRAN, 

R ESOLV E : 

Nomear o SD PM Alan Pereira Pantoja para exercer a função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Sinalização e Fiscalização de 
Trãnsito/DIT, Grupo !ll, Código CDI-3, do Departamento Estadual de 
Trãnsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá , 09 d" maio de 2002 

MARI~ Fl~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2150 DE 09. DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado 
do Amapá; c/c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
nÓ Ofício n° 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESO L VE : 

Nomear o 2° SGT PM Adailson Alencar Cast ro p:u-a exercer a 
função corrtissionada de Responsável pelas Atividades de Comunicações 
Administrativas/DAA, Grupo !1, Código CDI-2, do Departamento Estadual de 
Trãnsito, a: contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARIA ~~GUEIREDO 
Governadora ----___ ..,..._. _ __ ..,.~ ------· 

DECRETO No 2151 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
que lhe são conferidas pelo .artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o contido 
no Ofício n° 560/2002-GAB/DETRAN, l[ 

RESOLVE: 

Nomear o SD PM Charles Douglas da Silva Rocha para exercer a 
função comissionada de Motorista do Diretor, Código CDI- 2, do Departamento 
Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Mocapá, 09 de maio de 2002 

MARIA ~IGUEIREDO 
Governadora 

I ., 

1 
t 

DECRETO N° 2152 DE 09 DE maio DE 2002 I 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições : 

que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o contido ~~ 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, ~ 

RESOLVE: 

Nomear o SD PM José Alexandre Souza Paixão para exercer a 
função comissionada de Responsável pelas Atividades de Cadastro de 
Condutores/DO, Grupo 111, Código CDI· 3, do Departamento Estadual de 
Trãnsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá , 09 de maio de 2002 

MARIA~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2153 DE 09 DE mai o DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do 1\mapã, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o contido 

. no Ofício n° 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Nomear Andréa Sampaio Conrado Bezerra para exercer o cargo 
em comissão de Presidente da Comissão· Permanente de Licitação, Código 
CDS- 2, do Departamento Estad.ual de Trãnsito, a contar de 16 de abril de 
2002. 

Macapá, 09<' de maio de 2002 

MARI~~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2154 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNA DORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o contido 
no Ofício n° 560/2002- GAB/ DETRAN, 

RESOLV E: 

Nomear Sandro Leonidas Pícanço Damasceno, ocupante do cargo 
de Professor de Ensino de .1• e 2" Graus, Classe 8, Padrão I, do Quadro de 
Pessoal do extinto JPESAP, para exercer a função corrtissionada de R:s~onsávcl 
pelas Atividades de Inscrição e .Expedição de CNH/DO , Grupo Ill, Cod1go CDI-
3, do Departamento Estadual de Trãnsito, a contar de 16 de abnl de 2002. 

Mocapá, 09 de maio de 2002 

MARIA D~Ú~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2155 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usand_o ~a~ atribuições 
ue lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI1, da ConstitU1ç_ao do Est~do 

~o Amapá, c/ c a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em v1sta o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RE S OLVE : 

Nomear o SD PM Arlindo Pereira Pantoja para exercer a função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Multa e Licenciamento de 
Veiculo/DO/ Grupo lll, Código CDI- 3, do Departamento Estadual de Trãnsito, 
a contar de 16 de abril de 2002. 

Macap.i. 09 de maio de 2002 

I.·-- - -

MARIA ~~~EIREDO 
Governadora 
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DECRETO N" 2156 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá. cjc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Oficio n• 560/200<.-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Nomear ChCll'!es Franz Ribeiro Sampaio para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de Informática, Código CDS-1, do 
Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARIA~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2157 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Nomear Raimundo Orizete Oliveira da Costa para exercer o cargo 
em conússão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Código CDS-2, do 
Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá. 09 de maio de 2002 

MARIA ~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2158 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituiç_ão do Es~do 
do Amapá, c/ c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em VISta o conudo 
no Ofício n• 560/2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Nomear Fábio Jefferson de Mira Ribeiro para exercer o cargo em 
conússão de Chefe do Núcleo Setorial de Planejamento, Código CDS-2, do 
Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 16 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

DECRETO N" 2159 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 259-GAB/SEFAZ, 

RESOLVE : 

Designar Cleidenira Teixeira Monteiro, Chefe de Gabinete, 
interina, para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de 
Secretário de Estado da Fazenda. durante o impedimento do respectivo titular, 
no periodo de 09 a 11 de maio de 2002. 

Mocapcí, 09 de maio de 2002 

\.""'-.1• . .-. .. , .. k 
MARIA ISÀ~'âfA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 21.60 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidWI pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o teor do Ofício n° 306-GAB/SEINF, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n• 1825, de 30 de abril de 2002, publicado no 
Diário Oficial do Estado do Amapd n° 2n5, de 30 de abril' de 2002, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

'A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribwções 
que. lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituiç.ão do Est~do 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vtsta o contido 
no Oficio n• 262-G.AB/SEINF, 

RESOLVE: 

Nomear Urbano Funandu Pereira, ocupante do cargo de Agente 

Administrativo, Classe A, Padrão Ill, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de Motorista 
do Secretário, Código CDI-2, da Secretaria de Estado da Infra-Estrutura, a 
contar de 23 de abril de 2002. • 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARI~~~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

-------_,..-------~-~----~--.---r-=-.. 
DECRETO N" 2161 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidWI pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n• 2010, de 06 de maio de 2002, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n• 2n9, de 07 de maio de 2002, que 
passa a vigorar com a segujnte redação: 

•A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidWI pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n • 2008, de 06/05/02, 

RESOLVE: 

Nomear Josivan Borges de Oliveira para exercer o cargo em 
conússão de Gerente de Subgrupo Administrativo do Projeto "Acompanhamento 
e Avaliação de Programas Especiais", Código CDS-1, do Gabinete Civil. • 

Macopó. 09 de maio de 2002 

DECRETO N• 2162 bE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constitwção do Estado 
do Amapá, c/c o artigo 3°, § s•, do Regimento Interno do Conselho Estadual de 
Trânsito, aprovado através do Decreto n• 0219, de 28/01/94, de acordo com o 
disposto no art. 1", inciso I, alínea •d•, da Resolução n• 64, de 23/09/98, do 
Conselho Nacional de Triinsito e tendo em vista o contido no Ofício n• 
26/2002-CETRAN, 

RESOLVE: 

Reconduzir Carlos Alberto do Carmo Pinto a Membro do Conselho 
Estadual de Trânsito- CETRAN, como Representante da Secretaria de Estado 
de Transportes, a contar de O I de fevereiro de 2002. 

Mocapá, 09 de maio de 2002 

MARIA ~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2163 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o teor do Ofício n• 182/02-GAB/SEJUSI!, 

RESOLVE: 

Tomar sem efeito o Decreto 1)
0 2048, de 07 de maio de 2002, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n• Zn9, de 07 de maio de 
2002, que nomeou Fernanda Paula Alcântara Veiga Cabral para exercer o cargo 
em conússão de Assessor Técnico Nivel I/CIO, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública. 

Macapá. 09 de maio de 2002 

MARIA"c~GVEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 2164 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e/e a Lei n• 0617, de 16 de julho de 2001, 

RESOLVE: 

Exonerar Vanete dos Santos Palmeira do cargo em comissão de 
Chefe da Unidade de Estatistica/DCP, Código CDS- 1, da Secretaria de Estado 
da Comunicação. 

Macapcí, 09 de maio d~ 2002 

MA~ FIGUEIREDO 
Governadora 
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DECRETO No 2165 DE 09 DE maio DE 2002 DECRETO N° ~~68 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXJ!, da Constituição do Es.tado 
do Amapá', cjc a Lei n• 0636, de 14 de dezembro de 2001 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 182/02-GAB/ SEJUSP, 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lbe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá c tendo em vista o contido no Ofício n• 259- GAB/SEFAZ, 

REsO LV E: 

Nomear Vanete dos Santos Pa lmeira para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Técnico Nível l / CIO, Código CDS-1 , d a Secretaria de 
Estado da Justiça e Segurança PUblica. 

RESOLVE : 

Macapá, 0 9 de maio de 2002 

MARI~GUEIREDO 
Governadora 

Autorizar Antonio Elias Aires dos Sant os, Secretário de E stado da 

Fazenda, para viajar da sede de suas atr ibuições,· Macapá-AP, até a c idade de 

Brasília - DF, a fim de participar de Reunião de Secretár ios, no período de 09 a 
11 de maio de 2002 . 

- - - -:-- ... --.. -· - --- --__:_7 :- - - -

DECRETO N° 2166 DE og DE maio DE 2002 Macapá, 09 de ma io de 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá c tendo em vista o contido no Ofício n° 0280/2002 - GAB, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de J oelson Mira de Jesus, Diretor­
Presidente da Agência de Promoção da Cidadania, da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, a té a c idade de Belém-PA, com objetivo de prestar assessoria 

· técnico junto a o GEMPAC/PA, no período de 27 a 2 9 de abril de 2002. 

Macapá, 09 de maio de 2002 

MARI~~IGUEIREDO 
Governadora 

MARI~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 2169 DE 09 DE maio DE 2002 
DECRETO N° 2167 DE 09 DE maio DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atribuições 
cjue lhe são conferidas pelo artigo 119, in ciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 0280/2002 - GAB, 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das ~Úribuições 
que lhe são confer idas pelo .artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá c ten do em vista o contido no Oficio n° .259-GAB/SEFAZ , 

R ·E SOL V E: 

Homologar a designação de Aderbal Rodrigues Lacerda J únior, 
Chefe da Divisão de Apoio Administrativo-Financeiro, que exerceu, 
acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor-Presidente da Agência 
de Promoção da Cidadania, durante o impedimento do respectivo titular, no 
periodo de 27 a 29 de abril de 2002. 

RESOL VE : 

. . Designar Cleideniro Teixeira Monteir o, Chefe de Gabinete, 
mtenna,_ para exercer, acumulalivamente e em substituição, o cargo de 
Secretário de Estado da F;ucnda, durante o impedimento do r espectivo titular 
no período de 09 a 11 de maio de 2002. ' 

Macopá. 09 de maio de 2002 Macapó •. 09 de maio de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

MARIA ~GUEIREDO 
Governador a 

--~-----------~-~-----~-----~---------------------

Policia Militar 
Cef. PM Walcyr Alberto Costa Santos 

P 0 R TA R I A N .' 115/2002 - PM/1 

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA 
Mll.ITAR DO Ali-tAPA, no uso das atribuiçoes quo lhe stto 
conferidas pelo Decreto Governamental (N) n' 001, de 24 de janeiro 
de 1980 c tendo em vista o contido no Of. n' 332/02-1'/1-BA, de 27 
Mar02, 

RE S OLVE: 

I. Designar os policiais militare> abaixo relacionados, 
pertencentes ao Quadro da Unii!Q - PMAP, a se deslocarem da Sede de 
suas 3tribuiçõcs, llailiquc·AP, .uté a CapitaJ deste Estado, a fim de 
n:al izan:m escolta de presos de justiça, nos dias 25 c 26 Mar 02. 

CB QPPM 520 ADERNALDO RAMOS DOS 
SANTOS - Cad. 921904 

SD QPPM 1051 RENÊ NEGRÁO DO REGO -
Cad. 973050 

2. De acordo com o Anexo 11, do Decreto n' 3643, 
de 26 Out 00 e Medida Provisória n° 2218. de 05 Set Ol. autorizo o 
saque de 1.% (umD c meiB) diárias. 

PORTA R I A N .' 116/2002-PM/1 

O COI\IANDANTE GERAL DA POLICIA 
MILITAR DO AMAPÁ, no uso das atribuiçlles que lhe s!.o 
CQnferidM pelo Decreto Governamental (N} no 00 I, de 24 de jnneiro 
de 1980 c tendo em vista o contido no Of. n• 329/02-P/1-BA, de 27 
MarÓ2, 

R E SOLVE: 

I. Designar os policiais militares abaixo relacionados. 
pertencentes ao Quadro da Uni ao - PMAP, a se deslocarem da Sede de 
su:ls atribuiçlles, Santana-AP, att a localidade de S!.o Denedito do 
Pacul, no Municlpio de SJU!ta Luzia do Pacui-AP, a fim de rcalizan:m 
p<iliciamciuo de festa, nos dias 30 e 31 Mar 02. 

SGT QPPM 260 JOSÉ ANTÔNIO SILVA 
FERN,\ NDES- Cad. 983608 

SD QPPM 1099 JÂNIO CABRAL FERREIRA -
Cad. 97650~ 

2. De acordo com o Anexo li, do Decreto n' 3643, 
de 26 Out 00 e Medida Provisória n' 2218, de 05 Ser OI, autorizo o 
saque de I. V,( uma e meia) diárias. 

WALCYR 

AP, 03 de a~c 2002. 

CO r~!;;;;S- Ct l QOPM 
era/da PMAP 

PORTA I~ I A N .' 11712002- Pl\111 

O COMANDANTE GERAL DA POLICIA 
MILITAR DO AMAPÁ, no uso das atribuiçlles que lhe si!Q 
conferidas pelo Decreto Governamental (N) n• 00 I. de 24 de janeiro 
de 1980, c tendo em vista o contido no Of. n• 338/02-PIIBA, de 17 
Mar02, 

RESOLV E: 

t. Designar o SD QPPM JOSÉ RffiEIRO 
ANTir.'<ES, pertencente ao Quadro da União - PMAP, a se deslocar 
dG Sede de s uas ntribui;:õcs, Tartarugalzinho·AP, para acompanhar c 
integro.r o j ui7..ado it:nerante, que se des locará as localidades 
interioranas daquelo jurisdiçâo, nos dias 05, 06, 07, 12, 13, 14, 19, 26, 
27 e 28 Abr e nos dias 03, 04 c OS Mai 02. 

2. De acordo com o Anexo 11, do Decreto n' 3643, 
de 26 Out 00 e Mcdidt ~rovisória n' 2218, de 05 Sct Ot, autorizo o 
saque de 12.1>\ (doze e meia) diárias. 

WALC 

-AP, 03 dÃ· abri c 2002. 

!Â->-
c ITAS NTOS- CtiQOPM 

Geral da PMAP 

Secretarias de Estado 

Planejamento 
Antoni:> Sérgio Monteiro Filocreao 

EXTRATO DO 2.' TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.• 004101-
SEPLAN 

INSTRUMENTO/PARTES: O Estado do Amapá, como 
LOCATÁRIO, através da secrelaria de Estado do Planejamento 
e Coordenaçao Geral - SEPLAN e a AMAPÁ PREVIDENCIA­
AMPREV, como LOCADOR. 

OBJETO: Altera a cláusula quinta, que !rata da dotaçao e do 
valor e a cláusula sexta, que !rata da vigência. 

DOTAÇÃO E DO VALOR: As despesas estao orçadas no valor 
global de R$ 14.400,00 (Quatorze mil e quatrocentos reais), 
que oorrerao á conta da Fonte:012 Projeto:08.244.0t 35 2.632-
programa Famllia Cidada, Elemento de Oespesa 3390.39 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, conforme Nota 
de Empenho n.• 2002NE00360 Emitida em 24.04.02 

VIGIÕNCIA: Até 27/0412003. 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2002. 

SIGNATÁRIOS: ANTONIO S'"RGIO MONTEIRO FILOCREÃO, 
Secretario de Estado do Planejamento e coordenaçao Geral, 
LOCATÁRIO, EOMILSAN DOS SANTOS CARDOSO, 
LOCADOR. 

Ma capa (AP), 09 de Maio de 2002. 

~ntô~ S~Mo:Ceiro ilocr.ifto 
- Secretário -

Comunicação 
Oscar Costa da Silva Filho 

PORTA R I A N" 054/02-SECOM 
O Sccretario de Estado da Comunicaçh, no uso 

das suas atribuições que lhe s;lo conferidas, pela Lei N" 0617 
de 16 de Julho de 2001 c, Decreto n' 1698 de 15 de Abril de 

. 2002 e, tendo em visla o contido no memo n• 060/02 -
DCN/Secom. 

RE SO L VE: 
Designar o de>locamento da servidora CIANUZ!A 

MACEDO ALMEIDA, Gerente de Projeto, Código CDS I, da 
Secretaria de Estado da Comunicação, para viajar de Macapâ 
sede de suas atividades alé o Município de Oiapoquc, no 
per iodo de 08/05 a I 0/0512002, fazer cobertura j ornalística da 

J 
MSV 



Macapá, 13.05.2002 

OSCAR 
Secrdorio dt 

ra-se e Publique-se 
de 2002. 

P 0 R TA R I A N" 055/02 - SECOM 
O Suretario de Estado da Comuniuçiio, no uso 

das suas atribuições que lhe silo conferidas, pela L<: i N" 06 I 7 
de I 6 de J.ulho de 200 I c, Decreto n• I 698 de I S de Abril de 
2002 e, tendo em vista o contido no mcmo n' 006/02 -
NSP/Seeom. 

RESOLVE: 
Duignar o deslocamento do servidor UACI 

RÕMULO PICANÇO DA S ILVA, Operador de Computador, 
da. Secretaria de Estado da Comunicação, para viajar de 
Macap:l sede de suas atividades até Silo Paulo, no perlodo de 
12/05 a 20/05/2002, para fa.tcr Treinamento em suporte ao 

Windows 2000. ~ 
Dê-se Ciênc'a, u ra-se e Publique-se. 

Macap:I-AP, O d · de 2002. 

OSCAR C A ILVA FILHO 
Secretario dt 

Setrap 
Carlos Alberto Menescal Ramos, Interino 

AVISO OE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.• 01212002-CPUSETRAP 

A Secretaria de Estado de Transportes, atravc!s de sua 
Comissao Penmanente de Llcitaçao, Joma público aos 
interessados que promoverá lic1tação na modalidade 
Tomada de Preços. tipo Menor Preço, lendo por objetivo 
a Contrataçao de Maquinas para lmplantaç~o e 
Recuperação do Ramais nos Assentamentos do: 
Carnoot, Perimetral Norte, Piqulazal, Bom Jesus, 
Cedro e Plaçacá. . 
Os interessados em adquirir o Edital e I ou obter ma1ores 
mfonnaçOes relahvas à licitação objeto desta publicação. 
deverão dlfigir-se à sede da SETRAP, na sala da 
Com1ssao Pennanente de Lu:llação, s1to à Rodovia BR -
210, Km O- São Lázaro. Macapá - AP de Segunda à Sexta 
feua. das 08 00 às 12 00 hs 

O relendo certame será rcahzado no d1a 27/05/2002, ás 
09:00 horas, na sala de Reun10es da SETRAP 

Macapá (AP), Di I os-, (}.C, 

Rl:SULTAOO nr. JULGAME'iTO 
COI'iCORRt:NCIA PÚRLICA N• 004/2001-

C'I'L/SJ::TI\J\1' 

A Secrctana de Es1ado de Transpones, dn Go' crno do Estado do 
Alll~pá, aUa\ es da Conussilo Permanente de Lk11a~o. toma pUbhro 
aos interessados • o resultado de JUlgamento de proposta dn 
Contorr!nt ia Publica n• 004/2001-CPL/SJ::TKAP, CUJO ObJCIO é 
AquistÇilo de Lanchas Tipo Ól11bus Fluvl!l ' Dcsclassificaçlo da 
proposta financCif~ da empresa ERAM -Estalc1m R1o Amnzonas 
Lcdn, Unica lic•tantt: habilnndll A comiss;lo permanente de hcllaçJu, 
em seus poderes. ~ de p3tcccr que seJa. rcahudo novo procedimento 
hcllatóflo O Rclot<ir~o encontro-se d1sponivcl na CPUSETRAP para 
\I'ISia.~ 

Macapâ -AP, tJ0 /_Q$'_12002 

_~!t/1_ 
Ro~olfo F<~.d1S. Torru 

Prtsidrnte da CPLISETRAI' 

Trabalho e Cidadania 
Dinete Regina Panto!a 

PORTARIA N• 15712002-Sr.TRACI 

A SECRETÁRIA flJ:: ESTADO DO 
TRABALHO t: DA CIDADAI'iiA, usando das atnbu1çOes legaiS, 
nos termos do Arti&O 123 da Consutuiçlo do Estado do Amapâ, • 
tendo em vista o que com•ta du Mcmo. n• 06412.002·CTISETRACI, 
data~o de I 6 de Abril de 2002 

RF.SOI.VE: 

flomolo~ar o dt$locan•ento das func1ont\rias. 
J1mila Tanrts Ribtiro. Chefe da Oiv1slo de Capacataçâo de 
Gera~;lo de Renda, cód CDS-2 < l rn• Tl'aru Lin11, ocupMtc do 
CArgo de Oolllógrafo, do QuadiO ~. ressoai do Governo du E,,ca~o do 
Amapá, att ao Munu;ipio de Mll7..og.lo, qu:utdO teahtatum o 
encerramento das açOcs do programa de quahficaçiôJ proliss•onal, no 
per iodo de 15 A I 7104/2002 

GABIN~ SECRETÁRIA JIE 
F..sTADO DO TRABALHQ:(_.;~ ci7'~ANIA, em 22 de Abril 

de 2002. 

PORTARIA N" 15812002-SJ::TRACI 

A SJ::CRF:TÁRIA DE ESTADO DO 
TRABALHO E DA CIDADANIA, usando das atnbu1çO<S lcga1s, 
nos tcm1os do Ar11go 123 da ConstitUIÇão do Estodo do Amapn, c 
lendo em vista o que consta do Mcmo n' 06412002-CT/SF.TRACJ, 
datado de 16 de Ab·il ~c 2002. 

RF:SOLVE: 

llnmologar o deslocamento do functonàno 
Josf Édio Quar<sa~o da Silva, ocupante do cargo de Motomca, do 
Quadro de Pessoal do cx-Tcmtório Federal do Amapá, at~ ao 
Município de Mnza~llo. quando conduZiu o veiculo bla<tr, placa NEQ 
4175, no per lodo de I S A 1710412002. a serviço desta SccretDna. 

A SECJH:TARIA DE 
'I ADANIA, em 22 de Abr1l 

Sccretàna de 

PORTARIA N' 161/2002-S J::'I RACI 

A SJ::CilETÁRIA DF: ESTADO 00 
TRABALHO E DA CIDADANIA, usando da.< atnbuiçôes legais, 
nos termos do Art1g0 I 23 da Constituição do Estado do AmapA. e 
lendo em v1st1 o que eon>Ca do Memo n• 0449/2002-CDS, dotado de 
19 de Abnl de 2002 

RF'.SOLVE: 

llomologar o deslocnmcnlo das runcionátias. 
llaimund• Farias dn Silva, ocupante do cargo de O:uilógrafo c 
Leonict Ramos Figutiredn, ocupante do catgo de Agtntc 
Admimstrativo, amln! do Quadro de Pessoal do c•-Terntório Federal 
do Amap6 c Sandra Maria do Silva Tavaru, Ruponsâvel pelo 
Grupo de Atividades do Centro de Conv1vfnC1a Nova Espcronça, cód 
CDJ-3, até à localidade de Carvilo, .Mumelpio de Mazaglo, quando 
part1c1p:uam do programaçAo dn )' 1dadc. nos dias ().1 c 05/04/2002. 

SECRETÁRIA DE 
ANIA, em 24 de Ahnl 

POR1 A RIA N• 16212002~~ t:rRAC'I 

A SECRF.TÁillA OE F$ 1'.\DO DO 
TRABALHO E llA CIOADANIA, US3n~o das acnbuiçilc:> lcga1s, 
nos termos do Ar11gp 123 da Const1tu1çAo do E.<tado do Amapt, c 
tendo em vista o que consta do Memo n• 045512002-GDS. data~n de 
22 de Abnl ~c 2002 

RESOLVE: 

Designar o funcionário Jotlt)' r.-Urlo 
loureiro Almeida, Respondvcl pelo Grupo de Atividades do Centro 
de Conviv~n"a de uranJal do Jan, cód CDI-3, para viajar da sede 
de suas at1V1dades, ncô MaeapO-AP, a fim ~c traw de assuntos de 
interesse desta Sccret:tr1a, no período de 22 à 24/04/2002 

A St:CRETÁRIA llt: 
DANIA, em 24 de Abril 

Secretária de 

POR I' A RIA N' 163/2002-SETIL\('1 

A SECRETÁIUA DE FS IADO DO 
TRADALIIO F: DA CIDADANIA, usan~o das atnbuiçOcs legAIS, 
nos termo. do Artigo 123 da C'onsticu1çAo do Estado do Amap~. e 
lendo em v1sta o que consta ~o Memo n' 05212002-PRONAGER-AP. 
d3lado de I 9 ~c Abril de 2002 

RESOLVF'.: 

Otsignnr n funcionário 1\lano Antonio 
Sou ta lJt' Jt'sus, ocuplntc: do cargo de. lnslnllor de Arte, do Quadro de 
Pessoal do Governo do r!suulu do AmapR, para viDJ31 até Manáus· 
AM, a lim de participar do proccs.so seleção de Diretores do 
PKONAGER, no período de 23 t 29/04/2002 

I'OnTAIIIA N'164/2002~~HRACI 

A SECRETÁRIA DE f.STADO DO 
TRABALIIO F. J)A CIDADANIA, usnndo das atnbo1çilc:s lcga1s, 
nos tcm10S do Artigo I 23 da Con•tituiçao do Estado do Amapil., c 
lendo em VISia o que consta ~o Memo n• 066/2002-DCGK, datado de 
22 de Abnl de 2002 

R~SOLVF.: 

Dc.,ig,lar o runctonáno J osE f.dlo Quaruma 
tln Siln, ocupante do c.:urgo de Motorista, do Quadro de PcssonJ do 
C'<·'l'crritónn Federal du Ama,,&, para vta;ar ate ao Municfpao de Serra 
~o Nai'IO, condu7Jndu o ear.11nhlo, pliKI JfP 41().1, nos dia.< 23 c 
24/().1/200~ 
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'CRlTÁRIA DF: 
NIA, em 24 de Abril 

-----,~. ---~ 

PORTARIA N'16S/2002-SF.TRACJ 

A SJ::CRF:TÁRIA Dt: ESTADO DO 
TRABALHO E DA CIDADANIA, usando das atnbu1çOcs legais, 
nos termos do Ar11go 123 ~a Constitu1çlo do Est>do do AmapA, c 
tcndu em vosta o que conslll dn Mcmu n• 0452/2002-CDS. dota~o de 
22 de Abril de 2002 

RESOLVE: 

De.~ignar as funcionárias Mari1 do SO<'orro 
Smich :-leves, Chefe da 01visilo MacapA, ttld 'CDS-2 e Maria da 
Coneeiçlo Fantho, Responsável pelo Grupo de Ativ1dadu de 
Oricntaçlo e Apolo Sócio-Fnm1ilar, cód CDI-3, para viajarem att! aos 
mumcfpios de Tartarugalzmho c ~·crrcmJ Gomes, para p<trtiClp31em da 
rcon1~0 com as família. do Programo ~c Errad1caç~o do Trnbalhn 
lnfantii-PETI, no pcrlodo de 23 A 26/0412002 

Secretária de 

SECRF:TÃRIA DF. 
NIA, em 24 ~c Abril 

PORTARIA N•166/2002-SF:TRACI 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
TRARALIIO E DA CIDADANIA, usando das atnbuiçOcs legaiS, 
nos termos do Art1go I 23 da ConstitUIÇAo do Estado ~~~ A mapA, c 
tcndn .:m v1sta o que consta do Memo. 1111 046612002-CDS, dntado de 
23 de Abnl de 2002. 

RESOLVE: 

Designar as foncionãnas. f:linmar Dturn 
Cavalcanti. Chefe da OIVisllo Interior, cód CDJ-2, Monica Sotorro 
Pereira Coltres, SccrctAno Cxecu11vo, c!ld .CDI-2 c Eliscno 1/chôa 
Medeiros, ocupantr.: do cargo de Assistente Social, do Quadro de 
pessoal do Governo do rshldO do Amnp!. par• VÍIJ31Cm até ao 
Mumcipen de Tartamgal1inho. Oltdc p:lrtiCip<:nio da reumlo ordmAna 
dn Conuss!o lnccrgc>Cura ll1pol111c-CIB/AP, no d1a 26/04/2002 

Di 
Secretária de Est 

SECRETÁIUA DF: 
A ANit\ , em 24 de Abnl 

PORTARIA l'i• 167/2002-SETRACI 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
TRABALIIO E DA CIDADANIA, usando das acnbu1ç0<S legaiS, 
nos lermos do Ar11&0 123 da Const1tu•~o do Estado do Amapil., c 
tendo em vista o que consta do Memo n• 05312002-PRONAGER, 
dat:ldo de 22 de Abril de 2002 

RESOLVE: 

Designar as funcionárias, Maria t.le JtsuJ 
M orais do.s SantoJ, ocupMlc do cargo de Auxiliar de Operacional de 
Scrv1ços OIVmos. do Qutklro de Pessoal do Gov<mo do Escado do 
Amapá, e Maria Zolita SouzA Oliveira, ocupante do cargo de 
D:uilógrafu, do Quadro de Pessoal do CX·Terntório Federal do 
Ama.pó, para vaajarcm at~ AO Mumc1p1o de Porto Grande, para 
Prossegu1mcnto das at1v1dadcs do p<l> I .OT, no perlodo de 02 â 
OS/0512002 

Dine 
Stcretllm de Estad 

SECRI':TÁRIA DF: 
' ll DANIA, em 25 de Abrrl 

antoja 
e do C1dadama 

I'ORTARI \ N" 168/2U02-SliRACJ 

A SEC'RF:TÁRIA DF. ESTADO DO 
TRAOAUlO F. DA CIDADANI,\ , usando das atribuiçOcs legais, 
nos tcnnos do Al1igo 123 da Conslltu1çfto do Estado do AmapA, c 
tendo em VISto o que consta do Memo n' 065/2002-CT/SCTRACI, 
data~o ~e 22 de Abril de 2002 

RESOI.VJ::: 

Dc:signn os funcmnânos, Jamila Ribeiro 
Tavaru. Chefe da Divisllo de Capacitação de Geração de Renda, cód. 
CDS-2, Adilson Clsar Matha~o de Souu, Responsâvel pelo Grupo 
de All'id>dcs de CapaCII!Çlo ProfiSSional, cód CDJ-2 e Julinelt 
Ptreiro dos Santos, ocupante do cargo de Datilógrafo, do Quadro de 
Pessoal do ex Território Federal, para VUIJarcm até ao Municfpio de 
Amapá, objetivando a reah1.açâo do encerramento das açOes do 
programo de qualrficoçlo profi<Sio lodo de 28 00104/2002 

GABINET SECRETÁRIA DE 
ESTADO DO TRABALHO ANIA, em 26 de Abril 
de 2002 

· ntoja 
Sccrctària de I e da Cidadania 

PORTARIA N• 16?/lOOl-St::TitJ\CI 

A SF:CRlTÁRIA DE ESTADO DO 
TRARAI.IIO 1:: OA CIDADANIA, usando das atrrbuiçO<S legaiS, 
nos termos do Ar11gn 123 da Consutu1çâo do l::stado do Amapá, e 
tcnJo em VISta o que consta do \1emo n• 065n002-CTISETR..ACI, 
dacodo de 22 de Abnl de 2002. 



Macapá, 13.05.2002 

RESOLVE: 

. Designar o funciomlrio, Antonio Oati.sf:t 
Pcrc1r:1 , ocupamc do cargo de Artificc de Mecânica, do Quadro c.Jc 
Pessool ~o e.<-Tcrritório Federal do Amapá, conduzindo o veiculo 
blaur, placa NEQ 4179, no pcriodo de 28 à 30104fl002 a serviço 
·desta Secrclari\1 ' 

ECilt:TARIA DE 
26 de Abril 

PORTARIA :\' 17012002-Sl"TitACI 

A SECHETAIUA DE ESTADO DO 
TRAIIALIIO E DA CIDADANIA, usando das atribuições legais, 
nos termos do Artigo 123 d:l Constituiço)o t.l1~ Es1ado do Amap:'l, e 
tendo em vista o qut! consta do Mcmo. n° 0480/2002-
AGT/SETRIICI, datado de 25 de Abri l de 2002. 

RESOLVE: 

llomologu o deslocamento do funcion!uio. 
Tc:odoro dos Anjos Filho, <><: up:mtc do cargo de Agente de Portaria, 
do Qu;u.I HI de Pcsso;tl do cx-TcrritOrio Fcdcrnl do Amap~. nté ao 
Municfpi o de Milzíigilo, qunnc.Jo· conduziu o veiculo TO VOTA. placa 
NEL 3600, no dio 25/04/2002, a serviço desta Secretaria 

SF.CRF.TARIA DE 
CIUt UAI\IA, em 29 de Abril 

PORTARIA :-i' 1 7 1 12•JU ~-SETRACI 

A SECHI::T.\IUA DE F.Sf AUO UO 
TltAUALI IO E OA CIOAO,\~" JA. usamlu das alrihuiçôcs legais, 
nos termos do Artigo 123 da ConstitJiçâo do Est;u.Jo tio 1\mr~p:\. c 
tendo em vist:\ o que constn do Mtmo n" 0479n002·AGT/S I3TRl\CI 
datado d e 25 tl c Abril de 2002. ' 

RI::SOLVE: 

Homologar o deslocamento do funcion:\rio 
.loilu Muino d t Jtsus. ocupante do cargo de Mmorista, do Quadro 
de Pessoal do (X·Tcrrilório FcdcrJl do Am<~pá. até ao Município d e 
T~lrtarugalzinho, quando conduziu o veiculo gol, pl:tca NEQ 2496, no 
dia 26/0412002, a serviço dt!s la Sccrct:\ri:t. 

SF.CRF.T.\IUA IJE 
em 29 de Abri l 

PORTARIA 1\' 172/2002-SETRACI 

A SF.CRF:TAI!IA UE I::STAIJO DO 
TRAUALI-10 F: IJA CIDADANIA, usando das atr ibuiçOes legais, 
nos tcmto!i do Artigo l23 da Const ituiç;lo do Estado do 1\m:Jpâ. c 
tendo em vista o que consta doMemo n' 047812002-AGT/Sr:TRACI, 
tlatad o de 25 de Abril de 2002. 

RESOLVE: 

I·lomolognr o dcslocamen1o do funcionãrio 
i\ fax Alrncnr Fer reira. ocup:mtc do cargo t.lc Artífice de Mecânica, 
do Quadro d< Pessoal do Governo do Estado do Amapó, até oo 
Municlpio de Tn.rtac...,e .. :linho, quando conduziu o veículo corsa, plnca 
NEQ 4169, no di o 26/04fl002, a serviço desta Secretaria. 

SF.CRETÁitlA DE 
, OANIA, em 29 de Abri l 

Saúde 
Ronaldo Dantas de Melo 

PORTARIA N° 259/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/4251, 

RESOLVE: 

DeSignar os servidores VENCELAU JACKSON DA CONCEIÇÃO 
PANTOJA - Enfermeiro, ODETE FERREIRA E FERREIRA -
Agente .Administrativo, SONJA LEITE DA SILVA FARIAS 
Agente de Saúde Pública, e SITÕNIO BORGES LEITÃO - ArtífiCe 
em Mecânica, a se deslocarem da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até o Município de Cutias, com objetivo de 
realizarem supervisão técnica e oficinas de sensibilização para 
profissionais de saúde, considerando as necessidades 
detectadas a nível local, no período de 29 à 3!.05.02, 
ocorrendo as despesas através do Convênio n° 2634/00-
DST/AIDS. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA • Macapá-Ap, 06 de maio de 
2002. 

EDSON ~Ll.VElRt. 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 260/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria no 073/02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/4251, 

RESOLVE: 

Designar os servidores ASSUNÇÃO DE t•IARIA ROCHA UMA -
Chefe de Controle das DST/AIOS - CDI-2, ALTAIR FURTADO 
CORREA - Técnica em Assuntos Educacionais, MARCILENE 
MIDONES BASTOS - Agente Administrativo, SITÔNIO BORGES 
LEITÃO - ArtÍfice em ~lecâhica, e VENCELAU JACKSON DA 
CONCEIÇÃO ?ANTOJA - Enfermeiro, a se deslocarem da sede 
de suas atividades - Macapá-Ap, até o Município de Calçoene, 
com objetivo de realizarem supervisão técnica e oficinas de 
sensibilização para profissionais de saúde, considerando as 
necessidades detectadas a nível local, no período de 20 à 
24.05.02, ocorrendo as despesas alravés do Convênio no 
2634/00-DST/AIDS. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá-Ap, 06 de maio de 
2002. 

EDSON~OLI~RA-
Chefe de GAB/SESA -

PORTARIA NO 261/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/6831, 

RESOLVE: 

Designar os servidores VALNtTE LIMA SILVA DE ALMEIDA -
Agente Administrativo, PAULO ROBERTO DOS SANTOS - Chefe 
da Analise de Situação Epidemiológica, Estatística e Tendência 
em Saúde CO! -2 e REUBER CAVALCANTE FERREIRA -
Agente de Saúde Pública, a se deslocarem da sede de suas 
atividades - Macapá-Ap, até o Município de Olapoque com 
objetivo de realizarem supervisão do SIM, SINASC e SINAN, no 
período de 06 à 10.05.02, ocorrendo as despesas através do 
Convênio no 623/99. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA • Macapa·Ap, 06 de maio de 
2002. 

PORTARIA N° 262/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prol. Geral n° 
2002/6250, 

RESOLVE: 

Designar os servidores DARKANA CARVALHO MOTA -
Farmacêutica, ~1AÍSA REGINA FONSECA GONÇALVES -
Enfermeira, LAURA MARIA CORDEIRO DA SILVA e ANTONIO 
JORGE RODRIGUES SACRAMENTO - Agentes de Fiscalização 
Sanitária, e JOAQUIM DAS NEVES ROSA NETO - motorista, a se 
deslocarem da sede de suas atividades - Macapá-Ap, até os 
Municípios de Mazagão, Cu tias do Araguari e Itaubal do P iririm, 
com objebvo de realizarem inspeções em serviços de média e 
alta complexidade, no período de 06 à 11.05.02, ocorrendo as 
despesas através do Convênio n° 011/99-ANVISA/MS. 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA • Macapá-Ap, 06 de maio de 
2002. 

EDSON~~IRA 
Chefe de GAB/SESA 
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PORTARI A NO 263/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/6250, 

RESOLVE: 

Designar os servidores IOLANDA LÚCIA GONÇALVES BASTOS -
Chefe da Unidade de Vigilância de Serviços Reladonados à 
Saúde - CDS-1, OARKANA CARVALHO MOTA - Farmacêutica, 
JANE ~1ARY BRITO DOS SANTOS - Agente de Fiscalização 
Sanitária, e MANOEL DO SOCORRO DA SILVA PEREIRA -
motorista, a se deslocarem da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até os ~1 unlcípios de Porto Grande e Ferreira 
Gomes, com objetivo de realizarem inspeções em serviços de 
média e alta complexidade, no período de 13 à 17.05.02, 
ocorrendo as despesas através do Convênio no 011/99-
ANVISA/~lS . 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA • Macapá-Ap, 06 de maio de 
2002. 

~ 
EDSON RAMALHO DE OLIVEIRA 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 264/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABiNETE OA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/6250, 

RESOLVE: 

Designar os servidores VERA LÚCIA BARBERY DE OLIVEIRA -
Chefe da Unidade de Vigilância a Produtos de Consumo 
Humano - CDS-1, MARLON JORGE DE OLIVEIRA BENTES -
Chefe da Unidade de Vigilância do Meio Ambiente e Condições 
de Trabalho - CDS-1, JAQUELINE MARTINS BARATA - Agente 
de Fiscalização Sanitária, e RAIMUNDO MAO EL DA SILVA -
motorista, a se deslocarem da sede de suas atividades -
Nacapá-Ap, até os Municipios de Serra do Navio e Pedra Branca 
do Amaparl, com objetivo de realizarem inspeções em serviços 
de média e alta complexidade, no período de 13 à 17.05.02, 
ocorrendo as despesas através do Convénío n° 011/ 99-
ANVISA/~1S . 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA • t~acapá-Ap, 06 de maio de 
2002. 

PORTARIA NO 26S/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n> 0789 de 04 .03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, c considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/6250, 

RESOLVE: 

Designar cs servidores CARLOS RIN,ALDO NOGUEIRA MARTINS 
- Enfen11e ro, EUZETE PARAGUASSU MELO DUARTE - Chefe da 
Divisão de Vigilância Sanitária - CDS-2, EDNIR FONSECA DA 
COSTA e GEOVAL MENDONÇA DA SILVA - Agentes de 
fiscaliza~ Sanitári<l, a se dcsloci:Jrem da sede de suas 
atividades - Macapá·Ap, até o t~unicípio de Laranjal do Jari, 
com objebvo de realizarem InspeçõeS em serviços de média e 
alta complexidade, no período de 20 à 25.05.02, ocorrendo as 
despesas através do Convênio no 011/99-ANVISA/MS. 

CHEFIA DE GABI NETE/ SESA • Macapá-Ap, 06 de maio de 
2002. 

~ 
EDSO~~VEIRA 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 266/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n• 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prot. G~ral n• 
2002/62SO, 

RESOLVE: 



Macapá, 13.05.2002 

DeSignar os servidores IOLANDA LUCIA GONÇALVES BASTOS -
Chefe da Unidade de V•g lânda de Serviços Rclaaonados à 
Saúde - CDS-1, ROBERTO JOSÉ FURTADO COROA - Olefe de 
Vig,lânda de Produtos Fi ·m;.cêuttcos e Farmaquimico- CDI-3, 
ANTONIO PAULO MELO D1 COSTA • Agente de Fiscalização 
SaMána, e RAIMUNDO MACIEL DA SILVA - motorista, a se 
deslocarem 'da sede de suas atiVIdades - Macapá-Ap, até o 
Munlóp o de Vitóna do Jan, com objetivo de realizarem 
Inspeções em serviços de méd1a e alta compleXIdade, no 
período de 20 à 2S.05.02, ocorrendo as despesas através do 
Convênio no 011/99-ANVISNMS. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapâ-Ap, 06 de ma10 de 
2002. 

EDSO~bial.IVEI~ 
Chefe de GABTSESA 

PORTARIA N° 267/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atnbuiÇões que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portana no 073/02-SESA -
27.02.02, e cons1derando o que consta do Prot. Geral no 
2002/6250, 

RESOLVE: 

Designar os servidores VERA LÚCIA BARBERY DE OUVEIRA -
Chefe da Unidade de Vog1lãncia à Produtos de Consumo 
Humano - CDS-1, IOLANDA LÚCIA GONÇALVES BASTOS -
Chefe da Unidade de V1g1lância de Servoços Relaaonados à 
Saúde- COS·l, FRANOSCA SANDRA DE SOUZA QUEIROZ e 
ROBERTO CARALOS MENDONÇA MALCHER - Agentes de 
Fiscalização Sanitária, e MAf"OEL DO SOCORRO DA SILVA 
PEREIRA - motonsta, a se deslocarem da sede de suas 
abvidades - Macapá-Ap, até os Munidpios de Calçoene e 
Ooapoque, com objetivo de realizarem Inspeções em serv1ços de 
média e alta complexidade, no período de 05 à 11.0S.02, 
ocorrendo as despesas através do Convên1o no 011/99· 
ANVISNMS. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá·Ap, 06 de ma10 de 
2002. 

EDSON ~~ÇIRA 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARI A NO 268/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atnbuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portana n° 073/02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/6250, 

RESOLVE: 

Designar os servidores EUZm PARAGUASSÚ MELO DUARTE -
Chefe da Divosão de Vig1lânaa Samtána - CDS-1, MARLON 
JORGE DE OUVEIRA BENTES - Chefe da Un1dade de Vigolânda 
do Meio Ambiente e Condições de Trabalho - COS-1, SANDRA 
CRISTINA DE FREITAS PEREIRA - Agente de Fiscalização 
Sanitária, e MANOEL DO SOCORRO DA SILVA PEREIRA • 
motorista, a se deslocarem da sede de suas abV1dades -
Macapâ-Ap, até os Munidp1os de Amapá, Tartarugalz1nho e 
Pracuúba, com objetivo de realizarem inspeções em serviços de 
méd1a e alta complexidade, no período de 02 à 08.06.02, 
ocorrendo as despesas através do Convênio n° 011/99· 
ANVISNMS. 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA - Macapá-Ap, 06 de maio de 
2002. 

EDSON ~Yoll'l{~ 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA No 269/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atnbulções que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prol Geral no 
2002/7141, 

RESOLVE: 

Designar os servidores JOÃO ÁLVARO DE ALMEIDA COSTA -
EducadOr Sócio Ambiental e CIRO MOTA DIAS · motorista, a se 
deslocarem da sede de suas atividades - Ma<apá·Ap, até os 
MuniCÍpiOS de Porto Grande e Ferreira Gomes, com objetivo de 
supesvlsionarern as Ações de Controle de Endemias, no período 
de 06 à 1 1.05.02, ocorrendo as despesas através do Convênio 
no 2270/99.· 
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CHEFIA DE GABINETE/ SESA - Macapâ-Ap, 06 de maio de 
2002. 

EDSO~DUVE~ 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 270/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABI NETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atnbuições que lhe são contendas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria no 073/02-SE$6 -
27.02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/7141, 

RESOLVE: 

Designar o servdor ENILSON MELO DA SILVA - Agente da 
Saúde Púbhca, a se deslocarem da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até os Municípios de Tartarugalzinho e Pracuúba , 
com objetivo de supervisionar as Ações de Controle de 
Endemias, no periodo de 06 à I L05.02, ocorrendo as 
despesas através do Convênio n° 2270/99. 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA - Macapá·Ap, 05 de ma10 de 
2002. 

~71_ -EDS~~Ilto 1St: OLIVEW 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA No 271/ 02-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atnbUições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 1947 de 
02.05.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/7247, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder Supnmcnto de Fundo em nome da 
servidora MARIA SOLANGE SA/>1PAIO EVANGEUSTA- Chefe do 
Núdeo Seto<ial de PlaneJamento, no valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil rea.s), desbnados a custear despesas de pronto 
pagamento. 

Art. 2° • O ad12ntamento concedido será aplicado no máximo 
de trinta (30) dias, à contar da data do recebimento. 

Art. 3° • A referida despesa, deverá ser empenhada na Fonte 
de Recursos 007, Projeto AbVIdade no 1012200142796, 
Elementos de Despesas - 3390·30 - Material de Consumo, no 
valor de R$ 3.0)0,00 (Ires mil reais) e 3390·39-- Serviços de 
Tercetros - Pessoa Jurídica, no valor de R$ LOOO,OO ( hum md 
reais). 

Art. 4° • O suprido deverá apresentar a Prestação de Contas 
devidamente homologada pelo Ulular do Órgão, na D1v1são de 
Apolo Admimstrcb·1o, dentro de dez (10) d1as, contados do 
térrmno do prazo de aplicação constantes no Art.2o. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA - 07 de maio de 2002. 

~-0-/-+r 
etário de Estado da saúde 

PORTARIA N° 272/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são confertdas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portana ,o 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prol. Geral no 
2002/6251, 

RESOLVE: 

Designar os servidores IOLANDA LÚCIA GONÇALVES BASTOS -
Chefe da Unidade de Vlgilânda de Serviços Reladonados à 
Saúde - CDS-1, VERA LÚCIA IJARBERY DE OUVEIRA - Olefe 
da Unidade de Vig11ãnda à Produtos de Consumo Humano -
CDS-1, SANDRA CRJsnNA DE FRffiAS PEREIRA - Agente de 
Fiscalização Sani:árla, e P.AIMUNDO MACIEL DA SILVA • 
motorista, a se deslocarem da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até os MunicÍpios de Mazaglio, Cutlas do Araguar1 c 
l taubal do Piririm, com obJetivo de realizarem Ações de Baixa 
Complexidade executadas pelas VISAS Munidpais, no período 
de 10 à 14.06.02, ocorrendo as despesas através do Convênio 
n° 011/99-ANVISA/MS. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá·Ap, 07 de maio de 
2002. 

EDSO~IRA-· 
Chefe de GAB/SESA 
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PORTARIA N° 273/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portana no 073/02-SESA -
27.02.02, e consoderando o que consta do Prot. Geral no 
2002/6251, 

RESOLVE: 

Oesognar os servidores ROBERTO JOSÉ FURTADO COROA -
Olefe de Vigilânaa de Produtos Farrnacêubcos e Farrnaqufmico 
- CDI-3, MAISA REGINA FONSECA GONÇALVES - Enferrne~ra, 
ROBERTO CARLOS MENDONÇA MALCHER - Agente de 
Fiscalização Sanitária, e MANOEL DO SOCORRO DA SILVA 
PEREIRA - motorista, a se deslocarem da sede de suas 
aUvldades - Macapá-Ap, até os Munlápios de Serra do Nav1o e 
Pedra Branca do Amaparl, com objetivo de realizarem Ações de 
Ba1xa Complexidade executadas pelas VISAS Munidpais no 
período de 17 à 2 L06.02, ocorrendo as despesas atrav~ do 
Convffiio n° 011/99-ANVISA/MS. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá·Ap, 07 de maio de 
2002. 

EDSO~LJVEIRA 
Chefe de GABiSESA 

PORTARIA NO 274/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atnbulções que lhe são confendas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/6251, 

RESOLVE: 

Desognar os servidores CARLOS RJNALDO NOGUEIRA MARTINS 
- Enfermeiro, EUZETE PARAGUASSÚ MELO DUARTE - Chefe da 
Divisão de Vig1iânda Sanitána - COS-2, GEOVAL MENDONÇA 
DA SILVA - Agente de Fiscalização Sanitária, e JOAQUIM DAS 
NEVES ROSA NETO • moto<ista, a se deslocarem da sede de 
suas atividades - Macapá-Ap, até os Munidpios de Calçoene e 
Oiapoque, com objetiVO de realizarem Ações de Ba1xa 
Complexidade executadas pelas VISAS Munidpais, no período 
de 24 à 28.06.02, ocorrendo as despesas através do Convênio 
n° 011/99-ANV!SNMS. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá-Ap, 07 de m310 de 
2002. 

~0 
EDSON ~Wí)'E-ettVEIRA 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 275/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atnbuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e consiClerando o que consta do Prol. Geral no 
2002/6251, 

RESOLVE: 

Designar os servidores MARLON JORGE DE OUVEIRA BENTES -
Chefe da Unidade de Vlgilanda do Melo Ambiente e CondiÇões 
de Trabalho - CDS·l , VERA LÚOA BARBERY DE OUVEIRA -
Chefe da Un1dade de Vig1lâncoa à Produtos de Consumo 
Humano- CDS·I, JAQUEUNE MARTINS BARATA · Agente de 
Fiscalização Sanitária, e JOAQUIM DAS NEVES ROSA NETO · 
motorista, a se deslocarem da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até os Muniópios de Porto Grande e Ferreira 
Gomes, com objetivo de realizarem Ações de Baixa 
Complexidade executadas pelas VISAS Munidpals, no período 
de 01 à 05.07.02, ocorrendo as despesas através do Convênio 
no 011/99-ANV!SA/MS. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá·Ap, 07 de maio de 
2002. 

~) 
ED~IVEIRA~ 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 276/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são contendas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portana no 073/02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prol Geral no 
2002/6251. 



Macapá, 13.05.2002 

RESOLVE: 

Designar os servidores ELIZETE PARAGUASSÚ MELO DUARTE­
Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária - CDS-2, MAISA 
REGINA FONSECA GONÇALVES- Enfermeira, EDNIR FONSECA 
DA COSl:A" •. Agente de Fiscalização Sanitária, e ~1ANOEL DO 
SOCORRO DA SILVA PEREIRA • motorista, a se deslocarem da 
se_de de suas atividades - Macapá-Ap, até os Municípios de 
Laranjal do Jari e Vitória do Jari, com objetivo de realizarem 
Ações de B<l ixa Complexidade executadas pelas VISAS 
Munidpais, no período de 08 à 12.07 .02, ocorrendo as 
despesas através do Convênio no 011/99-ANVISN~IS. 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA • ~1acapá-Ap, 07 de maio de 
2002. 

éPiíf~ 
EDSO~tOLIVEIRA 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 277/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/6251, 

RESOLVE: 

Designar os servidores CARLOS RINALDO NOGUEIRA MARTINS 
- Enfermeiro, DARKANA CARVALHO MOTA - Farmacêutica, 
ANTONIO JORGE RODRIGUES SACRAMENTO - Agente de 
Fiscalização Sanitária, e RAIMUNDO ~1AC!EL DA SILVA -
motorista, a se deslocarem da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até os Municípios de Amapá, Tartarugalzinho e 
Pracuúba, com objetivo de realizarem Ações de B<lixa 
Complexidade executadas pelas VISAS Municipais, no período 
de 15 il 19.07.02, ocorrendo as despesas através do Convênio 
n° 011/99·ANVI5NM5. 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA • Macapá-Ap, 07 de maio de 
2002. 

PORTARIA NO 278/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABI NETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuiçêes que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/7242, 

RESOLVE: 

DeSignar os servidores EUZETE PARAGUASSÚ MELO DUARTE -
Chefe da Divisão de Vigilânàa Sanitária - CDS-2, ROBERTO 
JOSÉ FURTADO c;:.:;OA - Chefe da Vigilância de Produtos 
Farmacêuticos e Farmaquímico - CDI-3, ROBERTO CARLOS 
MENDONÇA MALCHER - Agente de Fiscalização Sanitária, e 
RAI~1UNDO MACIEL DA SILVA • motorista, a se deslocarem da 
sede de suas atividades - M<.capá-Ap, até o Município de 
Oiapoque, com a finalidade de apurar denúncias em 
Estabelecimentos Assistenciais de Saúóe, no período de 08 à 
11.05.02, ocorrendo as despesas através do Convênio n° 
Oll/99-ANVISNMS. 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA - Macapá-Ap, 07 de maio de 
2002. 

~ 
ED~N~_l~~-OliVEIRA 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 279/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto no 1947 de 
02.05.02, e conSiderando o que consta çlo Prot. Gcr~l no 

2002{7497, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores abaixo relacionados, para sob 
a presidência do Primeiro, constituírem a Comissão Permanente 
de Licitação - CPL/SESA: 

MÁRIO JANSEN JUCÁ - Presidente 
JUREMA DE ALMEIDA DE SOUZA - Secretária 
MARIA ROSA SOARES - Membro 
MARCELO CARLOS MONTEIRO DE UMA - ~lembro 
MAYRILENE TORK RODRIGUES - Suplente 
CRJSTINA ÂNGELA PEREIRA DE CARVALHO - Suplente 
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Art. 2° - Revogada a Portaria n° 029/02-SESA, de 14.02.2002, e outras disposições em contrário. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: em ~lacapá-Ap, 08 de 
maio de 2002. 

PORTARIA No 280/02-SESA 

O CHEFE DE. GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portaria no 073/ 02-SESA -
27.02.02, e considerando o que consta do Prol. Geral n° 
2002/7242, 

RESOLVE: 

Designar o servidor DEOCI FRANCO DE MONT ALVERNE -
~tédico, a se deslocar da sede de sua atividade - Macapá-Ap, 
até a Cidade do Rio de Janeiro - RJ com a finalidade do 
Treinamento de Cirurgia de Alta Frequência do Colo de Útero, 
período de 20 à 24.05.02, 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA - Macapá-Ap, 07 de maio de 
2002. 

EDSO~OUVEIRA 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 281/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atrib;;ições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/7495, 

RESOLVE: 

Designar a servidora OLÍNDA CONSUELO LIMA ARÚJO -
Diretora do Hospi tal da Mulher, a se deslocar da sede de sua 
atividade - ~1 acapá-Ap, até a Cidade de Ceres - GO com a 
finalidade de participar do Curso de atenção Humanizada ao 
Parto-Nascimento, no período de 14 a 18.05.02, com ônus 
limitado ( vencimento Integral ) para esta Secretaria. 

CHEFIA DE GABINETE/ SESA - t4acapá-Ap, 07 de maio de 
2002. 

~u--:J 
E~~rg~~tfbE.OUVEIRA­
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 282/ 02-SESA 

O CHEFE DE GABI NETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Pmtaria n° 073/02-SESA -
27 .02.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/7182, 

RESOLVE: 

Designar os servidores MARIA NILZA RODRIGUES MACHADO -
Chefe da Divisão de Avaliação c Contro!e - CDS-2, KLEBER 
t4AGALHÃES - Chefe de Centro de Saúde - CDS·2, MARIA 
CONCEiçÃO MORAES RIBEIRO - Enfermeira Sanitarista, 
TEREZA ALBUQUERQUE DE CASTRO - Assistente Soóal, c 
MARIA RAIMUNDA MADUREIRA DOS SANTOS • Administradora, 
a se deslocarem da sede de sua atividade - Macapá-Ap, até a 
Qdade de Belém - Pa, com objetivo de participarem do Ili 
Módulo do Curso de Especialização em Auditoria em Serviços de 
Saúde, no período de 10 à 12.05.2002. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá-Ap, 08 de maio de 
2002. 

EDSON~UVEIRA' 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 283/02-SESA 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 0789 de 04.03.02, Portaria n° 073/ 02-SESA -
27.02.02, e considerando o que conrta do Prot. Geral n° 
2002/ 6566, 
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RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores MÁRCIO JOSÉ BAIA 
- Chefe da Unidade de Serviços Gerais - CDS-1, ERMANO JOSÉ 
DUARTE DE AL~IEIDA - motorista, RAIMUNDO AL~IE !DA DOS 
SANTOS - Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, 
RAIMUNDO FIGUEIRA DA SILVA - Agente de Limpeza e 
Conservação, e JOSÉ CARLOS DA SILVA SOUZA - Artífice em 
Eletricidade, da sede de suas atividades - Macapá-Ap até o 
Município de r~azagão, com objetivo de realizarem se~iço de 
limpeza interna, externa e eletricidade na Unidade de Saúde do 
referido Município, no período de 16 à 19.04.2002. 

CHEFI A DE GABINETE/ SESA • Macapá·Ap, 09 de maio de 
2002. 

EDSO~~IVEI~ 
Chefe de SAB/SESA 

COi\IISSAO l'ERMANF.NTJ> DE LICITAÇ.\0 

AVISO DE TRANSFERÊNCIA 

TOMADA DE I'REÇO N" 01 1-2002- CPIJSiõSMGEA 
Oll-ffiTO: AQU1S1Ç,\O DE MAT ERIAIS DE 

IKFORi\ IATICA. 

A SC I.Tct~ri:~ de Est:~do d:t Saúde. !llr:wCs de 
sua ComisS;.lO Pcrm:mcntc d e Licitação· CPUSESA toma público 
p:1ra conhccim~nto dos intcrcssudos que. a Licit:Lç5.o referente ~o 
Edital de T oma.d" de Preço n~:~ O 11/2002, com objetivo d~: Aquisiç.io 
de OlJ.tcriBis de: informática, !icn tr:tnsferic.!o para o dia 20 d e maio 
de 2002 is 15:00 (quinze) horas, no mesmo loc<'ll indicado c nas 
mesmas condições, m:mlidos os pmzos, inclusive de certidões. 

Quaisquer rscla rccim cntos, contartar pelo ronc-rax 
Oxx.9G.2 12.6183. 

i\htc:lpti-Al\ 10 al e :vtalo de 2002 

r--1- i í_ · , 
--~~A~fJI!l?ldk'R?6 

Presidente da CPUSESA 

-------·--~~ 

COi\l!SSÁO PEil~tANEi'óTE DE LICITAÇÃO 

ER R A T A 

A Sccrct3ria de Est<.~do da Saúde, atnwês d..: su3 Comisslo 
Perm:men:e de Lkit:1çlo-CPL1SESA, toma JlUhlico p!lr:l 
conhccimcttto dos intcfes5ado5 que: 
No Edital de Licitaç~o da TOMADA DE PREÇOS N" Otl /21102-
CPUSESAIGE~\, par.t :u tuislçãu d t m;lteriais tlc in furm:itic:a, 
public:tdo no Diário Olicia1 do Estado do di:1 29.04.2002, no it('m 
5.2, letra "d" c 10.1: 

Onde se lê: d) Ccrtific:tdo de Regi!.1ro Cad!l~ral - CRC. expedido 
pe la Secrct<tria de l!stado de Administração - SEAI.)/QE,\, 
ntu:tliz:1dc até a d::uu de ttbcnura desta li c it.;~~;.,o ~ no r:uno 
compat ivd c pcrtincnl~ com o oi.Jjcto deste Edital. 

Leia-se : d) Ccrt itic:ado de Registro Cadasttal - CRC. CXJh!d ido pc:la 
Sccn::taria de Estado de Administraç1'i.o - SEADIGEA, ou d.1 scd~ 
do domicilio do licit:mh: atualizado r~tl! a cbta de .:tbcrtura desta 
liciuç:lo .: no r::uno comp.:ttivd c pc.r1inentc com o objeto dcsh: 
Edit~l. 

E no itcnt 1 0.1. O nde se lê: Para particip~r do pre-sente proc.:~o 
licitltório, :1s empresô\S de:vcri\o .:tprcscntar a G:~ rantia de Propost:!i 
no valor corrl!spondcntc ;t 10% (dez por cento) do valor global 

cstimndo, previsto na lc:tr!l 11
:1

11 do item 9.7. 

l ,rla-sc: 1 ·). \ .Para particip::~r do presente processo licit:ttõrio. :1s 

empresas dcvl!r:\o :lprcscntar :t Ga rantiu de Proposl :1 no v:tlor 
corr~spondcntc :1 I% (um por cento) do valor glob:1 l \:SlÍm:ulo, 
previ:-;to 11.1 letra .. n" do item 9.7. 

i\~Iocopó-AP, 10 de Maio~ ~002 

fllth. 
Prcs C JSESA 

COM15Si\O 11EUMANENTE DF. UC1TAÇ.\0 

A VISO DE TRANSFF.1Ü~NÇIA 

TOMADA DE PREÇO N' 010-2002- CPUSESNGEA 
Oll.JHO: AQU1S1ÇAO DE MATERA1S PF.Ro\IANEKTE 

PAitA llOSPI'f ;\L DE SANTA!'\ A. 
A S~crctariJ. de Eslado d"l Saúde, atr:w~s de 

Sl,lJ. Comis.são Pcm\anente d.; Licitação-CPUSESA. toma púhlico 
para conh.)cimcnto dos intcn:ssados que. a Lic~ta~3o rcrcre~l ~ :10 
Edital de Tomada de Pn:ço n° 0 10/2002 , com objetivo de AquiSIÇ~O 
de mntcriais permnnenl l!s p:ua o Hos pital de S:mtana, fie:~. 
trnnsfcriOO pM:l o d in 20 ele maio de 2002 às 09:00 (nove) horas, th) 

mesmo local indicado e nns mesm:\s. condições, m.'\ntidos os prnzos, 

inclusi,•c de ccr1idõcs. 

Q u1tisqucr \'-SChl rcclmentfl~, conlactnr pelo fon~·f!IX 

On.96.212.618J. 



Macapá, 13.05.2002 

Macap;i-AP, 09 d< Maio de 2002 

COMISS!I.O PERMANE;\'TE DF. LICITAÇÃO 

ERRATA 

A ScLTctana d.: Estado da Saüdc, 3lravCs de sua Comtssào 
Pt.'t"m:lncnte de Licttaçlo-CPUSESA, torna público p:va 
conhecimento dos interessados que: 
>.;o Ed,tal de Licitaçlo da TOMADA DE I'IU:ÇOS N" 01012002-
CPL/SES.VGEA, paro aquisição de materiais pennonentu 
para o hMpit~tJ dr Suntana, publicado no Diário Oficial do F.st3.do 
&., dia 29.04 2002. no th:m S.2.lctra d: 

Onde se lê: d) Ccrtific'Odo do Registro Cadastral - CRC, exp<dido 
pela Sccrctana de Estado de Administraçlo - SEAD1GEA, 
atuali.L3do até a data de abertura destn hcitaç3o e no ramo 
comp::uivcl c pet1incntc com o objeto destç Edttal 

u la-sr: d) Certificado de Registro Cadastr.~f- CRC, <>'Pedido pela 
Secretaria. de Es1ado de Admmistraçào - SEAO/GEA. ou da sede do 
domicílio do hcit~nte atuali?.ado ate a data dt: abertura desta 
li;:itação e no ramo compativcl c pcnmente com o objeto deste 
Edital. 

Segurança 
Raymundo Sérgio B. de Almeida Andréa 

PORTARIA NO 192 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe s3o conferidas pela Portaria (N) 
OO<l/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 012/2002 -Atividade de PatrimôniO. 

RESOL'9E: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
ADOLFO ADELMO RAMALHO DE OUVEJRA (Resp. Pela Atl\1. de 
Património), MARIA RAIMUNOA OUVEIRA DOS SANTOS, 
FRANCISCO EUELSON RIBEIRO GUEDES (Datilógrafos), 
LEORNE OUVBRA DE VllHENA (Guarda de Presfdio) e 
HUMBERTO FERREIRA DE UMA, (Aux. de ·Serviços 
Diverros), que viajaram da sede de suas atividades Macapá-AP 
, até os Munieipios de Serra do Navio, Porto Grande, Laranjal 
do Ja~, Ferreira Gomes e Amapá, no período de 25.03.02 à 
0Ul4.02, entregando materias pennanentes nas Delegacias 
dos referidos Mun· ipios. 

PORTARIA N° 193/2002 

A DELEGADA GERAl DE POÚCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são c:ooferldas pela Portaria (N) 
OO<l/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando n° 029/2002-DIP. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslOcamento dos servklores 
ALODJNEI CORREA DE SENA, EDMIR LEAL CARDOSO JÚNIOR. 
EONA ROSA DA SILVA (Agentes de PoliCia) e EVANOI DO 
SOCORRO OLIVEIRA PJCANÇO, (Guarda de Presídio), 
que viajaram da sede de suas atividades Macapá-AP, até o 
Munldpio de Laranjal do Jar1/AP, no perlodo de 15 à 
20.03.2002, em m poliCial, 

Reg~ 

PORTARIA NO 194/2002 

A DELEGADA GERAL DE I'OÚOA CIVIl DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferid.ls pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 051/2002 - Atividade de Transporte. 

RESOLVE ; 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servk1ores 
JOSlNAlOO AI.JoiEIOA TAVARES (Agente Administrativo) e 
EOILSON BARBOSA CASCAES, (VIgilante), Que viajaram da 
sede de suas atMdades Macapá-AP. até o MuniCípio de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N° 195/2002 

A DElfGAOA GERAL DE I'OÚOA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em viSta o documento 
Memorando n• 446/2002 - DPI. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
CELSON AUGUSTO PACHECO DE SOUZA (Delegado de PoliCia), 
WILSON LEAL SIQUEIRA, PEDRO MACHADO COSTA, 
NAZARENO DO SOCORRO PINTO NUNES, EDIVALDO SANTOS 
COSTA, LUIS OTÁVIO AGUIAR DA SILVA (Agentes de Polida) e 
WEUNGTON COUTO DA CUNHA, (Escrivão de Policia), 
que viajaram da sede de suas atividades Macapá-AP, até a 
Regillo do Baixo raguarVAP, no período de 08 à 20.03.2002, 
em missão pollc 

PORTARIA No 196 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POliCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 446/0PI. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslOcamento do Servidor VALDEO 
FERREIRA DA CRUZ, (Motorista), que viajou da sede de 
suas atividades Macapá-AP, até a Regillo do Baixo 
Araguarí/AP, no período de 08 à 12.03.2002, em missão 
poliCial. 

PORTARIA N• 197/2002 

A DELEGADA GERAL DE I'OÚCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe s3o conferidas pela Portaria (N) 
OO<l/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando n• 011/2002 - DEPOL de Serra do Navio. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocameniD dos servidores 
GILBERTO JORGE FERNANDES (rltular da Delegacia de Serra 
do Navio), JOÃO ALVES DA SILVA FILHO (Escrivão de PoliCia) e 
CARLOS AUGUSTO CUNHA PEREIRA, {Guarda de 
Presídio), que viajaram da sede de suas atividades 
Munieipio de Serra do Navio, até esta Capital, nos diaS 19 e 
20.02.2002, em lssão clal. 

Reg 

PORTARIA N° 198 /2002 

A DElfGAOA GERAL DE POt.iOA OVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe s3o amferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 012/2002- OEPOl de Serra do Navio. 

RESOLVE : 

HOMOLOGAR o deslocamento dos seMdores 
GILBERTO JORGE FERNANDES (ritular da Delegada de Serra 
do Navio), IVAN OUVEIRA FARIAS e CARlOS AUGUS10 
OJNHA PEREIRA, (Guardas de Presídio), que viajaram da 
sede de suas atividades MuniCípio de Serra do NaviO, alé esta 
Capital, nos diaS 08 e 09.03.2002, em missão poliCial. 

Reo 
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PORTARIA NO 199/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚOA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 447/2002 - DPI. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
ANTONIO ROBERTO SILVA PAUXIS (Titular da Delegacia de 
Cutlas), IRANILDE DA SILVA MORAIS (Escrivã de Polida), 
SANDRA MARIA 1ERTULIANO e WILSON lfAl SIQUEIRA, 
(Agentes de POliCia), que viajaram da sede de suas atMdades 
Macapá-AP, até o Munldpio de Laranjal do Jari/AP, no 
período de OS à 15. .2002, em missão poliCial. 

PORTARIA N° 200 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POt.iOA CML DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N! 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 009/ Delegacia de Meio Ambiente. 

RESO LVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores JANffi 
MARIA PlCANÇO CHAVES (lltular da Delegacia do Meio 
Ambiente), Al.AOD BARBOSA DIAS e JANE PICANÇO OlAVES, 
(Agentes de PoliCia), que viajaram da sede de suas atividades 
Macapá-AP, até Munlclpio de Tartarugalzlnho/AP, no 
período de 30.01. 2 à 02. 02, em missão policial. 

PORTARIA NO 201/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚOA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
OO<l/2000 - SEJUSP e, tendo em viSta o documento 
Memorando no 020/2002 - CSA 002/02. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamenw dos servklores 
BENEDITO DE OLIVEIRA SOUTO, SIMONE DO SOCORRO 
MOURA FURTADO CANTO e RAINEDSON FREIRE DO 
NASCIMENTO , (ResponsáveiS Pelas Ativ. de Inquérito 
AdmlnlstrallVO{CORREGEDORIA), que viajaram da sede de 
suas atividades Macapá-AP, até o MuniCípiO de Serra do 
Navio/AP, no período de 10 à 12.04.2002, afim de apurarem 
Irregularidades na PO ferklo munielpio_ 

PORTARIA NO 202 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA CIVIL DO AMAPÁ 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 043/2002 - DTE. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslOcamento dos servidores JOS~ 
ARNOUDO ALVES AMORIM, UBIRAELSON SOUSA SILVA, JOS~ 
ROMEU UMA FIGUEIRA e CLOOOAL.OO BARBOSA DE AI.JoiEIDA, 
(Agentes de PoliCia), que viajaram da sede de suas atMdades 
Macapá-AP, até o Munieipio de Laranjal do JarVAP, no 
período de 08 à 11.04.2 missão poliCial. 

Reg· 

PORTARIA .No 203/2002 

A DELEGADA GERAL DE I'OÚOA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são c:onfendas pela Pottoria ( N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando n° 557/2002 - DPI. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslOcamento dos seMdores 
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ANTONIO ROBERTO SILVA PAUXIS (ntular da Delegacia de 
Cutlas), UGIA PIMENTEL DE MELO (Escrivã de PoliCia), t1ARIA 
APARECIDA RODRIGUES GOMES (Guarda de PresKiio), JOSE 
IVAN BATISTA DE SOUZA, MANOEL DE JESUS GOUVEIA e 
MARlA SOCORRO DOS SANTOS CHUCRE, (Agentes de 
_Polida), que viajaram da sede de suas atividades Macapá-AP, 
até o Município e Ferreira Gomes/A?, no período de 04 à 
07.04.2002, ein Jssão · 

PORTARIA. NO 204/2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Portaria (N: 
004/2000 • SEJUSP • AP e, tendo em vista o documente 
Memorando no 028/2002 - DM. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidor<!! 
ADOLFO ADELMO RAMALHO DE OUVEIRA (Resp. Pela Ativ. de 
Patrimônio) e LEORNE OUVEIRA DE VILHENA , (Guarda de 
Presídio) , que viajaram da sede de suas atividades 
Macapá-AP, até o Município de Serra do Navio/AP, no 
período de I O à 12.04.2002, conduzindo a Comissão de 
~idicancia n° 002' 2002-SEJUSP. 

PORT A R I A NO 216/2002 

O SECRETÁRIO DE ESTAOO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA 00 AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em vista o Memorando n° 
001/2002 • CPP/SISP . 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR, o deslocamento da servidora MARlA 
IZABEL DE ALBUQUERQUE CAMBRAIA. (Chefe da 
Coordenadoria de Programas e Projetos/SISP), que viajou da 
sede de suas atividades Macapá-AP, até a Cidade de 
BrasOia/Of, no período de 22 à 25.04.2002, para participar da 
Reunião do ~linlstério da Ju<llça/Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Macapá-AP. 02 de ~1aio,Jte 2002r 

Raymundo io rqes de Almeida Andréa . ~o~ 
Secretário de Estado da ustiça e Segurança Pública. 

PORTA RI A N.0 224/2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 00 AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento, Oficio n° 
035/2002 • CGP/DD. 

RESO L VE: 

Art. 1°· Designar os, servidores, JOANNE PAES DOS 
SANTOS NANHUM, Agente de Polícia, JACII-\ARY ~10NTEIRO 
DE MOURA, Escrivã de Policia e RAINEDSON FREIRE 00 
NASCIMENTO, Agente de Policia, todos servidores do Estado, 
para, sob a Presidência do primeiro, comporem Comissão de 
Silldicàncla AdminiStrativa Disciplinar para apurar o constante 
no Ofício no 082/02 - OLPJ e Oficio n° 361/02 - P3·Bil e 
anexos. 

Art. 20 - Determinar o prazo de 30 (trinta) dias para 
a conclusão dos trabalhos. 

Art. 30 - Os servidores ora designados ficam 
diSpensados de suas atividades normais quando ~a coleta ~e 
'provas em qeral e audiências, bem como para a elaboração do 
relatório final. · 

Art. 40 - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

PORTARIA NO 225/200:2 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA CML 00 AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe sao conreridas pela Portaria (N) 
004/00 - SEJUSP, e tendo em vista o documento Memorando 
no 627/2002 - OPI 

RESOLVE : 

RELOTAR, por interesse da Administração, o servidor 
WAGNER BAUEIRO DA FONSECA, Agente de Policia , Classe • 
Especial ", Padrão • I ·, do Quadro de Pessoal do Estado, 
do Município de Santana, para esta Capital, a contar de 
11.03.2002. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

JUSTIFlCATIVA; Em atenção ao Artigo 3o da Portaria 
n° 119/01-SEAD, de 06/04/01, combinado com a Portaria no 
J37/01 • SEAO, e 1 .Õ-. 

Se na 
Ido Amapá 

poR TA R I A N° 226/2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CML 00 AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/00 - SEIUSP, e lendo em vista o documento Memorando 
no 617/2002 • DPI. 

RESOLVE: 

RELOTAR, por interesse da Administração, o servidor 
GILKON KLEIBER VIANA t~EVES, Agente de Polícia , Classe • 
Especial", Padrão" I ", do Quadro de Pessoal do Est.:ldo, 
do Município de Oiapoquc, para esta Capital, a contar de 
05.08.2001. 

JUSTIFlCATIVA; Em atenção ao Artigo 30 da Portaria 
no 119/01-SEAD, de 06/04/01, combinado com a Portaria no 
337/01 • SEAO, de /OÍ 

PO R T A RIA N° 227/20Õ2 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 00 AMAPÁ, 
no uso das alrlbuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/00 - SEJUSP, e tendo em vista o documento Memorando 
n° 620/2002 • DPI. 

RESOLVE: 

RELOTAR, por Interesse da administração, o 
servidor SAMUEL DE ALMEIDA SOUZA, Agente de Polícia, 
Classe " Especial •, Padrão • I ·, do Quadro de Pessoal do 
Estado, do t~ unicipio de Oiapoque, para esta Capital, a 
contar de 15.04.2002. 

JUSTIACATIVA: Em atenção ao Artigo 3° da Portaria 
no 119/01-SEAO, de 06/04/01, cnmbinado com a Portaria n° 
337/01- SEAD, de 10/09/01. 

Maca 

na 
o Amapá 

PO RTA R I A N.o 228/2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO A~1APÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento, Ofício n° 
036/2002- CGP/DD. 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Designar os, servidores, JOANNE PAES DOS 
SANTOS NANHU~I, Agente de Policia, JACIMARY 1•10NTEJRO 
DE ~lOURA, Escrivã de Polícia e RAINEOSON FREIRE 00 
NASCIMENTO, Agente de Polícia, todos servidores do ~tado, 
para, sob a Presidência do primeiro, comporem ComJssao de 
Processo Administrativo Disciplinar para apurar o constante no 

Memorando n° 021/02 • AJ/DGPC e anexos. · 
Art. 2o - Determinar o prazo de 60 (sessenta) dias 

para a cnndusão dos trabalhos. 
Art. 30 - Os secvidores ora designados ficam 

dispensados de suas atividades normaiS quando da cQieta <le 
provas em geral e audiências, bem como para a elaboração do 
relatório fin~l. · 

Art. 40 - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

PO RT A RIA N.o 229/ 2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 00 AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Portarjl (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento, Ofiéio n° 
037/2002 • CGP/OD. 

RE SOLVE: 

Art. JO- Designar os, servidores, ELIANA RODRIGUES 
DE SOUSA, Agente de Policia, LUCIENNE PRISCILA DA SILVA 
MORAES, Escrivã de Policia e ANA MARIA SILVA DE SOUZA, 

Pág. 12 

Escrivã de Policia, todos servidores do Estado, para, sob a 
Presidência do primeiro, comporem Comissão de 
Slndlcancla Administrativa Disciplinar para apurar o constante 
no Memroando no 061/02 - 6° Dp e anexos. 

Art. 20 - Determinar o prazo de 30 (trinta) dias para 
a conclusão dos b-abalhos. 

Art. Jo - Os servidores ora designados fiCam 
dispensados de suas ativid~des normais quando da coleta de 
provas em geral e audiências, bem como para a elaboração do 
relatório final. 

Art. 40 - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

PORT ARIA N.0 230/2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 00 AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP c, tendo em vista o documento, Oficio no 
038/2002 • CGP/DD. 

RESOLVE: 

Art. I o - Designar os, servidores, RA1~1UNÕO DA 
SILVA ALHEJDA, Agente de Policia, BENEDITO DE OLIVEIRA 
SOUTO, Agente de Polícia c SI~10NE 00 SOCORRO MOURA 
FURTADO CANTO, Agente de Policia, todos servidores do 
Estado, para, sob a Presidência do primeiro, comporem 
Comissão de Sindicância Administrativa Disciplinar para apurar 
o constante na Representação dat<Jda de 03/04/2002 e anexos. 

Art. 2° - Determinar o prazo de 60 (sessenta) dias 
para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 30 - Os SCNidores ora designados ficam 
dispensados de su~s atividades nom1ais quando da coleta de 
provas em geral e audiências, bem como para a elaboração do 
relatório final. 

Art. 40 - Esta Portaria entrará em vigor na dat<J de 
sua publicação. 

PORTARIA NO 231 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 00 AI•1APÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 068/2002 - OCCP. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores OTÁVIO 
SALES CARDOSO NETO, LUCAS MARINHO GOMES, MANOEL DE 
OLIVEIRA COLARES ALHO e FERNANDES BENJ~11M COSTA, 
(Agentes de Policia), que viajaram da sede de suas atividades 
r~acapá·AP, até o t·\unicípio de Laranjal do Jari/AP, no 
período de 14 à 1 .03. , eín missão policial. 

Registr 

PORTARIA N° 232/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA Cri!L DO AHAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são m nfertdas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando n° 131/2002- DGPC. 

RESOLVE; 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores MARlA 
VALCILENE SILVA MENDES (Titular da Delegacia de Policia 
lnWrestadual) e TEOBALOO RODRIGUES DE SOUZA A LHO, 
(Tltular da Delegacia de Billrro), que viajaram da sede de 
suas atividades Macapá·AP, até a Cidade de Curitiba/PR, no 
período de 14 à 20.03.2002, para participarem do "Seminário 
Internacional de prevenção e Repressão à Lavagem de 
Dinheiro". 

Registr 

pORTA R I A NO 233/2002 

O SECRETÁRlO DE ESTACO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em visla o Memorando no 
0 17/2002 • GPPI . 

RESOLVE: 
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HOMOLOGAR, o deslocamento do servidor JOSÉ 
CARLOS MIMOSO FREIRE, ( Cooolenador de Projetos/CPP ), 
que viajou da sede de suas atiVIdades Macapá-AP, até o 
Município de Amapá/AP, no peóodo de 21 .\ 28.04.2002, 
coorden~ndo . oficinas de formação inerentes ao Projeto de 
Monitoria f'scolar Comunitária. 

Registre-se, Publiqu~ e Dê-se Oênda. 

Macapá-AP. 02 de ':10 ~~ 
Raymuoo~ ;-~~~de Alme/dd Andréa 

Secretário de =~tlça e Segurança Pública. 

PORTARIA N• 234/2002 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA DO AJA.APÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em viSta o Memorando n• 
022/2002 - Gerência de Projetos/GPPI/SlSP . 

RESOLVE: 

AUTORIZAR, o deslocamento da servidora 
MARIANA 11WANO DE SOUZA STORTI GOMES, {Agente de 
Policia), para viajar da sede de suas atlvldades Macapá·AP, 

· até o MunicípiO de Ulranjal do Jari/AP, no período de 05 à 
12.05.2002, coordenando ollcinas de Formação Inerente ao 
Projeto de Monitoria Escolar Comunitária. 

RegiStre-se, Publiqu~ e Dê-se Ciência. 

Rilymuno · de Alm~7n~ 
Macapá~., 02 ~ ~o~L _ "-

Secretário de Justiça e Segurança PúbliCa. 

PORTARIA N° 235/2002 

O SECRETÁRIO OE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA DO AJoW>Á, no uso das atrlbulc;ões que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em viSta o Memorando n• 
002/2002- COMEM/NR/AP . 

RESO LV E : 

AUTORIZAR, o deslocamento das seNôora MARIA 
DO SOCORRO MELO DE UMA (Trtular da 4° Delegacia/DGPC) e 
NAZARl DE FÁTIMA RODRIGUES CARVALHO DA SILVA , 
(Diretora do Departamento de Policia Especfallzada), 
para viajarem da sede de suas atividades Macapá-AP, até a 
Cidade de Palmas no Tocanti>n, no peóodo de 07 à 
11.05.2002, assessorando o Secretário de Justiça na "XlX 
Reunião Ordinária do COMEM". 

RegiStre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Rilymun Borges de Alme/dd Andréa 

Macapá-§, 02 de Ma~21 ' ~-
Secretário de Es da Justiça e Segurança PúbliCa. 

PORTARIA N° 236 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POLÍCIA CML DO AJA.APÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N; 
004/2000 • SEJUSP e, tendo em viSta o documento 
Memorando n° 054/2002 - NOI/DGPCISElUSP. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento diO servidor ELSIOII 
CARDOSO MELO, (Agente de PoliCia), que viajou da sede 
de suas atiVIdades Macapá·AP, até o Município d~ 
OlapoquefAP, no periodo de 23 à 29.04.2002, em missão 
policial. 

PORTARIA N" 237/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA QVIL DO AMAPÁ, 
no usa das atribulc;ões que lhe são contendas pela Portaria (N) 
004/2000 • SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando n• 082/2002 • OECIPE/OGPC/SE.lUSP. 

RESOLVE : 

HOMOLOGAR o deslocamento do5 servidores 
GIVAI..OO CAVALCANTE DE MELO JÚNIOR. FRANCISCO 
FERREIRA NEVES FilHO, MARCELO DO CARMO SILVA e 
AN~ LUIZ AGUEIRfOO OlJ\IfiRA, (Agentes de 
Policia), que viajaram da sede de suas atividades Maca~·AP, 
até o Mu~icípio de Olapoque/AP, no periodo de 26 à 
30.04.2002, em m· policial. 

( DIÀRIO OFICIAL) 

PORTARIA NO 238/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚClA CIVIL DO AJA.APÁ, 
no uso das atribuições que lhe silo conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 • SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando n° 080/2002-0EIAI/DGPC/SEJUSP. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
GIVALDO CAVALCANTE DE MELO JÚNIOR (AQente de Policia), 
FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS ALHO (MOtorista) e 
CARLOS ALBERTO COSTA, (Guarda de Presfdlo), 
que viajaram da sede de suas atlvklades Macapá-AP, até a 
Localidade de Ilha Vlçosa, MunicípiO de Chaves/PA, no 
peri:ldo de 18 à 24.04.2002, em missão policial. 

--~-~ ~-----------

PORTARIA N° 239/2002 

A DEl.EGADA GERAL DE POLÍCIA CML DO AWJ>Á, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 • SEJUSP e, tendo en1 viSta o documento 
Memorando n° 646/2002 • DPI/DGPC/SEJUSP. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores JOSÉ 
IVAN BATISTA DE SOUZA e MANOEL DE JESUS GOUVEIA, 
(Agentes de Policia), que viajaram da sede de suas atividades 
Macapá·AP, até o MunicípiO de Ulranjal do Jari/AP, no 
período de 19 à 2 .04.2002, em missão policial. 

P O R TA R I .\ 11° 240/2002 • SDUSI' 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em viSta o documento 
Memorando n• 056/2002~/SISP 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR, o deslocamento do servidor JORGE 
EDSON COSTA DA SILVA, ( Motorista do Secretário ), 
que viajou da sede de suas ativ1dades Macapá·AP, até o 
Município de Calo;xlene/AP, no perlodo de 11 à 19.03.2002, em 
missão poliCial. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Macapá·AP., 03 de Maio de 2002. 

r;>~ 
RiJym 'lo Borges de Almeld8 Andréa 

Secretário da Justiça e Segurança Pública 

PORTARIA N• 241/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA CMl DO AJA.APÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 • SEJUSP e, tendo em vista o documento 
MemorandiO n• 670/2002 • DPI/DGPC/SE)USP. 

RESOLVE; 

AUTORIZAR o deslocamento diOs servidores SANORA 
DE FÁTIMA DANTAS (Diretora do Departamento de Policia do 
Interior), SANDRA REGINA MIRANDA FRA2ÃO (Secretária 
Admlnlstratlva diO DP0, TANIEL MARQUES DA SILVA e 
RAIMUNDO ASSlS LOPES PINTO, (Agentes de Policia), 
para viajarem da sede de suas atiVIdades Macapá-AP, até o 
MunicípiO de castanhavPA e Capital diO Estado diO Par~. no 
periodo de 06 à 12 05.2002, em rniS53o policial. 

PORTARIA N° 242/2002 

A DB.EGADA GERAL DE PQÚCIA CML DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são confendas pela Portaria (N) 
004/2000 • SEJUSP e, l2nCIO em VIsta o documento 
Memorando no 086/2002 • 6" DP/DGPC/SE.lUSP . 

. RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 

c 
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ANTONIO CARLOS OE SOUSA GUEDES (Delegado de Policia), 
ABELARDO UMA PEREIRA (Agente de Polida) e JOSÉ LUIZ 
NUNES MARQUES, (Escrivão de Policia), que viajaram da 
sede de suas atividades Macapá·AP, até o ramal da ponte do 
Rio VIla Nova, estrada Macapá/Jar1, no período de 09 à 
11.04.2002, em m I. 

ena. 
I do Amapá. 

PORTARIA NO 244 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA CML DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 • SEJUSP e, tendo em vtsta o documento 
MemorandiO n• 143/2002 • DGPC. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento diOs servidores FÁBIO 
SILVA GÓES, WALDÍRIA GONÇALVES FONSECA (Agentes de 
PoOcla) e ANA LÚClA RABELO DA SILVEIRA, (Escriv3 de 
Policia), que viajaram da sede de suas atividades Macapá·AP, 
até o Munldplo de Calçoene/AP e Lourenço, no período de 17 
à 22.04.2002, em missão icial. 

PORTARIA N° 245/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA OVIL DO AJA.APÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Poft!rla (N) 
004/2000 • SEJUSP e, tendo em VIsta o documento 
Memorando n° 018/2002 • PAD/CGPC. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores JOANE 
PAES DOS SANTOS NANHUM, RAlMUINOO DA SILVA ALMEIDA 
e JACIMARY MONTEIRO DE MOURA , (Responsávels Pela 
Atividade de Inquérito Admlnistratlvo/CGP), que viajaram da 
sede de suas atividades Macapá·AP, até o MunicípiO de 
Olapoque/AP, no período de 22 à 27.04.2002. tomandiO 
depoimentos de testemunhas para o Processo AdminiStrativo n• 
002/2002. 

PORTARIA N• 246 /2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA 0VIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vtsta o documento 
Memorando n• 026/2002 • OEPOL diO Melo Ambiente. 

RES OLVE: 

HOMOlOGAR o deslocamento diOs servidores JANETE 
MARIA PICANÇO CHVES (Titular da delegacia Especializada em 
Crimes Contra o Meio Ambiente), MARCELO MÁRCIO FURTADO 
DE MELO (Escrivão de Policia) e JANE PICANÇO OIAVES, 
(Agente de Policia), que viajaram da sede de suas atiVIdades 
Macapá·AP, até a Localidade de fatima dO Maruanum Il, 
Rodovia Macapá/Jarl, no perfodo de 22 à 24.03.2002, em 
m~ policial. · 

Reg 

PORTARIA N" 247/2002 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA CMl DO AJA.APÁ, 
no uso das atribuições que the silo conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento 
Memorando n• 583/2002 • DPI. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento das servidores JOSÉ 
IVAN BATISTA DE SOUZA, LUIZ CARLOS DA SILVA MENEZES e 
WILSON LEAL SIQUEIRA, (Agentes de Polida), 
que viajaram da sede de suas atividades Macapá·AP, até o 
MunldpiO de Tartaruga lnho/AP, no perlodo de 09 à 
10.04.2002, em m llelal. 
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DELEGACIA- GERAL DE POLÍCIA CIVIL 
CORREGmOR:tA. DE POLÍCIA. CIVIL 

ORo~ DE SERVIÇO N°.0l/02-CGPC 

o· 
Civil, no 
legais, e, 

Corregedor 
uso de suas 

de Políoia 
atribuigõcs 

CONSIDE:RANDO . que fuz. 
imp•escindivel c cont•cle sobre a 
Ín5tau~açdo de inqué~ito5 e demais 
p~cc;:,dirr.!Elntos policiais, cem 8strita 
observÂncia dos prazos pa•a início e 
conclusão dos f~itos , 

CONSIDERANDO o 
feito pelo Mini!ltério 
confo~me atribuição legal, 

cont role 
Público, 

RESOLVE: 

Expedir a pre~ente Ordem de 
Serviço para que esta Cornsgedo~:ie. 
seja. informade, em tempo h6.bil, d.e 
instauração, conclusão e remessa a o 
órgão competente ou enc~"ninhamEnto 
dos feitos a out~as unidades 
policiai:J, <::umpr.i!'"!.do-.'J e ll!J 
disposiçõe~ ~eguinte~ : 

1. Ficem es eutoride.des 
pol iciais responsáveis pele. 
comunicação imediate , e. · este 
Co•regedorie., quando da .in5tau•e.ção 
de inquérito~ policie.i~, termos 
cii:cunstcmcie.dC:l de ocorrêncie.s e 
autos de investigações sociais, bem 
como da p~omcção à auto~idade de 
outra unidade policial, ou remessa a 
outro órgão, inclusive o Ninistério 
Público e o Poder Judiciá.!..·ic, e indtJ. 
que por avocação fundamentada . 

2 . 1:". presente ordem de 
~erviço entra em vigor e. partir de. 
de. te. de 5U~ publicaçao. 

He.capá-Ap, 29 de o.b::il de ,2002 

·~· --.... :::,.... --.-- ~----~ 

Bel. VI 11J!I P~ GafES 
~fa .. Gfa ·vivi~ Correiqão 

--·------

Co 
v-~XSTA TEIXEIRA 

. de . ~icia Civil. 

COMJSSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
JUSTI.FICA TIVA N.• 003n002-CEL -SEJUSP 

Homologo em 3 O 10~/2002 

PROCESSO N" 28820.00043612002 
·CONTRA TO N" 00512002 

ASSUNTO : I' Tenno Aditivo ao Contrnto n. o OOSnOOl, com a 
inscrçilo da C L ÁUSULA DtCIMA PIUI'v!EJRA - DA 
DOTAÇÃO. 

OBJETO : Prestnçilo de serviços técnicos especializados d~timdos 

à instaluçao das Ccntruis de. Antcndimcnto das Dclegucin 

Es~iali~das c nove Centrais Integradas previstas. 

VALOR : RS 348.000,00 (trC"a-ntos c quarenta e oito mil =is) 
EMPRESA CONTRATADA : INSTITUTO DE 

ORGJ\NIZI\ÇÃO RACIONAL DO TRABN..!IO DO GOVERNO 
00 RIO DE JANEIRO· IDOI<T. 

. Justifica-se a inserç4o da CLÁUSULA DÉCIMA 
PRIMEIRA- DA DOTAÇÃO em virtude da ausência no" referido 
contrai~. da cláusula que especifica A FONTE DOS RECURSOS' 
DESTINADOS A CUSTEAR O OBJETO DO CONTRATO, 
confortnc comunicação fcilll através doMemo; OI 9/02 do DANSISP. 

A introduç~o da refe-rido cláusula encontro supcdâneo no. 
art. 58, inciso I da Lei Fc.dcrnJ n.0 8.666193, pOis o ca:>o em tela obrig6 
o Administruçlio a introduzir modificações necessárias c ad(..-qwtdas à 

con.s'ccução do interesse público. 
Têm·se que n inexistência da dotação orçamcnt..iria 

especifica podCria causar óbices ao pcrfeitamento desenvolvimento da 
execução do contrato. Assim, faz-necessário aditar o Controto p.m1 

que o mesmo siga seu trúmite normal. · 
Isto ~sto, ll.-ndo corno objetivo precfpuo re~guardnr .o, 

(DIÁRIO OFICIAL) 

l!lllis alto interesse publico, c diante do que dispõe .o art. 58, I da [.ti 
dC Licituçõcs c Contratas, submetemos n prest.:ntc justificativt Q 
r.Jti!icaç.âo de Vmsa Excelência, dtmdo-sc publicidade 40c o 1110 

requer, consoante o disposto no art. 26 do mesmo diploma legal. 

EmnnocJ~" :~~=:~.2~·· ~ 
Pn:•ld C li. F.JUSP A•~ica/ 

SF..JUSP 

TERM;Q~~ttivp-:.\ó C.(>NTRÀ TO.N. • 00312062 

INSTRUMENTOS E PARTES: Primeiro Tcnno Aditivo ao Contrato 
n.' 005/2002- SEJUSP, que entre s i cclcbmrnm o Esllldo do Amnpá, 
utra.vés da Sccrct..'\rin de Estado da Justiçn c Scgwança Pública, como 
CONTRATANTE, c o Instituto de Organiznçdo Racional do Trabalho 
do Governo do Rio de Jo.nciro - IDORT-RJ, como CONTRATADA. 
para os flils nele dcclnmdcs. 

Pelo presente TERMO ADlTIVO, c no melhor fomu1 de direito, o 
Governo do estado do Amapá, otravés da Secretaria de Estado da 
Justiça c Segurnnça Públb, neste ato 1\.j)rcscntndn por seu &.x:.rctltrio, 
Sr. Raimundo Sérgio Borscs de Almeida A11dréa, oo final assinndo, 
dcvidnmcntc idt:ntíficado no Contrato de origem, conforme 
Jusliticntivu n.co 003/02, resolve, que o lllStrumcnto ncimn identificado 
tem inserida u CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA, com a seguinte 
redação: 

CLÁUSULA DÉCfMA PRIMEIRA -DA DOTAÇÃO: As despesas 
com u execução deste ccnttato, C:$tliO orçados no valor glolxll de RS 
348.000,00 (trezentos c qu.arcntn c oito mil r~is), lib::mdos nn form.n. 
expltcita no cronogrorru. de Desembolso c Plano de Aplicação 
integrantes deste CONTRATO, oorren'Io à contn da fonte de Recurso 
001 - ArrccadaçJo Própria do Estado, Progml!lll de Troball1o: 
Estruturação do Sistc1nn Único de Segurança PUblica 
19. lO 1.06.181.0098.2.724, Elemento de De-spesa 3390.39 - Sm'ços 
de Tcrcciros/Pcssoo J~dica, sendo inicialmente empenhados R$ 
49.545,45, (qwmmtn. c nove mil qujnhcntos c quarenta e cinco reais e 
tJuarcnla c cinco centavos) c as demais parcdf:ls scriio pagas conforme 
cronograma de desembolso o.;mstantc na clâwula sexto do rcfcrido 
contrato. 

As demnis cláusulas integrnntcs do instrumento oro aditado 
pcrmnncccm em pleno vigor. na fonnn Cm que se achnm redigidas, 
sendo rntificac.lns neste ato, para todos os fms de direito. 

Termo Aditivo firmado por l<nimundo Sérgio J3orgcs de AJmcida 
Andréa, devendo este ser publicado no Diário Oficial do Eswdo do 
Amapt't, no prezo de 20 di:ts a contar de sun assinatura. 

Mnc.'pá (AP), 16 de ubril de 2002. 

C0~1JSS5.0 ES1'ECI;\I, DE I.IC!TAÇ.\0 
JUSTIFICATIVA N.• 00312002-CEL -SE.JliSP 

llomologo cntQ1/0SJ 2002 

~
..... /\ l· ,. 

\ 

'I \. "-''--'-- . "VJ ...... , 

lU YMUNDQ_ G DORGES DE AL~IEIDA ANDRÉA 
Secrmirio de Esrado' tustiça eSegurmrça Prih/ica da Amapá 

I' IWCESSO, W 288200WSG512002 
ASSUNTO : lnexig.ibi liclJdc de Licitaç3o 

l ~;'\f),\01': : Sccrctarb de Estado d.1 Justiça c S(:gur.mça Púhlic.1 

OLUETO : J\qui!;içào dos móveis p:~ra u composiç..~o flsica do 

pr«lio do Sistema Jnt r.."g.r.ldO de Scgur:\nça Pública do Amapã 

VALOR : RS 126.935,25 (cento e vinte sei~ mil. non-cmlo!> c 

lrinla c cin~o reais c vin te c cinco centavos) - rt"<l,lniO provt-uicut(' 

~o CONYÊNIO SENASP I ~!J IN." J W2001. 

E~ I PRESA An.JUDICADA: Elton Arnújo dn Costn- !\!E 
FliNDA~IENT AÇÃO lEGAL: Art igo 2 5. inciso I do l.ci Fcdcr'1 

n.' 8666 de 21 .03.93. 
Ju~ilic:t-se a ausência de liciwçlo e n consr..-qtlmtc 

ccntrntaçilo dircta <i1 Empresa ELTON ARAÚJO DA COSTA­
J\ IE .. dcviJo a !õituação f;itica tipificar-~c crn uma d.'ls hipót~cs lcg.1is 
prc\'istas para Innlglbtudnde de Utltnçi\o. 
• t\ lidt.l~o só tem r37.11o de St-"f' nas hipóteses em que se 
pude im.t:lllr;"~ r uma compd.i~r~o cntn: IJS licitantt..'S itUC.'!CSS:ldos, no 
~~~ct ..:m qu.;.~5o, i.nc."i~c esta possihilill~dc, pois n L'mpr~a 
'-"'nlrat3t.lil p0$$Ui nt\!S~atl() de cxdu ~ivido:uJc no mcrcac.lo loe :ll, :><.'f\d<.), 

portanto. a \mica fomoccdoril de móveis com designcrcs inovadores c 
c~ i los prÕJ1rio~. 

Pdo c.\vosto, a pr..:~cnte ju:-tilicati\·a encontra r.;.-spaldo 
h!gal no art. 2~ . inciso J da Lci de Licitoçõcs e Contratos d.1 
:\dministr:1ç.ão Públia. t: :~lcnd~do :1 exigência do Jrt. 26 do mi!!'imo 
diplmua t~gat em cpi,-Jrc. suhrm.tcmos â aprcci:1ção de Voss:t 
Exc .. :l..:rJCia ::1 pn.~'-'flll! justific:ati\'a para :1 devida r:.~tifil.ilÇào c 
puhl icnç3o no Dilirio Olici:li do Estado, a fim de produ :rir os efeitos 
lcg,::~i!>. 

t-..lacap:J · AP. 07\c ltla\0 Ue 2002 

Fn mu od de J e . ~ • • 
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Ciência e Tecnologia 
Manoel Cabral de Castro 

PORTAR I A 
(P) N" 07012002-SETECIAP 

Ncry 
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O SEÇRE'~ÁRIO IIE ESTADO DA UÍ:NCL\ E 

Pág. 14 

TECNOLOGIA, no uso da.-; atribuições que Lhe ~lo conr~. .. riUas pd o 
Decreto n°25G7 de 05 d~ ()Utubro de 1999: 

Art. ]". llomoloc,ar a dcsign:1ção do d"""Slocamcnlo d.:t 
servidora IS,U'•IEYn~: I)A ClJNBA NASC!~1ENTO, Secretária 
Executiva, CDI - 2, d..~ s~.:dc de suas <ttivid.'ld~ !\lucnp ;t .AP, ai~ as 
locali<i1des de I'Al'-I CADA DO CAMAIPÍII\l"'7~\(;,\o/Al', a 
scrvtço desta S<:t.-rcUria, com o objetivo de organizar c Jcompanhar 
a ofi~i na que será ministrada pab pcsquisa.dora Doutorando d.1 USP 
Sra. 1\ngcl:t Maria Pimenta, no pcriodo de OS :a 07/04/20HZ. 

Dê-Sl! ciê-ncia., cumpm-Sc I! puhliquc-sc. 

PORTAitlA 
(I') N" 07112002-SETECIAP 

O SECIIETÁIUO n~: I•:STAI>O DA Clllr-;CIA E 
T ECNOLOGIA., no uso das ;1tribuiçõcs que lhe silo conferidas pelo 
Decreto n<'~ 2567 de 05 de outubro d<.! 1999; 

RESO I.\" E: 

Art. 1"· ! lomologar a designação do deslocamento da 
servidor..' ISAi\lEYUE DA CUNJL\ NASCIME~TO, Sccrcl<iri:t 
Excc~tiv3, CDI - 2, da sede de: sua.-; atividm! .... -:;; M:tca.pá-AP, at.: <l$ 

locahll;ldl.":) de MAl~ACAHvfAZAGÃO/AP E 
CARVi\.O/MA7.AGÃO/J\.P, a serviço d~t.a Secretario. oom o 
objetivo de org:mb-..ar c acomp:mhar a oficin:t de .. Arte e ;unbiência 
da pai . ...:tncm do ~-b.rac:i c Carvão", no período de 13 ;, 1-1/0-t/2002. 

2002. 

D~-sc ciência, curnpra-!>C c publique·~. 

ESTAI)() DA 
1

, l7 d..: abril de: 

'N!)IJ{CJSCO 'E<J 'JIL!l>I'E/fDJI 

&~~rc-t:irio de E:studo dõ.~ Ci~nchl e· c~:nologln, em curcido 

I'ORTARJA 
( P) N" 07ZIZ002-SETECIAP 

O SECilETÁRIO HE ESTAIXl DA CIÊ,.CIA E 
TE(.1'l'OLOGIA~ no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Dt.!ctclo n° 2567 dt.: 05 lh: outubro de t 999; 

)(fo:SOJ.VE: 

Art. t•. HomologM a dcsignaçJo do deslocamento do 
m Yidor I'AULO FIUZAN ](AMOS DE ARAÚJO, Motori sta do 
(jUíldro do Ex • T. F.AP, da st:d~.: de suJS ativid:tdcs !\bcllp.i-AP at.: 
a loc;tl il.bd.: Jo CA;\IAil'IlMAí' .• AGt\.0/AP, a S(.IYiÇo d ~.."::;ta 
Scr..'fct~ria.. com o objetivo de conduz.ir veículo com servidores desta 
SETEC, no pcrltxlo de 05 a 0710~102. • 

Dê·se ciCnt:ia. cumpra·SC c publique-se. 

20n2. 

PORTARIA 
( I') N" 073/Z001-SETECIAI' 

ESTADO DA 
17 de abril de 

O SECIU:TAIHO DE ESTADO DA CIÊNCIA I( 
T ECNOL()(; L\, no uso d.'l..'i atribuições que lhe s."io c.on.fcrid..1S pelo 
Decreto n<\2567 de 05 de outubro de 1 9?9~ 

R E SQ L V E: 

,\rt. 1°· flomolog.v a design:tção do deslocamento do 
sorvidor PAl!J.O FRJ7,\i'õ lUMOS DE ARAÚJO, Motorista do 
'lll~llrn do Ex - T. F. AP. da sede de suas atividad~ Macapá-AP at~ 
a loc:.~lidadc do i\tARUAi'lJi\11/\P a ~rviço de!rta Sl'\."Tctaria, com o 
ohjctivo de conduzir veiculo com t.:cnic.1 desta SETEC, no dia 
031114102. 

DC.sc ciênl.!i:l, cumpra-se c puhliquc--sc. 

PORTARIA 
(I' ) N" 07412002-SETEC/AP ' 

ES"TADO DA 
17 de ahril de 

o s~:CRETÁRIO DE ESTAI>O JlA CJf:NCIA E 
TECNOLOGIA., no uso das atribuições que lhe. são conferidM pelo 
D<.'Creto n' 2567 do 05 de outuhro de 1999; 

RESOLVE: 

Art. t •. HomoloGar a ~i~n~~ do deslocamento do 
servidm PAULO FRI7AN RAMOS DE ARAÚJO, Motorista do 
qlladro do E.~~; - T.F.AP. da scd;; de suas Jtivic.bt.k.-s loohu.'llpá-AP até 
a locoli~adc do ~IARAC.\iMA7~<\GÃOIAP E 
CAJl.V,.\.0/j\L\'l .. AGAO/AP, a_ sen:iço desta Sccrel.:l.ria, com 

MSV 
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objetivo de condtvir veiculo com p<Sqliliadora d a USP/SP. no dia 
ll/0-1/02. 

IX-se ciência, l:umpra.c;,e e publique-se. 

PORTARIA 
( P) W 07512002-51-.'TF.C/AP 

. O SECRETÁRIO DI< F.STADÔ DA CIÍNCIA E 
H.CNOLOGIA, no uso das atribuições que lhe slo confaida:i pelo 
IX<Teto 0 ° 2~67 de 0~ de outubro de 19<)9; 

RY.SOLVE: 

. Art. t•. Homologar :l designação do dcslocam~.--nto do 
servnlor PAULO FR17.AN RAMOS DE ARAÚ.IO, Motorista do 
qu•dro do ~-' • T.F.AP, da sede de sua.• ativida<ks M•c-•p:I-AP at.! 
•. localsdade • do MARACÁIMAZ.AGÃO/AP ~: 
CA~V ÁO/MAZAGAO/AP, a serviço de:.ta Secretaria, com o 
ohJ~I\'O de conduzir vcít.:ulo com servidoras desta. SETEC. no 
penudo de 13 a 14/C).lf()2. 

D..>se ci~da, cumpra-se c publique--se. 

PORTARIA 
( P) W 07612002-SETY.C/AP 

O SECRETÁRIO DE ~'TADO DA Clt!'\CIA E 
TECNOLOGIA, no uso da, atribuições que lbe s!o conferidas pelo 
lles:reto n• 2S67 de OS de outubro de I 999; 

RESOL VE: 

Art. 1• · Homolog:tr a desi81l•ç3o do deslocamonto do 
"'rvidor JOSt CARLOS CORDEIRO DA SILVA, Agente 
. \(.}nuni1ôtrativo do ttuadm do Ex - T.t-·.AP, da st.W &: ~mas 
atividades M•cap:i-AP. a.te • localidade do IUO \1LA 
NOVA/MAZAG,\.0/Al'. a serviço cL..,.qa Secretaria. com o objeti\'o 
de rondll7ir veiculo com servidor do RURAP. no dia 06104/2002. 

rN-sc ciência, cumpra-se e publiquc·se. 

GABINETE DO SECRF.T.-\.RJO D~: EST AD0 DA 
CIÊNCIA E TF.C:-;OLOGIA, en acapa- 17 de abril de 
2002. 

PORTARIA 
( P) N" 07712002-Sf:TEC/AP 

O SECRETÁRIO DK F.\'TADO DA CIÊNCIA E 
TF.CNOLOGL\, no uso das •tribuições que lhe .ao conferidas pelo 
IÀ'CTI:tO n' 2567 de 0~ de OUtubro de 1999; 

lt E SO LV~:: 

Art. 1· · 1-lomol<>&ar a dcsi81laç!o dos servidores 
~:WKRT0:-1 I.ARRV SOARF.S ~'1-:RREIRA, Gerente du Projeto 
".Sistema EJtadu;1l de Infonrut\'.~o "' Phmo de .'\çlo par .. C&T". 
CDS-3 e ZACARJAS ALV~:.S DF. ARAÚ.IO NKI'O Chefe da 
Unid3de de lnfomuitica., CDS-1, a se deslocarem da sede de suas 
•tividades M•capâ-AP, a.té o cidade de FORT ALEZA/CE a 
s;;rYiço desta Sccrct:u-ia.., com o objctivu de 1wticipar-cm da 
" INFOSOL BIL\SIL 2002 - 3 ' Fdra d e Wonnátlca 
Tclecomunicaç.õo, Internet, Ed11<11çilo c Entreterimrnto" e ~ 
ull & minário Governo Jo:lelrônlco (TI c--C-ov)'\ no periodo d t U 
• tS/0-112002. 

0..:.-sc cirocia, c..-umpra·se c publiquc .. se. 

PORTARIA 
( P) N" 07812002-SKTEC/AP 

O SECRETÁRIO DF. ~:srADO DA CIÊNClÂ F. 
TRCNOLOGL\, no uso da.• atribuições que lhe olo conferidas pelo 
D=eton' 2S67 de llS de outuhro de 1999-, 

RESOLVE: 

AJ'f. t • · ll0010logar a desi81"çlo de dcslocomento da 
...-vi~ra, GISELU: PAlJLINO WPES, Chefe da Divislo de 
lnf~io e Divulgaçlo Ci,-ntifica, CDS 2, da wdc de suas 
31ividisde. Maaspsi-AP, até a cidade de BRASÍLIA/DF, a _,;ço 
desta Secn.-úria, oom o objetivo de particip:v do "2" SanhWjo 
lltf"'lrh<o ütl"'ltfrk:lls para • Secuadw Fase d o Procnm• 
PUofo". do Ministério Uo Meio At_J\bi..:n(e, no pcrfodo d f' 10 a 
1210412002. 

Dô-se l-i~ncia. CUinpr.l·SC e publique«. 

GABINETt: no S~ DE ~'TADO DA 
C l t..I\CIA E' T~:CNOLO<"~ em Ma..,põ::'N•. 17 de abril de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA 
( P ) N• 079/2002-SKTEC/AP 

O SKCR~~fÁRJO DE ~~'i'fADO DA CliiNCL\ E 
TECNOLOGIA, no uso elas atribuições que.lhe slo conferidas pelo 
Decrcto n• 2567 de 05 de outubro de 1999; 

RE S OLVE: 

Art. J• • Homologor a designaç!o de deslocamento da 
=vsdora, GISELLE PAULJNO LOPES, Chefe da DivisAo de 
lnlon113Çlo c Divulgação Cientilica, CDS- 2, da ,;,:de de suas 
oti1id:sd"" Macapá-AI'. até a cidade de RIO DE .IANF.IROIRJ a 
serviço ~1a Sccrcuria., com o obj~ivo de participar do ev~to 
"Ciência e Públko: \Von.hop Internacional em d.inlleaçAo 
cicnti.fit'll", no periodo d e 21 a 1710412002. 

Dê-se ciâ>cia, cumpra-<e e publique-se. 

PORTAR IA 
( P) N• 08012002-SETF.C/AP 

O SECRET.\.R)() DE ESTADO DA Clf:NCIA g 
TECNOLOGIA, oo uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo 
Decreto n• 2%7 de 05 de outubro de 1999; 

RF.SOLVR: 

Art. 1• • Autorizar o deslocamento do servidor 
F.WERTON LA.RRV SOARES FERREIRA, Gerente do Projeto 
"Sistema Estadual d < lnfonnaçto e Plano de Afio para C&T", 
CDS-3. dos wdc de suas ati1idadcs Ma<a(lli-AP, até a cidade do 
SÀO CARLOS/SP para tratar de assunto de interesse particular, no 
P<riodo de 29/fl.la 1'/0512002. 

r>..:-se ciOOcia., cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
( P) N" 08112002-SETEC/AP 

O SECRF.TÂ.R.IO DE K~'T ADO DA CIKNCL\ E 
TECNOLOGIA, no uso das atribuições que U~<: são conferidas pelo 
Decreto n' 2567 de OS de outubro de I 999; 

R E SO L \ ' F.: 

Art. 1' · llomologar a desi811~3o de deslocamento dos 
"-'I'Vidor"" EWERTON 1.1\RRY SOAR~S FERREIRA, Gerente 
do Projeto "'Sh.tema Estadual de' ln/cmwçio ~ Pbmo dt Açio 
porn C&T", CDS-J c DANIEl. WY.LLICIIAN MANCINI, Chofe 
da Divisio de Projetos, CDS-2, da sede de suas atividades Morapsi­
AP, até u cidades de BRASILL\II)F e RJO DE JANF.IRO/RJ a 
S(,.'fViÇO desta S\X.Tctaria. com o obj....th·o de participar~rn de vis.itJ ao 
4boratório de PrudutO$ Florelltais - LPFIJBAMA e reunilo no 
Mlnlsténo de Oincia e 'f tcnologla - MCT . c de rcwú3o do 
Pro2:nmu PROSSIGA NOS ESTAOOSIRJ e reunilo no Instituto 
M.Uitar de En~cnhat"ha-L\tE. r~ivamcntc, no ptriodo de 2-1 a 
26111412002. 

Dê--se ciência, cumrr--w c publique-se. 

GABINnE DO SECRt' ' O DE ESTADO DA 
CltNCIA F. TRCNOLOGL\, Macop • , 29 de abril de 
2002. 

PORTARIA 
(!') N" 082/2001-SF.TI!C/AP 

O SECHETARIO DE Jl,lffADO DA CleNcL\ E 
TECNOLOGIA, oo uso das atribuições que lhe aio conferidas pelo 
0..-cn:to n• 2567 de 05 de outubro de 1999; 

R ESO L VE: 

Art. 1• • o...,.;gnac a s<rvidora CAROLINA RACtiiD, 
Chefe da Divi.W> de Apoio ao Selar Produtivo, CDS - 2, a se 
dcslocor da ><de de suo.s atividisdcs Macapó-AP, até a cidade de 
SANTA CRUZ DE IA SIERRAISANTA CHUZIIIOLÍVIA, o 
saviço desu Sccrct.ui>, com o objetil'o de participar do ev<nto 
"Fomtadón lllle Promotores y Promotol"al Loc.aln para ~• 
DniU"NIIo Trrrltorial !iook.lliblt", no poriodo de 06 a 
14/0512002. 

Cl l!NCL'-
2002. 

J)ó.se ci<ncia, OWIIJW'-<C e publiquMC. 
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PORTARIA 
(P) N' 08312002·SETEC/AP 

O SF.CRKr.\RIO DE ESTAI>O DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, no uso da:i atribuições que lhe slo conferidas pelo 
Decreto n' 2S67 de 05 de outubro de 1999; 

RESOLVE: 

Art. 1• - Co~...,. em caráter emergenci.1J adiantamento 
"n nome da ""idor• ADRIANA DO SOCORRO Vll.IIENA 
7'/ASCIMEI\'TO, Chefe do Grupo de Atividades de Pc..<OOI e 
Recun:M Humano:s,. CDJ - 2. desta S04.Tctaria nM h.'TmOS cJo Arti&Q 
3' , paràgrafo único do Decreto N" 920 de 18.04 .96, no valor dt RS 
4.0011,00 (Quatro Mil R""is), dcst.inadcs a sup<ir ~ miudas 
de pronto pagamento desta ScaCtaria. 

Art. r · A referida dcsp<= deverá ser empenhoda no 
fimte de recui'SO!i 001 progra.ma. 27.101.19.122.0014.2.R60, <eodo os 
ltS 1.500,00 (llum Mil • Quinhentos R..U) no elemento de 
d..-.p<.-.a 3390.30, Material de Consumo, RS 1.1100,00 (11om MU 
R<al.o) no elemento de despesa 3390.36, Serviço• d• Tel'<'elrw · 
PCJSOa Flsl<-o e RS 1.500,00 (Hum MU • Quinhentos Reols) no 
elemento de &.--.;p....,.. 3390.39, Sen·lçoo de Tcr<clros . Pts>Oa 
.Juridk•. 

Art. J• - O adiant:tmcnto concedido deveri ser aplicado 
no prn1o máximo de 30 (trinta) di"-'· • coot.ar d3 dat> do 
r.:ccbinlCflto. 

~se ciência, cumprll-f;C e publiquo..se. 

PORTARIA 
_(I') N' 08-112002-SETEC/AP 

O SECRETARIO DE t:~'TAI>O llA ("[Ê:'<CIA E 
TECNOLOGL<\. no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n' 2~67 de OS de outubro de 1999; 

1\ ESOI.V K: 

Art. 1• • Homologa.r a dcsi8113ç!o do desloca.mcnto do 
•crvidor FRANCISCO DO SOCORRO TRJNDADF. FAÇAmL\, 
~lol orisLa do Secretário, CDl - 2, da ~'de de suas ativida&.~ 
M•c•p•·AI' . até a localidade RIO Yll . \ NOVNIIIA7.\ GÁO/AP, 
a serviço desta Socret.aria, com o objetivo de rooonduzir a esta capitnl 
pesquisadora do USP • servidora d""t• SETEC, no dln 
2810-1/2002. 

DC-~ ciência, cu.mpr3-se c publique-se. 

GABINF.TR DO SECRETARIO DE ESTADO DA 
CIÊ:'<CIA E TECNOLOGIA, em Mncapi-AP, 06 de Maio de 2002. 

,_~o:L!f 
PORTARIA 

(P) N' 08512001-SETEC/AP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIENCIA E 
TECNOLOGIA. no uso da:i atribuições que lhe s3o conferidas pelo 
Decreto n'2~67 de 05 de outubro de 1999; 

R t:SOLVF.: 

Art. 1'- Homologar a desi8113ç!o do ti<."Sioc:>mcnto da 
!>Cr\'idora ISAMEVRE DA CU!'\HA NASCIMEl11TO. Sccrctári• 
Executiva. CDl - 2, da sede de suas 3.t ividades ~bcapá-AP, até a 
localida&: do \ 1LA NOVA/:.L\7. \GÁO/AP, • =iço dcru 
Secretaria.. com o objetivo de organizar a li Oficina que será 
ministrada pela pesqui,...,dora Dotnorando d.1 ( JSP. no ptrlodo df' 27 
• 18/0412002. 

Dê-se ciência. cumpra« e publiqu-."-sc . 

PORTARIA 
( P) N" Q8612002,~ETEC/AP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA Cl eNCIA F. 
TECNOLOGIA. no uso das atribuições que lhe slo confaida:i polo 
Decreto n' 2S61 de O~ de outubro de 1999; 

RE SO LVE: 

Art. t• · Homologar a dcsignaçlo de dedoc.vnemo do 
servidor, DANIEL WELLICHAN MANClNI, Chefe da Divisio do 
Projc1os, CDS- 2, da wdc de suas 3tividadc> Mocap4-AP, até o 
Municipio de MA7.A<;ÃO/AP. 3 ~ desta Secretaria, com o 
objet ivo de compoc uma comitiva de visita t6atica, a unu 
p<'Opl'iedade particular, que avaliará a viabilidade t&:oica, fmanceira 
e ambientAl de financiovnento pan empreendimcntoo nas cadeias 
produtiva.• de m:>dei.-.imóveis, ~o na\131, piocicultura c 
«<JJurismo, no dia G4/0M002. 

JX...se ciên-.:ia. cumpra-se e publique--se. 

GABINETE DO SEOU:TÁRIO DE ESTADO DA 
cltNCL\ E TECNOLOGIA, em Macap:I-AP, 06 d.: M&o de 2002. 

.J5!!!!tÉ.~~&: 
lOS V 



Macapá, 13.05.2002 

I' O RT A RI A 
(P) !'i' 087/200l ·SETECIAP 

. O SECRETARIO DE ESTAl>O DA C IÊNCIA 1•: 
TECNOI.OGIA, no uso das otrihuiçõcs que lhe s.io conferidas polo 
D<treto n' 2567 d.: OS d.: outubro de 1999; 

RESOLVE: 

Art. t• •· lfomotogar a dcsignaçilo do ~loc.:uncnto c.J.o 
S<rvidor JOSf. CARJ.OS CORDEIRO DA SI LVA, Agente 
J\drninistr:ttivo do quadro do Ex - T.f .AP, da Sl..'tk tk s uas ai i\oi<l'ld~s 
M;.lc;ap:i-AP, ai~ a . Jocalid.1dl!' do RIO \-lLA 
NOVA/MAZACi\0/AP, a serviço da;tn Sc:acbria, com o objetivo 
de cond1&Zir veículo com pcs.quis.3d()f3 da USP e sen-idora dcs1:1 
SETt::C, oo dia 27/0-1/2002. 

J1..!-sc ciCncia. cumprn-~ e publi<JUt:-54::. 

• CAilJNETE DO SECREL \RIO DE ESTADO DA 
CJENCIA E TECNOJ.OGJA, c-n1 Macapô-AP, 06 de ~hio de 20112. 

,../!/!!Y~'l~l! .. k 
NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO 
UNIDADE DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO REGISTRO N' 

. 0018/2000- SETEC 

ESPECIE: 2' (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
GESTÃO, REGISTRO N' 0018/2000- SETE C. 

PARTÍCIPES: O Estado do Amapá. por intermédio da Secretaria 
de Estado da Ciência e Tecnologia- SETEC, como Contratante. 
a Secretar ia de Estado da Adminislra<;ao como intervenienlo c o 
Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento em Administraçao 
Pública- IPESAP, como Contratada. 

Pelo presente Termo Aditivo. as partes identificadas 
no pórtico do mesmo, declaram aceitam e ajustam, que o instrumento 
acima identificado, tem alterado as cláusulas abaixo que passam a 
vigorar com as seguintes redações. em decorrência do ajuste 
orçamentário-financeiro ocorrido no presente exercício, bem como o 
encerramento de sua vigência em 31.12.2001, mantidas as demais 
aqui não referidas. na forma como se acham redigidas. e que neste 
ato e ocasião totalmente ratificadas para todas as conseqüências de 
direito. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: Os 
recursos destinados a custear o presente contrato importam no valor 
de RS 13.944,62 (Treze Mil, Novecentos e Quarenta e Otratro Reais c 
Sessenta e Dois Centavos). dos quais R$ 5.967,76 (Cinco Mi. 
Novecentos e Sessenta e Sete Reais e Setenta e Seis Centavos). 
esiAo alocados na dotaçao orçamentária da INTERVENIENTE e 
correrão a conta da Fonte 001 -Projeto/Atividade 13. 10.104.122.0014 
- 2606 - Elemento de Despesa 3390-39- Outros Serviços de 
Terceiros -Pessoa Jurldica. Conforme emissão de Notas de 
Empenhos Ordinarias emitidas pela mesma e o restante no valor de 
RS 7.976,86, (Sete Mil, Novecentos e Setenta e Seis Reais e Oitenta 
e Seis Centavos), alocados no orçamento do contrato e correção à 
conta do fundo garantidor criado pare esta nnelldade. 

DO PREÇO E DAS CONOIÇOES DE PAGAMENTO: Preço do 
presanto contrato lmpoMa no valor lotai de R$ 13.944,62 (Treze Mil, 
Novecontoa u Quarenta e Ouetro Raal& o Sease~la o Doia Centavos). 
lendo que a Interveniente pagara ao contratado pelos serviços ore 
avençado;. o valor da RS 5.957,76 (Cinco Mil. Noveconloa o 
SouoMo a Selo Reola o Setenta e Soia Centavoa). a o róal•nte no 
valor da R$ 7.076,88. (Sete Mil, Novecentoe e Soton l~ ~ Sele Reols e 
Oltonlo a Seis Centavos), seu\ garen tióo pelo contra tado . eonlorme 
~noxo I periQ Integrante do ~relento insiiUIT!onto. 

OA VIOENCIA E DAS ALTERAÇ0ES CONTRATUAIS: O praoenl• 
contrato te1à aua vigência ancorado em 31.12.2001. 

~ ~r tr:p 'oac:~2002. 
DATA DA ASSINATURA: 27 r dezembro de ~01. 

Luiz Tadou~montol C nlo 
Cho!p da UCC/NSP 

SETEC/AP 

NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJA MENTO 
UNIDADE DE CONTRATOS E CONV~NIOS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GE STÃO 
REGISTRO N' 0016/2001 - SETEC 

ESPECIE: 1' (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
GESTÃO, REGISTRO N' 0016/2001 - SETEC. 

PARTICIPES: O Estado do Amapâ, por Intermédio da 
Sccr~ ta(ia de Estado da Ciência e Tecnologia - SETEC, como 
Contratante, a Secretaria de Estado da Administraçao como 
interveniente e o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Adminlstraçao Publica - IPESAP, como Contratada. 

Pelo presente Termo Aditivo, as partes 
id~nlificadas no pórtico do mesmo. deClaram aceitam e ajustam. que 
o instrumento acima identificado, tem alterado as cláusulas abaixo 
que p3ssam a vigorar com as seguinles redações. em ~ecorrê:ncia do 
ajusle orçamcntario·financeiro ocorrido no presente exercício. bem 
corno. o encerramento de sua vigência em 31.12.2001 , mantidas as 
demais aqui nao rereridas, na forma comcrse acham re<:ligidas. e que 
neste ato e ocasião totalmente ratificadas para todas as 
conseqüências de direito. 

CLAUSULA QUINTA :.. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS . E 
FINANCEIROS: Os recursos destinados a custear o prosenle 
contrato importam no valor de R$ 13.944.62 (Treze Mil, Novecentos e 
Quarenta e Quatro Reais e Sessenta e Dois Centavos). dos quais R$ 
5.967.76 (Cinco Mil. Novecentos e Sessenta e Sele Reais e Setenta e 
Seis Centavds). estão alocados na dolacêo orçamentária da 

(DIÁRIO OFICIAL) 

INTERVENIENTE e correrão a conta da Fonte 001 -Projeto/Atividade 
13.10.104.122.0014- 26(6- Elemento de Despesa3390-39- Outros 
Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica. Conforme emissao de Notas 
de Empenhos Ordinárias emitidas pela mesma e o restante no valor 
de R$ 7.976.86. (Sete Mil, Novecentos e Setenta e Seis Reais e 
Oitenta c Seis Centavos), alocados no orçamento do contrato c 
correçao à conta do fundo garantidor criado para esta finalidade. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Preço do presente contraio importa no valor total de 
RS 13.944,62 (Treze Mil. Novecentos e Quarenta c Quatro Reais e 
Sessenta e Dois Centavos). sendo que a interveniente pagarâ ao 
contratado pelos serviços ora avençados. o valor de R$ 5.967.76 
(Cinco Mil. Novecentos e Sessenta e Sele Reais e Setenta e Seis 
Centavos). c o restante no valor de RS 7.976,86. (Sele Mil. 
Novecentos c Setenta e Seis Reais e Oitenta e Seis Centavos), será 
garantido pelo conlratadc • conforme anexo I pane integrante do 
presente instrumento. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA VIGENCIA E DAS 
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: O presente contrato tcrã sua 
vigência encerada em 31.12.2001. 

DATA DA ASSINATURA: 1~ dr
1 
dezembro de \~~ l h\~ n Macap.r dec:J:02. 

Luiz Tadeu Pll~anto 
Chofo da UCC/NSP 

SETEC/AP 

NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO 
UNIDADE DE CONTRATOS E CONVENtOS 

EXTRATO 00 CONTRATO REGISTRO N' 00212002 -SETEC 

ESPÉCIE: Contrato de Gestão. 

PARTICIPES: O Estado do Amapá, por intermédio da 
Secretaria de Estado da Ciência c Tecnologia - SETEC, oomo 
Contratante, a Secretaria de Estado da Adminlstraçao como 
interveniente e o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Administraçao Pública - IPESAP, como Contratada. 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato de Gestão lem 
respaldo legal na Lei Estadual 0447 de 30.05.99. nos Decretos n• 
2140 de 25.8. 99 e 2426 de 23.09. 99 e aplicâvel no que couber, as 
disposições da Lei Federal 8.666 de 21 06.93 e suas alterações 
posteriores. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O presente Contraio de Gestão é firmado 
sem a ocorrência de licitação em razão da dispensa com fulcro no 
Artigo 24 Inciso XIII da l ei 8.666193 suas alleraçOes posteriores. 
estando a respectiva justilcaliva, devidamente ratificada e publicada 
no Oiãrlo Oficial do Estado do Amapá. 

OBJETO: O presente Contrato de Gestão tem por objeto prestar 
assistência, fomento e execução de serviços p~blicos na área 
administrativa ao Contral<nte. 

METAS E OBJETIVOS: As metas e indicadores de qualidade e 
produtividade do presente CONTRA TO DE GESTÃO estão 
detalhados no Anexo IV, pane integrante deste Instrumento. e 
b\Jscam alcançar os seguintes objetivos estratégicos na sua área de 
atuaçao: 

I) executar os serviços técnicos especializados necessários para o 
cumprimento do objeto do. Contrato' de Gestão: 

11 ) viabilizar o processo de moderniza<;ao administrativa e 
tecnológica paro alualizaçao dos serviços prestados pela 
Contratante: 

111) dar continuidade ao processo de reorganizaçao administrativa 
conduzida pelo Governo co Estado do Amapá. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: Os recursos 
destinados á execução do presente Contrato de Gesl~o estão 
alocados na Dotação Orçamentària da Interveniente e importam no_ 
valor total RS 39.972.29 (trinta e nove mil novecentos e setenta e 
dois reais e vinte nove centavos) que correrão a conta da fonte 001 
(F.P.E). projeto !atividade 13.10104.122.00142.606 
Gerenciamento. Fomonb e Execução de Serviços Públicos. 
Elemento de Despesa 3190.34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Conttalos de Terceirização, conforme Notas de 
Empenho Ordinário a serem emitidas pela Interveniente. 

PARÁGRAFO PRIM(IRO: Nos exerclci~s seguintes as despesas 
correrão à conta de dol<çrles orçamentárias próprias: consignadas 
no orçamento da INTERVENIENTE ficando a mesma obrigada a 
apresentar, no Inicio de cada exercicio . a respectiva Nota de 
Empenho. e quando necessário, emissao de Nota de Empenho 
Complementar. respeitada a dassificação orçamentária. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos des'linados a cobrir a 
execução do presente CONTRA TO serão empenhados e 
repassados pela lnlcrverlenle de acordo com as Cláusulas Sexta e 
Sétima. 

DA VIG~NCIA E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: O presente 
CONTRA TO entra em vigor a parti r da data de sua assinatura 
0110112002 até 31. 12.02, podendo ser renovado ou ter seu prazo 
dilatado: 

{L "1- f)t :t ?:;:~e~~2. 
DATA DAASSINATURA:01 dez·a 7de2002. 

~ad u P1montel Canto 
C h• f c da UCC!NSP 

SETEC/AP 

CÓMISSÃO PERIAANEHTE CE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE IN EXIGI BILIOAOE DE LICITAÇÃO 

JUSTlFICAnYJ, 11' 02-VAC21SETEC 

PRO::ESS.:J N' 35.(XXJ. 19112002- SEJEC. 
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FUNDAMENTO LEGAL - Art. 25, roso l da Lei 8.Effi'93 e suas 
dlaar;óes pastetiaes 

08JETO: Despesas arn rcposiçáo de peças e smiços de mAo de 
dlra arn 'll!ictJo marca Frno. fTlOdcio ~ 4X4, p1a::a NET 
!037. desta secretYia 

EXECUTANTE: MOSEUJ VSCULOS L TOA 

VALOR: R$ 2003.67 (Ctis Mi e Trirta e Três Rea's e Sesserta c 
Sele Cata.o&). 

~o a aevada oonsid<:ra-;ã:> de Vossa 
El<:d6rda a presenlc justifrcaiva a-np;ra:!a legamoric sd> a égide 
do a1. 25. hdso ~ da Lei n• B.Effi'93. e suas a.~er.r;t>es. 
cbjaivando aqúsiçáo de peças e smiços de rnã:><le-dlra da 
Empresa r.«JSELU VEia.A.OS L TUA. p;ra o veiaJo da ma-ca Fcrd. 
modelo RalQ!I' 4><4, r>00 vacr supra:ilado. 

A cso::lln da r:mprcsa dá-se ao falo de ser a 
ú-ica atiaizada pela Fcrd a presta- assist!n:ia técrica o seus 
ca-ros. cc:rfcrme doo.rnerlo'"""" nos aAos. 

Assim pasto. r:m CUllplimeno ao a1. 26 da 
Lei Federal rf' affiG'93. rogo a Vossa ~ que se cf<,jnc 
ratitica- a presene ..IJslfcalva e OE!ermire sua ptNca;ao p;ra que 
se produza seus ácitos legas 

Macapâ, 09 de ma o de 2002. 

MArcia -l~s Oiniz 
P~~·~: CPUSETECIAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITACÂO 

JUSTIFICATIVA N' 02312002/SETEC 

PROCESSO N' 35.000.18412002- SETEC. 

FUNDAMENTO LEGAL - Art. 24, inciso 11, da Lei 8.666193 e suas 
alterações pOsteriores 

OBJETO: Despesa com pagamento da taxa de inscrição do Curso 
'Execução Orçamenlària c Financeira no Serviço Público'. 

EXECUTANTE: CONTREI· Consultoria e Treinamento 

VALOR : R$ 850,00 (Oitocentos e CinqOentl Reais). 

1!ClJIOCOÇO.tJruro.rú)n.166 úíUU/9! 
1 IUI.:fttr'{JIJ f'Jnn" .. mJ. 

·~=~<í{t 
t"'f.j~/)'1' 

Senhor Secretário, 

Submeto a elevada consideraçao de Vossa 
Excelência a presente justificativa amparada legalmente sob a égide 
do art. 24, Inciso 11. da Lei n• 8.666193, e suas alterações. em favor 
da CONTREI-Consulloria e Treinamento objetivando atender 
despesas com taxa de inscri<;ao do curso ' Execução Orçamenlârla e 
Financeira no Serviço Publico' para a servidora Marcia Marques 
Martins Diniz, Chefe do Núcleo Setorial de Planejamento da SETEC. 

A contrata<;ao direta da Empresa, dá-se ao 
falo de ser a ünica fornecedora, no momento. do referido curso, 
tornando-se lnexlglvel a licitaçao, caracterizando assim a 
inviabilidade de competiçao. 

Assim posto, em cumprimento ao art. 26 da 
Lei Federal n• 8.666193, rogo a Vossa Excelência que se digne 
ratifocar a presente Justificativa e determine sua publica<;ao para que 
se produza seus efeitos legais 

Macapá, 08 de maio de 2002. 

-
M~rcla M ~ s Oinlz Pros~~;~;~C/AP 

Infra-Estrutura 
Daniel da Silva Souza 

Extrato d e Convênio 

Instrumento: 
Partes: Termo d e Convênio n• 023/ 02-SEINF, celebrado 
entre Governo do Estado do. Amapá - GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura - SEINF, como 
CONVENENTE e a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZINHO, como CONVENIADA ; para os fins 
nele declarados. 

Fundamento Legal : O present e CONVIiNIO tem resp_aldo 
legal no § 10 do artigo 25 da Constituição Federal, 
combinado com os artigos 12, § 4°, 116 e 119, i t ens I e 
XI X da Constitui ção do Estado do Amapá, nas demais 
d isposições l egais que lhe sejam aplicáveis, em face do 
objeto previsto e caracterizado neste Instrumento, 
especialmente o artigo 116 d a Lei n °8.666/93 e 
8.883/94. 

AIS V 



Macapá, 13.05.2002 

Objeto: Reforma e ampliação da Escola Municipal 
Anallce de Jesus, no Município de Tartarugablnho. 

Valor : R$-161.800,35 (Cento e sessenta e um mil 
oitoceotos reais e trh ta 1 cinco centavos). ' 

Dotação: As despesas c:xm a execução deste CONVÊNIO 
estão orÇadas no valor global de RS-161.800.35 (Cento 
e sessenta e um mil, oitocentos reais e trinta e cinco 
centavos), ficando empenhado inicialmente a 
importância de B$·48.540.00 (Quarenta e oito mil, 
quinhentos e quarenta reais) e, correrão à conta dos 
recursos oriundos do Projeto/ Atividade: 
1545101151.666 - Desenvolvimento de Áreas Urbanas. 
Fonte (001)- Elemento de Despesa 4440.42, consoante 
not~ de empenho 02/NE00332, emitida em 04.04.02. 

Vigência: 120 (cento e vinte) dias, contados de sua 
assinatura. 

Extrato de Convênio 

Instrumento: 
Partes: Termo de Convênio n° 024/02-SEINF, celebrado 
entre Governo do Estado do Amapá - GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura - SEINF, como 
CONVENENTE e a Associação dos Servidores da SEFA2 • 
ASSEFA, como CONVENIADA ; para os fins nele 
declarados. 

Fundamento legal: O presente CONVÊNIO tem respaldo 
legal no § 1° do artigo 25 da Constituição Federal, 
combinado com os artigos 12, § 4°, 116 e 119, inciso I 
da Constituição do Estado do Amapá, nas demais 
disposições legais que lhe sejam aplicáveis, em face do 
objeto previsto e caracterizado neste Instrumento, 
especialmente o artigo 116 da lei n•8.666/93 e 
8.883/94. 

Objeto: Construção das piscinas adulto e infantil e 
campo de futebol com arquibancada em madeira da 
Associação dos Servidores da 5EFA2- ASSEFA. 

Valor : R$·159.560,00 (Cento e cinqüenta e nove mil, 
quinhentos e sessenta reais). 

Dotação: As despesas com a execução deste CONV~NIO 
estão orçadas no valor global de RS-159.560.00 (Cento 
e cinqüenta e nove mil, quinhentos e sessenta reais), 
ficando empenhado inicialmente a Importância de R1: 
~ (Setenta e nove mil, setecentos e oitenta 
reais) e, correrão à conta dos recursos oriundos do 
Proieto/Atividade: 1545101151.666- Desenvolvimento 
de Areas Urbanas. Fonte (001) - Elemento de Despesa 
4490.51, consoante nota de empenho 02/NE00327, 
emitida em 04.04.02. 

Vigência: 120 (cento e vinte) dias, contados de sua 
assinatura. 

Instrumento 
Partes: 

M~~~Q.i.02 

aaudi Pinfosãdn~~ 
Seaetári de Infra-estrutu 

Decr to no 2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

2o (segundo) Termo Aditivo à O. E. S. n° 024(01-
NSP/SEINF, que entre si celebram o G.E.A, atraves da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura • SEINF como 
CONTRATANTE e a empresa QUDRAT CONSTRUÇÕES 
LTDA como CONTRATADA, que tem como objetivo a 
exec~ção dos serviços de Reforma e adaptações no 
Prédio da Delegacia da Receita Estadual de Santana-AP; 
·para os fins nele declarados. 

po PRAZO : Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto da O.E.S. n° 024/Dl:NSP/SEINF. 

Instrumento 
Parte$: 

GJl.r .... ,._.,, "·''"'' 
Daniel da Silva Souza 

Secretário de Infra-estrutura 
Decreto n°2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

30 (terceiro) Termo Aditivo à O. E. S. no 032/01-
N5P/SEINF, que entre si celebram o G.E.A, através da 
Secr:etarla de Est.ado da Infra·estrutun~ - SElNF como 
CONTRATANTE e a empresa ALICE CRlSTINA BESSA 
NUNES como CONTRATADA, que tem con10 objetivo a 
execução dos serviços de Ampliação e reforma da 
Clínica de Nefrologia, em Macapá-AP, para os fins nele 
declarados. 
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po VALOR : Ao valor principal de R$·102.996.17 (Cento 
e dois mil, novecentos e noventa e seis reais e 
dezessete centavos) será acresàdo a Importância de 
RS-44.115.39 (Quarenta e quatro mil, cento e quinze 
reais e trinta e nove centavos), passando assim o valor 
total dos serviços a ser de R$-147.111.56 (Cento e 
quarenta e sete mil, cento e onze reais e cinqUenta e 
seis centavos). 

Instrumento 
Partes: 

'JJ.i;~,._.,, "·"·" 
Daniel da Silva Souza 

Secretário de Infra-estrutura 
Decreto n°2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

20 (segundo) Termo Aditivo à O. E. S. n° 013/02· 
NSP/SEINF, que entre si celebram o G.E.A, através da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura - SEINF como 
CONTRATANTE e a empresa ESCALA ENGENHARIA E 
PROJETOS LTDA, como CONTRATADA, que tem como 
objetivo a execução dos serviços de Reforma da 
quadra coberta da Escola Estadual ProfO. Antônio Castro 
Monteiro; para os fins nele declarados. 

DO VALOR : Ao valor principal de R$-61.939.12 
(Sessenta e um mil, novecentos e trinta e nove reais e 
doze centavos) será acrescido a lmportãncia de .B1: 
~(Trinta mil, quinhentos e sessenta e seis reais 
e vinte e nove centavos), passando assim o valor total 
dos serviços a ser de RS-92.505.41 (noventa e dois mil, 
quinhentos e cinco reais e quarenta e um centavos). 

DO PRA20 : Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto da O.E.S. no 013/02-NSP/SEINF. m Macapá-Ap, 22.04.02 

Daniel da Sii:J:;;;:za 
Secretário de Infra-estrutura 

Decreto n°2042/95 

Extrato de Ordem de Execução de Serviços 

Instrumento 
Partes: O. E. S. no 027/02-DOP/SEINF, celebrada entre o 
GEA, através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura como 
CONTRATANTE e a empresa R. C. SMITH FILHO, como 
CONTRATADA, para os fins nela declarados. 

Objeto : Serviços de reforma da Escola Estadual Cecilia 
Pinto. 

Valor : R$·14.853,40 (Quatorze mil, oitocentos e 
cinqüenta e três reais e quarenta centavos). 

Prazo : 10 (dez) dias consecutivos. 

Dotação: Projeto/Atividade: 1236100741.648- Expansão e 
Melhoria da Rede Física Escolar. Elemento de Despesa: 
4490.51 - Fonte (001) - Nota de Empenho 02/NE00385 de 
22.04.02. 

Fundamento legal : O disposto no artigo 24, lnàso I da Lei no 
8.666/93, moeifK:ada pela lei no 9.648/98 ( Dispensa de 
Udtação). 

~;~~·""" 
Daniel da Silva SOuza 

Secretário de Infra-estrutura 
Decreto n° 2042/95 

Extrato de Ordem de Execução de Serviços 

Instrumento 
Partes : O. e. S. no 029/02-DOP/SEINF, celebrada entre o 
GEA, através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura como 
CONTRATANTE e a empresa LINEAR PROJETOS LTDA ·ME, 
como CONTRATADA, para os fins nela declarados. 

Objeto : Elaboraçlo dos projetos definitivos, executivos 
do Centro de Lfngua Francesa Danlella Miterrand. 

Valor : R$-14.300,00 (Quatorze mil e tre<:entos reais). 

Prazo : 10 (dez) dias consecutiVos. 

Dotação: Projeto/Atividade: 0412201141.665- Construção, 
Reforma e Adaptação de Imóveis. Elemento de Despesa: 
4490.51 - Fonte (001) - Nota de Empenho 02/NE00368 de 
19.04.02. 

Fundamento legal : O disposto no artigo 24, lndso I da Lei no 
8.666/93, modificada pela lei no 9.648/98 ( Dispensa de 
Ucitação). 

Macapá, 19.04.02 
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Extrato de Ordem de Execução de Serviços 

Instrumento 
Partes : O. E. S. no 040/02-DOP/SEINF, celebrada entre o 
GEA, através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura como 
CONTRATANTE e a empresa J. M. DA SILVA • ME, como 
CONTRATADA, para os fins nela declarados. 

Objeto : Construção de 04 (quatro) palcos em madeira, 
ao lado da Fortaleza de São José de Macapá, para 
encenação do espetáculo Uma Cruz para Jesus. 

Valor : R$-12.273,54 (Doze mil, duzentos e setenta e 
três reais e cinqüenta e quatro centavos). 

Prazo : 03 (três) dias consecutivos. 

Dotação: Projeto/Atividade: 0412201141.665- Construção, 
Reforma e Adaptação de Imóveis. Elemento de Despesa: 
4490.51 - Fonte (001)- Nota de Empenho 02/NE00445 de 
26.04.02. 

Fundamento Legal : O disposto no artigo 24, Inciso I da Lei no 
8.666/93, modificada pela lei n• 9.648/98 ( Dispensa de 
Ucitação). 

~ ··~··· "·"·" 
Daniel da Silva SOuza 

Secretário de Infra-estrutura 
Decreto no 2042/95 

Extrato de Ordem de Execução de Serviços 

r nstrumento 
Partes :O. E. S. n° 029/02-DESDU/SEINF, celebrada entre 
o GEA, através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura como 
CONTRATANTE e a firma CORPENGE SERVIÇOS, 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, como CONTRATADA; 
para os fins nela declarados. 

Objeto : Serviços de readequação da rede elétrica na Orla do 
Bairro Perpétuo Socorro com instalação de fiação e substituição 
de lâmpadas e reatores de 250W a vapor de sódio, por 
lâmpadas e reatores de 400W a vapor metálko, em Macapá-AP. 

Valor : R$·14.396,00 (Quatorze mil, trezentos e noventa 
e seis reais). 

Prazo : os (cinco) dias conseOJtlvos. 

Dotação: Projeto/Atividade: 1545101151.666 • 
Desenvolvimento de Áreas Urbanas. Elemento de Despesa: 
4490.51 - Fonte (001) - Nota de Empenho 02/NE00365 de 
17.04.2002. 

Fundamento legal : O disposto no artigo 24, Inciso I da Lei n° 
8.666/93, modificada pela lei no 9.648/98 ( Dispensa de 
Ucitação). 

Macapá, 18.04.2002 

Extrato de Ordem de Execução de Serviços 

Instrumento 
Partes : o. E. S. no 024/02-NSP/SEINF, celebrada entre 
o GEA, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONTRATANTE e a empresa 
CONSTRUTORA TROPICAL LTDA, para os fins nela 
declarados (CARTA CONVITE NO 008/2002 
CPL/SEINF/GEA). 

Objeto : Conclusão dos serviços na Casa de Parto do 
Município de Oiapoque·AP. 

Valor : R$-47.623,99 (Quarenta e sete mil, seiscentos e 
vinte e três reais e noventa e nove centavos). 

Prazo : 20 (vinte) dias consecutivos. 

Dotação: As despesas com a execução dos serviços 
estão orçadas no valor global de BS-47.623.99 
(Quarenta e sete mil, seiscentos e vinte e três reais e 
noventa e nove centavos) e, correrão à conta dos 
recursos oriundos do projeto/atividade: 
0412201141.665 - Construção, Reforma e Adaptação 
de Imóveis. Fonte (001). Elemento de Despesa: 4490.51 
- Obras e Instalações, consoante nota de empenho 
2002/NE00373, emitida em 19.04.2002. 

Fundamento legal :O disposto no artigo 62 e 120 da lei 
n° 8.666/93, modificada pela lei no 9.648/98. 

UI Macapá, 19.04.2002 

Daniel daS~ 
Secretário de Infra-estrutura 

Decreto no 2042/95 



Macapá, 13.05.2002 

Extrato de Ordem de Execução de Serviços 

Instrumento 
Partes : O. e; S. n• 026/ 02-NSP/SEINF, celebrada entre 
o 'GEA, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONTRATANTE e a empresa J. O, 
CONSTRUÇÕES lTDA, para os fins nela declarados 
{CARTA CONVITE N° 013/ 2002- CPl/ SEINF/ GEA). 

Objeto : Reforma e construção de 02 salas de aula, 
administração e alojamento na Escola Estadual Igarapé 
Carnei ro - Arquipélago do Baillque-AP. 

Valor · : R$-93.731,16 (Noventa e três mil, setecentos e 
trinta e um reais e dezesseis centavos). 

Prazo : 90 (noventa) dias consecutivos. 

Do.tação: ·As despesas com a execução dos serviços 
estão orçadas no valor global de R$-93.731,16 
(Noventa e três mil, setecentos e trinta e um reais e 
dezesseis centavos), ficando empenhado inicialmente a 
importãncla de R$-30.000 00 (Trinta mil reais) e, 
correrão à conta dos recursos oriundos do 
projeto/atividade: 1236100741.648 - Expansão c 
Melhoria da rede Fislca Escolar. Fonte (001). Elemento 
de Despesa: 4490.51 - Obras e Instalações, consoante 
nota de empenho 2002/NE00372, emitida em 
19.04.2002. 

Fundamento l egal : O disposto no artigo 62 e 120 da l ei 
no 8.666/93, modificada pela fel n• 9.648/ 98. 

. Maca pá, 19.04.2002 

Daniel da ilva ~za 
Secretário de Infra-estrutura 

Decreto n° 2042/95 

Extrato de Orden1 de Execução de Serviços 

I nstrumento 
Partes: O. E. S. n° 028/02-NSP/SEINF, celebrada entre 
o GEA, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONTRATANTE e a empresa COMERC­
COMÉRCIO~ EMPREENDIMENTO, REPRESENTAÇÃO E 
CONSTRUÇAO L TOA, para os fins nela declarados 
(CARTA CONVITE N• 034/2001- CPl/ SEINF/ GEA). 

Objeto : Construção do refeitório, da subestação c 
urbanização do Pré-Escolar do Município de Amapá-AP. 

Valor : R$-84.469,83 {Oitenta e quatro mil, 
quatrocentos e sessenta e nove reais e oitenta e três 
centavos). 

Prazo : 90 (noventa) dias consecutivos. 

' Dotação: As despesas com a execução dos serviços 
. estão orçadas no valor global de RS-84.469.83 (Oitenta 
e quatro mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e 
oitenta e três centavos), ficando empenhado 
Inicialmente a lmportãncla de R$-40.000.00 (Quarenta 
mil reais) e, correrão à conta dos recursos oriundos do 
proj eto/atividade: 1236100741.648 - Expansão e 
Melhoria da Rede Flslca Escolar. Fonte (001). Elemento 
de Despesa : 4490.51 - Obras e Instalações, consoante 
nota de empenho 2002/NE00375, emit ida em 
19.04.2002. 

Fundamento l egal :O disposto no artigo 62 e 120 da Lei 
n • 8.666/93, modificada pela le i n° 9.648/98. 

I nstrumento 
Partes: 

~ ··~ ... "·"·"" 
Daniel da Silva Souza 

Secretário de Infra-estruturi! 
Decreto n° 2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

2• (segundo) Termo Aditivo à o. E. S. n° 00~/02-
NSP/SEINF, que entre si celebram o G.E.A, atraves da 
Secretaria de fstlldo da Infra-est rutura · SEINF como 
CONTRATANTE e a empresa ALMEIDA f!t BEZERRA 
LTDA como CONTRATADA, que tem como objetivo a 
exec~çlio dos serviços de Reforma e adaptações no 
Hospital Estadual de Santana-AP; para os fins nele 
declarados. 

DO VALOR : Ao valor principal de R$-86.992.42 {Oitenta 
e seis mil, novecentos e noventa e dois reais e quarenta 
e dais centavos) será acrescido a lmportãncla de R1: 
~(Trinta e cinco mil, duzentos e sessenta e oito 
reais e t rinta e quatro centavos), passando assim o 
valor total dos serviços a ser de RS-122.260.76 (Cento e 
vinte e dois mil, duzentos e sessenta reais e setenta e 
sels centavos). 

po PRAZO : Fica prorrogado por mais 45 (quarenta e 
cincC> J dias consecut ivos o prazo para a conclusão dos 
serviços, objeto da O.E.S. n° 0~1/02-NSP/SEINF. 

{,) ~ J Macapá-Ap, 30.04.02 

Da:~ 
Secretário de Infra-estrutura 

Decreto n•2042/ 95 

Instrumento 
Partes: 

COQJA810 OFICIAL) 

Extrato de Termo Aditivo . 

!•(primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 013/01-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura como 
CONVENENTE e a Assodação da Escola Família Agrícola 
do carvão - AEFAC como CONVENIADA, que tem como 
objetivo os serviços de Construção de um alojamento 
feminino na Escola Família Agrícola do carvão, no 
Município de Mazag:!o·AP; para as fins nele declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado pór mais 90 (noventa) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n• 013/01-SEINF. 

Instrumento 
Partes: 

Macapá,..o!iA2.02 

éc..~L~~) Clau o Piiilío Santana 
Secretá 10 de Infra-estrutut 

O reto n°2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

3° ( terceiro) TERMO ADmvo ao convênio n° 025/ 01-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura como 
CONVENENTE e o Conselho Comunitário do Balllque 
como CONVENIADO, que tem como obj etivo a 
Construção de l.OOOm de passarela em madeira de lei 
na Vila ~o Sucurlju - Município de Amapá-AP; para os 
fins nele declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 30 (trinta) d ias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n• 025/01- SEINF. 

I nstrumento 
Partes: 

1 

Maca, á, .O 2 

c....-~ 
Claud Pinho Santana - -

Secretá o de Infra-estrutura ~ 
D ereto n•2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

1• (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 028/01-
SEINF, que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretar ia de Estado da Infra­
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MACAPÁ, como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a execução dos serviços de Execução de 
obras de Implantação de sistemas de abastecimento de 
âgua na Zona Rural e construção de terminais de 
bairros e salas de aula para a Empresa Municipal de 
Transportes Urbanos, em Macapá-AP, para os fins nele 
declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 120 (cento e 
vinte) dias consecutivas o prazo para a conclusão dos 
serviços, objeto do convênio n° 028/01-SEINF. 

Instrumento 
Partes: • 

'JlJL ··~ ... "·"·" 
Daniel da Silva ';/;;;;: 

Secretário de Infra-estrutura 
Decreto n°2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

30 (terceiro) TERMO ADffiVO ao Convênio n° 031/01-
SEINF, que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICI PAL DE MAZAGÃO, como CONVENIADA, q u e 
tem como objetivo a execução dos serviços de 
Reforma do Centro Cultural Cutião, no Munidplo de 
Mazagao-AP, para os fins nele declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 50 (cinquenta) 
dias consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n• 031/01-SEINF. 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Termo Adit:vo 

1• (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 033/01-
SEINF, que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES, como CONVENIADA, 
que tem como objetivo a execução dos serviços de 
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Reforma da Creche/Centro Comunitário do Município de 
Ferreira Gomes-AP, para os fins nele declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio no 033/01-SEINF. 

Instrumento 
Partes : 

Ma1ca1 •• 02 

' 
~~0 

Claud' Pinho Santana rí 
Secretár. o de Infra-estrutur 

reto n°2042fg5 

Extrato de Termo Aditivo 

1°(primelro) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 038/01-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da I nfra-estrutura como 
CONVENENTE e a Associação de Comunicação 
Alternativa do Novo Horizonte - ACANH como 
CONVENIADA, que t em como objetivo os serviços de 
Construção de um prédio destinado a funcionar a Rádio 
Comunitária/Biblioteca Eletrônica, no Bairro Novo 
Horizonte; para os fins nele declarados. 

DO PBA20: Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio nº 038/01-SEINF • 

Instrumento 
Partes: 

·- Ma?~ • . 02 

&......~.rL'< ";::::::> . 
Cl io Pinho Sántana 

Sccre rio de Infra-estrutura 
ecreto n°2042 / 95 

Extrato de Termo Aditivo 

1• (primeira) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 040/01-
SEINF, que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MACAPÁ, como CONVENIADA, que t em 
como objetivo a execução dos serviços de Reforma 
geral da praÇ<~ Laurindo dos Santos Banha, no Bair ro do 
Congós, em Macapá-AP, para os fins nele declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos o prazo para a conclusão dos 
serviços, objeto do convênio n° 040/01-SEINF. 

lnstrumonto 

~~'""·"·" 
Daniel da Silva Souza 

Secretário de Infra-estrutura 
Decreto n•2042/95 

EXTRATO DE CONTRATO 

faóp~: Termo de Contrato n° 021/2002 - SEINF, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amap~, 
atravês da Secretaria de Estado da Infra-estrutura -
SEINF, como Contratante e a empresa M. D. COSTA, 
como Contratada, para os fins nele declarados. 

Fundamonlo Lltllill: O presente CONTRATO tem respaldo 
legal nos artigos 25 § 1°, 37, caput e Inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, nos artigos 12 § 4•, 116 e 
119, Itens I e XXVII da Constituição do Est<Jdo do 
Amapá de 1991, nas disposições que forem pertinentes 
da l ei Nacional n• 8.666/93, com nova redação pela l ei 
n° 9.648/98 e nas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 

parágrafo ilnic.Q: O presente contrato tem sua origem na 
efetivação do processo licitatório : Edital de Tomada de 
Preços n o 008/02- CPL/SEINF/GEA, do procc.s!õo n° 
28800.004069/00-SEINF. Homologado em 27/03/02, 
pelo Exmº Sr. Secretário de Estado da Infra-estrutura 
com base no Decreto n° 2042/95. 

Q1WU.o.: Construção da Escola Estadual Bom Jesus do 
Araguari, com 02 (duas) salas de aula, secretaria e 
alojamento, no Munldplo de Amapá-AP. 

~Q: R$-193.060,33 (Cento e noventa e t rês mil, 
1essenta reais e trinta e três centavos). 

llsUilç::ISl: M dcspes:~s com., exoct.ação deste CONTRATO 
estão orçadas no valor global de R$-193.060.33 (Cento 
e noventa e três mil, sessenta reais e trinta e t rês 
centavos), ficando empenhado inicialmente a 
lmportãncia de R$-45.000.00 (Quarenta e cinco mil 
reais), à conta dos recursos oriundos do 
Projeto/ Atividade: 1236100741.648 - Expansão e 
Melhoria da Rede Flsica Escolar. Fonte (001) - Elemento 
de Despesa: 4490.51 Obras I nstalações, 
consoante nota de empenho 2002/ NE00467 - 001, 
emitida em 30/04/2002. 

~: 120 (cento e vinte) dias consecutivos, 
contados a partir da data de expedição da Ordem de 
Serviço. 



Macapá, 13 05 2002 

cvJ;L;:" ,. .. ~, 
Daniel da Silva Souza 

Secretário de Esta io da Infra-estrutura 
Dectno N° 2042/95 

EXTRATO DE CONTRATO 

lnstrumonto 
fadu: Termo de Contrato n• 022/2002 - 5EJNF, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amapá, 
através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura • 
5EINF, como Contratante e a empresa SISTENGE -
SISTEMA ENGENHARIA LTDA, como Contratada, para 
os fins nele declarados. 

Fundamento Legal: O presente CONTRATO tem respaldo 
legal nos arti!IOS 25 § 1•, 37, caput e Inciso XXI da 
Constituição Federal de 19BB, nos artigos 12 § 4•, 116 e 
119, lten·s I e XXVII da Constituição do Estado do 
Amapá de 1991, nas disposições que forem pertinentes 
da Lei Nacional n• B.666/93, com nova redaçlio pela Lei 
n° 9.64B/9B e nas demais disposições legais que lha 
forem aplicáveis. 

fMA~ : O presente contrato tem sua origem na 
efetlvaçlio do processo licitat6rlo : Edital de Tomada de 
Preços n° 009/02-CPL/SEINF/GEA, do processo n° 
28B00.004064/00·5EINF. Homologado em 13/03/ 02, 
pelo Exm0 Sr. Secretário de Estado da Infra-estrutura 
com base no Decreto n• 2042/95. 

Q.blelo: Construção da Escola Estadual Nestor Barbosa 
da Silva, com 02 (duas) salas de aula, localizada na Vila 
Ressaca da Pedreira, na Zona Rural de Macapá-AP. 

~: R$·170.985,29 (Cento e setenta mil, novecentos 
e oitenta e cinco reais e vinte e nove centavos). 

~: As despesas com a execução deste CONTRATO 
estão orçadas no valor global de RS· 170.9B5.29 (Cento 
e setenta mil, novecentos e oitenta e cinco reais e vinte 
e nove centavos), ficando empenhado Inicialmente a 
Importância de RS-45.000.00 (Quarenta e cinco mil 
reais), à conta dos recursos oriundos do 
Projeto/ Atividade: 1236100741.648 - Expansão e 
Melhoria da Rede Fislca Escolar. Fonte (001)- Elemento 
de Despesa: 4490.51 • Obras Instalações, 
consoante nota de empenho 2002/NE00424 • 001, 
emitida em 25/04/2002. 

~: 120 (cento e vinte) dias consecutivos, 
contados a partir da data de expediçlio da Ordem de 
Serviço. 

n ~ I Hacap6, 29.04.2002 

\.lU An.. ÀO.. ...... 
Daniel da Silva IWI 

Secretário de Estado da Infra-estrutura 
Decreto N° 2042/95 

EXTRATO DE CONTRATO 

Instrumento 
fJrtn: Termo de Contrato n• 024/2002 - SEINF, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amapá, 
através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura • 
5EINF, como Contratante e a empresa ALMEIDA • 
BEZERRA LTDA, como Contratada, para os fins nele 
declarados. 

flulllii~Cillill: O presente CONTRATO tem respaldo 
legal nos arti!IOs 25 § 1•, 37, caput e Inciso XXI da 
Constitulçlio Federal de 19B8, nos artigos 12 § 4°, 116 e 
119 Itens 1 e XXVII da Constituição do Estado do 
Am~pá de 1991, nas disposições que forem pertinentes 
da Lei Nacional o• 8.666/93, com nova redação pela Lei 
n• 9.648/9B e nas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 

parãgra!o Único : O presente contrato tem sua origem na 
efetivação do processo llcitatório : Edital de Tomada de 
Preços n• 021/01-CPL/SEINF/GEA, do processo n• 
2BB00.000031(01·SEINF. Homologado em 27/03/02, 
pelo Exm• Sr. Secretário de Estado da Infra-estrutura 
com base no Decreto n° 2042/95. 

Qlllllo.: Reforma e ampliação da Escola Estadual Antônio 
João, em Macapá· AP. 

~: R$·1.373.B21,94 (Hum milhllo, trezentos e 
setenta e três mil, oitocentos e vinte e um reais e 
noventa e quatro centavos). 

~: As despesas com 1 execuçJo deste CONTRATO 
estlio orçadas no valor global de R$·1.373.821.94 (Hum 
mllhlío, trezentos e setenta e três mil, oitocentos e vinte 
e um reais e noventa e quatro centavos), ficando 
empenhado Inicialmente a lmpo..Uocla de ~ 
200.000.00 (Duzentos mil reais), i! conta dos recursos 
oriundos do Projeto/Atividade: 1236100741.648 -
Expanslío e Melhoria da Rede Física Escolar. Fonte (001) 
- Elemento de Despesa: 4490.51 • Obras Instalações, 
consoante nota de empenho 2002/NE00470 • 001, 
emitida em 30/04/2002. 

~: 180 (cento e oitenta) dia• con.secutlvos, 
contados a partir da data de expedlçlio da Ordem de 
Serviço. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

~~""·'""'' 
Daniel da Silva SoiWI 

Seaetárlo de Utado da Infra-estrutura 
Decreto NO 2042/95 

EXTRATO DE CONTRATO 

Instrumento 
fMln: Termo de Contrato n• 026/2002 - SEINF, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amapá, 
através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura • 
SElNF, como Contratante e a empresa E. K. 
ENGENHARiA, como Contratada, para os fins nele 
declarados. 

E.u.ndlune.nl2..i.&llal: O presente CONTRATO tem respaldo 
legal nos artigos 25 § 1°, 37, caput e Inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, nos artigos 12 § 4•, 116 e 
119, Itens I e XXVII da Constltulçlio do Estado do 
Amapá de 1991, nas disposições que forem pertinentes 
da Lei Nacional n• 8.666/93, com nova redação pela Lei 
n• 9.648/98 e nas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 

Parjgrafo Únlcq : O presente contrato tem sua origem na 
efetivaçlio do processo lldtat6rio : Edital de 
Concorrência n• 002/02.CPL/SEINF/GEA, do processo 
n• 2BB00.000104/01·SE1NF. Homologado em 
01/04/02, pelo Exm• Sr. Secretário de Estado da 
Infra-estrutura com base no Decreto n° 2042/95. 

Q.bjtiQ: Reforma, adaptaçlio e ampliaçlio do Colégio 
Gabriel de Almeida Café, em Macapá-AP. 

~: R$·2.056.407,92 (Dois milhões, cinqüenta e seis 
mil, quatrocentos e sete reais e noventa e dois 
centavos). 

Il91Aão: As despesas com a execução deste CONTRATO 
estlio orçadas no valor global de R$·2.056.407.92 (Dois 
milhões, cinqüenta e seis mil, quatrocentos e sete reais 
e noventa e dois centavos), ficando empenhado 
Inicialmente a Importa nela de BS-260.000.00 (Duzentos 
e sessenta mil reais), • conta dos recursos oriundos do 
Projeto/ Atividade: 1236100741.648 - Expanslío e 
Melhoria da Rede Física Escolar. Fonte (001)- Elemento 
de Despesa: 4490.51 • Obras Instalações, 
consoante nota de empenho 2002/NE00446 • 001, 
emitida em 29/04/2002. 

~: 240 (duzenta. e quarenta) dias consecutivos, 
contados a partir da data de expedição da Ordem de 
Serviço. a.U:"' "·"'"" 

Daniel da Silva Souu 
Secretário de Estado da Infra-estrutura 

Decreto N• 2042/95 

EXTRATO DE CONTRATO 

Instrumento 
f.artü: Termo de Contrato n• 027/2002 - SEINF, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amapá, 
atravês da Secretaria de Estado da Infra-estrutura • 
SEINF, como Contratante e a empresa M.M.S. 
CONSTRUÇÕES LTDA, como Contratada, para os fins 
nele declarados. 

Eundamonto Legal: O presente CONTRATO tem respaldo 
legal nos artigos 25 § 1°, 37, caput e Inciso XXI da 
Constituição Federal de 19BB, nos artigos 12 § 4°, 116 e 
119, Itens I e XXVII da Constituição do Estado do 
Amapá de 1991, nas disposições que forem pertinentes 
da Lei Nadonal n• B.666/93, com nova redaçlio pela Lei 
n• !1.648/9B e nas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 

Par6gra!o Único : O presente contrato tem sua origem na 
efetlvaçlio do processo llcltatório : Edital de Tomada de 
Preços n° 006/02-CPL/SEINF/GEA, do processo n° 
28B00.004345/00·5E1NF. Homologado em 03/04/02, 
pelo Exm• Sr. SecretArio de Estado da Infra-estrutura 
com base no Decreto n° 2042/95. 

Q.bjtiQ: Construção de Escola com 16 (dezesseis) salas 
de aula, quadra coberta e piscina semi-olímpica no 
Bairro Brasil Novo, em Macapá·AP. 

~: R$·1.96B.074,11 (Hum mllhlio, novecentos e 
se5Sellta e oito mil, setenti1 e quatro reais e onze 
centavos). 

~: As despesas com a execução deste CONTRATO 
estJo orçadas no valor global de RS-1.968.074,11 (Hum 
mllhlio, novecentos e sessenta e oito mil, setenta e 
quatro reais e onze centavos), ficando empenhado 
Inicialmente a importAncla de RS-200.000.00 (Duzentos 
mil reais), i! conta dos recursos oriundos do 
Projeto/Atividade: 1236100741.64B - Expansllo e 
Melhoria da Rede Flslca Esallar. Fonte (001)- Elemento 
de Despesa: 4490.51 • Obras Instalações, 
consoante nota de empenho 2002/NE004SO • 001, 
emitida em 30/04/2002. 

~: 90 (noventa) dias consecutivos, contados a 
partir da data de exped!çlio da Ordem de Serviço. 
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Ít\ r Hacapá1,06.0S.2002 

~~~~-
Daniel da Silva uza 

Secretário de Estado di! Infra-estrutura 
Decreto NO 2042/g5 

-----~----~------~---------
EXTRATO DE CONTRATO 

lnatrumento 
Plán: Termo de Contrato n• 032/2002 - SEINF, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amapá, 
através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura • 
SEINF, como Contratante e a empresa E. K. 
ENGENHARIA, como Contratada, para os fins nele 
declarados. 

Fuodamenlo Legal: O presente CONTRATO tem respaldo 
legal nos artigos 25 § 1°, 37, caput e lndso XXI da 
Constituição Federal de 19BB, nos artigos 12 § 4•, 116 e 
119, Itens I e XXVII da Constituição do Estado do 
Amapá de 1991, nas disposições que forem pertinentes 
da Lei Nacional n• B.666/93, com nova redação pela Lei 
n° 9.648/9B e nas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 

P•r4grafo Únleo : O presente contrato tem sua origem na 
efetivação do processo licitat6rio : Edital de Tomada de 
Preços n° 030/02-CPL/SEINF/GEA, do processo n• 
2B800.000093/02·SEINF. Homologado em 19/04/02, 
pelo Exm0 Sr. Secretário de Estado da Infra-estrutura 
com base no Decreto n• 2042/95. 

WW:.Ill.: Serviços complementares do Museu Sacaca, em 
Macapá·AP. 

~: R$·507.949,75 (Quinhentos e sete mil, 
novecentos e quarenta e nove reais e setenta e dnco 
centavos). 

~: As despesas com a execuçlio deste CONTRATO 
estão orçadas no valor global de B$·507.949.75 
(Quinhentos e sete mil, novecentos e quarenta e nove 
reais e setenta e cinco centavos), ficando empenhado 
Inicialmente a lmportânda de R$·170.000 00 (Cento e 
setenta mil reais), il conta dos recursos oriundos do 
Projeto/ Atividade: 0412201141.665 - • Construção, 
Reforma e Adaptaçlio de Imóveis. Fonte (001) -
Elemento de Despesa: 4490.51 • Obras Instalações, 
consoante nota de empenho 2002/NE00447 • 001, 
emitida em 29/04/2002. 

~: 90 (noventa) dias consecutivos, contados a 
partir da data de expedlçlio da Ordem de Serviço. 

~ ••a-' ,..,,.,,,, 

Daniel da Silva~ 
Secretário de Estado da Infra-estrutura 

Decreto N° 2042/95 

EXTRATO DE CONTRATO 

lnstrumonto 
flutn: Termo de Contrato n• 033/2002 - SEINF, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amapá, 
através da Secretaria de Estado da Infra-estrutura • 
SEINF, como Contratante e a empresa PINHEIRO 
CONSTRUÇÕES ll ENGENHARIA LTDA, como Contratada, 
para os fins nele declarados. 

Fundamonto Legal: O presente CONTRATO tem respaldo 
legal nos artigos 25 § 1°, 37, caput e Inciso XXI da 
Constltulçlio Federal de 19BB, nos artigos 12 § 4°, 116 e 
119, Itens I e XXVII da Constituição do Estado do 
Amapá de 19U, nas disposições que forem pertinentes 
da Lei Nacional n• 8.666/93, com nova redaçlio pela Lei 
n• 9.64B/98 e nas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 

P.l!ágrafo Únleo : O presente contrato tem sua origem na 
efetivação do processo licitat6rlo : Edital de Tomada de 
Preços n• 035/02-CPL/SEINF/GEA, do processo n° 
28800.003462/01·5EINF. Homologado em 1B/04/02, 
pelo Exm• Sr. Secretário de Estado da Infra-estrutura 
com base no Decreto n• 2042/95. 

Q.bJe!Q: Construção de bloco administrativo com salas de 
aula, alojamento feminino e masculino e refeitório da 
Escola Família Agricola Central do Maraá, no Munldplo 
de Mazagão·AP. 

~- R$-477.030,61 (Quatrocentos e setenta e sete 
mil, trinta reais e sessenta e um centavos). 

D.ol.adll: As despesas com a execuçlo desta CONTRATO 
esUo or'Ç11daS no valor global de R$-477,030.61 
(Quatrocentos e setenta e sete mil, trinta reais e 
sessenta e um centavos), ficando empenhado 
Inicialmente a lmportiocla de R$·120.000,00 (Cento e 
vinte mil reais), • conta dos recursos oriundos do 
Projeto/ Atividade: 0412201141.665 - Construçlio, 
Reforma e Adaptaçlio de Imóveis. Fonte (001) -
Elemento de Despesa: 4490.51 - Obras Instalações, 
consoante nota de empenho 2002/NE00448 • 001, 
emitida em 30/04/2002. 

~: 120 (cento e vinte) dias consecutivos, 
contados a partir da data de expedic;io da Ordem de 
Serviço. 

• 

... . 
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Macapá, 13.05.2002 m M•apá, "·"·'"' 

Daniel da Silva t;;: 
Secretário de Estado da Infra-estrutura 

Decreto N° 2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

l•(prlnJrlrol TERMO ADITIVO oo Contrato n' 00112002-
DAtVSI~~NF/GEA, cclcbra.do entre o Governo do Estado Do 
Amap.i/~ecrctaria de Esl..ldo da lrúr:.~ -Estrutur:t como 

~~T~~~:T,L~~~~ ~~'IT~~~o=T~~~~~~~~~v~ 
PESADOS llO ESTAIJO DO AMAI'Á-COÓVAI', com fundamento 
e paro fins nele declarados. -

I' !!lo prtsente Tcnuo Aditivo, a.o; p:trtc: idcnl.ific.ad:•s no pórtico 
do mesmo, declaram aceitam c :J.just.'Un que o instrumento acinu 
id~Ufic:."'do, têm :~Iterado. :1 Cláusula Segund.1- Do Objeto, confonne 
3.h.11XO, com base na Lei n° 8.666/93 \.':Onsolid:ub, !..'\IUlpridns a.'l 
fum1alid.ld~s inerentes ao mesmo. M:mtid:t as demais Cláusulas n.qui 
n!o rcfcrid.u., nl fom13 como se du.mam rcdigid.l.s neste: ato c o..:3si:'lo. 
tot:J.Imcntc r:Hüicadas J>3l'3. todas :t.s conscqOCncW de: dirciro. 

C:I.ÁIISlfJ.A PRIMEIRA: Ficaolter.uh a Clausula Scgund.t.. 
Do Objeto, do contrato iJentific:J.do no pó:tico do presente. à 
contrat.o1ç!o de I S (quirv..:) veículos. sendo 14 (quatorce) tipo p.;asscio c 
O I (um) utilit.lrio tipo Kombi a SEINF/GEA. contemplando 
lnici3.1mcntc !l qU3.nl id3dc neces..úrias :1os scn'iços: :HuaiR d3 
Scact3.ri3, liC3odo vinculado a contcmpbç3o da quantidade total do 
Conlr.lto, com o resbntc dos \'Cfculos n:l mcd.i<h das ncces~ idad.:s 
eventu4is da Adnt.irüstrnçi!o, pelo período de 12 (dolc) mcs.:s a contar 
da d1ta d3 ass.io3tura do Contmto, espec.ificat.los no Edital de Tom:t<L1 
de Preços n' 0251200 I -CI'!JSEINFIGZA, c d iscriminado em seu 
Rnc:<o I, ttue faz.:m pru-tc integrante do presente instrumento. 

E pôr cst.1tcm ju:,1os c nccrtado:t assinam o presente TER!\'10 
AJ)l'l'JVO, em cinco (05) vias de igu:1l teor c fonna. ru1 presença de 
duas te~tcmunlt:J.S, q\lc ser:\ public.1do no DOEJi\P sob minut.1, no 
prazo de Yintc (20) dia!; de sua assinDturn. 

COJIJSSÁO PE.RMANENTE DE LlCITAÇÁO 

RESULTADO DE JULGAMENTQ 

CONVITE N". 022 /2ooz-<:PL/8EINF/GEA. 

A SECRETARIA DE ESTADO D E INFRA­
ESTRUTURA,do Goverao do Amnpó., torna públlco no• 
lntcrcsca.dos o rcsultD.do do julgamento das propostas 
'de preços, ap6s e ncerrada. a fase de hahilltaçdo, e 
t endo u empres.o.s llclto..ntes renunciado de seu 
dlrc lto de recurso, conforme consta no. ata. da 
licitação em epigrafe, c~o objeto é: Reforma do 
Centro Didático Parque Aquó.tleo Ca.pltiio Euelld<>s 
Rodrigues, em !fa.cnpÓ.· AP. Fora.m cla.sslflcndWI em 
ordem crescente o..a propostn.s de preços da& 
empre.,..: NOVO . UILÊNIO CONSTRUÇÕES LTDA 
com vnlor R $ 148.971 ,60, VALE VERDE 
CONSTRUÇÕES LTDA c om vulor R$ 149.340,90, e 
CONSTRUTORA SANTOS LTDA com vo.lor R $ 
149.800,73. A Comissão Permanente de Licitação, 
em seus poderes sugere que o objeto desta llclto.ção 
seja a.cijudleo.do em favor da. empresa NOVO MU.ÊNIO 
COKSTRUÇÕES LTDA, que ofertOu ll proposta de 
m eaor preço gfobctl e pra~ po.ra. exeeuçã.o das obr~. 
O 'Rcl.o.t6rlo da Ucltaçio encontro.·se disponível na 
CPL/SEINF pllnl vistas. 

K=ap6.-Ap, 09 de maio de 2002 

En&". LUIZIANE J 
2~;;~ ERRANO Prcdd<>~~EA 

OO.IUSSÁO PERMANENT8 DE LICITAÇÃO 

fm!!l.!LTADO OE JULG~NTO 

COlCVJTE N". 023/21>02>-(;PL/BEINF /GEA. 

A SECRETARIA D E ESTADO D& INFRA~ 

ESTRUTUllA,do Governo do Amapá, torna público aos 
Interessados o resultado d o julgamento du propostas 
de preç os, a põa encerrada a fase de ha.blUtaçi.o , e 
tendo '!LS empresas licitantes renunciado de seu 
dlrelto de recurso, conforme cons-ta n a ata da 
llcltaçio em epÍjp'afe, c'\(o objeto é: Serviços 
ED1era:ê.nclals de . Reforma d e lluro d o Centro 
~acaclooal AD.laaa, em Jlaeap&-AP. Foram 
classificadas em ordem crca.eeute as proposto de 
preços du emprc...., AVIZJ"'RIIA LTDA com valor 
R$ 132.430,51, ARCOL CONSTR UÇÕES LTDA com 
vnlor R$ 132.676,89, c CIFRA'COH.IND.FERRO E 

(DIÁRIO OFICIAL) 

AÇO LTDA com vo.Ior R $ 132.878,80. A Comlasil.o 
PermCUlcnte de Llcltaç!o, em seu:; podcreG !Sugere 
que o objct!) desta Uclta.çã.o seja. a.djudlco.do e m favor 
da empres a. AVIZFORMA LTDA, que ofertou a 
propo~taa de menor , preço global e pru:o p ara. 
execução du obras. O Relntórlo da Uelta.ção 
encontra-se dlsponlvel na CPL/SEINF para vis tas. 

HaeapiÍ·Ap, 09 d e maio de 2002 

En&". 

Meio·A!!,tbiente 

Antonio Carlos da Silva Farias, Interino 

I'OII TARIA 
(I' ) r-o.• 015/01-SEMA/AP 

0 SECII!:TÁ IUO DE ESTAIJO IJO ~lEIO 
,\MUIENTE. no uso das atribuições que lhe silo cnnlt:rit!<t:- p::lo 
Inciso X, do Ar!igo J8, llo Dc:crcto 11° 5304 de 07 ele U{IV•:IIIhru ele 
1.997. 

R ESOLV E: 

Art. 1• - Conceder em c;Jrâ:cr emergência! 
adiantamento em no111c do servidor WJI.I.IS \ ' ll:: IHA 
~1 EIUGUET J::. Auxiliar ele Técnico em Ocfcsa Ambiental /SEM,\, 
nos termos do artigo J•. parágrafo único do dccn:to 1J20 d~.: 1 R 04.96, 
no valtlt d~ HS 1.000,00 (llum Mil Reais), par:J yu~ ;' uS.o.;amos 
v i:~bitinr o c::ustcio de pequenas t.kspcsas de c;uáh: r ..::~1·:rgCndal, 
desta Coordcnaç:\o da Rcuion;JI Sul. 

Arl. r - 0 'adi :ullamc:;Hu cunccdido tk-.c.-;'t ser 
ap licudt) no Jlfffi!O nu't:o:imo de 1J5 (<)uarcnta e Cinco) di a~>. a cunt:Jr du 
dotn do rcccbimcntn. 

Art. J• - · ;- A rcrcrill;l llcspt:sa d~ ... aa ser 
crnpcnluuJn tHl Fonte de Hcc~rsos 001 , Progríllna cJe TrilhaJI:() 2.X.H, 
scndn, ns 400,00 (Quatrocentos ncais), no elemento t.k d~~pi:sa 
33.~0.30, Mntcriol de Consumo. tiS 300,00 (Trezontu> l<cnis), no 
elemento de dcspc,<n 33.90.36, Pessoa Física, HS 300,00 (Trezentos 
!leais), no elemento de despesa 33.90.39, Pessoa jurídica. 

Art. 4• ·Dê-se Ci~ncia, Cumpra-se-..: Publi~uc-sc. 

GAIIINJ::TE llO SF.C IIET,\1110 DE ESTADO 00 ~ lE IO 
A~ In lENTE. ent Moeopâ~

9
2.002. 

A~~ DA SILVA FAJU,\ S 
/ Sccrct:lrio em Excrcicio/SE~1A 

I'OHTA RI A 
( I' J N-" OI G/02-SniAIA I' 

O SECitF.T.Í.IIIO Of. ESTAI\0 llO ~ llciO 
,\~lni~:NTI::. no uso tlas atribuições que lhe si\n cu n l~riJ;b pelo 
lncisu X, do 1\rtigu JS. dtl Dccn:lo n .... 5304, <.h! 07 <k nn~·~.:m~ro de: 
1.9<J7. • 

II ES OLV E: 

J\1't. I' - Dt:signar o servidl'r ;\!\'TO~IO 

CARLOS DA SILVA FAHIAS, Secretario em E'crcici". UlS-.i, 
para viajar de M acapii:-Al'., alé o Mu1ticipio llc La rwnja l Ju J:-tl'i, a 
serviço desta Sccrctnri~ com objetivo de Acompanhar a Miss;lo cJe 
Supervisão r.Jo banco Muudial c da daboraçílo da pwg•amaç:io de 
trabalho para 2002 da SEMI\, no pcrlodo de 13 • ts.oúz. 

Art. z-- Dê·sc CiCncia. Cumpra-se c l'uhl i•lut.··"C. 

GABINETE DO S ECIIETÁIHO DE ESTADO llO ~lEIO 
AM8IENTE, em M;u:op:i-AP.. de Março de 2.002. 

PORTAR I A 
(I') N-" 017102-SEMAIAP 

O S ECRETARIO llE ESTAIJO 1>0 ~ lEIO 
AMni F.NTE, no uso das atribuições que lhe s~o C<1nfctida< pelo 
Inciso X, do Art igo 38. do Dccrctu n.D 5304, d t: 07 de novembro de 
1.997. . 

IIE S OLVt: : 

Art. 1• . Designar o scn·idor PAl il.() c.;J::i-tG IO 
SAMPAIO FIGllEIItA, 0 1cfc da Divis.;lu de [),-,ct.ll !('llla~·:1o e 
lnformaç~o Ambicnl:ll , CDS-2, p3r3 viajar de MuUIJ:i·AI' .. ;~Ir.': 3 
Cidade de SAo l):tu lo sr .. a serviço d!:stU St:crt:!Oria. Ctlrl! \)hjcth·o de 
participar · do I Congresso lntemacional de Arquivos. hit•liotcc:J.<. 
centros de documenta~,: !lo e museu~. no ptriodo c.lr 16 n 2J.(JJ.02. 

Art. r . Dê-se Ci~cia. Çumpra-s\! c Publique-se. 

GABINET E IJO SECRETÁRIO DE F.SrA!l O 110 .\lEIO 
MIOIENTE, em Moeapá-AP., 06 de Março de 2.002. . . 

Pág. 20 

r O R TAili A 
(r l !'\_. 0 18/111-SE~IMAI' 

O SECIIET,\RIO DF. F.Sl'AilO l)tl .\IFIO 
r\.\IBJENTE. no uso d~s atrihutçi\c.s que lhe si'!o C•ln!:: :rJ<I~ pelo 
lnc1'0 X. cJu Artigo .lS. do Decreto n." 530-l. de 07 th: " ''' ~·mt.n) tk 
I 997 

R ESOLV E : 

Ar t. 1• - Dc.si~n:'r us ~cn.-IJ, ,r.:·. Josi: 
FEJUt EIRA HAHBOS.\ , Agemc dl.! O.:. re~a \1•1h1:ntal. 
CIUS(lSTI/>0 _Ill:: SOI '/A ~ IONTEIRO. ,\gente .te ()cfcsn 
Amh1ental . JOAO i'iERI DIAS. Motori"'· MARCO AI 111:1.10 
DIAS Cfi ACAS, l'iluto de Voí!ddm, paw viajar de !\ lnc:lp:\-.\1' .. :né 
n tvtunit:ipio de Tnrlar uJ.!:I Iziuho. a serviço desta Sc:cn:tnta, com 
objetivo de fi scnliznr a pesca prt:datUr ic1 em toda bacia hidrogr:Hic;~ l!o 
ltiu Apurcmlt, no que di l respeito an cumprimento d:t ponana 
202/02-SEMMA I', no perimlo do 06 n I 1.03.01. 

Art. 2' - Dê-se CiC ncia, Cumpra·si.' t Puh!Jqu·:-!ic. 

GAUINETE DO SECIIET.Í. IIIO ll F. ESTA DO llO .\ lEIO 

A)l ll 1E~·~cm?06dc:c 

,\ST : ·10 C..IIU.OS I>. I .SII. \ ' ... F..\ fi ~ 

Src-rt'l:i rio C'm t'.\ t'rckio/Sf..\1 \ 

I'O IITA I! IA 
(I' ) N.' 019101-SDIA/AP 

O SECtU:T.\tUO DE (;ST,\00 ilO ~lE IO 
Ai\IBit:NTt::, no uso das atribuições que lhe são co11li:rid:L~ pelo 
Inciso X. do Artigt) 38. do Decreto n.0 530:t, de 07 de nu,·~ rnhrn de 
t.QQ7. 

11 E SOL V E: 

Art. I" • Dcsignnr o scrvid<1r OE\IETRIO 
CELt::ST INO PINIIEIIIO Jl,\ COSTA, Chclc da Ui' i<:1<> de 
Conllole de Fomes Ptllu idorns. CDS-2. para viajar de ,\iac:tp:i-:\P., 
ntê a Cidade de Rrdrc-I'E., a sei'\· iço dest a. Secretaria. cnm ohj..:tivo 
d.:. participar do I Seminário [n tl.! rnacional de Engenh.-.r in de Saúllc 
J)úblic:t. no pcríollo llt> 17 :t 21.03.02. 

,\ri. r- O~~sc Ciência, Cumprl-SC l. Publi4uc~sc. 

GAIIINETE 00 SECilETÁIIIO J)E ESTADO llO ~~~:10 

"~mn:NTE,em M•c•p:I-Ar .• o1 dzl-
· , tO CAIILOS DA SILVA FARIA 
SecretÁrio cni cur dcio/SEI\ IA 

I' OR To\ n I A 
·-(I' J N.' 010101-SI-:~ I AIAI' 

O SECRET,Í.HIO OE ESTAilO llO ~·lEIO 
1\{\IOJ ENTE, no w:;o das atribuições que lhe 5i\u con!l:rit.la:" pelo 
Inciso X. do Artig~1 :JR. do Dccn:to n.n 5304. de 07 de nm l.!lllhm de 
1.997. 

tli': SOLVI::: 

Art. I' • O!.!signar o servidor ..\~' rú~LO 
C I IU,OS IM SILVA FARIAS. Scorct;rio em exerci·:tu :la SI'MA. 
CDS~S, para viajar de Mu:tpá-AP., até o Municlp io de l'r:tcuitha. a 
serviço lh .. 'Sii.t Secretaria, com objetivo de part icipar de 1\'Unii'lll com a 
comunidade, bem como prestigiar participando da sultum dl.' 17.000 
filhotes de Traeajã, no perio~o dr 08 r 09.03.02. 

Art. r -Oê· SC Ci~ncia, Cumpra-se c Publique-se. 

GAUINETE llO S~:CIIETÁJUO DE ESfADO 110 ~lE IO 
AMiliENTE. em Moeap:I-AP., 07 de Morço de 2.002. 

Ai'f ' ·10 CAIILOS DA SILVA~ 
Secrctâriu em cxcrcício!SEMA 

PO RTARI A 
( P ) N.' 011102-SEMA/AP 

O St:CI!ETÁRIO OE ESTADO DO ~ l EIO 
AMI.Ut:NTE. no uso Lias atrihuiçOcs que lhe são confcrkhr ~o pelo 
Inciso X, do ,\rtic,o 38, do Decreto n.0 5304, de 07 dL! nnvcmhro de 
1.997. 

RESOLVE: 

Art. 1• • Designar o servidor R·\ ll\ ll\NOO 
CAI I LOS lliUTO. Motorista do Gobinetc. CDI-2. por.1 \'iajar de 
l\lacaruli · A I' . , ui~ v M unicípio de Pra c:uúba , 11 ~crvkt'l d cstn 
Secretaria, com objetivo de conduzir veiculo que lcvarà o Sc:crl.'tário 
em exetclcio no municipiu, no ptriodo de 08 a 09.03.02. 

Art. 2'- Dc!-sc Ciência~ Cumpra-se\: Pnhliquc-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO IJO ~ lEIO 

AMniF.NTt:,cm Mucapoi·AP~~-;;;;-

ANT l O CAIILOS DA SILVA FARIAS 
Scuclllriu em tur cido/SEMA 



Macapá, 13.05.2002 

rORT \RIA 
( r) :--~.• 022/02-Sf:MA/AI' 

O ~E('Iu:-1.\RIO DE ES IAI>O IHI ~lU O 
A:\1Bif.:'\TE, no u-.u ..ta-.; atnhuiçôcs que lhe sJo confcmJas relu 
lnCI'-0 X. du Artigo JK, do lkcrclo n• 5304, de 07 c.h.· r!ll\Cml·m de 
I ~'17 

ttrso 1. v E: 

1\rt. 1• • llumolugar a Dcsr(!na~,"~n dn ,çnu.Jor 
\1."11-:Df. I.EAI. SIQUEIRA, Subgcrcntc de l'mwtn Arca 
Pnontana. CDS-2. 4ue \ iaJOU de _\h.np4-AP., ah: o .\lunh:IJUU de 
Cllçotnc. a scrvrço desta Sccretana, çum objctno de p•ull~:rpJr de 
rc.:u1110Cs, junto ã 5E~1A c .SI1 RN-AP, sobre a implcmcntaç;1o dtl I' AI 
IV nos Mun~clríos. bem mfonnar n..ç demandas ambicntm~ mr área 
norte do Estodo, no p<rfodo d< OI a 16.03.02. 

Art. 2'- Dê-se Ciência. Cumpra-st: c l,uhltlflll!-:-;e 

G.\lliNETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO 110 ~lEIO 
AMiliENTE, em Macapa-AP .. 07 de Março de 2.002 

o'IOCAI{L~ 
Stcrrt4rio tm cxtrcicio/SEMA --- -- ) 

POR I'AiliA 
( I' ) N.• 02JIIJ2-S~:MAIAP 

O SECRETARIO llE ESTAIIO 110 \11:10 
A:\llliF:NTE. no uso da.' atribuições que lhe si\o C(uddidas pclu 
Jndso X. do Art1go 38. do r>ccrcto no 5304, de 07 d~ nowmbru de 
1.997 

RESOLVE: 

Art. 1•- Designar os scrvidorC'- D~\Glli'ETE 
MAIIIA CIIAVI::S RIUTO, Chefe da Divisão de l :nidatk de 
ConscrvaçJu. CD~,l. FLAVIO AUGUSTO FRANc;.·,\ SOl' 1'0, 
Técnicl) em Recursos Ambient ai~. para viajar de 1\l:u:ap•i -.\P .. atC o 
Arquipélago do U"iliqut, a servu;o dL-sta Secretaria, i.'Om ''hJcli\O de 
Organitnr c coorden::tr o evento que ocorrerá na RLBIO do Pnnvmho, 
e assínatura de Tcnno de Cooperação Técnica entre SEMA c lHAMA, 
no pcrfodo de IJ • 17.03.02. 

Art. r- Dô-sc Ci!ncia. Cumprn-se e Puhhque-se. 

GABINI-:11:: IJO SEC:RETAIUO DE t:STADO 110 MEIO 
AMBII-:NTE, em Macapá-AP., l i de Março de 2 002. 

I'OR T Ait i A 
( P l 1\.· 024/02-SEMAIAP 

O SECRETARIO llE ESTAIIO 110 \ lEIO 
A~lll(f.NTE. no u«r das atribuições que lhe s:leo conferida' pelo 
Inciso X, do Art1go JM, do L>ccreto n.• 5304. de 07 de unH·m~n' de 
1.997. 

HESOLVE : 

Art. 1•- Designar os <ervrdorcs FAOIO I.!ICIO 
DA S ILVA IIARREIROS, Chefe da Divisao de l(e~istru c 
Lrccnciamento,COS-2. S II.YANA DO SOCOHRO CARVAI.IIO 
VELOSO, Chefe da Divis:lo de Análises Qulmicas. COS-2. SOTER 
O LIVEIRA SARQliiS .l liNIO H, Geólogo. c J0.\0 IH: m:us 
MACIEL, Motorista, para viajar de MacapA-A I'., até u Muruclpio 
de Calçot:nt, a serviço desta Sccrctttria, com objc.tivv de promover 
vistoria técnica em empreendimentos de revenda de clico diesel e 
fábrica de gelo, realiLilr coleta de égua em llrea de g:mmpo, para 
determinar o nível de mcrcürio e cianeto. remanescentes no h~e,\1. no 
pcrlodo d< IJ a 16.03.02. 

Ar I. r- DC-sc Ci~ncia, Cun1pra-sc c l'tthliquc-sc. 

G ABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTAIIO 110 ,\l EIO 
AM RI ENT E, em M.capó-AP .. I de Março de 2.00~. 

P O R TAR I At 
( I') N_. 02SIU2-SEMA!Ar 

O SECRET,~RJO DE ESTADO IJO ~ 11::10 
AMUi t:NT E, no usu das atribuições que lhe sJo couli:ridas pelo 
Inciso X, do Artigo 38. do L>ecrclo n.• 5304, de 07 de nm·cmhm de 
1:997. 

R ESOL V E : 

Ar t. 1• - Homologar a Dcsigoaçâu dns ~n idorcs 
.IOSf. F:Mt:RS0:-1 IWSA OA SILVA, Gerente dn Coordcno1·w dn 
Rc~iooal Sul, CDS-1. W II .• U S Vl f. IRA MEIUG!II:l E. Auxiliar 
Tecn ico de. Dcf~w-sa Ambiental. qut viajou de Lara njal du ,Jari , nLC o 
Municipio de Vitoria do Jari , a serviço desta Sccn.·taria, com 
objetivo lJc Cado.stru.r c:mprecndim<;nhJS que utili7.cm rc~.:ursos 

nalurais, oo pcr lodo de 14 a 19.01.02. 
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GABINF.TF. 00 SECRETÁRIO DE ESTAU() 110 m:10 
AMBIENH., em Mocapà-AP., 14 de Março de 2.002 

~ 
lO CARLOS DA SILVA FAitiA; 

Sc:crtt4rio rm nudcio/Sf:!\IA 

PORIA RIA 
(I') N.' 026/02-SEMAIAP 

O Sf.('Rt.:"ltÍ.RIO DE t~~T.\flO llO \IFIO 
A\IUit;;-., E. no uso das atrrbutçilc< que lhe slo eoni<·roda' i>clo 
Inciso X. do Arti(!..l) 38, do Dccrcht n.0 5304. de 07 d~ nv\.,;mhrn de 
I 9~7 

RLSOL\'~: 

Art. 1•- llornotogar a Designaçi1tl cln~ scn ult,res, 
ALEX MONTEIRO HI.OCREÁO, Auxiliar Técnico em ll<li:<a 
Amhtental. BENEDITO OLIVEIRA DI:: CAS'IIW HIIIO, 
Técnico em Recurso~ Naturais, que viajou de Laraojdl du .I ui. até 
o Municip1o tJc 1\btlgiu, a serviço desta Secretaria, com uhjctl\1) de 
realizar açao fiscali1.at6rias de proteçDo a fauna c nora dn rcgi;\.o. nu 
ptrlodo dr 14 a 19.01.02. 

A ri. r- Dê-se Citncia, Cumpra-se e Publique-se. 

GARINt:TE DO SECitt:TÁRIO DE F.STADO llO m.IO 
AMBIENTE, em Mneapá-AP .. 14 de Mnrço de 2.1)(12. 

I' O ill'ARI A 
( P) ;-.;,• 027/02-SE~IA/A I ' 

O SEC'RET;\RIO llE ESTAIJO JlO \1~:10 
Al\llliENTE. no UliO das atriblllçOcs que lhe sfl(l C•·fl,\ · tt ·l~' pelo 
lnds\, X. do Artit-:n ."\8. dll Dccretu n.0 5304, de U7 llc ~~·''lP~·•,I de 
1997 

I( ESO I.\' F:: 

Art. J• - llnmologar a Dcsigna\·Ju J.1 scf\·tdor. 
EMANUEl. I.LICIO DE SOli7,A FA\'A< 'IIO. /\~ente 
Adminrstratlvo, que viajou de Laranjal do Jari., ak o t\tmuclpiu de 
Macap,, a )Crviço desta Secretaria, com objch\>u Jt! efetuar 
acompanhamento da pres~aç:1n de contas do Suprimcnlo de Fundo, 
confomte Portnnan• 193/01-SEMA. no período dr 03 • fiH.OJ.02. 

GABINETE 110 SECRETARIO DE ESTAUO IJO \I F: IO 
AMRIE!\TE, em Macnpá-AI' .. 14 de Mar,.., de 2.0<12 

I'Oil T A RI A 
( P) 1\: 028/(12-S I::~ IA/AP 

O SECRETARIO I)E I::ST AIJO 1'0 .\ l EIO 
A,\I U i t:r~.rrt:, no uso tlas atribuiçiks que Ih<: s;it' cunkuda' pelo 
Inc iso X, do Anigo 38. do Ot.."Crctu n ." ~304. de 07 d~· III•H'•1•!:rn de 
1.997. 

H ES OI. V J:: : 

A ri. 1• - l lomologar a Ocsignaçn\J dt'' ~~·!\ .Jores 
J OSÉ EMERSON ROSA liA S ILVA. Gerente da ('"'''kna~ào da 
Rcgionll Sul, CDS-1, ALI:X MO~T[IRO FILOCI\E,i.O. Auxiliar 
Tccnico em Defesa Anrbicnral. UENEDITO O I.IH .int\ DE 
CASTRO FILIIO, ncnico em Recursos Ambientai,, WII.LIS 
VIEIRA Mt: RIGUt:Tt:. Auxi liar Técnicn de Dcfcs• Aathkrllal. que 
viajou de l:tr11nj al do Jari. att o ROS Uo ltio lrat:t,,uru .. 1 Sl:l\'iço 
desta Secretaria. corn objetivo de auxilian:m e partJCtparem da 
organização da asscmb!Cía Geral da CUMARU, em pnn·,•riu n·un a 
diretoria da Cooperativa. no pcrfodo O c 2J M 27.01 .n:t 

Art. r. OO·SC Ciência, Cumpra-se c.: l'uh!t4UC")C. 

GA DINET E DO St:CRET . .\RIO UE EST.-\Il! l no \ lEIO 
.U IIIIE"\TE, em Maoapá-M'., I ~ de Março de 2.íl(,' 

PORTA Rl 1\ 
(r ) N.' 029/02-St:MA/AP 

O SECRf: rARIO DE EST.~ IJO DO ~ l t: IO 
A~IB I EI'\TE, no uso das atribuições que lhe sllll cunli;ridl!S Jl"IO 
lnci~u X, do Artig_o 38, dn Dccrc1o n.• 5304, de 07 t!c th·Hml'lm de 
1.997. 

11 ES O I. \' t:: 

,\ri . 1• - Jlumolugar a L>esigna~àu dn 'icrvidor, 
U IM\111-:L L UCIO IIE S0117.A FAYACIIO. Agente 
Administr:ltiv''· que \' iajuu de L.v r nnjal do Jari .. at~ (• !\1ur\icipio de 
1\hup~ . a serviço desta Secrctotia. com objeti"o ,,i.: \iabilitar 
matcriol didõtir:tr de Educaç:lo Ambiental juntu ao C OI. 1/SEMA, c 
materia l de .e.<pedi: ntc:. j unto ao setor de Muterial t Patrim•.''olli\1. nu 
pcriodu de 21 a !5.01.02. 
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GABINF.TF. 110 SECRETÁRIO llE ES'IAllO 110 \lEIO 
AMBIENTI'. em Mncapá-AP .. 14 de Março de 2.002 

______.~~L. 
NIOCARL.OS DA SILVA FAHI,\. 

I'OI{l'AR IA 
( I')'\: 1130/02-SE.\1 \/AI' 

O SE<RET \ RIO DE I.SI\llO 1'0 W.IO 
Al\1BIENTE, no 11\0 d:ts atnbmc;ões que lhe sA<' C•'nft:rid; ... pelo 
lncPm X, do Art1r,o 38. du Oc:\:rclll n." SJ0-1, de 07 d~.:: "llh\W!-11• dt 
I <J~7. 

ll ~-SOL. V 1;: 

Art. r•- llc<rgnor o servidor RO(,t:JUO fiOS 
SAI\TOS CIIAG;\S, Chefe do Unidade de lnfomrattca. VIl:,. I, para 
viaj:-~r de Macapi-AP., at~ a Cidade de Cuiab4-,tl • .-~ ...... !'\1~'' Jl.'"Sia 
!)ccrctaria. com ob;ct1vo de Partic1pílr da VIII Rcuniik' do S!<ih:m3 de 
Uase.s Compart1/harncnlo de Dados. sobre a 1\mvôma - Bl"I)AM. no 
perfodo de 18 a 21.03.02. 

,.\ ri. r- l~-se til!rn::ia.. Cumprn-sc c f'uhltquc-se. 

GABINETE DO SECRETAiliO DE ESTADO llO ~lf.IO 
A~toii:NTE. em Macapa-AP. 15 de Março de 1.002 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 
N" 009/02 - CPU SEMA 

RATIFICO 

PROCESSO N" 32.CXX>-0319/02 
CONTRATANTE: Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente/SE MA 
CO NTRATADA: SUCURI INDUSTRIAL DA AMAZÓNIA L TOA. 
OBJETO: Aquisição de 02 (dois) barcos de alumlnlo para a 
SEMA 
VALOR UNITÁRIO: R$ 5 .259,00 (cinco mil e duzentos e 
cinqüenta e nove reais) 
VALOR TOTAL: R$ 10.5 18,00 (dez mil, quinhentos e dezofto 
reais) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 lnc.VII , da Lei N' 8.666193 
e Merações Poslerlores. 

COMISSAO PER MANENTE DE LICITAÇAO 

EXTRATO DE JUSTIFIC ATIVA 
N" 010/02- CPU SEMA 

RATIFICO 

PROCESSO N' 32.!XXl - 031 8102 
CONTRATANTE: Secretaria de Eslado do Meio 
Ambienle/SEMA 
CONTRATADA: SALOMÃO ALCOLUMBRE E CIA LTDA. 
OBJETO: Aquisição de OI (um ) motor de popa de 25 HP e OI 
( um ) molor de popa de 40 HP pa ra a SEMA 
VALOR UNJT.ÁRIO: 01 (um } MOTOR DE P OPA DE 25 HP. 
R$ 6.400,00 (~eis mil, e quatrocentos reais) 
VALOR UNITARJO: 01 (um ) MOTOR DE POPA DE 40 HP. 
R$ 9 .400,00 ( nove mil e qualrocentos reais} 

VALOR TOTAL: R$ 15 .800,00 (quinze mU e oMocentos reais) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 241nc.VII, da LEI N' 8 .66&93 
e A~eraçlles Posteriores. 

Macapá-Ap 06 de maio de 

IGV 



MÇtc;:tpá, 13.05.2002 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE JU~TIFICATIVA 
N-011/02 -CPU SEMA 

RATIFICO 

Em _Qz-' EJ.r , vz_ 

~~ _ _L--::z::_~ 
ANT9N{o CARLos DA SILVA FARIAs 
~ECRETÁRIO/INTERINO/SEMA 

PROCESSO N' 32.000-0380102 
CONTRATANTE: Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente/SEMA 
CONTRATADA: INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL- NR/AP. 
OBJETO: Estabelecimento e a manutenção de um sistema de 
Cooperação reciproca entre a SEMA e o IEL, visando o 
pagamento de Estagiários desta Secretaria, para exerclcio de 
2002, conforme Convênio COI 12002. 
VALOR UNITÁRIO: RS 25.631,30 (vinte e cinco mil seiscentos 
e trinta e um reais e trinta centavos) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 Inc. XII I , Comb. Com o art. 
116 da Lei N' 8.666193 e Alterações Posteriores 

Ç)uilherme avalcante oElma 
, Prosid te c.;PL/ $EMA 

SEMA D ~:reto nll. \72t 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 
N' 012102- CPU SEMA 

RATIFICO 

PROCESSO N' 32.000- 0382/02 
CONTRATANTE: Secretaria de Estado do Meio 
AmbienteiS EMA 
CONTRATADA: BARSA PLANETA INTERNACIONAL LTDA. 
OBJETO: Aquisição de 03 (três) unidades da obra: Educativo 
MuHimidia Barsa: Nova Barsa { 18 volumes) Copy 2002 + 
Barsa CO versão 2,0 para esta Secretaria . 
VALOR: R$ 4.833,00 ( quadro mil e cem reais ) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art . 25 lnc.l, da Lei N' 8.666193 e 
Alterações Posteriores. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 
N' O 13/02- CPU SEMA 

RATIFICO 

-d~.~~ O CARLOS DA SILVA FARIAS 
RETARIO/INTERINO/SEMA 

PROCESSO N' 32.000 - <n:J7102 
CONTRATANTE: Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente/SEMA 
CONTRATADA: EDUARDO DE FRANÇA ARAÚJO 
PALHAÇO PINPO LHO). 
OBJETO: Contratação de 10 ( dez ) apresentações de 
fantoches, sobre os temas: Semana da água, prevenção ao 
mosqlJilo causador da dengue e brinc adeiras educativas, para 
esta Secretaria. 
VALOR: RS 5CO,CO (quinhentos reais ) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 lnc.itl, da Lei N' 8.666193 
e A~érações Posteriores. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

COMISSÃO PERMANENTE DE L!CITAÇAO 

•;RRATA 

DO CONVITE N' 002/02-CPUSEMA 

No Dj~rio Olicilll do Estado n 11 2746, publicado no dia 15/03/02. 
Onde se lê: Finnu vencedoras. 
A . V. CA V ALCAN'ffi 
Itens: O 1,02,03, o 04 
VALOR: RS J .127,00 (hum mil cet~to c vinte c sd..c re3is) 
La.ia.s~: 

Os itens 01, 02, 03 e 04, foram REVOGADOS , com resp:~ ldo no 
Art. 4~ lia Lei n' 8.666193 e Alterações Posteriores. 

Agricultura 
João Bosco Alfaia Dias 

PO RTARIA 
N.' 17512002-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA. FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribUições que lhe sao conferidas pelo Art . 123, lnc~o li da Ccnstituiç<~o 
do Estado do Amapâ r)c Inciso I do Art . 119 da Consliluiç;lc Estadual. 
aprovado pelo Decreto {N) N' 1214 de 22 de março de 2002 e Portaria n • 
121/2002-SEAF, de 22 de março de 2002, e alendondc ao Memo. W 
1 00102/GDtVSEAF. 

RESO LVE: 

Designar os servidores CARLOS MAGNO BARBOSA SOTÃO, Gerente da 
Defesa Vegelal, Código CDS-2. Ct. N.' 54700-AP; ANTÔNIO RODRIGUES 
CARVALHO, Responsável pelas Atividades de Feiras e Mercados, Códrgo 
CDI·I. Cl. N.' 37. 180-AP; LAURO SANTOS SILVA, Engenheiro Agrônomo. 
Cl N.' 017375-AP e ORIVALDO SANTARÉM COIMBRA, Agente de 
AtNidade Agropecuária, Cl. 249481-AP, para viajarem de Macapâ sede de 
suas atividades alé o Municipio de Palio Grande, a fim de que no per iodo de 
29_04 à 06.05.02, possam reatizar barreira, pa!estra e participar juntamente 
com a oqui;:<! do DFA, na hberação de Paraziloido no Municipio acima 
mertc1onado. devendo as sas com diár·ias ocorrerem a conta do 
Recurso Orçamentário. 

PO RTARIA 
N.' 17612002·SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art . 123. Inciso 11 da Ccnslituiçac 
do Estado do Amapâ ele Inciso I do Art. 119 da Constrtuiçao Estadual, 
aprovado pelo Dc<:rcto (fi) N' 1214 de 22 do março de 2002 e Portaria n ' 
121/2002-SEAF, de 22 de março de 2002, e atendendo ao Memo N' 
10illú2/GDNSEAF. 

RESOLVE: 

Designar c servidor RAIMUNDO SÉRGIO SILVA DA GAMA, Motorista, Cl. 
N.' 238165-AP. para viajar de Macapá sede de suas atividades até o 
Municip:O de Porto Grande. a fim de que no período de 29 04 a 06.05.02. 
possa conduzir os técnicos da Defesa Agr~uària <lO Município acima 
mencionado, para realizaç~o de barreiras, palestras e liberação de 
parazitoida, devendo as despesas m diàrias ocorrer"m à conla do Recurso 
Orçamentãrio. 

De· se ciência. cumpra-se e publiq• 

INS 
Chefe de Gabinete 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO E PARTES: CONTRATO n' 019/02-SEAF, 
celebrado entre o Estado do Amapá, por intermédio da 
Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e do 
Abastecimento - SEAF e a Cooperativa dos Batedores de Açal 
do Estado do Amapá - COOPAÇAÍ, assinado em 09 do maio de 

20002. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO L EGAL: O 
Presente CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO tem 
respaldo legal no § 1' do Artigo 25, 37 Caput e Inciso XXI da 
Const ituiçdo Fcdcr:t l c nos ar1igos 1 2 § 4~ . 11 6 o 11 9 . lnci5os 
I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá, Art. 22, Inciso I 
da Lei n' 8.666/93 e disposições do Decreto Estadual n' 
~ 929/98, com suas alterações, e Justificativa constante do 
Processo n' 28750.0001824/2001 -SEAF conforme 
Concorrência Pública n' 00212001-CPUSEAF. c nas demais 
disposições legais que lhl! forem apHcadas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO tem por objetivo a 
Concessão de Uso de; Abatedouro e Frigorinco Avicola de 
Macapá, pertencente ao Governo do Estado do Amapá, para a 
industrialização. armazenamento e comerc ialização da polpa 

de açai. 
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CLÁU_5ULA TERCEIRA- DO PREÇO.: A CONCESSIONÁR IA 
pagara ao CONCEDENTE a titulo de concessão, R$ 1.516,99 
(Um m1l, quinhentos e dezesseis reais c noventa e nove 
centavos) por mês, até o 5" (quinto) dia do mês subsequente 
ao venc1mento. 

CLAIJSULA • QUARTA DA VIGÊNCIA: A 
CONCESSIONARIA pagará ao CONCEDENTE a titulo de 
concessão, RS 1.516,99 (Um mil, quinhentos e dezesseis reais 
e ~aventa e nove centav por mês. até o 5' {quinto) dia do 
mes subsequente ao ven 1m nto. 

I 
1. 

Ma:apa-Ap, de maio de 2002 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO E PARTES: CONTRATO n' 0 16/02-SEAF 
celebrado entre o Estado do Amapá. por intermédio d~ 
Secretaria de Estado da Agricu ltura, Pesca, Floresta e áo 
Abastecimento - SEAF e o Instituto Euvaldo Lodi, assinado 
em 02 de maio de 2002. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- FUNDAMENTO LEGAL: O Presente 
CONTRATO tem respaldo legal no § 1' do Artigo 25, 37 
Caput, da Constituição Federal e nos Artigos 12 § 4', 116 e 
119, Inciso incisos I e XXVII da Constnuição do Estado do 
Amapá, e no Artig~ 24. inciso XIII , combinado com o Artigo 25. 
rncrso 11 da Le1 n 8.666/93, alterada pela Lei n' 8.883/94. e 
nas demais disposições legais que lhe forem aplicadas. ~m 
face do objeto e caracterizado neste Instrumento. 

C LÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
Conlrat~_tem .ror objeto a prestação . de serviços de Pesquisa 
de Opm1ao Publrca e Catalogação de Produtos "in toco" com os 
Agricultores do E~tado , a respeno das necessidades para o 
melhoramento de serviços; suas necessidades e beneficios aos 
produtores 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO: As 
despesas com a execução deste CONTRATO, estão orçadas 
no valor globa.l de R$ 24.480,00 (vinte e quatro mil, 
quatrocentos e oitenta reais) , liberados de acordo com o 
Cronograma de Desembolso e que correrão ã conta da . 
Programa 20122001 42644, Fonte 001, Elemento de Despesa 
3390.39, servrços de tcrce~ros Pessoa Jurfdica ,sendo 
empenhado inicia1mente R$ 3.060,00 (três mil e sessenta 
reais). cànforme Nota de Empenho 2002, NE 00419, emit ida 
em 30 de abril de 2002, as demais parcelas conforme 
Cronograma de Desembolso deste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA: Este CONTRATO terá 

~~:~~~:a~~:;.a (oito) mes]:,es, tendo seu termo inicial na data de 

Macapá-Ap, O, e maio de 2002 

LEOBER MARTINS 
Chefe de Gabinete/SEAF 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO E PARTES: CONTRATO n' 015/02-SEAF, 
celebrado entre o Estado do Amapá, por intermédio da 
Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e do 
Abastecimento - SEAF e o Senhor Orlando Moura Gaia. 
assinado em 08 de maio de 2002. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL: O 
Presente CONTRATO tem respaldo legal no§ 1' do Artigo 25, 
37 Caput e Inciso XXI da Constituição Federal do Estado do 
Amapa, Artigo 12 § 4' 116 e 11 9, Incisos I e XXVII da 
Cons tituição do Estado do Amapá e Artigo 24. Inciso X da lei 
8.666193 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETIVO: O presente 
CONTRATO tem por objetivo o aluguel de uma casa em 
alvenaria com 30J M' de área construlda, na Rua Progresso 
n' 1087, no Bairro do Agreste. no Município do Laranjal do Jari, 
a qual servirâ de apoio aos produtores rurais do Município, 
onde possam reunir-se e armazenar seus produtos. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA FORMA DE PAGAMENTO: As 
despesas com execução deste CONTRATO estão orçadas no 
valor global de R$ 7 .200,00 (sete mil e duzentos reais), 
correrão a conta do Programa 20.1 2200142.644 Fonte 001 e 
Elemento de Despesa 3390.36, Outros Serviços de Terceiros­
Pessoa Flsica, sendo empenhado Inicialmente RS 1.800,00 
{um mil e ottocentos reais), conforme Nota de Empenho 
2002,N E 00473 emitida em 07 de maio de 2002, e as demais 
parcelas conforme Cronograma de Desembolso em anexo e da 
apresentação da fatura pelo CONTRATADO ató o quinto dia do 
mês subsequente à prestação dos serviços (aluguel) as quais 
incluem e c om1=ortam nos custos necessár1os à perreita 
execução dos serviços. 

CLÁUS ULA QUARTA - DA VtGéNCIA: Este CONTRATO terá 
sua vigêncra pelo prazo ele 04 (quatro) m eses a contar da data 

de sua assinatura. . ~ "' 

Macapá-Ap, ·15 ~a io de 2002 

LEOBER I')~ARTINS 
Chefe de f:~ete/SEAF 

MSV 



Macapá, 13.05.2002 

EXTRATO DE CONV~NIO 

INSTRUMENTO E PARTES. CONV~NIO n' 015102-SEAF, 
celebra~o entre o Estado do Amapá, por Intermédio da 
Secretaria de Estado da AgricuHura, Pesca, Floresta e do 

· Abastecimento e a Associaçao dos AgricuHores Unidos da 
Pancada do Camaipl - A.AUPC, assinado em 08 de maio de 
2002 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO lEGAl: . O 
p<esente CONVÊNIO tem respaldo legal no § 1' do Artigo 25 
da Constrtuição Federal. combinado com o Artigo 12. § 4' da 
Constituição do Estado do Amapá, Art1go 116, § 1' I e IV da Lei 
n• 8 666193 e Decreto Estadual n• 2042/95 e nas demais 
disposições legais que lhe sejam aplicáveis, em face do objeto 
e caracterizado neste Instrumento 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO O presente 
CONVENtO tem como objetivo o repasse de recursos 
financeiros à CONVENIADA, com a finalidade de viabilizar 
aquisição de 5.000 (cinco mil) mudas de açai, para atender os 
ptodutores da Pancada do Cama1pi no Municlpio de Mazagão. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONVÊNIO, estão orçadas no valor global de 
R$ 5.000,00 (conco mil reaos). liberados de acordo com o 
Cronograma de Desembolso e que correrão à conta do 
Programa 20.601.0040 2.655, Fonte 001, Elemento de 
Despesa 3350.41 - Contribuições, sendo empenhado 
confonne Nota de Empenho 2002 NE 00468, em11ida em 07 
de maio de 2002, conforme Cronograma de Desembolso em 
anexo 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA: O presente 
CONVÊNIO terá sua vigência no período de 05 (cinco) meses a 

contar da data da sua assln\ 

Macapá-Ap, e ma1o de 2002 

LEOBER ARTINS 
Chefe de Gabinel e/SEAF 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO E PARTES· CONTRATO n• 014102-SEAF. 
celebrado entre o Estado do Amapá, por intermédio da 
Secretaria de Estado da Agncunura, Pesca. Floresta e do 
Abastecimento - SEAF e o Senhor Bruno Veras Nascimento. 
assinado em 08 de maio de 2002. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -FUNDAMENTO LEGAL: O Presente 
CONTRATO tem respaldo legal no § 1 • do Art1go 25, 37 
Caput. da Conslitu1çáo Federal e nos Artigos 12 § 4'. 116 e 
119, Inciso onc1sos I e XXVII da Conslituiçào do Estado do 
Amapá, c no Art1go 13, Inciso 111, combinado com o Artigo 25, 
1nc1so 11 ele com o Art. 111 da Lei n• 8.666193, alterada pela Lei 
n• 8.883'94., e nas demais disposições legais que lhe forem 
aplicadas, em face do objeto e caracterizado neste 
Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
CONTRATO tem como objetivo a p<estaçâo de serv1ços 
têcnicos especializados. para prestar assistência na área 
Frtossanitário no EscrMno do Municlpio de Porto Grande. 

CLÁUSULA TERCEIRA. DA FORMA DE PAGAMENTO: : As 
despesas decorrentes deste CONTRATO. estão orçadas no 
valor global de R$ 7 .500,00 (sete mil e qu1nhenlos reais), e 
correrão à conta do Programa 201220014 2.644 • Fonte 001. 
Elemento de Despesa 3390.36. Serviços de Terceiros -
Pessoa Física, sendo empenhado inicialmente R$ 1.50C,OO 
(um mil e quinhentos reais). confonne Nota de Empenho ~· 
2002 NE 00466, em1l1da em 07 de ma1o de 2002, e as demais 
parcelas de acordo com o Cronograma de Desembolso em 
anexo. a este Instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA 
vigência por 05 (cinco) 
de sua assinatura. 

DA VIGÊNCIA: Este contrato terá 
es, tendo seu termo Inicial na data 

Órgãos Autônomos 

DDL 
Aroldo Mário Nina da Costa 

PORTARIA 

( P) n • 0!6/2002 GAJI/DDL-AP 

O Ojretor do Dtpattamcnto Ertadu•l do IHsporto r do L:a:ur, no 
uso de suas atribuições legais pelo DecretoHstaduul n• 35-17, de 14 
de nuvemhro de 2001 c/c a Le1 n"0624, de 31 de outubro de 2001, e 
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t<nJo em vrsto o conrtdo no ME~!· N • S~!i/102- DL\Pt'..\UDDL­
,\1'. 

R.ESOI.VE: 

Autorizar o deslocamento do• 
Servidores, CARLOS HENRIQUE RAMALHO DE 

OLIVEIRA. CtlS-2, FRNCISCA CORTES MENDES, CDI-
2, M" DE FATIMA FONSECA [)OS SANTOS, CtlS-2, 
até os municlpios de SERRA DO NAVIO E PEDRA BRANC) 
DO AMAPARI, com o objetivo de monter contatos com O! 

Presidentes das Ligas Esportivas dos dois munocfpios 
objet ivando a orgamzaç~o dos Jogos Comunitários 2002, nc 
período de 09 a 12 de maio de 2002, 

AROI.I>O MIÁif(c)-i~!Ji~):'( 
DIRETO 

PORTARIA 

( P) n • 017/l002-Go\II/DDL-AP 

O DJrctordo Dt'partrunt'nto Estadual do Otsporto e d u T.:au•r, r:o 

u,,ode SilO.! Qlrtbmç&s lf.-gaispelo Dureto {:.".uaJual n° 3547, de 14 
de nO\'embro de 2()()/ c 'c o l.e1 n• 0624, àc 31 de outubro de 2001, e 
tendn em VISta o COntido no MEM• N • ~f/02 . DlAPEAUDDL­
,\1'. 

RESOI.VF.: 

Autorizar o deslocamento do, 
Servidores. AROLDO MARIO NINA DA 

COSTA,DIRETOR, ANGELA MARIA AVELAR DENIV> 
MONTEIRO,Ctli-2, DALVACY CARDOSO BRASAO, 
CDI-1, oté os municfpios PORTO GRANDE E FERREIRI 
GOMES, com o objetivo de monter contatos com O! 

Presidentes das Ligas Esportivas dos dois mun1c1p1as 

objetivando a organização dos Jogos Comunitários 2002. nc 
período de 09 a 12 de maio de 2002,. 

Autarquias Estaduais 

Prodap 
José Roberto Lacerda Ramos 

PORTA R I A (N) 03512002 PRODAP 

O PRESIDENTE DO PROCESSAMENTO 
DE DADOS DO ESTADO DO AMAP,\. no uso das a1ribu1ç0<s que 
lhe são conreridas, pelo Decreto n• OSS8, de 17 de fevereiro de 1997 e 
U:i n• 0310, de OS de dezembro de 1996, conforme Memo. 
n"'IS/GETEC/PRODAP, de 07 de m.:uo de 2002. 

RESOLVE 

Designar MOACIR nr- AZEVEDO RENTES MONTEIRO FILHO. 
Gerente de Tecnologia, FGSJ, do Processamento de Dados du Amapi\, 
para vi3J~r de Mac3pâ, sede de suas a!1V1dadcs, até a cidade de 
Brasllia- DF, para particip:u da s• Reuni5o do GT- SINTEGRJ\, no 
periodo de L 5 a 17/0S/2002, sem omls para esta Aut:uqu13. 

Dê-se Ciênc1a, Cumpra·se e Pubhque-se 

GABfNETE DO PRESIDENTE DO PROCESSAMENTO DE 
DADOS NO ESTADO DO AMAPÁ, em Macapâ- AP, 09 de maio de 
2002 

~ 
JOSÉ ROBERTO LACERDA RAMOS 

PrtSldente do PRODAP 

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO 

Termo de Compromossa de Estág1o, sem vmculaçao 
emprcgaticla, na torma da 1..<:1 n • 6 494/77 regulamentada pelo 
Decreto n • 87 497/82. que entre si celebram de um lado como 
UNIDADE CONCEDENTE do Estágio Proccssttr1ento de Dados do 
Amapá- PRODAP, endereço Rua Silo los~ sln , representado por seu 
Presidente Sr José Roberto Lacerda Ramos t do ouuo Indo como 
ESTAGIÁRIO(A) o(a) Sr(a). DEENISE HELLEN QUINTANILHA 
MUNIZ, MARIA ELESSANDRA RODRIGUES DA SILVA e 
MICHAEl. ÂNGELO AQUINO GUEDES, mcd1antc as seguintes 
Clâusulos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O concedente compromete-se em alocar o 
estag1àno, em setor que venha oferecer ao mesmo, experi~ncia prática 
denuo de sua linha de rorma';ào. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Pela reais e reciprocas vantagens técnicas e 
administrativas, o concedente designará um supervisor interno de 
estágio 
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CLÁUSULA TERCEIRA O estág1o terá inic1o em 09 05 2002 e 
térmmo 30.1 O 2002 com carga horâria de ().1 horas dlllrias 

CLAUSULA QUARTA O C>lagi;lno obriga-se a cumpnr fielmente a 
programaçllo de estág1o. comunicando em tempo Mbil, a 
ImposSibi lidade de fazt-lo, se for o C.:ISo. 

CLÁUSULA QUINTA O estag1.:lno obriga-se a cumpnr todas as 
normas mtcmas do órgão cspec1almente as relativas a estágio, que 
declara expressamente conhecer 

CLAUSULA SEXTA · O estagiario obriga-se a guardar sig1lo quanto 
aos elementos manipulados uu daqueles que, direta ou indiretamente 
venha a tomar ~conhecimento no exerdc1o de suas atividades no 6rgao 
concedente do estágio. 

CLÁUSULA SÉTIMA O cstngillrio obnga-se a elaborar o relatório 
sobre o desenvolvimento das tarefas que lhe forem atrtbuidas. 
submetendo-se à apreciação do supervisor técmco. 

CLAUSULA OITAVA O estagiârio receberá bolsa de cstãg1o 
corrc:spondcntc a RS 200,00 (duzentos re111S). 

CLAUSULA NONA O pn:scnte Termo de Compromisso, VIgorará a 
pm1tr da data de sua nssmantra, podendo ser cancelado nos seguintes 
casos 

a) Automaticamente, ao térmmo do cst.1g•o. 
b) A pedido do cstagiár1o; 
c) No interesse do concedente do estagiO; 
d) Por desligamento da escola: 
e) Pelo descumprimento de quaisquer Cláusulas do 

presente Termo de CompromiSSo. 

E, por estarem de pleno ncordo, roi o presente Termo de 
Compromisso, depo1s de lido c achado conforme, assinado pelas 
panes c testemunhas, dele cxtramdo~sc três vias de igual teor, para 
que produza os efcilos legais 

Mocopà-AP, 09 de ma1o de 2002 

~~ 
JOSE ROOERTO LACERDA RAMOS 

Prtsidcnte do PRODAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CI'UI'RODAI' 

RATIFICO NA FORMA DO 
ART. 26 do Lei 8.66&193. 
Em OJ/0512002 

JOSE R08ER~.~.IfOS 
PrtJidt!urt do PRODAP 

JUSTI F/CATIVA N· 0/411001-CI'UPRODA r 
Peditlod~ CtHJ(do II• 06&12001·PRODAP 
ASSUNTO: lnt:cigibi/idade de L''dtDflo 
EMPRESA: 1/EART CONNECTION SEMI."•ÚRIOS LTDA 
VALOR: RS )9.190,00 (Tri11ta e No1·~ Mil, Tuut1t01 t No~·tma R tais) 

Em cumpnmento 30 An.16 d;~ Lei 8 666. de 21 de 
junho d~ 1993, ~ncaminhamos a JUSnFJCA rJVA. p3ra creno dt: 
homologação do Pedido de Cotaçao n• 00612002·PROOAP. no v:alor de 
R S )9.)90,00 (Trluta r Nove Mil, Trrr.rmo1 e No~·tnla Reais), a fim de 
cobrir ctespts:b com a capacilaçlo de servidores do PRODAP, rom 
treinamento, dcs1..'T1\ olv1memo e aprimoramento dos mesmos nas ârc-35 dc­
planeJnmcnto estr;llé~tco, liderança e relacion.o~n1ento mtcrpess~is, de 
acordo com o Projeto PRODAP SIM 

Justific;~·se n lnexiKib!lidade de licitaç~o por ser a 
CONE'(A.O CORAÇ,{O llctentor.t de K.now llow par.~ exetuçào dos 
serviços e nus palestrantes possuem ampla e"<periêncil prolissionll com 
cursos de espccializaç!lo, consuhoria c conrc::rl!nci3.S em outros eventos 
ministr:mdo cursos. semm:Snos etc .. , possutndo portanto notón3 
c:spcct:tlizaçio na área c apnmoramcmo em rdaçlo au~ ou1ros, por 
ex.igirem conhecimentos ílcumdos. obudos através de cu~os. pesqutsas 
eitntilicas e do próprio cxerclcio de profhsdo. que no cilSo cnq~..adr::t·St: a 
empresa a ser contralada. com fulcro no Arti&o 25. lnctso 11 da lei n• 
8.666193. 

Macap;I(Ap), 03 maio de 2002 

MARIA JOSE G~RODRIGUES 
Presid'-·nu· C RODA P 

Portnrln " I J 100! 

COMISSÃO PERMANENTE DE L/CfTAÇÁO 

Rarijit:o no formo do 
Art 16 do Lri 6.66&19]. 
Em 01.05.1001 

JOSÉ ROB~~ RAMOS 
Prtsidet~tt do PROOAP 

JI/STIFICATJVA N."OIS/1001 

ASSUNTO: lnuigibilidade ~~~ Liciraç4o 
PEDIDO DE COTAÇÃO: N. • 0066/2002-PRODAI' 

EMPRESA: JORGE ROBERTO BODÃNZKI 
VALOR: /IS 11.000,00 (VIntH Um Mil Rrals) 

Est3mos cnc:.minhando JUSTIFICATIVA p;ua efetto de 

homologação do Pedido dt Cotação, .. 0066/!00!· PRODAP. no V3lor df 

llS 11.000,00. (Vim~ ~ Cl m Mil Kt'ais), p.ar<~ tU5tear deSpesas com a 

contr"Jtaç~o de serviços ttcnieos especkt.lizados p3 r3 desenvolvimento e 

romJataça.o de contt:údos sócio-ecnnõmico. cultural e ambtental da regiào 

do Bailique com vistas a elaboração de um vídeo confertnda do Projeto 

Navegar. 

Justi fi ca-se a tnexixibilidadc do ato licitatório pela 



Macapá, 13.05.2002 

natun:z:l do serviço c;~igir contr.ll:u;:\o de profissional com notória 

espccializaç:.o. em \'ÍI1udc da singularidldt:: do serviço. e o profi ssiou.:1l 

contr:nado pos~uir indiscutivelmente essa c::mlctcristic3, cujo 110 

.1dministr .. ttivo. encontra amparo lcg:J.I no Are. 25, Inciso 11, da lei n• 

8.66619lde21 dejunhode 199l. 

Mac:tp3 (Ap.), Oj de maio de 2002:. 

,COMISSÃO PERMAM/;'NTE DE LJCITAÇÀO-C/'UPRODAP 

RATIFICO NA FORMA DO 
ART. 26 da L•i 8.666191. 
t"m OJ/OS/1001 

JOSE 110~ /IA MOS 
PusiJcntc do f'RODAP 

J USTIFICATIVA n' 01612002 
. ASSllNTO: Inexigibilidade de LicitaçJo 

PEDIDO DE C'OTAÇ.\0 N'07412002-PR01.lAP 
EMT'RESA: ITELC0~-11\'FOitM.\TIC.\ TELEI~FOK~IÁTICA 
I.TDA 

VALOR: llS 15.258,00 (Quinze Mil. Duzentos c C'inqllcnta c Oito 
Reais) 

Em cumprimento ;:~o ,\rt .26 da Le i 8.666. 
de 21 de junho de 199), enc:~minhamos 3 JUSTIFICATIVA, plr:! cll:•to 
de homologJç~o do Pedido de Co13ç~o n' 074n002-PROD•\P. no '31or 
de RS 15.258,00 (Quiu7.t Mil, Duzentos r Clnqncnt:. c Oito ltcals ) 3 
fim de atender despesa cnm a comrataçih> r.b emprCS3 p3r.t ministrar os 
Cursos de An::~list:~ d~ Negócios e Gcrcnt~ d r Projt los (32 l1t.), par:a 2:0 
tCcnicos do Process3mCnto de 03dos da Amólpi - PROOAP. 

Justi li ca-sc u lnc .. i1:i1Jilidadc de licitlç:\o, 
com fulcro no Art. 2S Inciso 11, da Lei n• 8.666193, por ser 3 empresa 
ITELCOX- lnfom1ãtica Telcinfonnãtica Lida, detentora de Kno~v-how 
nessa .1rea de treinamento, <: o curso a st:r ministrado apu~scnt3r-sc com 
caractcristie:~ de singularidade, por n~o se trat3r de simples treinamtnto de 
infonn.itica. m:lS de alt:t comple.<'Zid.Jde e impon3nci=:~ p.1ra os té<:niC(Js do 
PRODAP 

M.Jc;:~ pâ(Ap), OJ lk ntJio dr: 2002. 

COM ISS.\0 Pf:lt~ IANENTE DE U CITAÇ.Ã.O·CI'UPIIOUAI' 

R, f TIFICONA FORMA 00 
ART. 16 da /.ti 3.666191. 
Em 0110512002 

JOSÉ 110~ R, fMOS 
fresidtllft do l'RODAP 

JUSTIFICATIVA N " 01711002 
ASSUNTO: lnt.rigibiliJadC" d~ Licitaçdo 
PEDIDO DE CQT,IÇÃO: N" 07512001-PRODAP 
EMPRESA: REDE AMAPÀ DE COMUN/ C,IÇÂO UVA 
VALOR: RS J.650,00 (Trés Mil, Seisamos ~ Cinqilt!ma R'ait) 

Em cumprimenro Jo An.26 dl lei n• 8.ll66. de 21 de 
junho de 1993. encam inhamos il JUSTIFICATIVA. p:H'l efeito de 
homologação do Pedido de Cot>ç~o n' 07512002, no valor ~lobal de RS 
J.6JO,OO (Trls Mil, s , isceutos ~ Cit,qiltnta Reais), em f.J,•Or da cmpreu 
REDE AAIAPi DE CO.\IUNICAC,,lO LTDA, a. fim de t:Obrir dcspcnS 

. refcrenrc :l lO ilSSin.Jturas do jomal fOL/IA DO AMIIPi, pelo fltliodo de 
12 (doze) meses. 

A empres3 Rede Amapá de Comunicaç~o LldJ, é 
Unic;~. e exclusiva de imprcss~o c rlistribuiçâo do sem:mãrio. tom:mdo.se 
port:mto inexigivci .J licitaç:;ao pcl3 inviabiHd:~dc de compctiç:lo. isto poslo 
a referid:t d~:spcsl cncontm resplldp legal no Art. 2S Inciso I c.b Lei n• 
8.666193. e suos ohcrações. 

MJCJpó(Ap), Ol de maio de 2002. 

MARIA JOS~ G~DRIGCJES 
Prcsidenr: ~ tYRODAP 

Rurap 
Wilson da Silva Moraes 

COMISS,io PERMANENTE DE LlCITAÇ-iOI fWRA P 

RESULTADO DE LI ClT AÇÃO 
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MODALIDADE: TOMi\DA DE PREÇOS n' tJOJ/2.002-
CPU!WRAP 
TIPO: Menor preço 
DATA: 0910512.002 is 10:00 ho.-os 
OJJ.n:TO: Contr.\taçlo de Firm:\S para fornecimento de peç.u 
otufomofi\·as de reposição p11'3. mprir os veículos do RURAP. 
ADJUDICADO: JOSf: ALYJ~O i\IESQUITA-!\IE 
V,U,OR MF:NSAT.: lU 11.016,56 (Onu Mil, lk1.<s><b lkals c 
CinqDenla c Seb ccat:rvo'), podcnr.Ju 03-rilxr 1trlrn:úor ou mt'nor. 
VAI.OH GT.OUAL ATÉ NO ~IÁ.'>IMO: KS 120.000,00 (Cento o 
Vontc Mil Reai<). 
PERiOI)(): 8 (oito) meses 

M.1C;tp:i/ AP, 09 de maio de 2.002 

Hemoap 
Juvanece Amoras Távora Miranda, Interina 

PORTARIA W: 027 12002-GAB 

A DDlliTORA PRESIDENTE DO INSTITlfrO DE HEMATOLOGIA 
E llEM01C:RAPúl DO AMAPA~IEMOAP, ""uso J":; atribuiçõ.::< 
que U1e Wo conferidas pelo nrt. 33, inc. Xl do Decreto Est4dunl n. 0 

5Sl9. de 19 de dc-J.embro de 1997 c t.'ll\ obscrvtlnciu oo distX>s:to rw NR 
OS , com B.S altcr3ÇÕCs dr. Portaria. n•. OS. de. 22dc fc\'ctcito de l999, do 
MinistCrio do Trabalho c Emprego. 

RESOLVE: 

1- Nomcnr os s::rvidorcs l\baix:> rd3eionnJos p.nra oomporcm :::t 

rcprcscnt.lçilo da Diri!Çilo na Comi~o lntemn de Prcvcnç.UO de 
Acidentes - CIPA, do lnstituto c!.e Hematologia c Ucmotc.'1'Upia do 
llmnpio - ~U'.MOAI', mnnt!a\o 2002/200). 

McmiJros Eftllvos: 
M.!rci> Jo Soeonu da Rocha Campos &tisto 
Poulo llcnriquc Andrade CosiA 
Wagner Sétgio Pai•dio da Silva 
Hcli:IIUI Queiroz de SoU7.a 

Membros Suplente•: 

Paulo CêSlr Lamari1o da Silva 
Wilfmia do Socorro Gomt:s C:m.Ju:so 
Mwi1..ctc Ca.rvulho dtt Sil\'u 

2.,, Dcsignnr Mãrcin do Socorro dn Rocha Cttmpos Bntistn. pnra 
presidente dn comis.s3o. 
)

0
- Esta portaria entro em vigor ru dnla dt: sua publiatçlo. 

CO~IISSAO I'ERMAI\'ENTE DE UCITAÇÁO 

JUSTIFICATIVA: n.• ~2 
Assunto: lntxigihilidade 

1/0 AIOLOC O: 
úi8.666,/93 

Fumbment:ll Lega~ !NEXIGlBlUDADE.Artigo 25.1nciso I. lei 
8.666/91. 
AdjudiGida: EXPANSÃO DIAGNÓSl1COS LTDA. 
Processo: l8.000.JD9/02 
Valor. RS 204.689,01 (Du:a:ntC» e quatro mil sci=ntos e oittnta c 
nove tcai3 e wn ccnravo) 

Senhor Diretor Pn.:~!dcntc, 

Ttm por objct.h'O apn:scnrc: justifkativ:t a aquúiÇlo din1a de 
pnxlutoo h~xn-atoriais da Empl<Sa EXPANSAO DIAGÓSTICOS 
LTDA com ath·idadc.s dt l'l'prcscnta~"'\o, oomucializa~ c 
ô.i.stribuiç10 ctn CJ.r.1ter de exclusividade em terlirOrio nacional d..l 
Empresa DIAMED !.ATINO AMf:RICA S.A., para a r.aliztç:lo do 
Teste r.lpido p.1ra rml~riJ • OPTIMAl, sem simil:uidade no mtn:ado 
nacional 
A presente contcotaçao direta ampora·sc no art. 25, Inc. I, 
cnquadr.md o--sc em JNEXlGI81UOAOE de Ucit:u;no. •f:. incxigln::l a 
licit:u;->o quando houver lnvi.bilidade de cumperiç~o: I para 
aquisiçoo de nuttri:tis. equip:untntos ou gmcros que .10 possam ser 
fornecidos por produtos, anpn:sa ou r<pll:Wltantc romctt"ial 
t..xc:l u$iW,, vc:dad.:a a prtfcrtncia de m.aro, d c.vl:lldo :1 comprov:u.,"<lo de 
c:xclu~i,idadc ser feita atravts de: atescado fornecido pelo órg40 do 
n:g~tro do romtrclo do loarl em que x re-ilizaria a lici~çlo oo a 
obr.t ou o serviço, ou pelo Sindic;~ to, Ftdcr.u;·.lo ou Confedcrar;!lo 
P.ltronal. ·ou. aind01, pdas rotic.bdts ~nlv:tlcntcs", o que abriga o 
caso an w li.._ A in<xigibilidad! ocorre quando lú inviabilichde de 
compctiçao c.ntn os ofertante.s, sc:ja por exi3tir apenas um follK'Cttlor 
ou pmdutor que possa conrratllf com a administ:raçao seja porque 
exista apena1 um tktcnninado produto que 53tisfaça as ncet:sskfadcs 
..:administrarivou. 
ln ca.su, é impo&SJvcl Jicirar a pra.cnte aquisiçao pois t:sta t fornttfda 
txclu.sh-.rnçlte pcla EmpttU, conforme Atestado d• camara 
Brasild.ra d e Diagnrutiro U.bor:uonal. 
E para salvaguarda do interesse pQbliro e fid cumprimento ' 
lq;isl.:u;:ao, .sul.nncto a prcsenlt Ju~Lificaliv-., como e.t!g~ncia do Alt. 
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26 dJ. Lei de Ucitaçocs Pú.hlicu c su3s 3lteraçl)es, pztra-homologaç3o 
e publicoç:lo no di:\rio OficL:o l do Estado, dentro dos pr:uos lcg;li•. 

JUSTIFICATIVA n•: ~.2 /02 
Adjudicada: ECONSULT - CONSULTO RIA E MEIO AMBIENTE 
LIDA. 
Fundamcnlo Legal: Artigo 25, Inciso H, Lei 8.666/93. 
Valor: RS 39.600,00 (friota e nove mil e scisc6ltos reais) 
Processos: 18.000.ll7/02 

J{cmrOft'tJO: 

Lei: 8.666/91 

Senhora Diretora Presidente, 

Tem por objetivo apresente Justificativa a Contrataçdo direta dos 
serviços lfrnicos da Ernpr= Econsult - consultoria e meio 
ambiente Ltda, para realização de estudo tknico refereute ás 
condições ergonõmicas, climáticas c funções laborais de cada 
s.rvidor, com vistas a elabora~o do Programa "" Identidade 
Visual que será desenvolvido por este Instituto. 
A presente contrataçlo direta ampara-se no alt 25, !nc. H da ui 
8.666/93 , e alterações, como a ui 9.648198, de 27 de maio de 
1998, em que prevf a INEXIGIBILIDADE DE LIOTAÇÃO 
nos c.uos de "contrataçao de Strvlços técnicos enumerados no 
Att. 13 desta Lti, a, natureza singular, com profissionais eu 
empresas de notória <Speclalizaçlo, vedada a inaitibilidade 
para serviços de pubücidade e divulgaçao". 
5.\o requisitos essenciais à COnttalaçao pelo art. 25, inciso ll: 
a) n:fen:nres ao objeto do contr.Uo: 

que se trate de serviço técuico; 
que o semço esteja elencado no art. 13 da Ld n• 8.666193 

(lnciso I - Eswdos u'<:nícos, planejamentos e projelos básicos ou 
executivos.); 

que o SCIViço nao seja de publicidade ou divulgaçJo. 
b) n:frrmte ao contnt i>do: · 

que o profissional detenha a habilita~o pcti=te; 
que o profissional ou empresa, possua especializaçilo na 

rcaliza~o do objeto pretendido; 
que a especializaçilo seja notória; 
que a notó riJ especializaç .. ,o seja relacionada com a 

singularidade pretendida pela administraç~o; 
In cr.rsu, é impossível licitar a prescore conllataç~o pois e;tl é 
fomtcida peL1 Empr= de not6ri• C$ptcialização voltada :ls áreas 
h!xteis e dcsign, cujo objetivo é satisfazer os anseios deste 
lnscitulo através de um esrudo téatico destinado a daboraçiln de 
um l'rojctn de Programa de Identidade vis~l. tendo como 
público alvo, os funcionários do Hemocentro, não restando à 
Administração, a possibilidade de licitaçilo. 
E para salvaguarda do interesse público e fx:l cumprhnento a 
Lcgislaç~o. submeto a presente Justificativa, como exigência do 
Art 26 da Lei de Licitações Publicas e suas alterações, para 
homologa~o e publicação no di.lrio Oficial do Estido, dentro 
dos prazos lcg;tis. 

Copen 
Sônia Solange Martins Maciel 

PORTARIA N° 0101/2002- COPEN 

A DIRETORA DO COMPLEXO 
PENITENCIÁRIO - COPEN, no uso das atribuições que lhe 
são conreridas pela Le1 Estadual no 0609 de 05 de julho de 
200 l e Decreto n° 20 !O de l 7 de JUIIlD de 2001. 

Considerando o teor do relatório emitido 
pelo 2° Tenente Luiz Tobias Rodrigues Mendonça, responsável 
pela Unidade de Operações de Segurança, que traz em anexo 
o Boletim de ocorrência no 2680/1° BPM. 

RESOLVE : 

Art. 1 o - Instaurar Comissão de 
Sindicância, para que seja apurado a responsabilidade dos 
fatos ocorridos no dia 02 de maio de 2002. 

Art. 2° · Nomear os servidores a seguir 
rcladonados par.J comporem a comissão. 

1 - Este r Almeida de Souza - Presidente 
2 - Maria do Socorro Pelacs Braga • Membro 
3 - Hilda Cleanc Paiva Alvarcng3- Secretário 

Art. 3o · A Comissão ora Instaurada, tem 
prazo de 30 ( trinta ) dias para conclusão dos trabalhos e 
apresentar seu relatório. 

Art. 40 • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência 

Macapá AP, 03 maio de 2002 _ 1 n 
S~~LA?ci~w:OMü~ 

Dire tora d~ ~~i(~'': AP 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CARTA CONVITE N' 010/02-CPUCOPEN 

HOMO LOGO 

TF:Rl\10 lll\ REVOGAcAQ 

O Complexo Pen~enclárlo do Amapá -
COPEN. através de sua Comossão Permanente de Ucrtação, 
inf"!ma que a Licitação relativa CARTA CONVITE N' 01002-
CPUCOPEN. que tem como objeto a aquisição de material de 
consumo de informática (cartuchos). fica revogado, por ser 
medida de maior e salutar escorrei1a aplicação dos principias 
norteadores da Administração Pública 

Pescap 
Raimundo Alan Kardec Borges de Souza 

PORTARIA 
N.' 05912002-PESCA.P 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO AMAPA· 
PESCAP, no uso d3s olrilu~ que lhe m conter~ pela Ler n' 611 de 
1; de ~lO de 2001 e illl 36 de E':atulo dJ Entidade. aprovado pelo Decreto 
n 566 de 7 de julho de 2002 e alenderdo ao Merno n • 
0700WDNPESCAP 

RESOLVE : 

Autoozar o seMdor MARIO ALBERTO MARTINS, Chefe da EstaçOO de 
~~ c PI>OOJ!tura, Côâgo FGI-3, Cl N' IJOOOOOO.SP, a Vlajar de 
Macapá sede de s.m aiM<bdes até o muniCipiO de Mazagao onde no 
período de 28 â 3005 2002 rà executar Vl"..llas técniCBs do ~enio 
de JXOf"los de Jl'"CÍCUIW/a em 05 (canco) pct'fllledadcs, dcvendc ;r. despesas 
ccT. diãi18S correrem a =ta de RecursoOçamenlilno 

Dê--se clênc~a, cumpca-se e pli>IQUe-se 

l.lac:eroà - AP, tO de ma<> de 2002 

~ESF;~ 
• •l<lf Pres~t~~'!.~ciC>O) 

Lacen 
Elza Lope.s da Silva 

PORTARIA N" 039/02-l.ACEN 

A DIRETORA PRESIDENTE 00 
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA, no uso 
das atrtbulçOes que lhe confere a lei n• 0338, de 16.04.97 
e o ()eçreto n• 2274, de 02.04.97, 

RESOLVE: 

Retifocar os termos da Porteria n• 03512002-
LACEN. publicado no D.O.E. n• 2781 de 09.05.02, 

Onde aal6: 

Laboratório. 
Newton Oliveira do Carmo, Auxiliar de 

Lela-ce: 
I rimar Brito de Oliveira, Técnico de Leboralório. 

Macapii-AP,13 de maio de 2002 

O-
El2A LOPES DA SILVA 

Diretora PresldentellACEN 

COMISSAO PERMAHENTE OEUCITAÇAO 

RETIFICAÇAO 

RATIFICO NA FORMA DA LEI 
Macapâ-AP, ../iLJ ~/.f22 
ELZA L~ DA SILVA 

Diretora - Presidente do LACEN/AP 

O L~bof~t6<1o Centr~l de Saúdo Pública, através da sua 
Comiss~ Permanente de llcitaçlo, retifica a publicaç~o 
no Di•rlo onctal do Estado n. • 2781 de 09/05/2002. 

Onde se te: 
Modalidade Convite n.• OOI/02.CPUI.ACEN 
OBJETO: Selecionar EnlfH'KaS ~ra o fomecimenlo de 
material permanente de laboratório, para o Laboratóc1o 
Centr~l de Saúde Pública!LACEN. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

le~-se: 
Modalidade Convite n.• 008/02-CPI..JLACEN 
OBJETO: Selecionar EnlfH'esas pora o fornecimento de 
material de consumo de labof~ório, para o labof~ório 
Central de Saúde PílblicallACEN. 

Ma~:2B'de maio de 2002 

TELM~:f'fM~~OSA 
PRESIDENTE SUBSTITUTA DA CPL.Il.ACEN-AP 

Adap 
Maria Garcia Neta Bezerra 

PORTAR IA N • 020102-AOAP 

A PRESIDENTE DA AG~NCIA 
DE DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ·ADAP, no uso de suas 
atribuiçOes legais, que lhe sao conferidas pelo Art(s) 10, Inc. 1 e 
~O Inc. IX da Lei n.• 0338 de 16.04.98, e tendo em 'lista o 
contido no MEMO N.• 030102- GER~NCIA DE PROJETO. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Homologar o deslocamento 
dos seMdores MÁRIO DE JESUS LUCIEH, Gerente de Projeto 
'Captação de Recursos jun1o ao Banco Mundial' e ANTONIO 
CARLOS RIBEIRO MACHADO, motortsta, da sede de suas 
atribuiçOes Macapâ·AP, até o Municlpio de Mazagão, dia 
0710512002, com objetiw de acompanhar estudos, no âmbito 
do PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DAS 
COMUNIDADES RURAIS (BIRO). 

O~ CI~NCIA, CUMP 

PORTARIA N.' 021/02-ADAP 

A PRESIDENTE DA AG~NCIA 
DE DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ-AOAP, no uso de suas 
atribulçOes legais, que lhe s2o conferidas pelo Art(s) 10, Inc. I e 
~o Inc. IX da Lei n .• 0338 de 16.04.98, e tendo em 'lista o 
contido no MEioiO N.• 030102- GERENCIA DE PROJETO. 

RESOLVE: 

Art. 1• • Homologar o deslocamento 
do servidor MÁRIO DE JESUS LUCIEN, Gerente de Projeto 
'Captaçao de Recursos junto ao Banco Mundial', da sede de 
suas atribuiçOes Macapá-AP. até os Municlpioo de laranjal do 
Jari e Tartarugalzinho. dia 08/0512002, com objetivo de 
acompanhar estudos, no ambito do PROGRAMA DE 
DESENVOLVIMENTO DAS COMUN OES RURAIS (BIRD). 

PORTARIA N.' 022102-AOAP 

A PRESIDENTE DA AG~NCIA 
DE DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ·ADAP, no uso de suas 
alribuiçOes legais , que lhe sao conferidas pelo Art(s) 10, Inc. I e 
40 Inc. IX da Lei n.• 0338 de 16.04.98, e tendo em 'lis te o 
contido no MEMO N.' 050102-0RVADAP. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento do 
servidor Phllllpe Morgant. da sede de suas atribuiçOes 
Macapé-AP, até o Município de Laranjal do Jari , no perlodo 
de 13 a 17 do COfrente, com objetivo de acompanhar, na 
condiçao de interprete, a mtssao dos Dout()(andos Franceses 
Tobias Glrard e Nlcolas Maunier, no Ambito da lese 
"GESTJ.O E MAHEJO DA FAU RESERVA DO RIO 
IRATAPURU". 

O~ CI~NCIA, C 

PORTARIA N.0 0023/02-ADAP 

A PRESIDENTE DA AG~CIA 
DE DESENVOLVIMENTO 00 AMAPÁ-ADAP, no uso de suas 
atnbuiçOcs legais, que lhe >!o confcrrdas pelo An(s) I O, Inc. I c 40 
Inc. IX da Lei o.• 0338 de 16.04.98, c tendo em vista o contido no 
MENO N.' 033/02- GER~NCIA DE PROJETO 

RJ:SOI.VE: 

Art. I' - Autorizar o deslocamento dos 
scrvidol'cs ALEXANDRE DIAS BASTOS. Dirdor do Ocportamcnto 
de Projetos. fllDELBERTO CONCEIÇÃO DO CARMO PINTO, 
Gerente de Subgrupo de otividadcs do Projeto "Coptoçio de Recursos 
junto 10 Banco Mundial', ANTÓNIO CARLOS RIBErRO 
MACriADO, moloristo, da sede de suu otribuiçõcs Maa~pi·AP, att 
os Munielpios de r..lra Branca do Amapari, dias 13 c 1~.0$.02 e 
MuagJo (DISirito de Marocá) dias U c 16 do comntc, oom obj<1ivo 
de obter inronr.oçOcs pera elaboraçlo dos Projetos das Escolas 
F amlliu AarJcolas do Estado do Ama pó. 

. ~ 
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Ceforh 
Rita de Cássia lima Andréa 

Ratifico na fonna da Lei 8.666/93 
Em 09.05.2002 

()J'CR- &J. Qdm<,cd. ~a.. _ 
RITA DE CÁSSIA LIMA ANDRÉA 
Diretor-Presidente do éEFORH 

JUSTIFICATIVA N° 10/2002 
PROCESSO: 7.00031 2./ 02 
PEDIDO DE COTAÇÃO: 189/02 
ASSUNTO Inexigibilidade de licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, Inc. 11,§ 1°,c/c o 
Art. 13,111 e VI da Lei 8.666/93 
OBJETO: Assessoramento Técnico Realização 
Ações e Fonnação e de Desenv. Organizacional 
junto ao Sistema Integrado de Seg. Pub. do 
Governo do Estado. 
PERiODO: Maio a Novembro de 2002 
ADJUDICADO: Pedro Luiz Rocha Montenegro 
VALOR: R$ 44.800,00 

Justifica-se a inexigibilidade do processo 
licitatório em face da necessidade de 
Assessoramento Técnico Especializado, visando à 
consolidação e aprofundamento dos programas de 
formação e desenvolvimento de recursos humanos 
em. curso nas diversas áreas constituintes do 
Governo, em especial do Sistema Integrado de 
Segurança Pública, agregando aos mesmos 
conhecimentos de cunho juridico e direitos 
humanos. 

Por estas razões, a contratação se faz 
mister, considerando que a preparação de pessoal 
interno nessa área permite não só o exercicio de 
habilidades técnicas, mas oportuniza o 
desenvolvimento pessoal e social do servidor. que 
passa a ter melhorias na eficácia dos serviços a 
serem prestados, através da excelência na 
qualidade, sendo que essa contratação diret .. , 
reúne todas as condições que entendemos ser o 
ideal para o interesse público. 

A despesa em apreço tem sua ação 
administrativa fundamentada no Art. 25, 11, § 1°, 
ele o Art. 13, 111 e VI da Lei 8.l)66/93, com 
alterações dadas peta Lei 8.883/94. 

Em cumprimento aos ditames legais supra 
mencionados, e visando salvaguardar os altos 
interesses da administração pública. submetemos 
a presente justificativa à apreciação da Senhora 
Diretora-Presidente do CEFORH, para 
homologação, amparada pelo Art. 26 da Lei 
8.666/93, com escopo e ratificação e conseqOente 
publicação no Diário Oficial do Estado, como 
condição de eficácia dos Atos. 

Macapá-AP, 09 de mato de 2002. 
DE ACORDO: 

...:;~rue=-Kg'ú'iar Portela 

idico/CEFOR~ , 
5~.,~~-­

Janete rreir~G. Benjamim 
Prf!!';ic1 .

1 
• c1;~ CPI/CFFORH 

~ PODER LEGISLATIVO J) 
Tribunal de Contas do Estado 
Amiraldo da Silva Favacho 

EXTRATO DE ATA 

Alo do JOJ' s.ssAo 0n1iriria do TCE. 
PRI'.~IDF~NT•:: Coas. Alnlnldo da Slln f'avadoo 
SECRETÁRIO GERAL: Paulo Cebo da Silva e Sou.ta 
DATA: OJ de outabro ~ 2001. 
LOCAL: Plenário "Cons. Jooé Vorl..,üno TavAI'ft~ do Tribunal 
de Cootu do l!alado do Ama .... 
PRESENTES OS CONSEUIEIIIOS: M..-1 Antônio DI.._ 
JúqUo<l Caplhcribc da Silva, Jooé Júlio de Miranda Cnolho c 
R.pldo Woaduiey s.lomio, e a ~UIIe do Mlabtirlo 
Público junto ao TCE, l'roalradon Ccnol tlc Joaliça ~. Maria 
do SocorTO 'Milhorm.m Montrlro. ConltMado lulver .. quonmt" 
para delibuaçõa. foi fdta a Ol"'lfào c colocada em Yola{lo a Ata 
da Saslo 102•, ....... a_,. apro- pelo Colqüodo. Loco em 
~ p......,_. l Paul.a .U Scalo. PAUTA DE 
JlJI,GAMI'.NTO. Rdator. Co-u.clno 1\fa.-1 Alttônlo Dias. OI) 
PROCI!:SSO N• OOOJ"J99.. TCE. ASSUNTO: l'restaçio de Contos 
do c.:_....,;.a,. .• I IJ.OIM....SEF-DICah:a ~&r~ Walr d~ 
Almd4a. RESJ"'NSÁVEL: s.'. E4la .U SU.o 1\fonob. ~ 
DO PLENÁRIO: Pelo Julro-Mo du <011tu como 
RJ!.CUI..ARJ:'.S. 02) PROCESSO N' 00040l/99-TC'E. ASSUNTO: 
~ ok cont .. do c-vfnlo •• 0431/98.SEED/Calra Eot<>lar 
A.ol&lllo Joio. RF.~I'ONSÁ VEL: s..... Lae1"1 Be....Uto SUva 
Canolho. DECISÃO 00 PLENÁRIO; Pdo jnlpm•nto d"" 



~·--
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contu tomo REGULAJU<:S. OJ) PROCESSO N• O<JO.t2~~"19-TCE. 
ASSUNTO: Pr<>t~ de Cnnt"' do Convmio a • 0369/9S. 
St:EDICalra E:•colvr Pedro Roldik> ~1~U<lrc:do. RESPONS,Í. VEI.": 
Sr. t 'rancis<:o MacMdo do SilvD. DECIS,\0 DO PLENÁRIO: Pelo 
Julg•fm'1,1o do:J conl"' como REGULARES. ().1) PROCESSO 1'' 
000550199-TCI!.. ASSUNTO: Prcwçlo de Conl., d o Convênio n• 
0563/98-SEED/Calu Escolar Concdçio do Aporcma. 
RESI'<!NSÁ VEL: Sr. Jodhoaldo Brito dC>S Swrloo. DECISÃO DO 
PI.ENARlO: Pelo jultam<olo d .. cont,.. como REGULARES. 
05) PROCESSO N• OOOSGJ/99-TCE. ASSUI'iTO: P.....,açlk> de 
Conta, do Convtnlo n• 22491'?8·StED/Calu Eswb:r Catanzal do 
PacoL _RF.SPONSÁ VEL: Sr. Celso Maio Murlcy. DECIS,\0 DQ 
PLF.NAIUO: Pelo jul~amcnlo d .. rontxs como lUêGULARES. 
PAUTA lll'. JULGA~ lENTO. R<lator: Consrlhtlro Jos<! Jullo de 
Minond~ Coolhn, 06) PROCESSO N' 002119G/98-TCE. ASSUNTO: 
PrestOÇ>io de Contas d o Coovi:nlo n• 2373/9S.SEEil/Cain Escolar 
Waldeq Con-&o Fem:ln. IIESPONSÁ VEL: Sr". D<marina 
VIdeira Sacra.mcnto. DECISÃO DO PLF"~'\ruo: Pelo 
julganu::nto d a:\ oont~ '-"-"'lu REG'ULAR.ES. 01) PROCE~SO N• 
0023081'.19-TCI·~ ASSUNTO: P~.ilo de Cont._, do Convênio n' 
003~tJ8.SEEDICalra li.><:olar llno:il Novo. llliSPON SA VEL: Sr'. 
JulieU. AU.ldc da Cosl>l. DECISÃO 00 PLENARIO: Pelo 
jult::nmcnto d~ conht..1 cotnu R,E'ci ULARES. 08) PROCE..~SO N• 
002373199-TCE. ASSUNTO: Praufio de Contas do Convêuio n' 
0342J9S.SEEDICalu L'!<:obr dw •~....t. F.stadual Sio José do 
Caclwniuho. RESPONSÁVEL: Sr. José Adalb<rto Sow.a Gom"'­
DF.CtSÃO 00 P1.F.NAR10: Pck» Julgamento d~ conta:~ cunto 
REGULARES. Oul,... m~: o 1'.-.sldcntc di>sc: que ainda 
tinha outros :assu.ntus a SC:f'\..'111 tn.lados. e C'Oflto prinlei.ro submeteu 
i •pn:.cinçiiv c hom~opt~o de: nt4b um r-eb.tóri:l alnd:~. Hft-N::nte.s 
a ~ontratU'3 A.llmlnbtratlvos ctlchn~do:s com Órgllos da 
Admin~Cntf"Ão F •.. runJmd, de .c"''rdo com a R~ução F.:~n:uti"Va n • 
OUVlOOI-TCE. O llrcsKJt'Otc dcdaroa a prov:ado o t~rqu.i,·amcnto 

dm 1.613 pi"'CU..~ const..rdes do Relatório ap~t..Jo pc::la 
<:nml'ISAo otrn·ês d a Porúria (P) N ' 4-17nOOI-GAllll'RESiffCE. 
Outro ftssunto ~o ~m :aJif't'Ciaçlo e votaçto, foi o solldtado 
~h. Con.s. Raquel C apiberibe., 11tr:avk do seu Oficio a• 044/tJl, em 
que pode reabertura do Pn>C:<$$0 n• 002557199-TCE, que trai• do 
prcstaçio de n>nhu da Ciman1 Municipal de Mncapá, cnrcicio 
de 1998, de =ponsabllldadc do Sr. Jor:e EvAldo Edlnho Quarte 

Pinll('lro, por nilo considerar, b.SI qoRlWadt dr Rt.lotorn. o 
rd.atório de .a.ucliturla sub~ o proces:~~ cumt.mtc nO! auto~, da 
lnvna do Auditor JoM ~bn::clo de Santana NdD. quando dcvt'ria 
St'r Ih Auditor.c Tertzinha d e J c.ru.s Brito Botelho., q ue e!>tlS 
vinculada ao seu gahlnde, 11tnn·ts dt Portarüt. r'a.ra tanto, o 
}'n·sjdcnlc poil: M mDftri» em tll~u'.'liio c vut..r~o, t, quando 
consul1ada, a rcp rcsc..nlltntc do Minb1érlo Públko ptdlu Vlsta dos 
autos pura cntiio de manifestar sobrt" o ASSunto. O Plenário 
comcdeu VUta il n"<IMrcnte. Como ia ltirno :assunto, o Consdhdro 
Pn.-sh.lt:"ntc 11pr~n·ntoo 1r.1n1 juf:amt"nto o PROCESSO N• 
00243512001-TCF .. qUC" foi dado coohcdtnenfo de K\1 jul~amcnlo 
2~ rnpclnsMn:O at ravés du Ortdo b • l9312fH11-SF.GF.RITCF.. 
ASSUNTO: Pr-c:st~o d e Cont DS do Convênio ATN/SF-5107 
llR/JliD·GEA. INTEH. t:SSADO: C..ovcmo do ~dado do Amap.:í· 
GEA. RESPONSÁVEL: Governo do Estado do Arnapá!SEPLAN. 
RELATO!!: Cons. Jos< Julio de Mirando Coelho. Dt:QSÃO DQ 
PI.ENARIQ; Pelo Julz•m<nl<> d., conw como ·REGULARES. 
Agndcdrncntos c c;nccn-amcnto d.:l dez hor3.S c dez 
mlnulus. 
CERT!nCO SER E!>"TE O.'TRAÍ 
ORDlNÁRJJ\~ LAVRA • M Ll 
DAS SF.~SÕES DO TRIU . , DF. 

OUTU 

TRIBIJNAl. PI.F.NQ 

ACORDAO N'131l121Hll-TCE/AP 
l' lt!>CRSSO N' 002-135/UI-TCE 
ASSUNTO : Jlf"CStiJ\."iin de Cnnha.<ii de Convênlu A TN/SF· 

5107 IIR!Il!D-GEA, crcrciclo de 1996. 
ÓRG,\0 : Governo do Estudo do A runpá/St-cretnrl:t de 

l'lwnejamento e Coordcru~çAo Gcnd. 
nESPONSÁ VEL: Sr. Josó RamAlho d e Ollvclm. 
JU::LAT!lll : Cn~U<l/lclro José Julio de ~Unmdu Coelho. 

Vistos, relatndos c di3:cutido,; e~es auto:~ da. Prcsbçio de 
Contns do Convêr1io ATN/SF·S107 BRIDID-GEA, referente a 
coop<roç~o técnic• no v>.lor de S 150.000,00 (cento c cinqOcnu mil 
dólares americanos), fimudo <'t\lrC o Go\•erno do Amapá, atl3v<s da 
Secretaria d e Pl3.nej31llcnto c Coordcn.tçl.o Geral c o Banco 
lntcramcricanu Oc; Oc:seu\•Oh•imento-DID. 

Considerando quE:. no proca<10o dc"idamcnte organizado, 3s 

cont:u cxpkssolm, de fomu cl.lr.l c objetiva. a aatidão dos 
dcmonstr.llivos contábeis, a lq;alicbdc, a lcc.itimidade c a 
economicidade dos alos c gest!o dos respoasã\·eis, ensejando a 
proposta de mérito consi&IUc.b. na instruçlo e no Parecer do D. 
Rcprcscnl.mtc do Ministério Público junto a este Tribunal~ 
. E no~; termos dos dispostos no Art. 112, ni da Constituiçio 
Est:tdu:tl ele o Art. 26, lV <b l.ci Complc:mc:nt.v n• 0010, de 20 de 
sctcmhro de 1995. 

ACORDAM os CooucU••-iros do Tribunal de Conla. do 
r._~t.ulo do Alll.sp.i, reunidos ~m Scsslo l)lcnãtia, com ful~.oTO no Art. 
4 1, inciso I da Lei Orgi.njca do TCE c, acolhendo o voto do Relator do 
Procc!'l~o. a unanimid.tde: . 

Jutg.u RF.GULARES os pr!!s~nt~s cont.u, dando·SC: ao 
responsável, a devi~ quillçio. · 

ACOROÃO N'1Jln001-TCEIAP 
I'ItOCE.SSO N' 00211%199-TCF. 
ASSUNTO · : PrestJ!çio de CODI:os de Cot1vffilo. 
UESPONSÁ VEL: Sr". II<UJ~rina Vldd,:, Sacramento. 
PARTES : SEEDICalra F..sc:olar W~y CÓrrh Fcm:lnL 
ltF.l..ATOJt : 'Conu'lhdm José JuUo d~ Miranda CM-lho. 

Vistos, relatado~ t: di.,cutidos e.l\lcs wtos da Prestação de 
ConL,s' do · Convênio n• 2373198-·SF.F.O e seu 1° Tenno Adith·o. 
firmado ..;tn: • Socr<Uri• de Esudo <b !::du""'3o e a C oi:<:~ Escolor da 
Escola E..ladual Waldccy Con-<a fcrn:ir:>. 

. Considmtndo que. no rroces.so de~~c «ganil..ado, as 
conlas expressam. de forma clara c ohjcti~ a cxatidlo dos 
demonstrativo; oontibcis, • leg>lidade, • legitimidade e a 
econoinh:idado dos atos c gestl.o da rcspons.ivcl, easejOUldo a proposta 
de nierito consigru.da ~ instruçl.o e no Parecer do D. Rc:presenbnlc 
do Min.isiCrio PUblico juulo a este Tribunal~ • 

E no's 1cnnoo dos dis(l(l<los no Art. 112, Jn d3 Constituitão 
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EsL1du:tl de u Art. 26, 'IV cL' Lc.i Complcmcnhr no 0010, de 20.00 

scit:mhm dt: J995. 
ACOUDAM os Con><lhciros do Tribunal de Con!Jis do 

Estado do Amapâ. reunidos em Scss3o Plcniria. com fulcro no Art. 
4l.lnciso 1 cb.l.ci Orginia Jo TCE ~.acolhendo o voto do Relator do 
Processo, à una.nimicbdc: 

Julgar RF.G UT,ARI-:S ;L."ó presentes l.'Ont:ts, tbndo·sc ;i 

rcspon.~,:cl, a dcvid:l quit.:tç!o. 

ACORIJÃO :i• 13212001-TCE/Al' 
PltOCF'.~SO N' 00237319')-T CE 
ASSUNTO : Presbção de Coot~ de Com•êni<L 
RESPONSÁVEL: Sr .• José Adalberto Som.o Gom...._ 
PAUTES : SHED/Caiu Escolar Siiio .)osi do Cachorrinho. 
JlELATOlt : Con.,tUidro JoK JuJiu JC' Míronda Coelho. 

Vistos, rd:Uados e: discut idos c:!\tcs autos da Prcst.aç3o dl! 
Contas do Convênio n° 0342/98-SEED c seu 1° Tcrmo t\ditivo 
firuudo c:utn; :t Secreturi:t c.lc: E!>tndo dJ. Educ:\çio e J. Cai:u Escollf d~ 
K ... cola Estadu:tl Silo José do Caduxriu1m. 

Considl.T.tr.do que, no processo dcvitl:uncntc orcanizado, as 
contas e.~o:preswn., de fornu. clnrn e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos cootâbcis, :1. lccalit.lade, :1 lccit.imid.1de e a 
cconomiciduh: dm:; ato~ c 8'-"1'1~0 tlll rcspuns.:í.vc1 , (..,lscJ~ndo n proposta 
de mérito consign:uJa n.'\ instruç.'io c no Parecer do D. Representante 
do Ministério Pühlico junto a este Tribtm.,l~ 

E nos b.:rmos dos t.li1postos no Art. 112. lll da Constituição 
E..udu:U c/c o Art. 26, IV W. Le-i Complementar n' 0010, de 20 de 
!iôetcmbro de l 995. 

ACORDAM os Consctheüos do Tzibunal de Contas do 
F.,udo dÓ Am:1pi, rtunidos c:m Sess3o Plcniri3, com fulcro no Art. 
41, inciso 1 da Ld Ort,inil'3 do TCE c, a.colhendo o "v'Oto do Rdator do 
Processo, 3 U03niJnicbdc: 

Julga.r RECUJ.;\RES 3S presentes l.:onta..<>., d:mdo-se ao 
rc~pons.ivd, :s dc\' ic:b quita.ção. 

ACORDAO f\' IJJnOOI-TCEIAl' 
PROCESSO N' 00230li/9?·'1'CF. 
ASSUNTO : Prtsl0f40 de Contos de Convênio. 
RESPONS,Í. VEL: Sr". Jullcta Atai de da Costa. 
PARTfS : SEEDICaiia l:Xobr llnt.'tll Nu\'o. 
RELATO)( : Co"'"'lbeiro José Julio do Mirnndo C:ocllw. 

Vist~. rclaiados c dis4.."Ulh.los estes :lutos tb. PrC!!."taç3o de 
Contas do Convênio n11 0034198·SEED e seu 111 Termo Aditivo, 
firmado enlre :t s~crct.via. de Estado tb F..duca~·3.o c a. c.~ixa Escolar dt 
f...<;cob F.st.ldual Ora."il N0\'0. 

(.;orlliidcrnndo tJU C, nu processo devid1.n11..'11t..: organizJdo, as 
cont:~..<: CX(JTCS~m. Je fonna c:l llt'4 c ohjcti":~, a exatidão do~ 
llcmonstntlvos cout:íbci:\, a l esnlidade, :t l~eitirnid.1.dc e a 
economicidade l.los atos e gcstio da r~sponsivel, ensejando a proposta 
de mCtito consigru.da n:t instrução e no Parecer J.u D. Rcprescnll!.nte 
do rv!lnistério PUblico jun1o a \!"SCe Tribunal; 

E nus h:rmos dos dispostos no Art. 112. 111 d3 Constituição 
Esl:ldual ele o ArL 26, IV Ih Lei Complenu:nt:tr n° 0010, de 20 de 
.o;etcrubro de 199~. 

ACORDAM os Conselheiros do. Tribo113l ele Conbs do 
Est:ulo do Almp.i. reunidos c:m scssao Plc.niri:t. CODI fulcro no Art. 
41, inciso 1 tb. Lei Oreiztica do TCE e. :leoth~."'do o voto do Rcb.tor do 
Processo, à UIU.tlimidadc:: 

Julcar REGULARES M presentes conta!'. lhndo-.se 

rcspon.'l.'ivcl, a de,•id.t quit.1ç3o. 

PROCESSO N' 00039')19')-TCE 
ASSUNTO : l'rest.a{'ào de Cootas do Convênio n• 11301?8 · 

SEEO/Caba Jo:1C'Olar Seb fb1Uaft2)..(!nlr de 
A.l..mcida. 

IIESPONSÁ VEL: Edla da Silvo MorW. 
HEI.ATOlt : Cnnscflu:lro Munocl .\_nfíin1o Dias 

AC.'OitOÃO N' IJ4n001-TCEJAP 

ACORDAM M Con.~dht-lrm do Trihun!ll dr: f:o ntns do 
IG!-hldo do Am,.pK, reunidos em Ses$ão Piemi.ria. com fulcro no Art . 
l I 2, lli c VI W. Constituição f.st•du•l ele Art . 26, IV, :úinca "a" da 
Lei Compkmcntar N' 0010195, de: 20 de setembro de 19 95 c, 
acolhendo VOTO do Con:r;elhcim Rc!ator. à unanimidade dos 

prcscnlc<. DECIDEM: 

l - aprovor uos 1em1os do Art. 41. 1, da Lei Complementar 
N' 0010195, do: 20 de sdcmbro de 1995, a Prcstaçio de Contos do 
C~;~n\'énio n• 113()/C)S·SEED, de responS3hilid.1.de d:l Sr". Edla da. Sil\'.1 
Mor:lis, edcbr.ldo """" o Governo do Esudo do 1\nUp.i c a Caixa 
E.scol~ Scbast.Wla Unir de Almeida, com a internniéncia da 
Secretaria de F • .tado da Edtlcaçlo, como RECUI..ARES. 

1 · dar quita.ç3o 3 rcspons.ú.vd, Sr". Eôla d:1 SilVJ. Morais. 

PROCESSO N' 00().102/99-TCE 
ASSUNTO : P reot•(:6o de Conta.' do Con \lrnto n • 0432/98~ 

SEI-:OICaiu. F-~c~ /\ntünio João. 
RESI'ONS.\ VEL: L at)'Tiy !koedUo Silva CarvoÍho, 
RELATOR : CotUI~U~lro l\'\Anocl Antônio '[)bs 

ACO~DÁO N'1J5(2!101-TCF/J\P 

ACORDA~\ os COilll<lhelf"\~ do Trlb.mnl de Çont•• do 
F ..... tado do Am• p6, reunidos cin SeSsão PlcnAti a~ com fulcro ~ Art. 
I 12, lll c VI da Con.<tituiçlo Estadual e/e Art· 2G, IV, alinc~ "a'' da 
Lei COID(IIcmcoiAr N' OÓI0/95, de: 20 · de sclcmbro de 1995 c, 
acolhendo VOTO do Conselheiro Relator, ' i unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: . ' ' 

1 • aprov.v nas termos do Art. 41. I. d:a Lei Comp_lemef!.W' 
N'1 OOJ0/9l, de 20 de setcrnbc'o de 19;9l. a Ptesb.çio de Contu do 
Convênio n' 0432i98.SEED, de rcsponsobilidadc: da Sr' L>cyny 
Benedito SilV3 CV""Slho. c:ch:bndo êat.re o Go\"cmo do Esudo do 
J\m.:lpi c .a Caix.1 Estolar ADtôoio Jolo. com a lntcrveni~cta da 
Secretaria de Esudo da F.docaçio, como REGUL..ytF.Si 

1 . dar qoiuçiio à rcsponsâve~ Sr'. Lac:yny Benc:":ito Silva 

Carv.Uho . 

PROCESSO N' 00().125/99-TCK 
ASSUNTO : !'intafi~'de Cont._. do Convmiu n' O;J6~/98-

SEÍ!ll!CàJ•.• F.+ Pedi"!! Roi~ in Fl~~o. 
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RESPONSÁ VF.L: f'ra.J~ci"õCO M:tebado d2 Sllv.a. 
n.ELATOn : Cons.tUttlro Manoel Antônjo Dias 

ACORDÃO N' 13G/2001-TCEIAP 

..\CORDA.\! os CotueU1riros do Tribun::~~l d e Contus do 
F.sl~lo do AmapÁ, fC\II'Iidos em Sessão Vlcn.i.ria, com filiao oo .1\rl. 

112, l ll c Vl da ConSiituipo F.sudu>l ele Art. 26, IV, ~linca "a" d.' 
Lei Complcm.:nt.v N' 0010/95, de: 20 de setembro de 1995 c, 
õlcolhcndo VOTO d o Conselheiro Relator, ··à unanimidade dos 
prcscnlcs, I)E(.'ll)I::M: 

1 ~ :lprovar nos termos do ,\n. 41, I. da I....d Complementar 
:-.~: 0010./95. de 20 de setembro de 1995. :t l.,estaç3o de Cont:ts do 
Con\'Cnio n° 036?/9&.SEF.D. de rcspons.,bilidadc d(} Sr. Froncisco 
1\iacludo dl Sil\'a, c:clcl:lt3do entre o Govt::mo do f.st.J.do do A.mapi e 
a C3iX.I Escolar Pedro Roldão Ficucircdn, com a. intervc:niCucia da 
Secretaria de Estlu.lo da Educação, como REGULARES. 

2 • dar <juit.a~~lo :to rcsponsâvd, Sr. Fr:mcisoo }..Inchado da 
Silva. 

OOtlSS0/99-TC:E I'ROCF.SSO N' 
ASSlJNTO : Pt"C':\lltçllo de Cont!lJ do Com·ênlo n• OSfl)/98. 

SEtOJCah:a I'Molar Com:c~o do A pore-ma. 
IU\Sl'ONSÁ VEL: Jhdl.-a ldo H rito dos Santos. 
RELATOR : CoPSclhdm l\tnnO('l Antônio Din! 

ACORDAO ?Ç• 137nOOI-TCt:JAl' 

;-\COR.DAr...t os Consc:lh('Jros do Tribunal d e Contas do 
E..~ l:ul o do 1\mapA, reunidos em Sess3o Plcniri:t, com fi1lcro no Ar1. 
112. 111 c VI dJ Constituiçlo Esto1dual de Art. 26, IV, alinea .. a" da 
Lei Comp1l'fDCnl.ar 1'\-t 0010195. de 20 de setembro de 1995 c, 
acolhendo VOTO do Consclhdro Relotor, B uns.nimidade dos 
presenlcs, DECIDEM: 

1 • aprovar no!ii tcmtos do Art. 41, I, d.:J. Lei Complemcnt:tr 
1\0 0010195, de 20 de S<>tomb<o de 1995, a Prcstaç.\o de Contas do 
Con\'~nio o' 0563/9R·SEF.D, de rc~ponsahilidadc do Sr. Jodiv~ldo 
Brito do~ Santos, cclcbrndo enln: o Govctno do Estado do Anupã. c 3 

C:tiX3 Escol:lr Concciç~o llo Aporcn\.1 , com a intcrvcniênci& da 
Secretaria de Estodo da Educa,~o. como REGULARES; 

2 • <.Lv \.jUit:u;ão ao respons.:i\'cl , Sr. Jodiv.tldo Drito dos 

Santos. 

rnoct:sso r;· tiOOS(.J~.I'J:rcF. 
ASSUNTO : J' r"C'St~io de (;ontn.! do Conv~nio n• 2249198-

SEED/Calxa Escolar C;;atan zal do Pacui 

RF.Sl'ONSAVKI.: Celso Malwl\lu.ricy. 
RELATOR : Coa~hclro ~!Mnod Antônio DiiiS. 

ACORDÃO N' 13812001-TCE.IAP 

ACORDAM M Cnn.wlhcln•:. do Tribunal de Con't~s do 
~tado do Auu•pM, reunidos em s~são Plco.iria. com fi•lcro no ,.\rt. 
I 12, IJl e VT da Consltluiçio Esudu•l ele Art. 2G, IV, alínea "•" d3 
Lei Comrlcnu .. 'llbr N' 0010/9l, de 20 de setembro de 1995 e. 
acolhendo VOTO do Conselheiro Relator. i unanimidade dos 

prescnlcs, DECIUEM: 

I • aprovar nos termos do Art. 41, ~ da Lei Con\plemenbr 
N" 0010195, do 20 d< S<.~cmbro do 1995, • Prc•1aç.\o de Conlns do 
Con\'~nio n• 2249193-SEED, de rcspon5.3biliilide do Sr. Celso ~i:~.ia 
Muricy, cdcbrado ent--e o Governo do ~do do A.nupi e a CaiK.:t 
Escolar Catanz.al do Pacui, com a intcrvcni!ncia. d.1 Secretaria de 
Est.,do da Educ;u;~o, como REGULARES; 

2. Wl.r quiuç5.o no rcspons.ã.vd, Sr. Cdso M:1ia Muricy. 

DOS Órgilo!iô de 

Plu:uUio Cons.clhclro 
Mocnpó (AP). 103' ' Ordlni 
outubro de 2001. conl a 
Trlhuoal de Conta., dn l~s 

TIURIINAI. PI.F.NO 

Faço ciente a todos os que a presente virem c, em especi:tl 
;~.os responsáveis refcre:ote aos processos consuntes da PaufR ~<" 
Julgamento d11 1 n• Sessl1o Ontimí.rU. deste Tribunal de Cont:1s, Já 
publ icada no Di:lrio Oficial do Esta s. 76, 2777, 2778, 2779 e 
27RO, dos dias 02, OJ, OG, 07 o 08/ 5/2002, e a referida Sess3o 
Ordin:bi:~, por muti vo de forç:t n'tJtÍ :lf'. ficn tr.J sferid:a para o di:t. 
15.05.2002, o~.:cemlo bon. c local tuel:t Vau1 

c P.OD5R JUDICIÁRIO ) 

Tribun~l ~egional ~leit.;>ral 

PORTARIAS DE 29 DV. ABRn, DI!. ~oo;z 
• 4 4 • 

O PRESIDENTY. llQ Tl\lliiiNAL REGION Al. ELELTOI!AL 



Macapá, 13.05.2002 

DO AMAPÁ. no uso das .slribuiçlJc1 legai~ que Jhe s3o 
conferid3s pelo arl 16, do Regimento [ntcroo do 
Trihunal, 

RESOJ.VE: 

N.•lt0/2002 Art. J • Autorizar a. substituiçlo do 
servidor EDINAl.llO CAUKAL E SJLVA, Chefe da 
Scçilo de Con.trolc -: P.xecuçao Financeira~ pelo 
servidor C~OOÓVJO DF. PAULA MKI.O, Auiltcotc de 
Cheris da refcrld<t Scçio, no pcriodo d~ 21 a 
30104/2002, por motivo d(; usufruto do perlodo 
rcgulamc.ntar de féri3! do titular. 

N."Hl/2002 Arl. I" Oflclaliur a subotituiçllo do 
servidor JUAREZ TÁVORA PICA>IÇO DO 
NASCIMENTO, SecretArio de Administr3.t;âo e 
Orçamcnlo, pel:t ~.:rvidora SILVANA CARLA 
BF.N!CtO lliAS DA SII,VA. Chefe da Seç!o de 
CC?nlrolc e t:xccuç3o OrçamentnriB, nos Ôl3lt 08 " 
09/04'02, por motivo de viagem a serviço do litulur. 

N .• lll/1002 1\.rt.t• Autorlz.ar os deslocamentos dos 
abaixo relacionado"• p3.ra rcaliz:tçlo dos trabalbor; 
de rn.scriçlo, lr.:snsfertncia. r4'vjsiio r.- emisslo de 2• 
via de titulos eleitorai,., \:m diversas loc:~lidade~ no 
Município de Amapá~ 1• Zuna Eleitoral· 
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Art. 2• Concedtr nos termos du a r t.2• da 
Resoluçllo TSE n.• 20.'z.S r/98. aos nominados 
anteriormente, u. dií.t\a.ç etpec:ifi.ca.du.. destinadas 
a · indt:nizar as dcflpe~as decorrentes dos 
dCslocament os ci tados. 

N" 2 16/2002 Art.!" Oflrhlhar a participaçiu dos 
ser vidoreli abaixo relacionados, no Cur~o 

.. R.t:DAÇÃO OFICIAL" , realizado neste Tribunal, 
ministrodo pela Mes t ra F:L DA GOMES ARAÚJO, 
n.o hor!.rio de 8h às 11 h 1 no pcriodo de 1 S a 
!9 /04/02. 

Adna Pereira Gomes 
Aleuandro Rilsoney Dia~ de Souza 
Anã Cristina. Fcrre:iu. da. 1,2.1. 
Ana do Socorro Lobo da Si l va 
A ndré Aragão fe r reira 
Cludóvio de Paula Melo 
C~iscin:r. Perl!ira da Silva San fa Drlgida 
Daniel Pic~nço Monteiro 
Eli3ne Ramos Cantu-ári a 
l~linete Nunes Frei tas 
Jaccnira do1 S antos Rocha 
Jos< ll cnrlqu• Do urado de A ragilo 
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Juarez do Carmo Henicio Dias 
Leoa Márcia lJorgcs de Souza Mcndc!t 
Luiz Carlos de Munt• Alverne Jucá 
Maria da Conso\a.çlo Lima. Roóriguc5 
Mari• de F:ilima Pereira d;~ SjJva CHrdes 
Maria Eli3nc de Souza Oliveirn 
Marilenc Costa de At.:vcdo Monteiro 
Normaci Bastos Macedo d..: Carvalho 
Regina. de Fátima Godoy Souza 
Roslngela Coelho Rêgis 
Soraya Santo~ de Sou~a 
Teima do Socorro Góes Parente 
\'era Lúda Cardoso Pcrrcir:t 

N" 217/ ZOOl Art. 1" Orlclallur o dosloeamento do 
Senhor JOSÉ MARIA 01: ALI\fl:lUA SANTA DRIGJDAt 
colabOt""&dor eventual da. lO' (.Qa.a t-:tcitorat. Agente 
de Atividade1 M3.rítimas da -SJ-;MA. par.1. 
realizaç3o de Aerv1ços de tran~portc marilimo. até a5 
localidades rurais nos Municfpios de Macap6 e 
ltftubal do Piririm, no periodo de 13/04 
21/04/2002. 
Art. 2• Concede r nos: t..::rmns do 11rt 2" da 
Resoluçio TSF. n.' 10.15 l/98, ao nominado no 
artigo anterior. 4 ~ ('tuatro c mei;;a) diárias. 
destinadas a indenizar ou dc!i:pcsas d~corrcntcs do 
deslocamento citado. 

A rt . 2• Conu·der nos termos do art.211 da 
Resoluçio TSE n.• '20."25\193. :tO!i nomtnad(JS 
anteriormente. as dián:as uptdfic:.d:~s. destinadalll 
a indenizar as de11pesas decorrentes dos 
deslocamentos citados. 

N•ztl/2002 Arf.l" Ofjclallx•r os \Jeslocamcntos do!! 
serv idores ab:s.ixo rchclonaóos, que pnrtlciparam dos 
lrahalhos de inscriçlo, entrl!ga de litulos eleitorais e 
treinamento com a Urna ElctrUnica, nas loca lidades 
de Lourenço, Carnot c Calafate, no Municipio de 
Calçoene- 3" Zona Eleitora l : 

stTVAÇAo/ rsatooo o~ 
Ó&ClÁO DI!: AliA.YAJoi i!.NYO 
OJIJOJUI 

Ctuh do:t 11'" 11. Jl • 19; 
C111/uiro 1~. • '6/04/07 

0 .1 

Art.· 2• Co n("ede;---;os termos do ;a~ 
Rcaoluç!o TSF. n.' 20."l.S\19a, aos nom1nados 
antcriormt'-nlc. as: d;ádas e•pccificad»s, destinadas 
a indeniZ3.r as dcspl!:us decorHnte.,.. dos 
de~locamtntos citados 

:'o/"2 14/ 2001 Art. l " Oflclallzar o dcalocamcnto do 
servidor abaixo nominado, que realtzou \rab:tlhos de 
intimaçào de cJd rorts par3 r~guhrizaçlo de 
cadastros nos Municipios de Laranjal e Vltôna do 
Jari- 7 ' Zona F.Jeitora l : 

P!AIOOO D' -;:j-. 
APASTAMl.r~- .:""' 

12~ JJ,/J (" u. j ~ 

!6 I 20 C 21 I 
21104/0l 

Art. 2• Cunl'cdcr nos iefmos do art.2" - da 
Resoluçào iSE n.• 10.'2.51193. ao !õer\'idor nominado 
anteriormente, as di~rias e.,pccificada.s, destinadu 
a indtni~lH a!'l despesas decorrentes dos 
deslocamentos cihdos 

N•ltS/2002 Arl. 1• Orlclalh.ar os deslocamentos 
dos abaixo relacionados, que realizaram trabalhos 
de in.tcúçJo, JntJm.aç.to, vi.uoria nos locais de 
votaçlo, divu l gaçlo do voto eletrônico. expediçlo e 
entrega de titulas eleitorais. em diversas localidades 
do Município de MaLaglo. S ' Zonn Elci1oral: 

N• 218/ 2002 Art. t • DeaignMr os servid~Hes JJMMY 
AI.M f:NilRA MACEDO , Chefe do Seç3o do 
fJlanejamçnlo de f.leÍ!fÕC!õ e SHZIVALOO DE 
ALMF.1DA MONTJo!JJ.tO, Coordenador de Material c 
Pa.trimUnio. pa.ru. atuarem como fiscais da execução 
do Contrato n• 64/2001, ce l ebrado entre n Empresa. 
Hrasi lcu• de Telec:omuoieações - EMUltATE.L e o 
Tribunal Superior Elcllornl • TSf:., visando a 
prcstaçlo de serviços de tclecomunica\·ào de dados 
via satélite. 
N• 219/lOtfZ ArL t • Olsp•nsur os s~rv idures da 1" 
Zona Eleiloral, a.ba.\1.0 t tltt\Qnado,;, das seguinte~ 
Funções · 
JACONIAS DE SOUZA RA~IOS - C hefe de Cartór1o 
JOÃO Ot.IVF.IRA LlMA - Escrivlo Ele itoral 
Art. 2• Os cfdtot d~sta Portari11 r-.:troag~;~m à data de 
O I de março de 2002. 

N• 22012002 Art . J •. D~•lcn•r os servidorc~ da 1• 
Zona Elelton.l. l\n.\ xo reh.ciona..dot.. para as 
segui ntes !•unções : 
JOÃO OLIVE IR A LIMA - Chef• de Cartório 
JACON IAS DE SOUZA RAMOS - E<eri vlo Eleitoral 
Are. 2• O:s tfl! it us d~'Cil Portaria r -:troag\!m 3 d:Ha de 
O I d e março de 1002. 
N• 22 1/ 2002 Art. 1•. Autorizar o deslocamento do 
servidor INÁCIO BARROSO ROCHA, Coordenador de 
Scrvi~os Gerais des t e Trib unal , para participar do 
cu rso "Geri nda dt Transporte e Admlnlstraçio 
d e Fro h" , a ser realizado pela Contultor i a c 
Treinamento~ LTDA 4 CONSUI."ffU~. no pcrfodo de 08 
a I 0/0S/2002, em Fortaleza - C l\. 
Art. 2• Co nceder""' ' lcrmOll dos :nts. 1•. 2• e 10 da 
Resoluç!o TSE n.• 20.25 1/98, ao •urvidor nominado 
no artigo o111e ri or . 04 c 14 (quatr o c meio) di ária 
mais adicional, destinados a indenizar as despesas 
dccorrenteJ do de!docamento ciladu. 
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N" 222/2002 Art. I" Ofl(lolitor a •ubstituiçl o do 
servidor JIJAREZ TÁVORA PICI\NÇO UO 
NASCJMhNTO, Secretári o de J\dministr3ç3o e 
Orçament(l• pcl:l. ~:ervadou MAlHA tVONE QUINTAS 
GOtiV~A. Coordenadora de Or~amcnto ~ F inanças, 
nu pcriodo de 10 a 17/04/02 , por motivo de vio.gem 
a f;c:rviç:o f.!o ti1ul rtr. 

DF.S. MÁRI IRO Z 

Tribunal de Justiça do Estado 
Des. Carmo Antonio de Souza 

EXTRA TO DO TERCETRO TERMO ADTTTVO AO CONRJI TO N" 

017/20111-TJAP 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRATO N'' 017/2001-TJAI' 

PARTES DA ACÃO CONTRA TUA/,; 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ 
CONTRATADA: COMERC - COM., EMPREENDIMENTO, 
REPRESENTAÇÃO E CONST. t:I'DA. 

ODJETIVO: 
O pre..~cote Termo Aditivo tem como objtt.i\'O o prorrogaç.io du 
prazo de Conclus1o da OBRA DE REFORMA E ADAPTAÇÃO 
DO PRÉDIO DO FÓRUM DA COMARCA DE MACAPÁ, objeto 
do Contnto n" 017/21101-TJAP. 

IJAS A/,TF.RAÇÓF.S: 
Pelo presente Termo Aditivo fica alteradas a.o; Cláusulas Su.ta (/)ru 
Prazos), ilem 6.1. c Sétima (Da Vigência t Prnrrngaçán), a.c; quai5 
pac;sam a ter a segu1ntc redação: 
"'CI.ÁUSU/.A SF.XTA - DOS PRAZOS 
6 I IJE CONCLUSÃO: O prazo de conclusão da ohra fica 
prorrogado por 90 (novenra) diat con.seam\'Os. contados de 15 de 
maio a 13 de agosto tk 2002. 

CLtiUSULA SÉTIMA- DA VTGWCIA E DA I'RONROGAÇÃO 
A vig;ncfa do Conlra'o ri' 011/2001·T1AP fica prorrogada até 13 d.· 
ugosto tle 2002, podendo ocorrer novas prorroguções, nos termos do 
§ / 0 Ju ClâuJula Sexto " 

EXTRA TO DP. CONTRA TO PÚBI.ICO 

INSTRUMENTO PRJNCJPAI.: 
("Or-;TRATO N"028/2002-TIAP 

PARTES DA AQÍO CONTRATUAL: 
CONTRATA.'ITE: TRIBUNAL DE IUS"I1Çi\ DO ESTADO DO 
AMAPÁ 
CONTRATADA: W. B. OUVEIRA E.SENA- ME 

Oll.JETO: O prtscolc Cootrato tem por objeto a uecuçlo, sob 
,..gime d• cmpreítoda globo!, do obra de CONSTRUÇÃO DE 
UMA EMBARCAÇÃO EM MADEIRA PARA A JUSTIÇA 
ITINERANTE FLUVIAl., COMPREEDENDO CONSTRUÇAO 
DO CASCO, C,\SARIAS E INSTAlAÇÕES DOS 
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS. 

~ 180 (cento e oitenta) dias c.."'nsecutivos. 

VALOR E DOTA CÃO ORÇAMENTÁRIA: 
O volor g lobal do prcscnl• conlrolo i de RS !34.731,00 (cento c 
lrinta e quatro mil, set~ct:ntos c tnnta c urn reais), cujos recursos são 
provenientes do Convênio de Cooperação Fi11anceira nnnado 
eot.re a •·uodaçio &oco do Bnsil e o Tribuaal de justiça do 
Estado do Amap'-, u~inado em 28 de dezembro de 2001. 

CO~SSÃO DE.nJRISPRUDtNCIA 

EDITAL N' UOJ/2002 
(l 'l'Uhlicaç3o) 

• 



• 

Macapá, 13.05.2002 

· . . A Comi~ão de Jurt'\prudênci:l rlc.<:;te Tribun:tl, 
cumpnndo o d1sposto no Art. 126. do Rc~imcnto lntc.mo, vem a público 
tbr conht:cUncnh~ do enunciado da Súnml:t. 004, do Tribunal d~! Justiç:L 
do ~lado do Amapá, cujo Vi!rhctc é do ~cguintc h:or: 

_. SÜMtil A UOJ - "NAS AÇÕES DF. 
REPA~AÇAO DE DANO ~IOVIDA CONTRA O FXI'AOO DO 
AMA\'A E CONTRA AS ENTIDADES ESTADUAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO INDÍRETA, 0 FORO COMPF.T!•:NTE 1:: O 
UO LUGAR ÓNOE O CORREU O FATO (art.IOO, inc. V. alinca 'a', 
Cl'C), SALVO QUAADO A INOI!NI7..,\'fÓRIA SE FUNDAR KM 
ACII)I(N.n: DE VEÍCULO, IIIPÓTESE EM QUE O AUTOil 
PODERA OPTAR TAM!l~:M PEI .• O DE SEU DO~HCÍLIO ( art. 
I 00, § w úco, CPC)". 

M3C:&Jl:i-Ap. tu de 111310 de 2002 

Ucscmll::trgador MÁI O G 
l'r(.'shlcntc da 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
MOVIMENTO ESTATfSTICO 

ABRIL DE 2002 

ROZ 

(DADOS COLHIDOS ATÉ 30.04.2002) 

ITEM 1- PROCESSOS DISTRIBUIDOS: 
nad:J cçnsta 

ITEM li- PROCESSOS DEVOLVIDOS P/ REDISTRIBUIÇ,i.O: 
DESEII:IBARGADOR ESI't.CIE NÚMERO DATA 
DOglas Evangelista nada consta · 

Carmo Antônio 

Edinardo Souza 

nnda con.sta 

HC 
MS 

Agravo 

ITEM 111- PROCESSOS JULGADOS: 
nada consta 

ITEM IV- VOTOS PROFERIDOS: 
nada consta 

754 
477 
944 

02.04.02 
03.1)4.02 
10.04.02 

ITEM V· PROCESSOS QUE PERMANECEM CONCLUSOS: 
DESEMBARGADOR ESP[CIE NÚMERO DATA 
Dclglas Evangdis la nada consla 

Carmo AntOnio nada consta 

Edlnardo Souza MS 431 24.08.01 
Ag.Rcg. em Agrovo 781 27.12.01 

HC 751 01.02.~2 
HC 756 01.02.02 
BC 757 01.02.02 
HC 758 01.02.02 
HC 760 01.02.02 
HC 761 01.02.02 
HC 763 01.02.02 
HC 764 01.02.02 
li C 765 01.02.02 
HC 766 01.02.02 

Agravo 943 08.02.02 

ITEM VI-PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA: 
nada consta 

ITEM VII- ACÓRDÃOS PUBLICADOS: 
ESPÉC IE NÚMERO DATA 

HC 770 19.04.02 
IQI.a.t..O.l 

ITEM VIII - PROCESSOS ARQUIVADOS: 
ESPÉCIE NÚMERO DATA 

HC 762 01.04.02 
HCs 769, 755 c 772 1S.04.02 
HC 759 23.04.02 
~ 

Macapá· AP, 09 de maio de 2.002 

TRIBUNAL PLENO 
MOVIMENTO ESTATISTICO 

ABRIL DE l.QOl_ 
(DADOS COLHIDOS ATÉ 30.0U002) 

ITEM I- PROCESSOS OJSTRJilUfDOS: 
DESEMBARGADOR ESPÉCIE NÚMERO 
DOglu Evangelista nado. consta 

Mello Castro Ex-Susp 258, 259, 263 
Ex-Susp 265, 266 c 267 

MSs 489 c491 
l'JUaWl.8. 

M'rlp Gurtycv Ex-Susp 261 c 269 
MS 492 
CC 04 1 

Il!.tai:.M 

Gllb<rto Pinheiro Ex·Susp 260 e 264 
MS 490 
CC 042 

I2l1l;M 

Luiz Carlos Ex·Susp 262 c270 

IlllaJ.:..Q1 

Carmo Aot6nio 

Edinardo Souza 

(DIÁRIO OFICIAL) 

(Prcsidcnle) Prc 
(Prcsidenle) Peliçilo 

Ex-Susp 
MS 
CC 

083 
01 1 

257 c 268 
477 
043 

Il!J.a.I;J!;! 
IiUal2~,tssos djStrjhu[dos· 24 

ITEM !l- PROCESSOS DEVOLVIDOS P/ REDISTRIBUIÇ.\0: 
DESEMBARGADOR/SEC. ESPÉCIE NÚMERO DATA 
DOglas Evangelista nada consla 

Mello Caslro nada tonsu 

Mstrio Gurtycv nada consta 

Gilberto Pinheiro Ex-Susp 129 02.04.02 
Ex-Susp 130 02.04.02 
Ex·Susp 13! 02.04.02 

I21ai:.H.. 
Ex-Susp 132 02.04.02 

LuizCorlos nada consta 

Carmo AntOnio nada consta 

Edinardo SoiWl nada const.Q 

Total gcnl de procr.sso.s deyolyjdot p/ rci li$1dbujdo· 04 

IUM 111- PROCESSOS JlJLGtDOS· 
DESEMBARGADOR ESI' C IE NÚMERO DATA 
DOglas Evangelista nada consto 

Mello Coslro Tcnno Circunst:lnciado 002 10.04.02 

M'rio Gurtycv Elkl no MS 258 10.04.02 
Inc idente de Unifonnizaçilo 
de Jurisprudt!ncía na AC 720 24.04.02 

Gilbe{to Pinheiro nada consta 

Luiz Carlos nada consta 

CSI rmo A neônio nado consta 

Edlnardo Souza nadl consta 

ItU.al...:.tnl de proçtssos iuh:qdos· 03 

ITEM IV- VOTOS PROFERIDOS: 
DESEMBARGADÓR ESPÉCIE NÚMERO VOTO 
D6glas Evangtlist~ nado conSia 

Mello Caslro 

Iu1Jo.I;_Q,j 

MArio Gur tycv 

Il!1.al;..M 

Gilberto Pinheiro 

lJUaJ.;,.J)1 

Lulz C arloJ 

Carmo AntOnio 

Edinardo Souza 

Tenno Circunstanciado 002 Relator 
MS 470 Vogal 

ED<:I no MS 
Incidente de Uniromtizaç4o 

258 Vogal 

de Jurisprudtncia na AC 720 Vogal 

E)cl no MS 258 Relator 
lncidcnlc de UnifonnizaçAo 
de Jurisprudlncia no AC 720 Relator 

MS 470 Vogal 
Tcnno Circunstanciodo 002 Vogal 

Termo Circunstanciado 002 Vogal 
EDcl no MS 

Incidente de Unifonnizaçao 
258 Vogal 

de Jurisprudtncia na AC 720 Vogal 

Termo Circ:unstanciado 002 Vogal 
EOGI no MS 258 Vogal 

lncidcnlc de Unifonnizaçilo 
de Ju risprudtncia na AC 720 Vogal 

EDcl no MS 258 Prc.sidcnlc/Vogal 
Incidente de Uniformizt~çi!o 
de Jurísprud!ncia na AC 720 Presidente/Vogal 

MS 4 70 Prcs.idcntc 
Termo CifClmSiancíado 002 Presidente 

MS 470 
Termo CircunSianciado 002 

lncidcniC de Uniformização 
de Jurisprudtncia na AC 720 · 

Rclalor 
Vogal 

Vocal 

Raimundo Vales EDcl no MS 258 Vogal 
(Juiz Convocado) 
I2lal:.Ol 
Isuíll.tcnl de yotos profujdos: 20 

ITEM V· PROCESSOS QUE PERMANECEM CONCLUSOS: 
DESEMBARGADOR ESP.ÉCIE NÚMERO DATA 
DOgla1 Evangelista MS 46S 14.12.01 

MS 430 19.12.0 I 
Ex-Susp 206 e 208 06.02.02 
QC 023 28.02.02 
APn 024 01.03.02 
Rp 025 12.03.02 

MelloCutro QC 003 31.10.96 
Rpgp 023 13.08.0 ! 
Rpgp 022 11.10.01 
QC 022 08.04.02 
MS 485 19.Q4.02 
MS 370 29.04.02 

MArio Gurtycv Pedido de 
Reconsidcraçilo 001 13.08.99 

Ex·SU>p 261 09.04.02 
Ex·Susp 269 12.Q.l .02 

MS 492 

Cilbuto Pinheiro MS 369 
(em apenso MS 365) 

Rp 02 1 
MS 438 
MS 464 
QC 013 

As. Reg. na Ex-Susp 182 
CC 042 

Luiz Carlos MS 228 
Ex-Susp 262 
Ex-Susp 270 

Carmo AntOnio (Prcsidcnlc) Pre 082 
043 
252 
075 
083 

(Presidcnle) Prc 
(Presidente) Ag. no RO no MS 

Edinardo So uza 

(Prcsidcnlc) Prc 
(Prcsidcnlc) Prc 

lnquérilo 
Rp 
QC 
CC 
MS 
MS 
MSs 
MS 
MS 
Ex·Susp 
Ex-Susp 
CC 

020 
0 19 
01 4 
038 
390 
421 

433 c 434 
474 
477 
257 
268 
043 
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30.04.02 

06.06.01 

07.06.01 
19.!2.01 
01.02.02 
20.03.02 
10.04.02 
12.04.02 

17.08.99 
09.04.02 
12.04.02 

26.04.02 
29.04.02 
29.04.02 
29.04.02 
30.04.02 

04.05.98 
14.12.99 
03.02.00 
16.04.01 
16.Q.l.OI 
01.08.01 
29.08.01 
06.03.0~ 
03.04.02 
10.04.02 
12.04.02 
19.04.02 

Ratmundo Vales 
(Juiz Convocado) 

MS 358, 423 c 467 21.02.02 

Mário Mazurck 
(Juiz Convocado) 

QC 

MS 
MS 
MS 
MS 
MS 
APn 
CC 
QC 
QC 

009 0 1.03.Q2 

270 16.02.00 
26 1 10.03.00 
266 10.03.00 
267 10.03.00 
294 04.04.00 
022 26.04.00 
035 15.06.00 
OIS 26.03.01 
016 05.09.01 

ITEM VI- PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA: 
DESEMBARGADOR ESPECIE NÚMERO DATA 
DOglas Evangclisla Rp 024 21.02.02 

Mello Casl ro nada conSla 

Mário Gurtyev Uniformizaçilo de Jurisprud~ncia 
(EDcl em Emb. In f. no A C) !25 

MS 350 

Gilberto Pinheiro MS 470 

Luiz Carlos nada conslll 

CarntQ AniOnio nada consta 

Edinardo Souza Ag. Regimenllll em SS 077 

ITE~1 VIl- ACÓRDÃOS PUBLICADOS: 
ESPÉCIE NÚMERO DATA 

12.06.98 
20.02.02 

10.04.02 

19.12.01 

QC 020 08.04.02 c/ circ. em 10.04.02 
Comunicaçdo 004 I 0.04.02 c/ circ. em 11.04.02 
MS 440 10.04.02 c/ circ. em 11.04.02 
Mandodo de lnjunçilo 00! 17.04.02 c/circ. em 18.04.02 
Ag. llcg. nos MSs 25 I c 253 26.04.02 c! cire. em 29.04.02 

ITEM VIII - PROCESSOS ARQUIVADOS: 
ESPÉCI E NÚMERO 

Prc 031 
Ex-Susp 020 

MSs 445 c446 
Ex-Susp 227, 228 c 230 
E<-Susp 223, 224, 2Í6,232, 233, 234, 248 c 252 
Ex-Susp · 2Í8 
Ex·Susp 209, 210, 212,216, 217, 2!9, 221 c 222 
Ex·Susp 236, 237, 238, 240,241,242,243 e 244 
Ex-Susp 246, 247, 249, 250 c 25 1 

MS 481 
ss 072 c 075 
MSs 4!5c 440 

E.<-Susp 207 c 245 
Prc 029 
QC 021 

Comunicação 004 

DATA 
0 !.04.02 
02.04.02 
15.04.02 
17.04.02 
18.04.02 
22.04.02 
23.04.02 
23.04.02 
23.04.02 
25.04.02 
29.04.02 
30.04.02 
30.04.02 
30.04.02 
30.04.02 
30.04.02 

Maeapã-AP, 09 de maio de 2002. 

MORGAI'iH. ~VA VIEIRA 
Dirclora da S~~ribunal P.leno, em cxcrclcio 

TRIBUNAL PLENO 

PRECATÓRIO N" 043/00 
Rcquisitanlc: Ex111• Sr. Dr. Juiz de Direi lo da 3' Vara Cível c de 

Fazenda Pílblica da Comarca de Macapã 
Rçquisitado : Exm• Sr. Des. Presidente. do Tribunal de Justi'r• do 

Estado do Amapã 
Rcquercnlc : Ecnpa Ltda 
Advogados : Clacy Maria Sanlana de Souza c Oulro 
Requerido : Estado do Amapã 
Advogados : Ana·C~Iia Doho Mottins e Outros 

"Defiro a solicilllçilo de ·n. 65. 

Após o depósilo do valor do precalório, manlenha-se a quanlio de 
RS 20.295, 07 (vinte mil, duzentos c novenla e cinco reais c sete 
cenlavos) :1 disposiçilo do Juizo da 3' Vara C!vcl c de Fa:unda Pública 
da Comarca-de Macapá, alt ullciror delib<raçlo. 
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Macapá, 13.05.2002 
M•capi (AP), 07 de maio de 2.002. 

(a) Dmmbargador CARMO Al'ITÕNIO DE SOUZA 
Presidente do TJAP'' 

TRIBUNAL PLENO 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N.• 269102 
Excipiente : Joio Alberto Rodrigues Cap1beribe 
Advogado : Marcelo Vieira de Campos 
Excepto · Desembargador Gilberto de Paula P.nheiro 
Rclotor : Desembargador MArio Gurtyev 

"Vistos~ tlc. 

JOÀO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE, alrlv~ de seu 
procurador e em pctiçao confeccionada em quarenta c cinco laudas, 
argOiu, por via de cxceçao, a suspeiçlo do Desembargador 
GILBERTO DE PAULA PINHEIRO, para funcioni!t como Vogal 
no julgamento do Mandado de Segurança n• 486102, fundando o 
incidente na alcgaçllo de que o excepto - e os .demais 
desembargadores deslll Corte - teriam interesse no julgamento da 
ti\usa em favor da impetrante 

Aduz. em resumo, que a aludida hipótese cnstJadOra da su.speiçlo 
(art 135, inc. V, do CPC) está configurada em razao da cau.sa de 
pedir do mencionado mondamus- garantir o rep3Ssc: duodecimal no 
valor eslllbelccido pela Lei Estadual n• 0649/02 - s<r exatamente a 
mesma do Mandado de Segurança n• 24 606, impetrado por este 
Tnbunal de Jusllçn JUnto ao Supremo Tribunal Federal 

Apoiado no referido argumento o excipiente pediu a remessa da 
cxccçâo ao Egr~gio Supremo Tnbunal Federal, órglo jurisdicional 
que sustentou ser competente para aprccij·la. caso o e:xcc:pto n3o 
rcconbcça a suspeiçâo 

Resumidamente relatado, passo i apreciaç!lo do incidente, 
antecipando que a sua rejeição liminar se: impõe, ets que padece do 
grave defeito de ser manifcSiamente improcedente, como se vcré. 

Como t por d<tnais sab1do, o exerci elo da funçlo jurisdicional se 
assenta no imparcialidade do juiz que, na qualidade de superpartc da 
rclaçao processual, t encarregado pelo Estado de dirimir os conflitos 
de interesses surgidos no sc1o da sociedade. Dal porque a lei 
prescreveu uma s~ric de suuaçõcs que toma o órgllo junsdicional 
impedido (incapacidade objetiva) ou su.speuo (incapacidade 
subjetiva) de julgar a controv~rsia submetida à sua apreciação 

Dcnlre as incopacidades subjetivas, o legislador dispós que se 
reputa fundoda a suspe1çilo de parc1al1dadc do juiz. quando 
tnteressado no julgamento lia causa em favor de uma das pllrtes (Rrt. 
IJS, inc. V, do CPC), h1pó1esc essa que, conforme j6 assinalado, 
serve de fundamento para a argOiçlo do presente incidente. 

Cumpre·me nlicntar, por oponuno, que: o interesse no julpmcnto 
que leva ao afastamento do órgllo JUrisdicional t o relativo ã 
vantagem material ou moral que possa tirM o juit. com a decis~ do 
causa em certo sentido, afastando-se, desde logo. o interesse 
meramente intelectual da preYalencia de certa tese de dirato 
eventualmente sustentada em absl.lnto ou em outros processos 

Nesse sentido, tem oricnl3do a doutnn3 e a jurisprudênci" pâtria, 
conforme se t."<trai dos seguintes ucstos. Vtrbis: 

"lntcrnse no julgamtnlo l todo interesse próprio do juiz, ou 
de ptssoa que viva • suu npensu. Nlo importa st lnttruJe 
protccido por lei. Af, o interesse l ennndo por seu •'puto de 
fato, posto que possa su material ou moral" - (Pontes de 
Mtranda - In COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO 
CII'IL - Tomo 11 Póg 428- 3" Ediçllo- <dttora Fort!nse - Rio 
de JOn<tro - I 998) 

"Afintl, em \'crdtdeira regr1 dt fechamen to de sistema, 
dispõe o inciso V que sc hi dc rcputar fundada a suspelçlo de 
partlalldtde do jui~, quando esteja ele inte-ressado no 
julgamento 1 ftvor de uma du partes. O interesse, aqui, hj de 
ser o jurfdico ou qualquer outro que nlo o mcramcnte 
intcleclual. como o de ver prevalcur tc.se que, em abstrato ou 
mesmo em outros proct.Ssos, tem sustentado .. - {Ant6nfo 
Dai/'Agnol- in COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL - Volume 2 - Pág 166 - Editora Revista dru Trtbunais 
Sllo Paulo- 2000) 

"0 Interesse que lna ao afauamento deve ser la.dividualiudo 
pela parte, afastado, desde logo, o inlercssc meramente 
lnltlcclual na prcvalincl1 de cer11 !esc dc dirello 
eventutlmente sustentada pelo juiz. ... omissis ... "- (TJMG- 4' 
Câmara Ci>'<l- ExSusp. n• 191.017-J/00 - Rtl. lks Carreira 
Afachoáa- Julg. lk 1911012000- In Pro/in/r lnforfTUJ Jurldtco­
Ediçi!o U - V oi. /) 

Nesse contexto c tendo em visttt, ainda., que a suspciçao constitui 
defeito mais sutil -do que o impedimento- c de ordem subjetiva, em 
que a ameaça de parcialidade do JUlgador nao ~ !lo el'identc, impõe· 
se ao excipiente: especificar os motivos da recusa. precisando c 
comprovando os falos que colocam sob su.speita a imparcialidade do 
ór&âo jurisdicional. 

No caso concreto, embora o excipiente tenha deduzido o motivo da 
recusa. o certo t que, a despeito do extenso arrazoado, hmitou~sc: 
apenas n alegar que o Mandado de Segurança n' 486102 nao podcna 
ser julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amnpi, haja vista 
que: este possui um mandamus de id~ntico fundamento impetrado 
junto ao Supremo Tribunal Federal, sem, contudo, trazer aos autos 
qualquer prova cabal c incontcstc no sentido de demonstrar o 
interesse do excepto (c dos demais membros desta Corte) no deslinde 
da causa em favor da parte a odv~na que, ltt casu, ~ a J\ssembltia 
lt&islativa Estadual, impetrante do referido MS n• 486102. 

E a au.sencia do prova acerca do alcgado' intcrcsse no julgamento, 
constitui óbiec intransponfvel ao acolhimento da suspeiçJo que, eomo 
t cediço, nllo pode se fundar em meras conjecturas desacompanhndns 
de respaldo probotório. Esse, aliâs, ~ o pai:ífico entendimento da 
jurisprud!ncia pAuia, çon(ormc se extrai do precedente da Justiça 
Motogrosscnéc:, que acho oportuno trazer i baila. 

(DIÁRIO OFICIAL) 
"EXCEÇÃO DE SUSI'EIÇÀO - MAGISTRADA -

IMPARCL<\LIOAOE- ALEGAÇÕES Df.SACOMPA:-\IIADAS 
DE PROVA ROBUSTA - EXCEÇÃO INACOliiiDA -
ARQUIVAMENTO DF.CISÀO UNÃNI~IE A 
lmpudalidade do ~h&istrado i fato gravt, devendo su 
rcconhttida apcnu diante de provas inconttsth•tis, pois meras 
tonjcdural nlo tfm o c:ondlo dt ensejar suspeiçlo"- (fJ~fT 
J• Cdmara Ci>'tl - ExSwp .• •• 16S - R<l lks. José Jurandtr d• 
Lima - Julg. lk I 7/0S/2000 - In Prolmk lnfurma Jurldtco 
EdiçiJo 24- Vai. I) 

Nesse mesmo sentido ji dec:tdlu o iluminado Ministro Mauricio 
Correa, do Supremo Tnbunal Federal, ao rejeitar liminarmente a 
RECLAMAÇÃO n• 2.064/AP (oposta em face da hmmar concedoda 
no bojo do MS n' 485/02), quando Sua Exceltnc1a deiXOU cnsJalino a 
impossibilidade do acolhimento de impedimento ou suspeiçâo com 
base em meras COOJecluras 

Ademais, conv~m salientar que a mot1vaç~ do dtcisum suso 
referido se cncoixa como uma luva cncom:ndada para rebater a frjgll 
argumcnlliÇilo cxpendida pelo excipiente, inclusive no que pertinc l 
compcttncia do Pretório Excelso, tiS porque acho oportuno traze-lo A 
colaçao, em seu .nlciro teor. Ver bis' 

"DECISÃO: Joio Alberto Rodri~ucs Capibuibe, 
Governador do Estado do Amap,, protocolizou 1 prutnle 
rcc:lama~lo, em que su~ttnta, t'Oftl base no arli(;O 102, I, "n", \11t 
Con.stituitlo Ftdenl, a lncompctlnda do Tribunal de Justita 
Amapaense para procusar c julgar o mandado de segurança 
imptlrado pela Aucmbllia Lc&islativa contra atos 
suposJamenlelleg1is praticados ptlo Chefe do Poder Execuli>·o, 
pertinentes ~ inobstrvJnda das disposlçilu da Lei 619;02 e l 
nlo-li~traçlo dos duodlcimos l lmpclranlc. 

2. Alt~a que a m1Jiri1 debatida no \mt' I idêntica lqutll 
discutida no M1ndado de Segurança 24.206·0, a mim 
di.tribuldo, no qual foi dtfrrld1 medida liminar <m f•1or do 
Tribunal de Justiça, de modo a dtlerminar a aptict t l o tla Lei 
G 19102, promulgada i><lo Poder L<gislllivo local. A"ino sendo, 
resta t\'Ídcnciado o lntere.ut da magiJtratura tJiadual na 
prcvalfnda da Lti Orçamcnliria 6~9102, c nlo da que foi 
sancionad1 pelo Gov<rnador do EsJ1do - Lti 646102. Eru 
decorrencia desse fato, entende uractcrizado o lmpcühucnto 
de todos o:~ membros do Tribunal de Justiça para conbccrr e 
1preciar o m1ndado de 1cgurança lmpclrado ptla Asseru~llla 
Lcglslativt, dado o lnteruu dirrto dos Desembargadorrs no 
deslindc da qutsllo. 

3. Argum~nta 1inc.Ja que o Rel1tor do mandado de stguranç:a 
lrupelrado pcl1 A5Scmbllia Lrgislaliva conferiu <feitos 
linculante c rrga omnu l medida liminar contttlida no MS 
24.206·0/STF c deferiu, ulo obst•nlt lrotar·st de mal tria 
controurtida, medida cautelar rm fnor dt Auembltia 
Lt'gislativa, dtltrminando a obsrn·Ancia da Lei 649/02 t o 
rrpassc dos duodtcinoos no praw de 2~ (vinlc e qualro) horas. 

Entcnde, por isso, ter bavldo usurpaç:lo da comptt~nda do 
Suprcmo Tribunal Federal. 

4. Por Isso mtsmo, tendo em vista as disposlç:Oes tlo arligo 
102, I, •n•, da Constituiç:lo J.'edcral, rt:qurr a conctsslo de 
medida liminar para sustar os tfeilos do pro\·imcnto autorizado 
pelo Tribunal de Justiça do Esudo e quc stja rtslabelccida a 
autoridade da dec:islo desta Cortt, que somente assegurou a 
aplicaçlo d1 Lei 649102 e,. fa•or do Tribunal de Ju.sliça. Pede, 
a final, a proccdlncia t.la prestntc rr:clamaç:lo, para o fim de 
suspender a lramllaçlo do Mandado de Stguronça 48~02 que 
cramita perante aqucla Corte e a rtmuu do procH.So ao 
Supremo Tribunal Ftdcral. 

S. E o brcvc rcl116rlo. 

6. Dcddo. 

7. Preliminarmente:, lmpOc·sc observar que o objeto da 
lmpelraçlo aprtciada pclo Tribunal dc Justiça esl' 
circunscrito ao cumprimento du dispositOe.s da lei 
orç:amcnt,ria promulgada pela Asstmbllia Legislativa. Dr.sse 
modo, conqUJnlo aqutla •~lo te:nha o mesmo objeta do 
Mandado de Securonça 2~.206/STF, I lnaplichel l uplcie o 
disposto no artilo 102, I, 'n', da Constituiçlo Federal, por nlo 
r"tar cnt dlscusslo direitos t vanta,tns espe:dficus dos 
magistrados em 'a(IO em que todos os membros da 
magislralura sejam dirtla e lndir<tamenlc lntcrcssados' (AO 
263-SC (Questlo de Ordem), Pert<ntt, DJ 20.0~.95; AO 378, 
Mauricio Corria, DJ 21.02.97), mas sim lnltressr subjeliva do 
Podrr Judiciirio. como ente estalai, em vtr cumprida a 
legislaçlo orçamcnl~rla c cfclilldo, de acordo co1n o artigo 168 
da Constituiç-lo, o repassr dos recursos correspondentes As 
dotaçOts orçamrnt,rias, ai~ o dia lO de cada ruh. 

8. A resp<ilo do lema, a jurisprudincl1 desll Cortc assentou 
que 'nlo bula, para rfcilo de apliubllidade da norma da 
competlncia nxada no prrctito constirucional etn rcferfnda 1 

mcra 11cgaçlo de a<orrênda de interesse, dirtlo ou indireto, 
dos ~h~islrados que compõem o Tribunal, no julg1mrnlo da 
uusa subm<llda l sua aprcdaçlo. Dados conjcclurals. ou 
Julws de me:r1 probabilidade, ou supositOc.s, ain\la que: 
fund1das, de lnfrin&lncia I obri&lçlo l tico-jurldlca dc lscnçl o 
pessoal t funcional, ou, a inda, o justo receio de inoburvlnda, 
pelos membros lntccrantts do tribun•l ortlinarlamente 
competente para a ruoluçlo do lilf&io, do dcvcr de 
Imparcialidade, alo constHuem por si sós, desde que 
desacompanhadas da for mal rtcoabccímcato do tstado de 
impedimento ou de sus~itlo, sltuaç6u providas dt idoneidade 
jur(dJcg..proussu•l suficltnfe para ltgitin1ar o uerdcio, pdo 
Supremo Tribunal Fcdcr1l, dcsla su1 especial compelfnda 
orlginiri1' (AO 583 (Qucsllo de Ordem), Mor<lra Alvcs, OJ de 
02.03.2001). Anolc-sc, ainda, que 'os motivos de Impedimento 
ou de suJpc:irlo nettssltam ser comprovados mldiante via 
processual adequada, tendo tm vist1 as cra\'tl conseqOfnciu 
qut derivam do uolhimento das respectivas uttçOts 
processuais' (MS(AgRg) 21.193·DF, Celso de Mello, DJ 
02.04.93). 

9. É ce:rto qu~ uma \'a nrifiuda na 1çlo Judicial 1 
ocorrlncia dts bipótuu prtvistu n1 aUnu ' n' do inciso I do 
artigo 102 d1 Constituiçlo, imp6t-se o deslocamento d" 
competfncia pua o seu julgamento pu1ntc esta Cortc .. No 
tolanto. dtve scor ob.sen a do que •a primtira hipóttse pruista 
no citado dispositivo constitudonal diz r c.speito i clistheia dt 
inl~:nue direto ou Indireto de todos os mcmbros da 
magistratu ra que tenham coml)ftlncia para juiJ:Ir a caus~, c 
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nlo ao acu Impedimento qualquer que uja o motil>'O delei c. no 
tocante A: segunda hipótae, diz e1a rupeito ao lntcruu dirtto c 
indireto, na uusa, dt mais da mttadt dos mtn1bros do tribunal 
de origem. ou 10 impedimento dclcs1 Impedimento esse que~ o 
dccorrentc da Lc:i. como o slo os rclarlonJdos no artigo 13.& do 
Código de Proccuo Civil ' (MS (QuwAo de Ordem) 22.472- AL, 
Moreira Ah·cs, Pleno, DJ de 2J.03.2001). 

10. Ftitas rstas considerações, frist·se que para projctar.sc a 
lncldfncla da allnca 'n' do in<iso I do artigo 102 da 
Constitulçlo federal nlo bula a n1era tlegaçlo de interesse 
direto ou indireto dos magistrados que compGcm o Tribunal, 
nem o rcctio de imparcialidade d0.1 componcntu do Tribunal 
compdcntt pan a ruoluçlo do litlgio, mas que cslcja 11 

rtclam•tlo forn1almen1c lnstrulda com o reconhecimento do 
tstado de impcdimtnto ou dt susptiçlo dos magistrados ou com 
11 docu•nentaçlo pertintntt h uuc-õcs c:ontrt eles oposlo.J 

visto que meras conjccturas • como ocorre: ntstts autos • nlo 
slo providos de ldoncidadc jurldi<o-procHSull upaz dc 
lrgitimar o enrdcio, pelo Supremo Tribunal Ftdtral, dr:ss1 sua 
especial compellnci1 origln,rll (MS(AgRg) 21.338, Ntri da 
Silveira, DJ 28.01.92), 

11. No que c:onurac • necessidade Ir: garanlir-K a 
autoridade da dedslo proferida por esta Corte, cumpre 
registrar que essa altga('IO nlo se eat'ontra devldamcnft' 
rundamt:nlada. A mcdida liminar ddcrida DO Mandado de 
Squran(a 24.206 somente: diz rtspcito l prclensJo do Tribunal 
de Justi(a, nlo havendo qualquer rr:fcr!nci• • direitos e 
obriga~Ocs decorrentn d1 rtlaçio institucional nisttntt entre 
a Auembllla Le&isl ltlva to Podcr EJCtulivo tslldual. 

Ante: tstas clrcunsllncias, por nlo se:r o uso em tllmt de 
ineidfncia do 1rUgo 102, I, 1n". dt Constilul~lo Federal, com 
ban no artigo 21, § 1-, do RISTF. indefiro liminarmente a 
prrstnte r e:clamatlo c declaro prejudicado o pedido de 
concesslo de medida liminar'. 

No caso concreto. é f~ctl perceber que a liminar concedida em favor 
do Tnbunal de Jusllça do Estado do An1np:l, no bojo do Mandado de 
Segurança n• 24 606, nilo produz bencfltiO especifico c pessoal para 
o excepto ou para qualquer dos demais membro; desta Corte, mas 
a,arantc. tAo·somentc, o cumprimento de dlSposiçOo contida na Lei 
OrçamentAtia estadual, em atcnçào ao principio genérico de 
indcpen~ncia administrativa e funcional entre os Poderes da 
República Federativa do Brasil E a ctrcunst4ncta do pleito da 
Assembléia Lcgtslatlva se embasar na mesma Le1 Orçamentána. à 
toda cvidênci11, n~ ~ sufictcntc para inabilitar qualquer dos membros 
deste Tribunal, por imparcialidade, sob o vago argumento de que ltfl' 
onltresse no julgamento do mandamus em favor da impetrante. 

ror outro lado, cumpre-me regiStrar que, ao uaminar o prcse.ue 
pleito do e.cip1cnle, nâo me passou desapercebida sua m6-ft 
processual, haja vista que, repetindo prática reiterada. mais uma vez 
se vale de peliçilc:s cstcrcotipndns - pois, A txccçao da primeira 
p4gina, ltm o mesmo teor - pi!ta 1mpuw 1mparc1ahdade a lodos os 
membros desta Cone E mais, reedita esse condcnévcl 
componamento processual mesmo após o julgamento desfnorável c 
unAnime das AOs n's 816, 817, 81&, 819, 843, 846 c 848, pelo 
Supremo Tflbun•l Federal, das quais f01 Rclalor o preclaro Ministro 
Ncri Da Silveira 

Aliis, sobre esse comportamento do cxe1p1ente, lenho como deveras 
esclarecedoras parcelas d3 motivaçJo do Dcscmb:~rgador MELLO 
CASTRO, ao rcjc11ar 1d~ntico inc1dro1c mterposlo em face do 
Desembargador CARMO ANTONIO, subscritos sob os lflulos de 
"SUCINTA ANÁ! ISE DA REALIDADE" c "O A.'lUSO DE 
DIREITO PROCESSUAL E A !.IT!GÁNCIA DE MA·Fif'', as quais 
acho oportuno trazer • lume. 

A prime1ra. \'auda nos seguintes tcnnos 

"Os autos do MS 48s.G2, 1 que sc rcftrc csta uccçlo, tem 
como Rt11tor origin,rlo o Ou. Dôglu Evan&:tlistt e, como 
Relator por rcdislrlbulçlo o Dcs. llonlldo Amaral dc Mello 
Cutro, figunado como AUTORIDADE COATORA O 
GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, por11nlo o 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO - t nlo 1 ptssoa fisica do 
cidadlo, 0.123, figurando como [mpclrante As.scmbllia 
Ugtstaliv. do Estado do Amap' e que, no stu de~envolvimento 
proccssual, tivcram solicitadas lnformaçOts I Auloridadc 
Coatora, nlo prestadas, omiulo usa que nos cnsinamutos do 
Pror. llely Lopes Mclrellu leva l eonfisslo Ocll '(Crr. 
Mandado de Scgunnç1, 16' edlçl o, Malheiros, p.66)', gcradora 
dt responsabilidade administrativa por improbidade e lamblm 
em maniruto desruprilo ao Poder Judlcibto. 

O Poder Executivo e:nquanto ente federado e o cx·covtraador 
do Esttdo, jj aju1uram maiJ dt trtz.tnlas ucetOts de 
suspelçlo t impedimentos concra todos os Desembargadores do 
Tribunal de Justiça c inúmeros Juizes dt Oireho, atravls de 
herulu jurldicas, lodu rc~lidu pelo E1u1Jo Suprcmo 
Tribunal Federal- cfr: AO 816, 817, 818, 819, 843, 846, 848, 
relator Ministro NERI DA SILVEIRA, Á UNANfMIOADE DO 
PLENÁRIO, AO 378913-7 e 377858-9, rel11or Ministro 
CARLOS VELLOSO - lrlnsi tu em julg1do, com os 
mesmlsshnos ar&umcntos utilizados ocsla exccçlo as prlmelru 
t, ptla alecada inimiudc capittl. as duas úlllmas, com o único 
propósito de lnviabilizar o Poder Judlciirio do Est1do Amapi 
com aposlçou de exe<çOes dtSia csptcic contra lodos os 
dtstDlbarcadoru do Tribunal, t ale.ua.s Juiut de Direito, 
muilu delas em processos ji julgados c lransllados cm julgado, 
aptnll porque ltri dt se dcs lncompatibil iur pari ttntar 
qualquer outra elciçlo c sabedor que responde perante o 
Superior Tribunal de Justiça por cerca de uma deuna de 
ttOts pc:nait c noticias cri me:, bem como por mais de oitenta 
açOu popuilreJ aa capil1l dtsl< E.st1do, altm dos proeessos que 
tramitam perante o Tribunal Regioaal El titoral relativos I 

Açoes dc lavutlg1çlo Judl tl1l Eleitoral. 

As nctçiles contra todos os Membros do Tribunal, e •&ora ji 
se ttm c:onheclmcato, embora nlo connrmado, que tamWm 
assim proceder' contra todos os Jufu:s de Direi to, visam 
•penar retardar poss(veis julgameniO.I perante o j uizo natural, 
pretendendo deslocar, com use subcerrúcio dr abuso dt direi to 
t litlclnti• de m•-rt, a eompetlnda para o Excelso Supremo 
Tribunal Federal na tentat iva de que pelo detuno de tempo 
outra imunidade o ponha JCobcrtado das tçOts que slo contra 
ele mol>idu, embora o Tribunal de Jusliça tcnba sido o mais 
justo e imparcial nas Juts d«isôCJ, slmpltsmentr 1pllcandn os 
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prindpios eonsUtucionais t o Direito ao caso concrtto, 
fundamcntadamcntc. 

A dimcns~o desses ratos evidencia que sr: encontr2 em jogo 
nAo E wn. su.nplcs processo judicial, m:u a uisti:ncia de um 

. Poder Judiciirio Estadual livre e Independente, submisso 
apenas l Conslitui ç~o, ao Direito eis Leis e que nlo admite ser 
um .espantalho ou objtto de convtni(ncias de gonrno c 
polfhcas, o que .me leu 2 mais uma vu rtlcmbrar os 
tnsina.mcntos do mcscrc RU\' Bt\RDOSA no ctlcbrt procuso 
do Juoz Alcldts dt Mtndonça Lima. do Rio Gnnde do Sul. 
tonht<ido como 'O CRIME DE HERMENlUTICA • quando 
~~c m9nirut~u: 

1 

V ..i · nâo ê só a defesa de um magistrado que nesse rOpldo 
Improviso se cmprc~.·nde, mtu a dos dois elen:l!n/os, que, no seio 
das nações modernas; corutJtuem a alma e o nervo da 
liberdade: o júri e a indcpcndéncia da magi~ratura. • 

Naquela ~p<Ka, corno agora, guardad:u as devidas 
proporções. prO<:ura-se •gr cdír a irtdcpcndência da 
Magistratura do Estado 5ubmctcndo-a :aos tMprichos c 
tmulaç6es do n-governador, 5todo oportuno c com o m.ais 

-~,profundo respeito tnnstrcvcr.sc os ensinamentos do MESTRE 
' RU~, nlo mais tomo o Crime de llcrmcnil:urlu, m:u 

...- qualificando-o por 11nalogi1, hoje e neste Estado, como o 
'CRIME DA EXCEÇÃO DE SUSPEiç.\o•: 

'Esta hlpirbolc do absurdo não tem linguagem conhecida: 
nasceu emrc nôs por gcraçao ~Jponttinca. E, se pas.1ar, fará da 
t_oga a mais humilde dos profissiks sen!is, es!abelecendo, para o 
ap/;cador judicial das lei, uma suholtc.rnidade constantcmrmte 
ameaçada pelos oráculos da ortodoxia cortesd. Se o julgado. 
cuja opinilfo niio condiga com a dos seus ju!gadores na análise 
do direito escrito incorrer, por essa dissidência, em sanção 
criminal, a hierarquia judiciária. em ve: dt $t:r a garantia da 
}ustira contra os erros individuais dos jui:es. pelo .Jistema dos 
recursos, ter.se·Ó . convertido, a beneficio dos inrerenes 
poderoso.! em mecanismo de pressJo, para substituir a 
COTLSCiêncla peJsoal do magistrado, base de Joda a confiança no 
judicatura, pelo açdo cominatória do terror, que dissolve o 
homem em escravo, ' (cfr. César de Faria Jlinior, In. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, /BCCHJM. Ed. RT. vol. 34, 
p.l74)." 

A segunda, do teor a seguir; 

«Qs fato' 11 2rrado~ nt~ anAlise lhl pttiç1o inicial c da síntts~ 
da rulldaüc, inciso 11, evidenciam o abuso de direito 
processual t 1 lhigAncia de má·ft do Ex~ipie:nte, situações 
jurCdícas iguais • cuu que: le\·aram o Pror. PAULO 
HENRIQUE SANTOS LUCON a diztr que se manirestam das 
mais variadas fornau e que CALAMANDREI clencaYa dois 
obsU.culos que toruavam (e tornam) difTcil ao juiz o 
cumprimento de seu orlei o: a ignorAncia {ou impcrfcia) e: :a m6· 
f~ dos litigAntes. Assln• afirmando: · 

·a primeira é uma cotUeqGincia ineviuh•el do complicado 
tccnicismo jurldico Q'!t!. na imetUa maioria das situações, exige 
a lntervençtTo de um especialista. Na ~·erdade, apresentam·se 
diante do jui: as ptJrlcs que, por ignorância Ja lef, acreditam de 
boa-f4 ter ra.:Jo quando tu1u têm 011. mesmo tendo raztJo. nllo 
siio capa:es de expor de modo claro e tecni~amente preciso os 

.S11as preteru&s; A segundu cunstllul ub.stáculo tnllilu pcrigusu 
porque a parte tem consciencia de ler praticado um ato ilicito c 
vale~se do debate judiciário para obter uma vantagem injusta, 
podendo assumir no processo lrCsjormas caracter;sticas: a) na 
primcira ... omísJis; h) na segunda forma caraclerislica. tendo 
plena COtJSciCncia de nllo ter urdo o litigante temerário 
coloca·se audaciosamente no debate judiciário na esperança de 
levar a cnga11o·o jui:, ostentando diante dr!lt o mais descabida 
segurança do seu "bom direito"; c) na última delas, estando 
convencido de ter rd!bo, NUJS nilo tendo prova para demotutrá· 
la, o litigante ttnra, na exposiç8o dos fatos, conseguir a vitória 
com di:ere$ cotUcientes em jut:o, mas sustenta coisa contrária 
ao verdadeiro. 

Anrma, ainda, o Ilustre Mucre: 

'o exerclcio abusivo de 11m direito processual pode 
manlfc.rtar·se no conteúdo túJs a/egaçlks feitas uma das partes 
litigantes ou na forma por meio da quo/ esta atua no processo, 
pessoalmente ou .seu procurador. O conteúdo dlr respeito, em 
síntese, à txisrtncta de um de\'er de dt:er a verdade. do quàl 
decorre naturalmente um dever de completit'.lde da verdade, ou 
seja. o dever de di:cr toda a verdade; afinal de contos, mcio­
\ltrdode, é tam~m mela·tm!nllra. Já a forma relaciona·St com o 
respeito 'às regras do jogo', cujo denomir.odor comum talvez 
esteja. nos palavras de BARBOSA MOREIRA. "no respeito aos 
direitos proctssttais da parte contrária e abstençdo de 
embaraçar, puturbar ou /roJiar a atividade do órgdo judicial, 
ordenada á apurar/Jo da verdade e à reali:raçdo concrl!la da 
justiça.· (Ob. cil. p. 8U·5). 

E.s.su ~nslnamentos rttratam o abuso procusual e a litig.O.ncla 
de nu\. fl; t.lo Exdpicnte nes tes au los, como jli. se dcmonslrou. 

Como salitntado nos Incisos prtctdtntn, o fato dt um 
dc:scmbargador julgar (Ontrs pretensões de governo, segundo a 
sua conscl!nda e apllcam.lo ao caso concrclo a lei, 1 

constituiçlo e outru normas, nlo o torna nspeico porque nlo 
tem {zuÃiquc:r lnteresst na causa, c:abenllo a parte ucrcer o 
direito de recurso, como nos ensina o E1mo. Sr. Mlni.stro 
SE!'ÚLVEDA PERTENCE, ao relatar o RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N. 209.903-DF, I' TURMA, (Cfr. RTJ, 
voL 173, p. 948), relro lranscrito, nem o Msndailo dt 
Stguran~.a ~julgado conlra a ptssoo nsico do Excipitnle, senAo 
tO!'tra um ato praticado pe:lo Poder Executivo, que ele 
rcpre~cnta . 

Ademais, o julgar contra uma pretrnslo de governo, 
cqOidhtante das partes tomo aconteceu em todos os 
julgameacos do T JAP, atravb de dccisftes juridicamente 
rundamc,;tad:u nlo cera a ningulm o din:ilo de apor cxccçlo 
de suspciç-lo, mas configura como assim procede o Exdpitntc 
no uso ora sub ctl\mine, em manifesto ' ... cnrc:lcio abusivo do 
direito de recorrer c" a litiglncia de mi-ff', que vem sendo 
veementemente repelida pt:lo Excelso Supremo Tribunal 
Federal tomo se inftre do julgamento no RE 244.249 (AgReg. 
Edcl) RS, l' Turma, relatado pelo Exmo. Sr. 1\finistr o CELSO 
DE MELLO, do qual Julganotnlo slo ulrafdos os segriinles 
excertos: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

'O ordeuamento jurldico brasileiro repele pr6ticos 
inconrpntlveis com o postulado élico·furidico da lealdade 
processual. O processo não pode ser manipulado para vtabili:ar 
o abuso de dircitu, poJs essa é uma idéia que se revela 
frontalmente contrária ao dever de probidade que se impõe à 
obscn·áncia das partes. O litigante de má{t - trate·se de parte 
pública ou de parte privada - de~·e ter a sua coJrdula 
sumariamente re~lida pela atuaçao jurisprudencial dos jui:e.s e 
dos tribunais, que· nilo podem toluar o abu.ro proces.fua/ como 
prdtlca descaracteri:adora da esséncia ético do processo. · (in 
IITJ. vol. 175.p. 8/6); 

É de se lamentar que o Estado Dcmocdlico d e: Direito scj:a 
levado a uma siluaçio como a presente, cujo r:uAmttro nlo l 
conhecido n 11 literatura jurh.lica nem mesmo quando do 
Governo Militar, que linha pdo Podc:r Judici.hio Ns.cional 
muito m1iJ rupcilo de que o u-govcrnador do E.'tlldu do 
Amap4." 

Com efeito, eslou conviclo de que o cxdpic:ntc, ao provoc<1r a 
ins t.auraçào deste incidente, se houve em total qcsacordo com o que 
preceitua o inciso 11, do nrt. 1-., do Código llc Proc.csso Civil, com a 
rcdaç:!o que lhes foi dada ptla Lei n' 10.358/2001. haja vista que agiu 
com indisf:uç:ivcl má·fé. Consequentemcntc, parccc·mc imperioso 

qu? lhe seja :lplicada a mult.., prevista no parágrafo Lmico do mesmo 
art1go. para o caso de inobserva.ncia de seus preceitos, sanção esta 
que, no caso concreto, considerando o pequeno valor atribuldo à 
causa no nland:1do de segurBnça 30 qual se vincula este incidente 
concluo que deve ser estabelecida. até mesmo para não cair n~ 
ridfcuto, em vinte por cento daquela cslimativa. 

Ex positis, con\·cncido de que li exccç~ em tela. além da m~·fé do 
excipiente, também é n1anife.suuncntc improcedente, com fundamento 
no art. 382: § 1' , do Regimento ln!cmo desta Corte, com a rcdaçAo 
que. l.hc foo dada pelo Rtsoluçilo n' 0 16/2001ffJAP, impondo ao 
exclplcntc a multa de vinte por cento do valor atribufdo à causa no 
Mandado de Segurançn n' 48612002, cujo montante deverá ser 
rtcolhido aos cofres do Estado. 

Após o recolhimento da multa ou, caso isso nJo ocorra. logo em 
seguida à expedição de ccrtid:lo da divida em favor do erário estadual 
:uquivcm·se os nutos. ' 

MacupiiAP, 08 de moio de 2002. 

(• ) Desembargador MÁHIO GURTYEV 
Relator" 

TRinUNAL PLENO 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N."261102 
Excipitntt : Joilo Albttto Rodtiguts Capiberibe 
Advogado : Marcelo Vicita de Campos 
Excepto : Dcsembrugador Gilberto de Paula Pinheiro 
Relator : Dcscmbrugador Mdrio Gurtyev 

uvhtos, etc. 

JOÃO ALnERTO RODRIGUES CAPIBI::HIBE, alm•és de seu 
procurador c em pctiç:lo confeccionada em qunrcntu c cinco laudas, 
argoiu, por viA de cxeeçao, a suspeição do Dese:mbargador 
GILnERTO OE I' AULA riNIIEIHO. para funcionar como Vogo! 
no julgomcnto do Mandodo de Scgutanço n' 485/02, fundan do o 
incidenle na alccnçfto de que o excepto - . e os demAis 
descmbãrgadorcs desta Corte - leriam interesse no julgamento da 
causo em favor da impctrnnte. 

Aduz, em resumo, que 11 aludida hipótese cnscjndora da suspeição 
(art. 135, inc. V, do CI'C) está configurada tm rnzl\o da causa de 
pedir do mencionado mandamus - garr.ncir o repasse lluodccimal no 
valor cstnbtlccido pela U:i Esradunl n' 0649/02 - m exatamente a 
mesma do Mandado de Segurança n' 24.606, impctrodo por este 
Tribunal de Jusriçajunlo :10 Supremo Tribunal Federal. 

Apoiado no rcrcrido Mgurncnto o excipiente pelliu a remessa da 
cxctçâo ao Egrégio Supremo Tribunal Fcderol, órgi!o jurisdicional 
que sustcnlou ser compclcnlc paro optcciá-la. caso o excepto não 
rcconhc:ça o suspc:iç:lo. 

RcsumidilJllcnte relatado, passo à aprcciaçâo do incidente. 
antecip3.1ldO que a sua rcjc:içâo limin;u se impõe, eis que padece do 
grave defeito de ser manifcstamcn.te improcedente, como se verá. 

Como é por demais sabido, o exerci cio da função jurisdicional se 
asStnta na imparcialidadt do juiz que, na qualidade de sup<:rpnrtc do 
tclaçilo processual, é tntarregodo pelo Estodo de dirimir os conflitos 
de inlcrcsses surgidos no seio da sociedade. Daf porque a lei 
prescreveu um(t stric de siluo.çõcs que torn:a o órgilo jurisdicional 
impedido (incapacidade objetiva) ou suspeito (incapocidade 
subjetiva) de julgar o controvérsia submclida à sua apreciação. 

Dentre as íncapoeidodes subjetivas, o legislador dispôs que se 
reputa fundada o susp<:içi!o de parcialidade do juiz, quando 
intcrcss3.do no julgamento da causa em favor de uma das partes (art 
135, inc. V, do CPCj, hipótese essa que. confom1e já assinalado. 
serve de fundwnento para a arguiçólo do presente incidente. 

Cumpre-me salientar, por oportuno, que o interesse no julgamento 
que leva ao afaslamcnto do órgão jurisdicional é o rclalivo à 
vnntagem mncerial ou moral que possa tirar o juiz. com a dedsao dl 
causa. em certo sentido, afastando·se, desde logo, o interesse 
ineramence intelectual da preval~ncia de certa h::sc de direito 
eventualmente sustentada em abstrato ou em outros processos. 

Nesse sentido, cem oricnt.Ddo a doutrina e a jurisprudência pátria. 
confonne se c::.:tmi dos secuinles arestos. Vt'rbis: 

"lnleresse no julgamenlo ~todo inlertsse próprio do j uiz, ou 
de pcSJoa que viva a suas npcnsas. Nlo importa se interesse 
protegido por lei. Al, o Interesse f: encarado por seu aspecto de 
faco. posto que: possa ser material ou moral"' - (Pontes de 
.lliranda - in CO.IIENT.IR!OS AO ·cóDIGO DE PROCESSO 
CIVIL- Tomo 11- Pág . ./28- J' Edição- editora Forense- Rio 
de janeiro - 1998) 
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uAfi nal, em verdadeira regra de fec hamento de sistema 
disp6c o inciso V que se: h~ de reputar fundada a suspciçlo d; 
ruchalidadc do jui:ty quando cslrj::~. ele Interessado no 
julgamento a favor de uma ds.s partes. O intcnssc:, aqui, há tJe 
ser o jur(dico ou qualquer outro que nlo o menmenle 
intclcclual, como o de nr prcvtlecc:r tese que, em abstrato ou 
ntc.smo em ourroJ processos, cem susce:nl:ado" - (Antõnio 
Doii"Agnol - in COMENTÁIUOS AO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIl..- Volume 1 - Pág. 166- Editora Revista dos Tribunais ­
Suo Paulo- 2000) 

·~o inccreue que le\'1 ao afastamento deve ser 
indh·idullfizado peb parte, afastado, desde logo, o interesse 
menmrutc in tdec tual na prevalência de certa tese de direito 
evenluilrncnte sustentada peJo juiz. ... omissis ..... - (TJAfG - .r 
Càmara Civel- ExSu.rp. n• 191.017-J/00 - Rei. Des. Carreira 

Machado - Julg. De 1911012000- In Proliuk /nfonna Jurídico­
Ediç<1o U - V oi. I) 

Nesse contc >: to c tendo em vista, ainda, que a suspeição constitui 
defeito mais sutil-do que o impedimento- c de ordem subjetiva, em 
que a amcnça de p:.rcialidadc do ju!g:1dor não é tM evidente, impõe· 
se ao excipiente especificar os motivos da recusa, precisJJldo e 
c-omprovando os fatos que colocam sob suspei ta a imparcialidade do 
órg;lo jurisdicion:tl. . 

No C:l.SO concreto. embora o excipiente tenha deduzido o motivo da 
recusa, o certo é c;ue, a despeito do extenso arril.ZOado, limicou·sc 
apcn:lS a altgru que o Mandado de Stgurança n' 485/02 nilo podctio 
ser julgado pelo Tribunal de Justiça do Estndu do AmapÁ, haja vista 
que tstc possui um mnndamus de td!!ntico fundamento impcuado 
j unto ao Supremo Tribunal Federal, sem, contudo. trazer aos autos 
qualquer prova cabal e incontcstc no sentido de dcmonslr31 o 
interesse do excepto (c dos demais membros dc.-sta Corte) no deslinde 
da causo em r:tvor da parte a adv~na que, In casu. c a Assembléia 
U:gislativa Estadual, impetrnntc do tcf<rido MS n' 485/02. 

E o aus~nc ia de provo acerca do alegado in ler esse no julgamcnco, 
consc~ tui óbice intrmsponívcl no acolhimento da suspeição que, como 
é ced1ço, nilo pode se fundar em meras conjecturas desacomp:lnhndllS 
de respaldo probatório. Esse, aliás, t o pacifico entendimento da 
jurisprud~nciO: pâlrio, confonne se extrai do precedente da Justiç:\ 
MatogtOsscncc, que ocho oportuno trazer à boi la. 

"EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO MAGISTRADA -
IMPARCIALIDADE - ALEGAÇÕES DESACOMPANHADAS 
DE PROVA RODUSTA - EXCEÇÃO INACOLHIDA -
ARQUIVAMENTO DECIS,\0 UN.\NI~IE A 
huparcialit.ladc do M111gistrallo é fato gra,·e:, dev~ndo str 
rc-conheeitb apenas diante de provas incanccs távciSt pois mer.as 
conjecturas n::.o rim o condllo de cnscjnr suspei~io•'- (fJArr­
j• Cdmara Cível - E:cSusp. , • 265 - Rei. Des. José Jurandir de 
Lima - Julg. D< 1710512000 - in Prolink informa Jurídico -
EdiÇ<To U - V oi. I) 

Nesse mesmo sentido já decid iu o iluminado l\.·1inistro Mauricio 
Corrêa, do Supremo Tribunal Federal, ao rejeitar liminarmente a 
RECLAMAÇÃO n' 2.064/AP (oposto tm face da liminar concedida 
no bojo do nlUIIicitado MS n' 485102), quando Sua E.'cdencia deixou 
cristnlin3 a impossibilidade do acolhimento de impedimento ou 
suspeiç.O.o corn base em meras conjecturas. 

Ademais. convém salientar que a mocivaçao do decisum suso 
referido se enc:lix11 eomo uma luva encomendada para rebater n frãgil 
nrgumcntaçito expendidO: pelo excipicncc, inclusÍ\'C no que pcrtine à 
competl!nci;, do Pretória Excelso, e is porque acho oportuno trazC·lo à 
colaç;1o, em seu inteiro teor. VerhiJ: 

"DECISAO: Joio Alberlo Rodriguts Capiberibe, 
Governador do Eslado do Amapá, protoco lizou a presente 
reclamaçl o, em que sustenta, com bue no artigo 102, I, "u", da 
Constitui~J.o Federal, 1 ineom~l~ncia do Tribunal de Ju.stita 
Amapacnse pan processar c julgar o m&ndado de scguntn~ll · 
l rnpetr~ulo ptla Assemb~~ia Lcgishativa contra atos 
suposcamcntr: ilegais praticados ptlo Ch. t fe do Poder Encutivo, 
pertinentes i inobservlncia das disposições da Lei 649/02 e ll 
nAo-libcra~Ao dos duodlclmos à impetrante. 

2. Alega que 1 matlrla dcbacida no 'wrif' ~ id~ntica •quela 
di .. ulida no Mandado dt St curança 24.206-0, a mim 
dlslribu(do, no qual foi deferida medida liminar em favor do 
Tribunal de JusCífa, de modo a determinar a âplicaçlo da Lti 
649/02, pron~ulgtda ptlo Podtr Uj:islativo lata I. Assin1 stndo, 
resta evidenciado o interesse da ntagistntura estadual na 
prtvalfncia da lei Orçamcnliria 649102, c nlo da que foi 
sancionada ptlo Covtrnador do Esrado . Lti 646/02. Em 
dccorrfncht desse fato, en tende rancterizado o impedimento 
de todos os men:broJ do Tribunal de Ju.sliça para conhccc:r e 
apreciar o mandado de scguran~a impetrado pela Asscmbllia 
Legislativa, dado o lntere5se d ireto dos Dc-sc:mbargadores no 
dtslindt da qutstAo. 

3. Argumcnt2 ainda que o Rtlacor do mandado de ngurança 
Impetrado pclla A.s.sembltía legislativa conferiu erdtos 
vinculante c erga omnes li medida liminar concedida no I\1S 
24.206·0/STF t dtftriu, nllo obslanle tratar-se dt maltria 
controvertida, anedic.Ja cautelar em favor da Assembl~ia 
Leelsl».tiva. determinando a ob.servAnd• da Lei 649/02 c o 
rep•sse dos duod~!nros no prazo dt .24_,(vinte e quatro) horas., 

Entende:, por isso, ter havido usurpa ç:Ao da compet!ncla do 
Supremo T ribunal Ftdtral. 

4. Por Isso mumo, tendo em Yfsta a! di!posiçOts do artigo 
102, l, ' n• , da Constltul~lo Federal, requer s eonccsslo de 
medida liminar para sustar os <feitos do proYimenlo aulorizado 
pelo Tribunal de Justiça do Eslado t qut seja rtslabeletida a 
autoridade da dedslo desta Corte, que somente assegurou a 
aplicafiO da Lei 649/01 em ravor do Tribunal de Justiça. Pede, 
a final, a Procedfncia da presente rtclamaçlo, para o fim de 
suspendtr a lramlla~lo do Mandado dt Stguranfll 485101 que 
tramita perante aquela Corte e a remessa do processo ao 
Supremo Tribunal Federal. 

S. É o breve relatório. 

6. Decido. 

7. PrclimioarmcnCc, impO~·se obscnar que o objtto da 
lmpetra~lo 1predada pelo Tribua1l de Justiça c5t' 
eireun.scrito ao cumprimento das di.sposiç:Ges da lei 

MSV 
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orçamcnt,ria pronaul&ada pela Autmbllia LqiJiaUva. Dtuc 
rnodo, c:onquanlo aquela açlo tenha o mesmo objeto do 
Maododo de St,:uronço 24.206/STF, l lnoplidvd A uplcie o 
disposto no artigo 102, I, 'n'. da Conslltulçlo Federal, por nlo 
urar em dlsc:usslo direitos c Vlntagcns tsl)(clficos dos 
magi.st;ados tm 'açlo em que todos os membros da 
ma,lstratun sejam dircta e indin:tamcntc intcnsudos' (AO 
263.SC (Questlo de Ordem), Pertrn<<, DJ 20.04.95; AO 378, 
Mourlclo Corrh, DJ 21.02.97), mos sim interust aubjetivo do 
Poder Judldbiõ, como ente estatal, em ver cumprida a 
lt'li.!ilaçlo orçamcatirla c dctivado, de tc:ordo com o artico 168 
da Con.stitufçlo, o npun dos recursos corrupondcntts As 
dotaç6c.s orçamcntblas. art o dlalO de uda mb. 

8. A rcspcUo do lema, a JurlsprYdhcla desta Corte assentou 
que 'nlo basta, para deito dt aplicabilidade da norma da 
compettncia finda DO prcuilo conJtitudon•l em rdt:rhcia a 
mera alr-gaçlo de M:orrhda de intcrusc, direto ou indirtto, 
dos Mogblndos que eompOtm o Tribuno!, no jul~omento do 
causa submdida i sua aprcdafiO. Dados conjecturais, ou 
Juizos dt mero probobilldodt, ou suposiçOts, olndo que 
fuodadas, de inJrlnelncla l obrigaçlo ftlco-jurfdica de isen(IO 
pusoal c fundonal, ou, ainda, o justo receio de lnob.scrvlnda, 
pelos me .. bros lntrgnntu do tribunal ordinariamente 
compdcnte para a raoluçlo tlo lilfgio, do tlcve:r de 
lmpor<lolldade, alo eonllltuem por si sós, desdt qur 
de:sacompanhadas do formal recoabrcimcnto do tstado tlc 
imptdimcnto ou de suspciçao, siluaçOu providas tlc idoneidade 
jurfdico-procrssual suficieotc para lc~itimar o n:crclcio, pelo 
Supremo Tribunal Fcdc:nl, duta sua ftpecial compc:tlncia 
originirio' (AO 583 (Quullo de Ordem), Morrlro Alves, DJ de 
02.03.2001). AnoiNe, olndo, que 'os motivos de lmpedlmenlo 
ou de suspciçlo necessitam ser comprovado1 mediante \'ia 
proussual adequada, tendo fm vista as craves connqUfndu 
que derivam do acolhimento du rcspcdivas uceçOcs 
proeessuob' (MS(AgRg) 21.193-DF, Celso de Mello. DJ 
Ol.OU3). 

9. t certo que, uma vez vtritiuda n1 açlo judicial a 
ocorr!acia das hipótcse:s previstu na allnca 'o' do inciso I do 
orti~to 102 do Conatlluiçlo, lmp6e·at o duloumtnlo do 
eompeltndo pora o aeu julgomento perontc "'" Cortr. No 
cntanro, deve str observado que 'a primeira hipótuc prnist1 
no dto do disposilivo eonatilu<ionol di: respeilo A ulattndo dr 
lntcrust dirc:to ou Indireto dt todos os membros da 
magistratura qut tenham tompdlncia para julgar a causa, c 
nlo 10 seu lmptdimcnlo qualqutr que ttja o motivo dele i c, no 
tocante • segunda hipóteu, diz ela ruptlto 10 inttrcuc dirtlo c 
Indireto, na causa, de mais da mdadt dos me:mbros do tribunal 
de origem, ou ao impedimento dciCJ, Impedimento tSst que to 
dfcorrc:att d1 Lei, como o slo os rtlacionados no utigo IJ.C do 
Código de Processo Ci,i l' (MS (Questlo de Ordrm) 21.472· AL, 
Morriro Alvu, Pleno, DJ de 23.03.2001). 

10. Feitas estas considcn(ks, frisc·st que para projttlr·st a 
incidfnda da alfnu 'a' do indso I do artigo 102 dl 
Constituiçlo Federal nlo basta a mera aleg•çlo de intertsst 
direto ou lndirdo dos magislrados que compõem o Tribunal, 
nem o ru:do de: impudalidadc dos componentes do Tribunal 
compttcnte para a ruoluçlo do lilf&io, mas que tsteja 1 
reclamaçlo formalmente iaslrufda com o reconhecimento do 
estado de impedimento ou de susptiçlo dos magistrados ou com 
a documcntaçao ptrtinente ls ntfçôu contra tlu opostu, 

visto que meras conjecturaa • como ocorre atstc-1 autos • alo 
slo pro>idos de ldon<idode jurldi<o-proeeuuol eopu de 
legitimar o ucrdcio, ptlo Supremo Trlbuaal Ftdtral, dusa sua 
cspedol eompettndo origlnirio (MS(AgRg) 21.338, Nlrl do 
Sil>tlro, DJ 28.02.92). 

11. No que conctrnc t ntccssidadc dt garantir·st 1 
autoridadt da dccislo proferida por esta Corlt, cumpre 
rtgislnr que usa alccatlo nlo u tncontra dnidamcnlt 
rundomentodo. A Dledido limlaor deferido DO Moododo dr 
Seguranç-a 24.206 somenlc diz rupello • prttcnslo do Tribunal 
de Jusliço, nlo bovrndo quolquer refertndo 1 direllos e 
obrigaç6cs decorrentes da nlaçlo inJIItucloaal uhlcate t:nlrt 
a Assembllia Lqislati\·a c o Poder Enculivo estadual. 

Ante estas drcunstlnclas, por nlo ser o uso tm uamc de 
Incidência do ar1igo 102, 1, 'o'. da ConJtituiçlo Fcdtral, com 
biS( no artigo 21, § 1•, do RlSTF, indefiro limiaan:ntnlt a 
prucatc rcdamaçlo c declaro pnj•diudo o pedido de 
c.oncesslo de medida liminar. 

lntimt·Se. Arqulve·st." 

No caso concrclo. ~ fiei I pen:c:bet que 1 liminar conc:cdido em favor 
do Tribunal de Justiço do Estado do Amopi, no bojo do MMdodo de 
Seguronça n' 24.606, nlo produ< beneOcio espeelfico e pusoal para 
o excepto ou para qualquer dos demais membros desta Corte, mM 
CJIIMie, llo·somentc, o cumprimento de disposiçlo contido na Lti 
O..çamenlâria estadual, em olençlo 10 principio gcnrnco de 
ondependtneia odministrallva c funcional entre os Poderes da 
República Federativo do Drasil. E a eircunstAneia do pleilo da 
Assembltia Ltgislativa se embasar na mesma l.ei Orçamcnlâria, A 
toda evid~ncia, nlo ~suficiente para inabilttar qualquer dos membros 
deste Tribunal , por imparcialidade, sob o vago argumento de que: tem 
interesse no julgamento do manda.mMI em favor da impetrante. 

Por outro lado. c:umpre·me regiStrar que, ao examinar o presente 
pleito do excipiente, nAo me passou desapercebida sua. mã·f~ 

processual, haJa vista que, repelindo prilica reiterada, mais uma vez. 
se vale de pelições utereotipodas - pois. A cxceçlo do primeira 
pigina, ttm o mesmo teor - poro imputar imporeialidade a todos os 
membros desta Corte. E mais, rccdita esse condenbcl 
comportamenlo processual mesmo após o julgamcnlo dcsfavorAvel e 
untlnimt das AOs n•s 816, 817, 818. 819. 843, 846 e 848. pelo 
Supremo Tribunal Federal, das quois foi Relator o preclaro Minisuo 
N<ti Da SilvcirL 

Aliás, sobre esse comportamento do excipiente. tenho como deveras 
esclarçcedoras parcelas da molivaçlo do Dcsembargodor MELLO 
CASTRO, ao rejeitar idtnlico incide.nlc JnterposiO rm face do 
Desembargador CARMO ANTONIO, subscritas sob os tllulos de 
"SUCINTA ANÁ! ISE DA REAl !QAPE'' c ] ~USO DE 
QIREITO ps<><:ESSJIAI E A LffiGANCIA QEÁ·7·. a.s quais 
ocho oporiUno trazer à lume. 

A primeira. vazada nos scgumtes temlOS: 

"Os autos do MS 485..02, a que st rtfttt cs11 eneçlo, tfm 
como Rclaror origin,rio o Du. Dôglas Evangelista c, como 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Rdotor por rrdis!Tibuiçlo o Du. llonildo Amorol dt Mello 
Culro, n~urondo como AUTORIDADE COATORA O 
GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, portooto o 
CIIEFE DO PODER EXt:CUTIVO- < nlo 1 pessoo Oslco do 
<ldodlo, 0.123, foguroado eomo lmpetronlt Ammbllio 
Legislativa do Estado do Amapi e que, ao st:u dcscnvol\'lmcnto 
proctssual, livcnm solicitadas lnformaçlks • Auroridadc 
Coatora. nlo prestadas, omis.slo wa que: nos ensinamentos do 
Prof. lldy Lopes Mrirrllu levo A eonfo11lo foeto '(Cfr. 
Mandado de St:guranç1, t6• cdlçlo, Malhciros, p.66)', aeradora 
dt: responsabilidade administraliv1 por iN probidade e tamblm 
t:m maoifc..sto durcspcito ao Poder Judici irio. 

O Podt:r Eucutivo enqUJnlo e:ntc federado c o u -gOl'trnador 
do Estado, J' ajuizaram mal~ de trncntas uccç6ts de 
1uspcj(lo e lmpc:dimtntos tontra todos OJ Dcstmbarg•doru do 
Tribunal de Justiç• e in6muos Juizes dt Direito, atravfs de 
htrcsias Jurldiru, Codas repelidas pelo Enclso Supremo 
Tribuno! Frdenl - <fr: AO 816, 817, 818, 819, 843, 846, 848, 
r<iotor Mlnlslro NÉRI DA SILVEIRA, À UNANIMIDADE DO 
PLENÁRIO, AO 37891!-7 < 377858-9, relolor Minislro 
CARLOS VELLOSO - lrlruitu em julgodo, com os 
mcsmbsiraos arcumtntos utilizados nesta uuçlo 11 primciraJ 
c, ptla altgtda inimiz.adt capltal, as duu 'llltimas, com o único 
propósilo dr lnvlobillur o Poder Judid6rio do Estodo AmopA 

com aposiçbu de uuçon: dtJta c:sptde cootn todos os 
dcsembucadorcs do Tribunal, t a lcuns Juius de Oirt:ito, 
multas delas em pr«usos J' julgados c uansirados em julc•do, 
apenas porque tcrj de st duinC'ompllibiliur para tentar 
qualquer outra tltiçlo c sabedor que responde perante o 
Superior Tribunal de Justiça por cerca de uma dcuna de 
açtks penais c aotkiu crime, bc:m (OfnO por m11J de oitenta 
açGes popularts na capital dutc Estado, allm dos proccuos que 
tramitam perante: o Tribunal Regional Eleitoral relativos a 
Açll<s de lovutigoçlo Judidol Elritonl. 

As nccçOcs contra todos os Membros do Tribun~J, c: acon J' 
se tem conbecimc.nto, tmbora nlo confirmado, que tamw., 
IJJira proceder' contra todos os Julus de Direito, \ÍIIm 

apenas rct1rdar possluls julgamentos ptrantr o juizo nalunl, 
prctendrndo deslocar, com esst JUbltrfúgio de 1buso de direito 
c Utiginda de mi-ff, a comSKilncla para o Euclso Suprt:mo 
Tribunal Ffdtral na tutatin de que pelo decurso de: tempo 
outra Imunidade o ponha acobertado das •t6ts que Jlo conrra 
c:le movlda.s, embora o Tribunal de Justita lenha sido o mais 
justo t impu('ial nu suas deeisO.Cs, simplumr:nte aplicando os 
principias eonstitucion1is c o Direito ao uso concreto, 
fundamcntadamentc. 

A dimcrulo deuts fatos e\idcotia que: st tncontn c:m jogo 
nlo t. um Jimplc-s processo judlci1l, mas a uistf:ncia de um 
Podc:r Judidirio Estadual Hvrc e lndc:pcndcntt, submisso 
apfnul Conslituiçlo, ao Direito c lJ Lt.it t que nlo admite ser 
um espantalho ou objeto de convtnifncias de: COl'erao c 
poHticas. o que me leva a cnais uma \"tZ relembrar os 
tnsinamcntos do mestrt RUV BARBOSA no dltbrc processo 
do Juiz Alddts de Mrndonço Limo, do Rio Gronde do Sul, 
conhttido como 'O CRIME DE 1/ERMENlUTICA ', quondo 
auim se manifutou: 

'nilo i s6 a defesa de um magistrado qut ntsst rápido 
rmprovUo se cmprtendt, mas o dos dofs tlenu:ntos, qut, no .ulo 
clns nações modernas, constituem a olmo e o nervo da 
liberdade: o JÚI'i e a irukptn.dincia diJ magbtratura ' 

Naquela lpoca, como •cora, c.uardadas as dnidas 
proporç6ts, procurt·se ac.redir a lndepcndlncí1 da 
M1glstratura do Estado submc:tcndo-a aos caprichos c 
tnaulaçOu do tJ·COVernador, undo oportuno c com o mais 
profundo rupcito tnnscrcvcr-se 01 usinamentos do MESTRE 
RUY, nlo mah como o Crime de llcrmcnfutiu, mas 
qualiliundo·O por analogia, hoje c ncsrc Estado, tomo o 
'CRIME DA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO': 

'Esta htplrbole do absurdo niJo ttm lmguagem conhecida: 
nasceu tnt'"* nós por geraçilo esponiÕMa E, .u po.s.sar, fará do 
toga a moi.J humilde das profl~«s servis, cstabelectndo, paro o 
opltcador judicial das lti, uma subalttrnldade constanrtmtnle 
a~açada p<ios oráculos da ortodoxia corttsii. Se o Julgado. 
CIIJO opinillo tu7o condiga com a dos stou julgadortt na análut 
do direi/o escrito Incorrer, JH»' euo dusidincia, tm sonçdo 
crlmiTJQ/, o }utrarqulo JUáiclárra. t.m 1<t: de su a garantia ciD 
justiça contra os erros indte~lduais dos JUi:ts. pelo si.Jtema do.s 
recu.rsOJ, ltr-st-d conwrtláo, a btntjlclo dos it11trtsses 
poderosos tm mecanismo de prt.u4o, para subslitulf a 
COifSciinc1a JN4SOOI do magistrado, bast de toda a confiança na 
judtcatura, pt/a açí!o cominatória do ttrrw, qut di.uol>r a 
horMm em tscravo. ' (cfr Clsor de Faria Jl~~tlor, in. Revista 
Bra.r•ltira tk Ciincia.r Criminais. IBCCRIAI. Ed. RT. vol 34. 
p.174).. 

A segundo. do !Cor 1 seguir· 

wos f1tos narrados na 1"'litc da pdiçlo inicial e da sfntut 
da realidade, Inciso 11, cvldcnclam o abuso de: direito 
procusual e a tit ielnd• de m'·fl: do Eulple:ntt, situações 
jurfdius tcuais a usas que lev1ram o Pror. PAULO 
li ENRIQUE SANTOS LUCON 1 dizer que ar monifestom du 
moit voriodos formu < qur CALAMANDREI deneo••• dois 
obstl.culos que tornanm (r: tornam) dillcil ao juiz o 
cumprimento de seu anelo: a lgnorlncla (ou impcrlcia) e: a n~i­
fl dos liti&antu. Assim afirmando: 

'o primeira i uma constqOincia inet~itável do complicado 
tecniclsmo jurld1co qw, no JtMn.so maioria das siluoç«s, exige 
a intervtnç4o dt. um tsptciallsta. No verdade, aprtsentom-se 
diante do ju.lt as portes qu.e, por ignor6ncla do lei, ocrtdítam de 
boa-fi irr raziJo quando n/lo tem ou. ~JmO ttndo ra:i1o. niJo 
são Cflpa:!tS cú erpor de modo ciOI'o t lecnlcotMnte prtclso as 
suas pret<ns!Ns: A stgunda COIUiitul obstáculo multo p<rigoso 
porqut a pari< ttm conscltncla tk ter praticado um ato /l/dto< 
volt·St do debate judiciário para obter uma 1.1011tagem Injusta, 
podendo assumir no p roetJSO trisfonno.s caracttristlcas: a) 1111 

prtmtitTJ ... omtllls; b) na stgunda forma carocterútlca. trnda 
plena consciinclo de nbo ter razdo o llliganle ttmtrórlo 
coloca·stt audaclwam~nr• no debate judlcltJrlo na ~lpcrança de 
lt~•ar a tngano o juiz. ostentando diantt dtlt a mais ducabida 
$tgtUDIIÇO do uu "bom átrtito•: c) na último tkla.s. tstando 
com'tncldo tú ttr nuõo, mas niJo ttndo prova para tkmonstrd· 
la. o lttigantt ttnta. na <xposiçtlo dos fatos. COIIStguJr a vitória 
com dtztrts conscfentts tm ju.úo, mas swtenta coisa contrária 
ao \'erdadeiro. 
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Afirma, alada, o ilustre Mutre: 

·o tx.ercfcfo obus/llo dt um dtrtiiO processual pode 
maniftslor~se 110 conlcúdo dos alegaç&s feitas u.ma das partes 
lttigontt s ou no forma por meio da qual tsta atua 110 processo, 
fWJSODimt.nlt ou seu procurador. O conteúdo du rtspt.ito, tm 
síntese, à txlstincia de um dn"er de dtur a ,·udadt, do qual 
decorre noturalmt.nte um tk\'t.r de compleltludt da verdad~. ou 
seja, o dewr de dizer toda a verdade. afinal de contos. melo· 
W!rdade. I também meJa-mcnttra. Já a forma relociona-se com o 
rtspetlo 'lu regras do jogo·. CUJO denominador comum tah~z 
tsleJa. nas palavras dt BARBOSA MOREIRA. •no rrsp<oro aos 
dirt.ttos processuais da porte contrária e abstenç4o de 
e17JbOraror, perturbar ou. frustar a attwdodt do órg4o judidal, 
ordcnodD d apuraçdo da \'trdade e d reoli:oçdo concreta dD 
Jusriça '(Ob. cit. p BU·J) 

Esses c:nslnamentos retratam o abuJo proce:s.sual c: a litiglocia 
de "''·ff do E~c.ipicntc nestu autos. como ji se demonstrou. 

Como salientado nos Incisos preccdcntc:s, o fato dt um 
ducmbargador julgar contra prctcosôcs dt COl'trno, segundo a 
sua connifncia c aplicando ao uso conc.reto • lei, 1 

constituiçlo t outras oormu, nlo o torna swpcito porque alo 
tem qualquer lntcrc.uc na uuu, cabendo a parte cxtrccr o 
direito de rcc:urso, como nos cnsin1 o Esmo. Sr. Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, 10 rclotor o RECURSO 
E:\'TRAORDINÁRIO N. 209.903-DF, I' TURMA, (Cfr. RTJ, 
''oi. /7J, p. 9./8), rc:lro transC'rito. nem o Mandado de 
Scgurançal julgado contra I pessoa nsica do Enipiente, scnlo 
contra um ato pralicado pelo Poder Executivo, que ele 
rrprucnta. 

Adcmai.s, o julgar conka uma prttenslo de gonrno, 
eqDidistante das partes como aconteceu tm todos os 
julgamentos do TJAI\ atral'ls de decl&ôt:J Juridicamente 
fundamcntadu nlo gera 1 oingulm o dirtito de apor uceçlo 
de suspc:içlo, mas confi&ura como 1ssim procede o Estipicnte 
no taso ora sub na mine, em manifesto'-·- ncrcfcio abusi\"O do 
direito de recorrer t a litiglncia de m'-fl'. que \'tm sendo 
vtcmc:ntcmtn1c reptlida pelo Encbn Supre:mo Tribunal 
Fedenl como st infere do julgomroto no RE 144.149 (AgRrg. 
Ed<l) RS, 2' Turmo, relotado pelo Esmo. Sr. Ministro CELSO 
DE MELLO, do quo! julgomeolo slo ntrofdos os nguintrs 
rxccrtos: 

·o ordenamento Jurldico braslletro repele práticas 
rncompallwts com o postulodo biCtr)U.Iú:lico da lealdade 
proctssual. O proce.s.so não ptXk ser mantpulado para vrabtla:.ar 
o abu.so dt d1rtllo, pois tssa I uma ldé1a que s~ rntla 
frontalmentt contrórto ao devu de probidade 9114 se tmpõe a 
obsen•âncla das partes. O ltligantr de má:f~ - LTOit·St. de parte 
pública ou de. parte pri\·ada - deve ttr a sua conduta 
sumariamente upelido pela atuaçdo Jllru_prvtkncwl do.sjui.:ts e 
dos tribunais, que Mo podem tolerar o abuso proctiSual como 
prático descaracltrt:odora ckz euêncfa lllca do proasso. ' (in 
RTJ. voi. I7J.p. 816); 

É de: st lamtntar que: o E.stado Dem~ritito de Direito uj• 
levado a unaa situaç.lo como a prc:stnlc, cujo p1rlmetro nlo t. 
tonhccido na lilc.ratura jurldica nem mesmo qu1ndo do 
Governo Militar, que linha pelo Poder Judicl4rio Nacional 
muito mais respeito dt que. o u-covcrnador do Estado do 
Amop,." 

Com efeJto, estou eonv1cto de que o exctp1entc:, 10 provocar a 
instauraç3o deste incidente, se houve em tobl desacordo com o que 
preceitua o inciso n. do art. 14. do Código de Processo Civil, com a 
redaçilo que lhes foi dada pel• Lti n' lO 35&12001. haja vislo que agiu 
com indisfMc6vel m6-ft. Consequcntcmente, paJece-mc: ampeuoso 

que lhe seja 1{11icada a mulla prcv1sta no parágrafo único do mesmo 
artigo, para o caso de inobservância de seus preteitos, sançlo esta 
que. no caso concrciO. considerando o pequeno nlor llribuldo A 
causa no mandado de see.urança ao qual se vincula este mcidcnte, 
concluo que deve sc:r estabelec1da. at~ mesmo nJo se tomar ridfcula. 
em vinte por cento da mcncaonada eshmaciva 

Ex positis, convencido de que a exceçllo em leio, oi~ da má·ft do 
excipiente, tambt.m t manifestamente improcedente, com fundmtcnto 
no art. 382, § 1', do Regimento Interno desta Corte, com 1 n:daçlo 
que lhe foi dada pela Resoluçlo n' 01612001fTJAI', impondo 10 

excipiente a multa de vinte por cento do valor atribuldo 6 causa no 
Mandado de Segurança n' 485/2002, cujo montanle deverá ser 
recolhido oos cofres do Estado. 

Após o recolhimento da multa ou, caso isso nlo ocona. logo c:m 
seguida A expediçlo de certodllo da divida em favor do er6sio estadual. 
arquivcm~se os autos. 

fntimem·se 

MocapWAI'. 08 de maoo de 2002. 

(o) Dnembor;odor MÁRIO GURTVEV 
Relator" 

VA VIEIRA 
unal Pleno, em c:xcrclcio 
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HABEAS CORPUS N' 744/01 (Ac. n• 4.736) ·Impetrante: Dr. 
JAIR GOMES SAMPAIO Paciente: AOENILSON 
TAVARES GUIMARÃES - Aul. Coatora· jUIZO DE 
DIREITO DA 1 ' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
SANTANA - Relator: DESEMBARGADOR DÓGlAS 
EVANGELISTA 
~: "CONSTITUCIONAL - HABEAS CORPUS -

ILEGALIDADE DA PRISÃO DO PAOENTE· 
DESCARACTERIZAÇÃO DO FLAGRANTE - 1) N~o se 
revesle de Ilegalidade a pri.s.io, quando a policia, ao tomar 
conhectmL"IliO dO (ato, empreende diligéncia C.ffi pcrscguiÇ~O 

do agente, logrando éx110, prendendo-o. em suo res1d~nct.1, 
com i\S mãos lcsionadas pelo..<i ofcndiculos colocados no muro 
da vftima- 2) Ordem denegada." 



Macapá, 13.05.2002 

ACORDÃO: "Vistos, relatados c discutidos os pn?scntt·s 
autos. a SEÇi\0 ÚNICA DO EGRtGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPA. ~ unmimidadc. 
conhCCC,Jl c d~negou a ordem de Habeas Corpus, nos termos do 
voto do Relator." 

1/AIJEAS COI!PU5 N" 753/01 fAc. n• 4.7371 - Impetrante: Dr. 
MANUEL NORUERTO VALENTE CA:-.IT ÃO - Paciente: 
ALESSANDRO LOPES SILVA E SILVA - Aut. Coatora: 
JUIZO DE DIREITO DA 3" VARA CRIMINAL E DE 
AUDITORIA MILITAR DA COMARCA DF. MACAPÁ 
Relator: DESEMUAI!GADOR DÓGLAS EVANGELISTA 

EMENTA: "CONSTITUCIONAL - IIAUEA5 CORPUS -
l'lUSi\0 PREVENTIVA REQUISITOS ROUBO 
QUALIFICADO- 1) N3o configura constrangimento ilegal o 
decreto de prisi\o preventiva fund.,Ju na preservac~o da 
ordem pública, na convcniênciil da i.nstruc;~lo criminal e para 
asscgur.1r n nplicnç,,o d<1 lei pcnr~l, eis que, juntamente com três 
sócios, o paciente prnticou assõ'llto a m<'l.o armíJ.da - 2) Ordem 
denegada." 

Al.ó.!inAQ: "Vistos, relatados c d isculidos os presentes 
aulos. a SEÇ.h.O ÚNICA DO EGRÉGIO TRIUUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPA. à unonimid;:do, 
conhl~L'u l' d~nceou ,, orJl!m de lia bens Corpus, nos termos do 
voto do Rclntor." 

IIAIIEIIS C0/11'115 N" 759/02 - SAI'-I"TANA - fAc. n" 4.739)­
Impetrante: LILIAN MAlHA COSTA DA SILVA- Paciente: 
FRANCISCO CARLOS TEIXEIRA- Aut. Coolora: JUIZO DE 
DIREITO DA 1' VARA CRIMI NAL DA COMARCA 
DE SANTANA- Relator: Descmbargodor LUI Z CARLOS 

E~I ENTA: "111\DEAS CORPUS. l'ROCESSO PENAL 
INSTRUÇi\0 CI!H\IINAL. EXCESSO DE PRAZO 
Pl!OVOCADO I'ELAS !'ARTES. PROCESSO !'JA FASE DAS 
ALECAÇOES FINAIS. INOCORittNCIA DE PRISAO 
ILEGAL DENEGADA A ORDEM - 1) Kão ocorre prisõo 
ilegal. pelo excesso dr pra7A, se cnccrr.1da a inst rução ctiminal 
c, n., (,\s~ do artigo .\99 du Código de Processo Pcn<~l, houver 
rcctuisiç,,o de diligê nci<~s pelas partes. 2) Tambl'!m, nào ocorre 
ilq~alidctdc se o processo se cnconiTa no <tguardo Jas nlegilçôt·s 
fin01 is. 3) Ordem dcncgílda." 
ACQllOÃO: "Vistos, relatados e discutidos os prcsentt'S au tn ... 

a SECÇAO ÚNICA do EG ittGIO TR!DUNA!. DE JUSTIÇA 
DO ESTADO 00 AMAPÁ, à unonimidade. conheceu ,. 
dcne&nu ~Ordem. nos le rmos elo voto proferido pelo Relntor ". 

llt! IIEt\ S CO/ll'l/5 N• 793/2002 fAc. n• 4.745) - Impclr.m te: 
LUCIA ANDI!ADE - Paciente: EVANIO CONCEIÇi\0 
SANTOS - Aut. Co.11.: JUlZO DE DIREITO DA VAHA 
ÚNICA DA COMARCA DE OIAPOQUE - Relator: 
Desembargador MÁRIO GURTYEV 
!ili!!ilill: '"l'l!OCESSUAL l'ENAL -llabcas Corpus - Prisão 

prevcniÍ \'3 - lncxislênci:t de causas auforüadoras d a 
scgrcgaçlo .. Mcdidõl d e c01r:itcr cxccpcion.Jl - Toma-se 
injustificada a manutcn<;lo da scgrct;açJo prcvcnliv~~ se nilo 
csiAo presentes qualquer dos fundamenlos autorizat.lorcs, até 
porque, em ra7 ... "io d:l sistemática processual viecntc, a prisão 
cautelar {! medida de cxceç."!o, devendo ser evitada o quanto 
possível. 
ACÚRDAO: "'Vistos c relatados os autos. a SECÇAO ÚNICA 

DO TRIUUNAL DE JUSTI ÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. 
rcwUda ord inariamente, conheceu do hflbeas corpus c 
concedeu a ordem, tudo à unanimidade e nos termos do voto 
proferido pelo Relator."' 

Macap.nl', 10~ maio ~.2002. 
--Y"rry: I ;yVM) CLA~IY 1 O. JJ,qllEIHA IJ iiiW!)Sil 

Diretora da Secretaria da St:cçào Unica 

CÂMARA Ülli.C.8 

EBBAILI 

~BL~Ao DE ACÓRDÃO 

(Diário Oficial n• 2778 de 0610512002- circulação em 
07105102) 

BEMESSA.EX-OFFICIO EM MANDADO OE SEGURANÇA 
23.4L0.1 

Qndc...s.eJã: 
Leia,.se : 

Reg. 004.278 
Reg. 004.728 

Boi'. M'. TE ~ODR ~S DE OLIVEIRA 

Macapá~., ~O maio 2002. 

Di retora~ S cretar a Câmara Única 

lllllMAJli:kU.B.SAl.J2Q.S..1WZAQ..OS ESPECIAIS 
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RECURSO CIVEL N' 19 519/00 - Ori gem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL CÍVEL · Recorrente: IRACEMA 
PONTES DA SILVA . Advogados: Dr. ldellonso Pantoja da 
silva (OAB/AP n• 428) · Recorrido: EDSON LIMA DA SILVA 
. ·Advogado: Dr. Charlles Sales Bordalo (OAB/ AP N' 438) ­
Relator: Juiz LUCIANO ASSIS 

EMEl!IA: "'JUIZADO ESPECIAL CÍVEL INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL CONSTRANGIMENTO DECORRENTE 
DA CONFUSÃO ENTRE O OFENDIDO E UM SUSPEITO DA 
PRÁTICA DE CRIME. INEXIST~NCIA DE MÁ-FÉ NA 
CONDUTA DE QUEM FORNECEU DESCRIÇÃO QUE 
COINCIDIAM COM A DO OFENDIDO. RECLAMAÇÃO 
IMPROCEDENTE. 1) Não há falar-se em indenização por 
dano moral por constrangimento sofrido pelo ofendido ao 
ser confundido com pessoa suspeita da prática de crime. 
d iante da d escrição feita de boa-lê pela vítima. Recurso 
provido. Sentença r eformada." 

(DIÁRIO OFICIAL) 

A.<;.ó.BQÃO: Vistos e relatados os autos. acórdam os Juizes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ. em 
conhecer e dar provimento ao recurso. à unanimidade. 
para reformar a sentença de pnmeiro grau para julgar 
lmprocedcr,te a reclamação tnicial. 

Participaram do julaamenlo os Excelenllssimos 
Senhores Juizes JOSIÕ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Relator). CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DÉCIO JOSIÕ SANTOS RUFINO (Vogal). 

RECURSO CÍVEL N" 8 6S4/01 - Ori gem: JUIZADO 
ESPECIAL DA COMARCA DE SANTANA · - Recorrente: 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA- CEA • 
Advogada: Ora. KEILA SUELY SILVA (OAB/ AP N° 69?.-A) -
Recorrida: SANDRO AUGUSTO LIMA PEREIRA . Advogado: 
Dr Jurandir Bentes da Silva (OAB/AP N' 339-B) - Relator: 
Juiz LUCIANO ASSIS 

EMENTA: "JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. DIREITO CIVIL. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AVERIGUAÇÃO DE 
DESVIO DE ENERGIA ELÉTRICA EM MORADIA. AÇÃO 
IMODERADA DOS FUNCIONÁRIOS DA CONCESSIONÁRIA 
DE ENERGIA ELÉTRICA. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA À 
HONRA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 1) A averiguação de 
desvio de energia elélrica deve ter em conta o respeito ~ 
mviolabilidade do domicilio do consumidor e. acima de 
tudo. bom senso. A vistoria no interior da moradia. sem a 
presença do morador ou de quem o r epresente, é abus1va, 
e. uma vez feita de modo arbitrário, torna-se suscetlvel de 
causar dano à honra. • 

"'JUIZADO ESPECIAL CIVEL PROCESSUAL CIVIL. 
SENTENÇA ULTRA PETITA. NULIDADE AFASTADA. 
ADEQUAÇÃO AOS LIMITES DO PEDIDO. 
ADMISSIBILIDADE. 1) Merece reduzida a sentença que 
1ulga além dos limites do oed1do. Recurso provido em · 
parte, para excluir da condenação fixada na sentença a 
indenização correspondente aos danos materiais, mantida, 
outrossim, em seus demars termos. •· 

ACÓjl-ºÃQ: Vistos e relatados os autos. acórdam os Juízes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ. em 
conhecer e dar parcia l provimento ao recurso, à 
unanimidade. para excluir da condenação imposta ao 
recorrente a Ululo de danos materiats. 

Participaram do jul~amento os Excelentlssimos 
Senhores Juizes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DIÕCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

RECURSO CÍVEL N' 8 031/00 - Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SANTANA ­
Recorrente: PONTE IRMÃO e CIA. LTDA . Advogada: Dr. 
Carlos Renato Montes Almctda (OAB/AP N" 619 A) -
Recorrido: RAIMUNDO QUEIROZ PONTES (OAB/AP N° 
132) - Advogado: Dr. Leonardo Silveira Evangelista . 
Relator: Jutz Luciano Assis 

fM.ENIA: "'J UI ZADO ESPECIAL CIVEL. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL. RECUSA DE VENDA A CRÉDITO. 
REGISTRO INDEVIDO DE RESTRIÇÕES CREDITICIAS EM 
NOME DO COMPRADOR. ADM ITI DAS POR ELE NO 
MOMENTO DA NEGOCIAÇÃO. MEROS 
ABORRECIMENTOS. RECLAMAÇÃO IMPROCEDENTE. 1) 
/1 recusa de venda a crédito a consumidor que, ainda que 
indevidamente, possui a restr ções creditlcias junto à loja. 
admitidas. a principio, pelo próprio comprador, configura 
mero aborrecimento, insuscctlvel de caracterização de 
ofensa à moral. 2) Recurso provido. Sentença reformada. 

~: Vistos e relatados os autos, acórdam os Juizes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ. em 
conhecer e dar provimento ào recurso. à unanimidade, 
para reformar a sentença de primeiro grau. 

Participaram do julgamento os Excelentrssimos 
Senhores Juizes JOSIÕ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

RECURSO C(VEL N' 7 883/00 - Origem: JUIZADO 
ESPECI A L CENTRA L CfVEL • Recorrente: ANELLA MARIA 

DE LUCA SOUZA · Advogado: Dr. Luiz Carlos G. da Silva 
(OAB/AP N' 658 A) - Recorrido: COMPANHIA DE 
ELETRICIDADE DO AMAPÁ · Advogada: Ora. Keila Suely 
Silva EOAB/AP N' 692 A) - Relator : Juiz Luciano Assis 

~: "JUIZADO ESPECIAL CfVEL - RECLAMAÇÃO 
VISANDO IMPEDIR O CORTE DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA DESVIO FRAUDULENTO 
CONSTATADO - JUSTO MOTIVO PARA A SUSPENSÃO DO 
REFERIDO SERVIÇO - VALOR DO DÉBITO - QUESTÃO 
NÃO DISCUTIDA NO PROCESSO - POSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO POR AÇÃO AUTÔNOMA 1 - Uma vez 
constatado o desvio fraudulento de energia elétrica. 
precedido de noti ficação e possibilidade do exerclcio de 
d efesa pelo consumidor, afigura-se legitima a suspensão 
do fornecimento do referido serviço. 11 - Se o valor do 
d éb1to referente ao consumo d e energia elétrica não 
íntegra o confl i to de interesses. nada obsta que a 
consumidora deduza pretensão a utônoma sobre a referida 
questão. 111 • Recurso conhecido e improvido."' 

i!!M.VJ.A: "Vistos e relatados os autos. acórdam os Jufzes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ. em 
conhecer e negar provimento ao recurso, à unan.imidade, 
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para manter a sentença de primeiro grau pelos seus 
próprios fundamentos, condenando o recorrente ao 
pagamento das custas e honorános advocatfcios arbitrados 
R$ 150,00 (cento e cinqOenta rea1s). tudo nos termos do 
voto proferido pelo relator. servindo esta súmula de 
acórdão consoante disposto no art. 46. da Lei 9.099/95." 

Participaram do julgamento os Excelentlssimos 
Senhores Juízes JOSI!: LUCIANO __ DE ASSIS 

(Prestdente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

ft.g_!,!E!S~VEL N" 4 ~1-· Origem: JUIZADO 
ESPECIAL DESCENTRALIZADO - CEAP . Recorrente: 
JUMOSAN SILVA DOS SANTOS . Advogado: Dr. Valdeci 
Freitas Ferreira (OAB/ AP N' 560) Recorr ido: 
COMPANHIA DE ÍIGUA E ESGOTO DO AMAPÁ - CAESA . 
Advogado: Dr. José Edson Guimarães Lopes (OAB/IIP N' 
391-B) · Relator: Juiz Luciano Assis 

~: '"JUIZADO ESPECIAL C(VEL - EMBARGOS DO 
DEVEDOR - COMPROVADA SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO 
EXEQUENDA - PROCED~NCIA DOS EMBARGOS -
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 1) Diante de prova segura da 
satisfaçâo da obrigação exequenda, impõe-se a 
procedência dos embargos a extinção do processo de 
execução. Sentença mantida. Recurso improvido.'" 

SÚMULA: 'Vistos e relatados os autos. acórdam os Juizes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
conhecer e neear provimento ao recurso, à unanimidade, 
para manter a sentença de pnmeiro grau pelos seus 
próprios fundamentos. condenando o recorrente ao 
pagamento das custas c honorá11os advocatlcios arbitrados 
em R$ 150,00 (cento e cinqOenta reais), tudo nos termos 
do voto proferido pelo relator, servindo esta súmula de 
acórdão consoante disposto no art. 46, da Lei 9.099/95." 

Participaram do julgamento os Excelentissimos 
Senhores Juizes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

lli..U.RS.9~~2.Z.l2L..Ql - Origem: JUIZADO 
ESPECIAL DESCENTRALIZADO - UNIFAP - Recorrente: 
SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS -
Advogada: Dr. Marcelo Meira Mattos (OAB/AP N" 4.534) · 
Recorrido: SUNEIDE FERREIRA GOMES - Advogado: Dr. 
Manoel Carlos Pereira de Souza ( OAB/AP N' 719-B) · 
Relator: Juiz Luciano Assis 

~: ""JUIZADO ESPECIAL CIVEL - CONTRATO DE 
SEGURO - PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PELOS 
OPCIONAIS DO VEICULO SEGURADO - EXPRESSA 
PREVISÃO EM CLÁUSULA CONTRATUAL - EQUÍVOCO 
COMETIDO PELA CORRETORA - IRRELEVÂNCIA. 1) 
Havendo expressa prev1são contratual que os inclui na 
cobertura da apólice. deve a seguradora pagar pelos 
opc1onais do veiculo sinistrado. obedecidos os mesmos 
critérios de avaliação previstos no contrato de seguro. 2) 
Eventual equivoco praticado pela corretora, não exime a 
seguradora da obrigação contratual firmada com o 
segurado Sentença mantid a. Recurso improvido:· 

~: "Vistos c relatados os autos. acórdarn os Juizes 
"integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
conhecer e negar provimento ao recurso. à unanimidade, 
para manter a sentença de primeiro grau pelos seus 
próprios fundamentos, condenando o recorrente ao 
pagamento das custas e honorários advocatícios arbitrados 
em 1 O% sobre o valor atualizado da condenação, tudo nos 
lermos do voto proferido pelo relator. servindo esta súmula 
de acórdão consoante disposto no art. 46. da Le• 
9.099/95." 

Part1c1param do julgamento os Excelentissimos 
Senhores Juízes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 

(Prq jçlente/Relator). CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
PÉ . O JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

'I 
BSJ · - Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL C(VEL Recorrente: !RIS MARIA 
FARIAS LIMA · Advoeado: Dr. Angelo Sotão Monteiro 
(OAB/AP N" ~BO) - Recorrido: EDSON BARROS PINHEIRO 
- Advogado: Or. Sandro Gomes ( OAB/AP N' 539) 
Relator: Juiz Luciano Assis 

~: "JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - REVELIA -
EFEITOS - PRINCIPIO DA EVENTUALIDADE. I -
lncensurável a sentença que reputa revel a reclamada, 
quando esta, regularmente citada. deixa de comparecer à 
audiência de conci liação. instrução e julgamento 
(inteligência do art. 20. Lei n.• 9.099/95). 11 . De acordo 
com o princípio da eventualidade, imposslvel. em sede 
recursal. discutir-se questão de fato, máxime não tendo a 
recorrente contestado a ação no jufzo a quo. 11 1 -
Precedentes da Turma (Rec. Civ. no. 20.898- Capital). IV 
- Recur so conhecido e Improvido. 

.s.ú.M.u.L..A: "'Vistos e relatados os autos, acórdam os Jufzes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ. em 
conhecer e negar p rovimento ao recurso, à unanimidade, 
para manter a sentença de primeiro grau pelos seus 
próprios fundamentos. condenando o recorrente ao 
pagamento das custas e honorários advocallcios arbt trados 
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tudo 
nos termos do voto proferido pelo relator. servindo esta 



Macapá, 13.05.2002 

súmula de acórdão consoante d1sposto no art. 46, da lei 
9.099/95 .. 

Participaram do julgamento os Excelentissimos 
Senhor~s Juizes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DtCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

RECURSO C[VÉL N' 16 639-99 • Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL CIVEL - Recorrente: MARIA /DAL/NA 
SACRAMENTO • Advogados: Defensoria Pública · 
Recorridos: I RENE SANTA ROSA BARBOSA NUNES e JOS~ 
CARLOS DE SOUZA LIMA - Advogado: Dr. G1lmar Santa 
Rosa Barbosa • Relator: Juiz LUCIANO ASSIS 

fME.t:!IA: "JUIZADO ESPECIAL C[VEL - RECLAMAÇÃO 
CÍVEL INDENIZATÓRIA - ACIDENTE DE TRÂNSITO -
CL!LPA DOS RÉUS INDEMONSTRADA - PEDIDO 
IMPROCEDENTE. 1) lndemonstrada a culpa dos réus 
para o evento danoso descrito na reclamação inic1al, não 
há cogitar-se de obrigação de reparar os danos dele 
decorrentes 2) Sentença mantida Recurso improvido " 

~: 'Vistos e relatados os autos, acórdam os Juizes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
conhecer e negar provimento ao recurso, à unanimidade, 
para manter a sentença de primeiro grau pelos seus 
próprios fundamentos, sem impor à recorrente os ônus da 
sucumbência em face da gratuidade judiciária que lhe foi 
defenda, tudo nos termos do voto proferido pelo relator, 
servindo esta súmula de acórdão consoante disposto no 
art. 46, da lei 9 099/95 " 

Part1c1param do julgamento os Excelent/ss1mos 
Senhores Ju1zes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal) 

RECURSO C(VEL N' 20.513/00 · Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL clVEL • Recorrente: RAIMUNDA DA 
SILVA EVANGELISTA- Advogados: Drs. V1cente Gomes e 

Sinya Gurgel • Recorrido: MANOEL CASTRO DE ANDRADE 
e CEC[l/A FERREIRA PONTES · Advogado: Dr. Jamil 
Valente· Relator: Juiz Luciano Assis 

EMENTA: "JUIZADO ESPECIAL C[VEL - INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL - INEXISTIÕNCIA DE NEXO CAUSAL 
ENTRE A CONDUTA DOS PRETENSOS OFENSORES E O 
RESULTADO DANOSO SOFRIDO. PELA RECLAMANTE -
PEDIDO IMPROCEDENTE. 1) Não há falar-se em 
indentzação por dano moral se não resultou comprovado o 
nexo causal entre a ação dos pretensos ofensores e o 
resultado danoso à honra do ofend1do. Sentença mantida. 
Recurso improvido " 

i\Í.M..!J.l..A: 'V1stos e relatados os autos, acórdam os Juizes 
mtegrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
conhecer e negar provomento ao recurso, à unanimidade, 
para manter a sentença de prtmetro grau pelos seus 
próprios fundamentos, sem condenação aos ônus da 
sucumbência em face da procedência parcial?'?"?" da 
reclamação, servmdo esta súmula de acórdão conscante 
disposto no art. 46, da l ei 9 099/95." 

Participaram do julgamento os Exce/ent/ss1mos 
Senhores Ju1zes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal) 

RECURSO CIVEL N' 21.058/00 • Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL CIVEL - Recorrentes: AGUINALDO DA 
SILVA LAMARÃO e BANCO GENERAL MOTORS S/A • 
Advogados: Drs Elias Salviano Fanas e Rogério Monteles 
da Costa · Recorrido: BANCO GENERAL MOTORS SI A e 
AGU/NALDO DA SILVA LAMARÃO . Advogado: Os mesmos 
- Relator: JUiz Luciano Ass1s 

EMENTA: "JUIZADO ESPECIAL CIVEL. RECURSO. 
SUCUMStNCIA PARCIAL .FALTA DE PREPARO. NÃO 
CONHECIMENTO. 1) O fato de a sucumbência ter sido 
parcial, não afasta o recorrente do dever de efetuar o 
preparo do recurso que interpôs 2) Não se conhece do 
recurso desprovido do preparo feoto no tempo e modo 
previsto em lei" 

"JUIZADO ESPECIAL C[VEL. DANO MORAL. REGISTRO 
DE NOME DE DEVEDOR NO SERASA POR DIVIDA JÁ 
SOLVIDA. DANO MORAL CARACTERIZADO, INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. 11- Na inteligência 'do artigo !59 do Código Civil, 
a imprevidente ou irregular inscrição no cadastro de 
inadimplentes constitui constrangimento, suscetível de 
causar dano moral. 111 - A exigência de prova de dano 
moral (extrapatrimonial) se satisfaz com a demonstração 
da exi stência da inscrição trregular nesse cadastro. 
Precedentes do ST J. IV- Se o valor arbitrado a titulo de 
indentzaçâo por danos morais atende aos criténos e 
diretnzes que regem a espécie, não se há falar em redução 
do' quantum arbitrado. Precedentes da Turma. V- Recurso 
Improvido. Sentença mantida.• 

~: V1stos e relatados os autos, acórdam os Juizes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ, em não 
conhecer do recurso interposto por AGU/NALDO DA SILVA 
L.AMARÂO, e conhecer o negar provimento ao recurso 
interposto por BANCO GENERAL MOTORS S/A, tudo à 
unammidade 

Participaram do julgamento os Exce/entrssimos 
Senhores . Juozes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

(Presidente/Relator), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Vogal) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUF/NO (Vogal). 

Macap6, 10 de maio de 2002. 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 
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I ' VARÁ CÍVEL E FAZENDA PÚBLICA 

EDITAL DE PRAÇA 

O MM. Juiz de Direito desta Vara, na forma da lei, 
toma público que fará realizar a seguinte PRAÇA, 

REFERENTE ao Processo 5.91612000- Ação de 
ExEcuçAo, movida por ANTÔNIO DIAS DE 
CARVALHO contra FRAN SOARES NASCIMENTO 
JÚNIOR. 

OBJETO: /(um) terreno rural, localizado na BR 156, 
Km 125, medindo aproximadamente 4 km de frete por 2 
km de fundos, situado à margem esquerda da referida 
Br, tendo as seguintes benfeitorias: I (uma) casa em 
madeira para o caseiro, luz elétrica, caixa d'agua e 
uma pequena maloca em madeira, avaliado em R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). 

DATA, HORA c LOCAL: dias 17 de junho de 2002 e 
28 de junho de 2002, às 09:00 horas, pr im~ira e 
segunda praças, respectivamente, que serão realizadas 
no átrio do Fórum Desembargador Leal de Mira, à Av. 
Fab, n• 1737 • Centro, quando o bem será arrematado 
em primeira praça por preço igual ou superior ao da 
avaliação. E, não havendo lance igual ou superior ao da 
avaliação, será o bem arrematado em segunda praça 
pelo maior lance. 

NOTA: cabe ao arremal n!ê pagar a ~issão do 
leiloeiro. ) 

Mncapá-AP., 8 de maio e . Dz---6 
/ 

~ 
Juiz de Direito 
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I' VARA C ÍVEL E FAZENDA PÚBLICA 

EDITAL DE PRAÇ A 

O MM. Juiz de D ireito desta Vara, na fom1a da lei, 
toma público que fará realizar a seguinte PRAÇA, 

REFEREN T E ao Processo 5.868/99- Ação de 
ExEcuçÃo, movida por ANTÔNIO DIAS DE 
CARVALHO contra FRAN SOARES NASCIMENTO 
JÚNIOR. 

OBJETO: um galpão em alvenaria medindo 20.00 m X 
30.00 m, com três salas de escritório, edificado sbo os 
lotes n• /4 e 15, da quadra 23, do setor /8, da via 17, 
no bairro Pau/icéia (Alvorada), matriculado sob o n• 
I 162,f/. 97, Livro 2D e n" 1226,f/. 163, L-20, avaliado 
em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

DATA, HORA e LOCAL: di~s 17 de junho de 2002 e 
28 de junho de 2002, às 09:00 horas, primeira e 
segunda praças, respectivamente, que serão real izadas 
no átrio do Fórum Desembargador Leal de M ira, à Av. 
Fab, n• 1737 - Centro, quando o bem será arrematado 
em primeira praça por preço igual ou super ior ao da 
avaliação. E, não havendo lance igual ou superior ao da 
avaliação, será o bem arrematado em segunda praça 
pelo maior lance. 

NOTA: cabe ao arrematante pagar a comissão do 
leiloeiro. 

Juiz de D ireito 

JUIZO DA !'VARA CfvEL E DE FAZENDA P(ÍBLICA 
COMARCA DE MACAJ'Á/AP. 

Juiz de Direito Titular: DR . CONSTANTINO BRAHUNA 
Cbefe de Secretaria: LUCNALDO S. FERnEIRA. 

DESPACHOS DIVERSOS: 

PROC. n.o 0040/91- EXECUÇÃO 
Reqte: JOSUÉ SOUZA ROCHA 
Adv.: Dr. Carlos Eduardo Mello Silva 
Reqdo: GALENO EMPREENDIMENTO LTDA 
Adv.: Dr. Narson de Sá Ga/eno 
Despacho: J. Não respondem os bens de propriedade 
do sócio-cotista por d ívidas contraidas pela sociedade 
comercial por cotas de responsabilidade limitada, senão 
até o ill'nite do capital social subscrito e quando não 
integralizado. Estando, por Isso, o Imóvel nomeado à 
penhora registrado em nome do sócio-cotista, salvo 
prova de que, não tenha integralizado sua cota de 
capital, é Impenhorável por divida da sociedade. 
Indefiro. Intime-se. 

PROC. n .0 3333/ 97- BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: BANCO AUTOLATINA S/ A 
Adv.: Dr. João Amérlco Nunes Diniz 
Reqdo: JOSÉ BANDEIRA DE MELO SOUZA 
Adv. : 
Despacho: Junte-se. Intime-se o autor para o 
pagamento da carta precatória, como requerido. 

PROC, n.o 3959/98- EXECUÇÃO 
Reqte: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: ora. Sandra Oliveira 
Reqdo: MARLENE DE ALME!DA SOUZA E OUTRA 
Adv.: 
Despacho: J. Comprove o exeqüente que o bem 
imóvel nomeado como de propriedade da executada 
efetivamente lhe pertence. 

PROC. n.0 6292/00 - EXECUÇÃO 
Reqte: CIMENTO DO BRASIL S/ A· C!BRASA 
Adv. : Dr. Antônio Carlos Bernardes Filho 
Reqdo: L. S. ARANHA SANTARÉM • ME 
Adv.: 
Despacho: Manifeste-se a exeqüente sobre as 
Informações trazidas aos autos com os ofícios de fis. 
47/55 e 58 dos autos. Intime-se. 

PROC. n.o 6759/.01- COBRANÇA 
Reqte: RAIMUNDO GIRÃO QUEIROZ 
Adv.: Dr. Luiz Ricardo Gonçalves de Assis 
Reqdo: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv. : 
Despacho: J. Não estando a petição de emenda à 
inicial subscrita pelo procurador judicial do autor, 
assino- lhe o prazo de dez ( 1 0} d ias para que supra a 
omissão. Intime-se, 

PROC. n .o 6947/02- RESSARCIMENTO DE DANOS 
MORAIS 
Reqte: VALDIR OUEIROZ DOS SANTOS 
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.Adv.: Dra. Bernadcth de Jesus M. dos Santos da Cunha 
Reqdo; JORNAL DO DIA 
A,dv.: Dr. Davi Schwab Kohls 
Despacho: Manifeste-se o autor sobre a contestação, 
no pra20 legal. Intime-se. 

PROC. n.0 7042/02 -BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: BANCO.BMG S/A 
Adv.: Dra. Maria de Nazaré Santana de Souza 
Reqdo: ARABUTAN COSTA E SILVA 
Adv.: 
Despacho : R. A. Tr aga .o requerente, em aditamento à 
Inicial, o contrato de alienação fiduciária em garantia 
registrada no Cartório de Registro de Titulas e 
Documentos da Circunscrição do domicílio do devedor 
fiduciário, de sorte a garantir oponlbilidade, em relação 
a terceoros da provisão liminar requerida. Intime-se. 

DESPACHOS IDÊNTICOS: 

Os processos abaixo tiveram o seg.uinte despacho: 
" Manifeste-se o autor, sobre a Certidão do oficial 
de Justiça. I ntime-se" 

PROC. n.0 ~259/95- COBRANÇA 
Reqte: JOAO DE SOUZA SANGEL 
Adv.: Dr. João América Nunes Diniz 
Reqdo: MIZAEL PEREIRA SANTANA 
Adv.: Dr. Angelo Brazil da Silva 

PROC. n .0 5983/00 - MONITÓRIA 
Reqte: REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/ A 
'Adv.: Dr. Rogério Monteles 
Reqdo: AUGUSTO V.A. SILVA 
Adv.: Dr. Vicente Cruz 

PROC. n. 0 6777/01 - MONITÓRIA 
Rcqte: MONTE & CIA L TOA 
Adv.: Dr. Paulo Sér gio Braga 
Reqdo: MARIA DE FÁTIMA PASSOS DA SILVA 
Adv.: 

PROC. n.0 6924/02 BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: AGÊNCIA DE FOMENTO DO AMAPÁ S/ A - AFAP 
Adv.: Dra. Kelly Cristina Braga de Lima 
Reqdo: ARIELTON MARCOS PONTES DE MORAES 
Adv.: 

Os processos abaixo tiveram o despacho que segue: 
" Venha o autor (a) dar seguimento ao feito em 
quarenta e oito horas, pena de extinção. Intime­
se". 

PROC. n.0 1278/93 - FALÊNCIA 
Reqte: A CREDILAR LTDA 
Adv.: Dr. José Antônio Thomaz Neto 
Reqdo: M.C.R. CONTRUÇÕES COM. E !NO. LTOA 
Adv. : 

PROC. n.0 1421/94 - ORDINÁRIA 
Reqte: A CREDILAR LTDA 
Adv.: Dr. José Antônio Thomaz Neto 
Reqdo: SILAS ASSIS JÚNIOR 
Adv.: · 

PROC. n.0 1741/94 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
Rcqte: A CREDILAR LTDA 
Adv.: Dr. José Antônio Thomaz Neto 
Reqdo: EDSON SOARES DE SOUZA 
Adv.: 

PROC. n.o 3471/97- EXECUÇÃO FORÇADA 
Reqte: BANCO REAL S/ A 
Adv.: Dr. Cícero Borges Bordalo 
Reqdo: ALFREDO INAJOSA BRAGA E EVANLDA ALVES 
TEIXEIRA 
Adv.: 

PROC. n.0 3606/97- EXECUÇÃO 
Reqte: MIZAEL PEREIRA SANTANA 
Adv.: Dr. Wagner Fernando da Silva 
Reqdo: AMAPÁ CLUB (SOCIEDADE DESPORTIVA) 
Adv.: Dr. Marcelo Ferreira Leal 

PROC. n .0 3623/97 -BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: BANCO VOLKSWAGEN S/ A 
Adv.: Dr. João América Nunes Diniz 
·Reqdo: RAIMUNDO N!LTON BATISTA 
Adv.: .Ora. Cleide Rocha 

PROC. n.0 3820/98 -BUSCA E APREENSÃO 
Reqtc: BANCO VOLKSWAGEN S/ A 
Ad v.: Dr. João América Nunes Diniz 
Reqdo: MARIA JOAQUINA UNO DO ESPIR!TO SANTO 
Adv.: Dr. Evaldy Motta de Ol iveira 

PROC. n.0 3980 /98 -EXECUÇÃO 
Rcqte: NELCIDES DA SILVA MATA 
Adv.: D_r. Osvaldo Souza de Campos 
Reqdo: IZOLETE CAXIAS DA SILVA 
Adv.: Dr. Antônio Meireles 

Os processos abaixo tiveram o seguinte despa cho: 
" Junte-se. Suspenda-se o feito pelo prazo 
requerido. I ntime-se". 

PROC. n.0 2561/96 - EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: Dr. Adiei de Souza Diniz 
Reqdo: '(P!RANGA CLUBE 
Adv.: Dr. 'Luiz Tadeu Tavares Magalhães 

PROC. n.o 3307/97 - EXECUÇÃO FORÇADA 
Reqte: FRANCISCO DE FREITAS UMA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Adv.: Dr. Cícero Borges Bordalo Júnior 
Reqdo: CARLOS LIMA MARQUES 
Adv.: Dr. Vicente Gomes 

PROC. n.0 6118/00 - EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: Dr. Adiei Souza Dlniz 
Reqdo: JOSÉ DE MATOS COSTA 
Adv.: Dr. José Luis Calandrini de Azevedo 

PROC. n.0 6154/00 -EXECUÇÃO 
Reqte: DABEL - DJST. AMAPAENSE DE BEBIDAS LTDA 
Adv.: Ora. Ocinéla Pereira 
Reqdo: COMERCIAL NEVES 
Adv.: 

PROC. n.0 6440/ 01 -EXECUÇÃO 
Reqte: DABEL - DIST. AMAPAENSE DE BEBIDAS L TOA 
Adv.: Ora. Ocinéla Pereira 
Reqdo: MINIBOX XINGU 
Adv.: 

PROC. n.0 6561/01 - EXECUÇÃO 
Reqte: NUNES & CIA LTDA 
Adv.: Dr. Davi Schwab Kohls 
Reqdo: AGUINALDO PACHECO DOS SANTOS 
Adv.: 

SENTENÇAS: 

PROC. n.0 6662/Ó1 - MONITÓRIA 
Reqte: FERRAGENS SÃO MIGUEL LTDA 
Adv.: Dr. Carlos Alfredo Barreto Silva 
Reqdo: CIETEC CONTRUÇÕES LTDA 
Adv.: 
Sentença: Vistos, etc. Isto posto, com fulcro no 
dispositivo legal acima mencionado, julgo extinto o 

processo sem julgamento do mérito. Custas se houver 
pela autora. Transitada em julgado esta sentença, 
certifique-se nos autos, dan do baixa e arquivando. 
P.R.J.C. 

PROC, n.0 6784/01- EMBARGOS DE TERCEIROS 
Reqte: MARIA CONCEIÇÃO LAURINHO DOS SANTOS 
Adv.: Dr. Antônio lldegardo Gomes de Alencar 
Reqdo: ALBERTO ANDRADE CRUZ 
Adv.: Dr. ldelfonso Pantoja Júnior 
Sentença : Vistos, etc. Ex positis, não provada pela 
embargante a propriedade ou a posse do bem cuja 
penhora pretende ver desconstituida, julgo 
improcedentes os embargos, condenando-a ao 
pagamento das custas e despesas processuais, rnclusive 
honorários advocatícios do procurador judicial do 
embargado, que arbitro, em atenção à regra do art. 
20, § 40, do Código de Processo Civil Brasileiro em 
vigor, em R$300,00 (trezentos r eais), valor que reputo 
com patível com o grau de zelo profissional do 
mencionado advogado, bem como com a natureza e a 
Importância do trabalho por ele reolizodo e o tempo 
exigido para sua consecução. Transitada em julgado 
esta sentença, certifique-se nos autos, Intimando o 
embargado para as providências atinentes à execução 
do julgado, assim para impulsão aos autos do processo 
executór io, que se encontrava suspenso em face da 
prel im;nar admissão dos embar gos. P. R. I. C. 

PROC. n .o6917/02 CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO 
Reqte: FRANKLIN CARVALHO MACEDO 
Adv.: Dra. Geany Guimar ães da Costa 
Reqdo: MARIA BERNADETH COSTA GONÇALVES 
Adv. : Or. Carlos Alfredo Barreto Silva 
Sen tença:Vistos, etc. Ex positis, tendo por 
fundamento as disposições do art. 267, inciso VI, do 
vigente Código de Processo Civil Brasileiro, julgo extinto 
o processo sem a apreciação do mérito. Condeno, em 
consequência, o autor, ao pagamento das custas e 
despesas processuais, bem como dos honorários 
advocatícios do procurador da ré, que arb itro em quinze 
por cento (15%) do valor dado à causa. Libere-se, em 
favor do autor, já deduzidas as importâncias referentes 
às custas processuais finais acaso dependentes de 
pagamento, assim também o valor referente à 
sucumbência da verba honorária arbitrada. Transitada 
em julgado esta . sentença, certifique-se nos autos, 
dando baixa e arquivando. P. R. I. C. 

PROC. n. 0 7037/02 - MONITÓRIA 
Reqte: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: ora. Simone Beralda Tavares 
Reqdo: GERSON VALENTE AUZIER 
Adv.: 
Sentença: Vistos, etc. Ex positis, manifestamente 
ausente o interesse processual como condição ao direito 
de agir, indefiro, com fundamento no art.295, 11 e 111, 
do Código de Processo Civil Brasileiro em vigor, a 
petição inicial, e julgo, com apoio no art. 267, inciso I, 
do mencionado Códígo, extinto o processo sem 
apreciàção do mérito. Gozando a Fazenda Pública 
Estadual de isenção legal em relaç~o à obrigatoriedade 
do pagamento das custas processuais tanto de preparo 
Inicial como final, abstenho-me de condená-la ao 
pagamento de t al encargo, como de resto de impor- lhe, 
por efeito de sucumbência, o ônus de pagamento de 
honor ário!i advocatícios · do procu rador judicial do 
demandado, eis que sequer constituída a relaç~o 

processual. Está esta sentença, nos termos do art. 475, 
inciso 11, do aludido Código, submetida a duplo grau d e 
jurisdição, em face do que determino a remessa dos 
autos, para esse fim, ao Egrégio Tribunal de Justiça 

deste Estado, com as mÍphas .homenagens. Transitado 
em julgado o acórdão de exame obrigatório desta 
sentença, certifique-se nos autos, dando baixa e 
arquivando. P. R. I. C. 
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.I.u.!.u...d.a..Y.ara Cíye! e de Jlazenda Pública 

Juiza de Direi:o: RAIMUNDO NONATO FONSECA VALES 
Chefe de Secretaria: ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 06 DE MAIO DE 2002, para 
ciência das partes o advogados. 

ffi.QC..JE..l ,666/9Z - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - A: 
FREDERICO DE SOUZA AMARO (Adv. MARCELO 
PORPINO). R.: LUIZ PAULO FURTADO MEDEIROS e LUIZ 
OTÁVIO RODRIGUES . .Ell:IALIQADE: • ... intimar a parte 
autora a im~ulsionar o feito em 48 horas, sob pena de 
extinção". 

eROC.....t.e.2 .8.~91- EXECUÇÃO -A.: BANCO ECONOMICO 
S/A (Adv. MARCELO NASSAR). R.: SALAM COMI:RCIO E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. E'll:lAUDADE: • ... intimar a parte 
autora a im~ulsionar o feilo em 48 horas. sob pena de 
extinção". 

~3.10719_& - EXECUÇÃO- A.: P. J. DE BRITO ·ME 
(Adv. ROGÉRIO MONTELES). R.: JESSICA REATEGUI DE 
SOUZA SOUTO. D.E.SP.ACHQ: 'Nilo se cogita, pelo menos por 
enquanto. em infidelidade depositMa. A exequente é que não 
forneceu os meios para a remoção do penhorado, como 
certificado ãs ns. 54. verso·. 

eB.Q.C~lln- EXECUÇÃO- A.: ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. EDUARDO EDSON GUIMARÃES). R.: STUDART 
PESCADOS E ASSOCIADOS LTDA. QE.CISÃQ: "Vistos etc. 0 
Sr. Márcio Crivella Brambilla não é c nunca foi parte na 
presente execução. Executados silo apenas Studart Pescados 
e Associados Lida (1) e Paulo Roberto Sludart Gomes (2). O 
que OC<lrreu foi que, a pleito do exequente, a citação daquela 
efetivou-se na pessoa de Mareio, indicado seu representante 
legal. Pela prova documental junglda à petição de f. 168/171, 
todavia, Márc'o nao C representante da primeira executada, 
donde a invalidade de sua citação nos autos. Requeira o 
cxequente, o que entender de direito-. 

PRQC W 4 981/9~ - EXECUÇÃO FISCAL · A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE MACAPÂ (Adv. ADIEL DINIZ). 
R.: CRESTE NUNES DE OLIVEIRA . .Ell:IAL!OAD.E: -... intimar 
a parte autora a Impulsionar o feito em 48 horas, sob pena de 
extinção". 

ffi_OC. N' 4.996/9~ - EXECUÇÃO FJSCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE MACAPÁ (Adv. ADIEL DINIZ). 
R.: JOSI: MARIA F. DOS SANTOS. El/:iALIDAOJ:: • ... intimar a 
parte autora é impulsionar o feito em 48 horas, sob pena de 
extinção'. 

P.B.O_C~N'!._6.0t6/00 - MONITÓRIA - A.: CENTER KENNEDY 
COMERCIO cTDA (Adv. LUIS CARLOS PORTELA). R.: 
CLAUCILENE SANTANA DE ALMEIDA. .S..Et:lif.J:iÇA: "Vistos 
etc. Declaro extinta a presente Monitória, ex vi do art. 267, 
inciso 111. do Código de Processo Civil, eis que a parte autora. 
ainda que regularmenle intimada a tanto, conforme prova dos 
autos. deixou de promover os atos e/ou diligências que lhe 
competia, abandonando a causa por mais de trinta (30) dias. 
Faculto o desentranhamento, mediante cópias. dos 
documentos que instruíram a inicial. Custas já satisfei tas. Com 
o trânsito em julgado, dé-se baixa e arquive-se o processo. P. 
R. 1.-. 

ffi.Q~ •. 161/0Q - EXECUÇÃO FISCAL · A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ (Adv. MONIQUE 
ALVARENGA). R.: A. M. FIGUEIREDO. ElliAI.lllAD.E: • ... 
intimar a parte autora a impulsionar o fei!o em 48 horas, sob 
pena de extinção-. 

PB.OC..Je..6.175/.00 - EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS E DE 
SENTENÇA • A.: G. M. LEASING S/A • ARRENDAMENTO 
MERCANTIL (Adv. ROGÉRIO MONTELES). R.: PAULA 
FERNANDA ALCÂNTARA DA VEIGA CABRAL. Q.E.SEAGJ:lQ: 
·A devedora nlo pos~ui ;;~tivo:;. financeiros em seu nome, em 

bancos do Brasil. !': que a maioria das instituições con~ultadas 
só dão respostas positivas·. 

ER.OC._JS!._G,J9_D/.Q1 - EXECUÇÃO • A.: SEVEL • SEVERO 
VEICULOS LTOA (Adv. JEAN CARLO FERREIRA). R.: 
ALDENIS JOSE RIBEIRO DA SILVA. ~_ACJ:!Q: 'Não há 
nos autos controvórsia a dirimir em audiência, mesmo de 
conciliação. que não pode servir para "pressionar" o devedor. 
Assim, indefiro o pedido. Requeira a parto o que de direito'. 

eruic,_.N'.....M1.5.&1 - EXECUÇÃO - A.: ASSOCIAÇÃO 
EDUCACIONAL DA AMAZONIA - ASSEAMA (Adv. JOÃO 
HENRIQUE SCAPIN). R.: GERVASIO VILHENA PEREIRA. 
~ÇA: 'Vistos etc. Declaro exUnta a presente execução. 
com julgamento de ménlo, ex vi do art. 794, inciso I, do Código 
de Processo Civil, eis que a parte devedora, conforme prov.:l 
dos autos e expressa declaração da parte exequente, satisfez 
a obrigação dela objeto. Sem custas finais. Com o transilo em 
julgado e devidas anotações, arquivem-se os autos. P. R. I.". 

P.B.QC .. I:l'!._Q..SOJ/01 - INDENIZAÇÃO ·A.: MANOEL PEREIRA 
LEAL (Adv. ELIAS SALVIANO). R.: REAMA 
REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/A e ROYAL & SUN 
ALLIANCE COMPANHIA DE SEGUROS. !LESP~JiQ: 
"Manifeste·se o autor sobre a defe sa da lilisdenciada·. 

MSV 
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.fBO~Q7/Q1 - EXECUÇÃO - A.: NUNES & CIA L TOA 
(Adv. DAVI KOHLS). R.: ANA ISABEL DE JESUS. 
ElliP.LIDADE: • ... intimar a parte autora a impulsionar o feito 
em 48 horas, sob pena de extinção". 

.fBOC ... ti~Jf 516101 (2 279195)- EMBARGOS DE TERCEIRO­
A.: ÉCIO.TAVARES DA COSTA (Adv. JAIR SAMPAIO). R.: 
ANA MARIA DOS SANTOS VAZ e JOSÉ MARIA DOS 
SANTOS (Adv. JOSENILDO CUIMAR). DESPACHO: "Fale o 
embargante sobre a contestação e documentos·. 

PROC N• 6~j - INDENIZAÇÃO - A.: LUIZ EDVAN 
CARDOSO BORGES (Adv. LUCIANA MELO). R.: NORSEGEL 
- EMPRESA DE VIGilANCIA E TRANSPORTE DE VALORES 
LTOA (Adv. PAULO CASCAES). FINALIDADE: " ... Intimar a 
parte autora, a fim de que se manifeste sobre a contestação de 
ns. 39151, no prazo de 10 (dez) dias'. 

PROC N" '6 643lD.J - EXECUÇÃO - A.: RÁDIO TV DO 
AMAZONAS L TOA (Adv. ELIAS SALVIANO). R.: Z. PICANÇO 
VALENTE & CIA LTOA - MARCITA PRESENTES. 
EIJ:IALJDAQE: • ... intimar a parte autora, a fim de requerer o 
que de direito". 

PROC N" 6.6S,B/.0.1- EXECUÇÃO- A.: NUNES & CIA LTOA 
(Adv. DAVI KOHLS). R.: NEIMAR JOSÉ ESPINDOLA 
MOREIRA. ~ÇA: 'Vistos etc. Declaro !lXtinta a 
presente execução, com julgamento de mérito, ex vi do art. 
794, Inciso I, do Código de Processo Civil, eis que a parte 
devedora, conforme prova dos autos e expressa declaração da 
parte exequente, satisfez a obrigação dela objeto. Fica deferido 
ao executado, caso queira, a retirada dos titules de n. 09, 
devendo a secretaria juntar cópias e certificar nos autos. Sem 
custas finais. Com o trânsito em julgado e devidas anotações, 
arquivem-se os autos. P. R. 1". 

.PR9C. N" 6 .667/0~ '- AUTORIZAÇÃO JUDICIAL - A.: ROUSI 
MARY ALVES CABRAL. ~ÇA: 'Vistos etc ... Isto posto, 
o que mais dos autos consta e do livre convencimento que 
formo, julgo procedenle o pedido para confirmar a autorização 
de sepultamento de ANA FlAVIA ALVES CABRAL, na forma 
da lei. Sem custas. P. R. 1'. 

PROC~JQ2 - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
DIBENS S/A (Adv. RUTH GIGLIOLA SANTOS). R.: MANOEL 
MORAES DE MATOS. S.EIDEJiCA: 'Vistos etc ... A VISTA DO 
EXPOSTO, o que mais dos autos consta e do livre 
convencimento que formo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 
INICIAL, para declarar rescindido o contrato de financiamento 
constante dos autos e consolidar nas mãos da parte autora o 
domínio e a posse plenos e exclusivos sobre o veiculo marca 
VOLKSWAGEN modelo GOL 1000MI 1.0, ano/modelo 
1996/1997, cor VERMELHA, à GASOLINA, chassi n• 
9BWZZZ377TT206642, placa NEO 2060, cuja decisão liminar 
torno definitiva, com suas consequências juridicas, ficando 
liberada a alienar, como lhe aprouver, o veiculo objeto da lide. 
Oficie-se ao Departamento Estadual de Transito, 
comunicando-se encontrar o autor autorizado a transferir o 
automóvel (Decreto lei 911/69, art. 2", 3", § 5" ). CONDENO A 
PARTE RÉ. por Onus de sucumbência, no pagamento das 
custas processuais e verba honorária que, atenta aos critérios 
do art. 20, do CPC, fixo em 10% (dez por cento) do valor 
atribuldo à causa. P. R. 1'. 

PROC. ~M~102 - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
FIAT S/A (Adv. NAZARÉ SANTANA). R.: RAIMUNDO 
GONÇALVES DE PAULA. SfNtENÇA: 'Vistos etc ... Vistos 
etc ... A VISTA DO EXPOSTO, o que mais dos autos consta e 
do livre convencimento que formo, JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO INICIAL, para declarar rescindido o contrato de 
financiamento constante dos autos e consolidar nas mãos da 
parte autora o domlnio e a posse plenos e exclusivos sobre o 
veiculo marca FIAT, modelo MILLE I.E. 2P, cor BRANCA, 
chassi n" 9BD146067S5585824, ano 1995/1995, cuja decisão 
liminar torno definitiva, com suas consequências juridicas, 
ficando liberada a alienar, como lhe aprouver, o veiculo objeto 
da lide. Oficie-se ao Departamento Estadual de Transito, 
comunicando-se encontrar o autor autorizado a transferir o 
automóvel (Decreto lei 911/69. art. 2", 3", § 5" ). CONDENO A 
PARTE RÉ. por Onus de sucumbência, no pagamento das 
custas processuais e verba honorária que, atenta aos critérios 
do art. 20, do CPC, fixo em 10% (dez por cento) do valor 
alribuido à causa. P. R. I •. 

PRQC N" 6 709/02 - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
BRADESCO S/A (Adv. FERNANDO VEIGA). R.: LEILA 
ROSANA MEDEIROS. SENTENÇA: 'Vistos etc ... A VISTA DO 
EXPOSTO, o que mais dos autos consta e do livre 
convencimento que formo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 
INICIAL, para declarar rescindido o contrato de financiamento 
constante dos autos e consolidar nas mãos da parte autora o 
domínio e a posse plenos e exclusivos sobre o veiculo marca 
FIAT, modelo TEMPRA, cor VERDE, chassi n" 
9BD159000R9068389, ano 1Q94, cuja decisão liminar torno 
definitiva, com suas consequências jurldlcas, ficando liberada 
a alienar, como lhe aprouver, o veiculo objeto da lide. Oficie-se 
ao ·Departamento Estadual de Trânsito, comunicando-se 
encontrar o autor autorizado a transferir o automóvel (Decreto 
lei 911169, art. 2", 3", § 5"). CONDENO A PARTE RÉ, por Onus 
de sucumbênciA, no pagamento das custas processuais e 
verba honorária que, atenta aos critérios do art. 20, do CPC, 
fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuldo à causa. P. R. I 

PRO~c....H~6.l281D2- BUSCA E APREENSÃO- A.: BANCO 
VOLKSWAGEN S/A {Adv. AMÉRJCO DINIZ). R.: SAMUEL DA 
SILVA BARROS. SENTENÇA: 'Vistos ele ... A VISTA DO 
EXPOSTO, o que mais dos autos consta e do livre 
convenCimento que formo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 
INICIAL, para declarar rescindido o contrato de financiamento 
constante dos autos e consolidar nas mãos da parte autora o 
domfnlo e a posse plenos e exdusivos sobre o veiculo marca 
YAMAHA, modelo YBR 125 E, cor AZUl, chassi n" 
9C6KE010010019112, ano 1995/1995, cuja decisão liminar 
tomo definitiva, com suas consequências jurídicas, ficando 
liberada a alienar, como lhe aprouver. o veiculo objeto da lide. 
Oficie-se ao Departamento Estadual de Trânsito), 
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comunicando-se encontrar o autor autorizad,o a transferir o 
automóvel (Decreto lei 911/6g, art. 2", 3". § 5"). CONDENO A 
PARTE RÉ, por õnus de sucumbência, no pagamento das 
custas processuais e verba honorária que, atenta aos critérios 
do art.. 20, do CPC, fixo em 10% (dez por cento) do valor 
atnbuldo à causa. P. R. I 

ffiOC~O~ - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
DIBENS S/A (Adv. RUTH GIGLIOLA SANTOS). R.: MARIA 
ADÉLIA DE ARAÚJO BALIEIRO. SENTENÇA: 'Vistos etc ... 
Declaro extinto o processo, com julgamento do mérito, ex vi do 
art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil, haja vista a 
informação contida na petição de fl . 19 dos autos. Custas já 
satisfeitas. P. R. L" . 

PROC N" 6 759/02 - INDENIZAÇÃO - A.: YOLANDA 
CORREA DOS SANTOS (Adv. EDIELSON SOARES). R.: 
TELECOMUNICAÇ0ES DO AMAPA SIA - TELEMAR (Adv. 
BRENO TRASEL). QI;SJ>ACHQ: 'Indefiro o pedido de tutela 
antecipada, ausentes seus pressupostos legais. É que os fatos 
constitutivos do direito alegado, controvertidos pela defesa da 
parte ré, não estão, a principio, provados documentalmente. 
Vale dizer a justiça ou Injustiça da Inscrição da aulora no 
SERASA, não emerge absolutamente fora de dúvidas, com o 
só exame da prova documental dos autos. Nesse contexto, a 
justa composição da lide, Inclusive quanto á antecipação de 
tutela, reclama Instrução processual. Fale a parte autora sobre 
a contestação e documentos: 

PROC N' 6.111/0~- EXECUÇÃO- A.: ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. SIMONE TAVARES). R.: ARNANDES MARQUES DA 
SILVA. ElliALIOADE: • ... intimar a parte autora a se manifestar 
sobre a certidão do Oficial de Jus!iça de fls. 16v", no prazo de 
5 (cinco) dias.' 

fRO.C....ti' 6.790/,02 - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
DIBENS S/A (Adv. RUTH GIGLIOLA SANTOS). R.: 
REGINALDO TAVARES DOS SANTOS. Sf.til.El:I.ÇA: 'Vistos 
etc ... Ex positis. revogando a liminar concedida, HOMOLOGO 
POR SENTENÇA, para que produza seus legais efeitos, a 
desistência da ação, conforme expressa manifestação de 
vontade ~a parte autora no presente feito (CPC. art. 158, 
parâgrafo único) e, em consequéncia, declaro extinto o 
processo, sem julgamento do mérito, ex vi dos arts. 158, 
parágrafo único e 267, inciso VIII, do CPC. Sem custas finais. 
P. R. I." 

PROC N' 6 7.92/02 - EXECUÇÃO - A.: JOANA D"ARC 
MARQUES DE ALMEIDA (Adv. MANOEL DA COSTA 
MACIEL). R.: EDINALDO COSTA RIBEIRO. ElliALIOADE: " ... 
Intimar a parte autora a diligenciar o cumprimento da Carta 
Precatória que se encontra a sua disposição neste Juizo, no 
prazo de 5 (cinco) dias: 

O presente ~pediente será publicado na forma da lei e afixado 
no lugar de o lume, dado e passado nesta cidade de Macapá 
(AP). Eu, ...... : .... Nadla Sorany, o digitei e eu, Adria Marceli 
Penafort - C de Secretarta, o subscrevi. 

Comarca de Macapá 

Juiza de Direito: RAIMUNDO NONATO FONSECA VALES 
Chefe de Secretaria: ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 07 DE MAIO DE 2002, para 
ciência das partes e advogados. 

PROC. N~ - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - A.: 
MARIA IGUACY BRITO MONTEIRO (Adv. REGINA HELENA 
PEREIRA). R.: AGROSSUL COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÓES LTDA. EJHAI..LDAOE: ' ... intimar a parte 
autora a impulsionar o feito erro 48 horas, sob pena de 
extinção". 

PROC H" 3,368L91 - EXECUÇÃO - A.: AUTOMOTO -
AUTOMÓVEIS E MOTOS DO AMAPÁ LTOA (Adv. AMÉRICO 
DINIZ). R.: ELANY PONTES DE MORAIS. EIHALIDAO.E: " ... 
Intimar a parte autora a Impulsionar o feito em 48 horas, sob 
pena de extinção". 

PBOC N' 3.3G.9lil - EXEC\)ÇÃO • A.: AUTOMOTO -
AUTOMÓVEIS E MOTOS DO AMAPÁ L TOA (Adv. AMf:RICO 
DINIZ). R.: JOSÉ EDVALDO DA SILVA. ElliALIOAQ.E: • ... 
Intimar a parte autora a Impulsionar o feito em 48 horas, sob 
pena de extinção". 

fBOC~~- FALÉNCIA - A.: AVICOLA FELIPE S/A 
(Adv. ITAMAR DE SOUZA CARMO). R.: COMÉRCIO DE 
FRIOS MACAPÁ LTOA. SINDICA: KENNYA ABRAÃO 
MONASSA DE ALMEIDA. PESPACHO: 'Informe a síndica se 
a falida possui bens. Se não para que servirá o 
prosseguimento do processo? Eventual crime falimentar será 
objeto de análise do MP, conforme ciência que já lhe foi 
formalmente dada.". 

e&QC N" 3 687198 - EXECUÇÃO - A.: BANCO DO BRASIL 
S/A (Adv. PAULO CASCAES). R.: ELEISON PELAES 
CARDOSO. D.ES.PACHQ: "A penhora destes autos ê a 2• 
sobre bem Imóvel que primeiro foi constritado pela 3• VCFP • 
Proc. n" 3.630/98, execução. Referido bem imóvel, segundo 
termos da certidão de fl. 44, levado à praça duas vezes, não foi 
arrematado. Se não existem outros bens penhorados ou por 
penhorar, o sucesso dessa execução está vinculado ao 
processo n' 3.630198 - 3• Vara. Ao exequente, COillj) 

interessado na execução, cabe acompanhar o deslinde do 
processo em tela, trazendo a estes os resultados de utilidade. 
Assim, aguarde-se por Iniciativa do exequente por até um ano. 
Sllente, voltem·. 

~ 3, 86ma - EXECUÇÃO - A.: IMIFARMA -
PRODUTOS FARMACÉUTICOS E COSMÉTICOS S/A (Adv. 
MARCELO PORPINO). R.: W. N. CARRERA. EIHAUD.AOE: 
• ... intimar a parte autora a impulsionar o feito em 48 horas. sob 
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pena de extinção". 

.PR0C....N" 3.~- EXECUÇÃO DE SENTENÇA ·A.: JOSÉ 
VANTUILO SOARES DE MATOS (Adv. REGINA HELENA 
PEREIRA). R.: OlfMPIO TAVARES GUARANY. ElliALIPAPE: 
• ... intimar a parte autora a impulsionar o feito em 48 horas, sob 
pena de extinção' . 

PROC li" 4 51..S/9a - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. MONIQUE ALVARENGA). R.: J. 
MARIA DE SOUZA. EltiAlJOAQ.E: • ... intimar a parte autora a 
impulsionar o feito em 48 horas, sob pena de 'extinção' . 

EB.QC.~~ - EXECUÇÃO FISCAL- A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. MONIQUE ALVARENGA). R.: 
COMÉRCIO ARCO-IRIS LTDA. ll.I;S.P.A<~I:I.Q: 'Ha bens 
penhorados às fls . 18 e 28. Informe o exequente se o pedido 
de adjudicação abrange a todos eles·. 

~8 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. MONIQUE ALVARENGA). R.: 
AMAZOMAO COM. REP. DE MÁQUINAS. EIHAU.PAD.E: • ... 
Intimar a parte autora a impulsionar o feito em 48 horas. sob 
pena de extinção'. 

PROC li" 4 872/9j - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICiPIO DE MACAPÁ (Adv. ADIEL DINIZ). 
R.: MAXIMIANO DE BRITO CHAVES. ElliAUPADE: " ... 
intimar a parte autora a impulsionar o feito em 48 horas, sob 
pena de exlinção". 

ffi0~80/99 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE MACAPÁ (Adv. ADIEL DINIZ). 
R.: PEDRO MAFRA DA SILVA. El..l:iAUDAOE: • ... Intimar a 
parte autora a impulsionar o fei to em 48 horas, sob pena de 
extinção'. 

~21/99 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE MACAPÁ (Adv. ADIEL DINIZ). 
R.: MARIA JOSÉ DE SOUZA DO ROSÁRIO. QJ;S.PACt!Q: 
'Está redondamente enganado, o subscritor. A penhora de fl. 
17 não caracteriza o terreno (lote, quadra, setor, tamanho, rua 
ou avenida) e nem informa se o devedor é dono (domlnlo 
registrado no CRI) ou posseiro regular (cadastro na Prefeitura). 
Em se tratando de Imóvel devia o douto Procurador saber que 
são requisitos Indispensáveis: sem isso o bem não pode ser 
levado à hasta pública. Cumpra-se o despacho anterior". 

ffiOC li' S 779/~ - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
GENERAL MOTORS S/A -BS (Adv. ROGÉRIO MONTELES). 
R.: JOSÉ ASSEF RODRIGUES. 5.fNIE!i.CA: 'Vistos etc ... 
Ante ao exposto, revogando a liminar concedida e bem assim 
os atos processuais a partir da fl. 44, DECLARO EXTINTO O 
PROCESSO, com julgamento de mérito, o que faço com 
fundamento em aplicação análoga do art. 794. inciso I, do 
CPC. Expeça-se, em favor do banco autor, alvará de 
levantamento da quantia a que alude o comprovante de fl. 34 
verso. Sem custas remanescentes. Condeno o râu, entretanto, 
nos honorários advocatlcios do patrono do autor, ora arbitrados 
em 10% do valor atribuído à causa, devidamente atualizado 
pelo INPC desde a propositura da ação. P. R. 1.". 

PROCJC...M021® - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. MONIQUE ALVARENGA). R.: 
LIMA & SOUZA L TOA. ElliALIPAPE: • ... intimar a parte autora 
a impulsionar o feito em 48 horas. sob pena de extinção'. 

PROC N' 5.88..1100- MONITÓRIA - A.: REFRIGERANTES DO 
AMAPÁ S/A (Adv. CARLOS NELSON PICANÇO). R.: 
E~ERALDO S. F. JÚNIOR e DIONE A. FIGUEIRA. 
PESPACHO: "Inútil o pagamento feito pela parte, via DARF, 
pois não se trata de Receita Federal.. O depósito das custas, 
como consta às fls. 31, deve ser feito junto ao BBrasil, ag. 
1525-3 c/c 12450-8, da 5• Vara Civel e Acidentes do Trabalho 
de Manaus (AM)". 

PROC li" 5 911/00 - MANDADO DE SEGURANÇA - A.: 
ACLEONILDO BARBOSA CORREA (Adv. LUIZ MÁRIO LIMA). 
R.: COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ. 5.fNIE!i.CA: 'Vistos etc. Homologo por 
sentença, para que produza seus legais efeitos, a desisténcia 
da ação, conforme expressa manifestação de vontade da 
autora à fl. 100 do presente feito e, em consequencia, declaro 
extinto o processo, ex vi dos arts. 158, Parágrafo único e 267, 
inciso VIII, do Código de Processo Civil. Faculto o 
desentranhamento dos documentos que lnstrulram a inicial, 
devendo ser juntadas cópias e certificado nos autos. Sem 
custas processuais', 

fRQC. ~.929[00 -MONITÓRIA- A.: REFRIGERANTES DO 
AMAPÁ S/A (Adv. CARLOS NELSON PICANÇO). R.: IVANA 
RUTH SERRA (Adv. RONALDO SERRA-DP). SfNJE.NCA: •A 

VISTA DO EXPOSTO, o que mais dos autos consta e ·aolivre 
convencimento que formo, JULGO PROCEDENTES OS 
EMBARGOS opostos e improcedente a ação monitória. 
Condeno a autora-embargada, nas custas processuais e verba 
honorária de 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à 
causa, corrigidos desde a distribuição (25.05.2000). Transitada 
em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos com as 
cautelas de estilo. P. R. 1". 

.PR9C._N~.938/0Q - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
DO BRASIL S/A (Adv. JOSÉ EVILÁSIO VALENTE). R.: 
ANTONIO DA SILVA MORAIS. ~A: 'Vistos etc. 
Dedaro extinta a presente Busca e Apreensão, ex vi do art. 
267, inciso 111. do Código de Processo Civil, eis que a parte 
autora, ainda que regularmente Intimada a tanto, conforme 
prova dos autos, deixou de promover os atos e/ou dilig!ncias 
que lhe competia, abandonando a causa por mais de trinta (30) 
dias. Custas já satisfeitas. Com o trAnsito em julgado, dê-se 
baixa e arquive--se o processo·. 

fB0~.01~0- EXECUÇÃO- A.: NUNES & CIA LIDA 
(Adv. DAVI SCHWAB). R.: DAVI DA SILVA OLIVEIRA. 
EftiALlOADE: • .. .intimar a parte autora a Impulsionar o feito em 
4A hnr.:.~ r'\Ar\A rlA Axtint"An•. 
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PROC N' 6.~ - EXECUÇÃO - A.: CENTER KENNEDY 
COMÉRCIO LTDA (Adv. LUIS CARLOS PORTELA). R: 
THEREZA CHRISTINA DE V. HAYN. ~TENÇA: "Vistos etc. 
Declaro extinta a presente execução, ex vi do art. 267, inciso 
111, do Código de Processo Civil, eis que a parte autora, ainda 

,que regularmente intimada a tanto, conforme prova dos autos, 
deixou de promover os atos e/ou diligências que lhe competia, 
abandonando a causa por mais de trinta (30) dias. Faculto o 
desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, 
m<idiante cópia e certidão nos autos. Custas já satisfeitas. 
Com o trânsito em julgado, libere-se a penhora constante do 
auto de O. 14, dê-se baixa e arquive-se o processo·. 

eROC~N~.049/0Q - MONITÓRIA - A.: CENTER KENNEDY 
COMt:RCIO LTDA (Adv. LUIS CARLOS PORTELA). R.: 
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO 
DO AMAPÁ - ADECON (Adv. MÁRIO CARNEIRO). 
s.ENI.E.IiCA: 'Vistos etc. Declaro extinta a presente execução, 
ex ·vi do art: 267, Inciso 11 1, do Código de Processo Civil, eis 
que a parte autora. ainda que regularmente intimada a larilo, 
conforme prova dos aulas. deixou de promover os atos e/ou 
diligências que lhe competia, abandonando a causa por mais 
de trinta (30) dias. Custas já satisfeitas. Com o trânsito em 
julgado, dê-se baixa e arquive-se o processo". 

ERQÇ, N' 6 101/00 - BUSCA E APREENSÃO - A.: COMPASS 
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (Adv. RUTH 
GIGUOLA DOS SANTOS). R.: JOSt: DE RIBAMAR DA 
SILVA. ElliAl.l.llAD.E: • ... intimar a parte autora a impulsionar o 
feito em 4B horas. sob pena de extinção". 

PROC N' 6~ - COBRANÇA - A.: VICENTE MANOEL 
PEREIRA GOMES (Adv. SINYA GURGEL). R.: ESTADO DO 
AMAPÁ (Proc. ' ORLANDO TEIXEIRA DE CAMPOS). 
s.ENTEt!CA: "Vistos etc ... Pelo exposto, o que mais dos autos 
consta o do livre convencimento que formo, julgo improcedente 
o pedido inicial. Déixo de condenar o autor, em ônus de 
sucumbência. pela consideração que merece. face à 
colabO<ação que prestou à Jus tiça do Estado do Amapá, ao 
atuar como advogado dativo junto aos Juizados Especiais. P. 
R. I." 

PB.O_C ._N~6 .. 12§/0.Q - COBRANÇA - A.: MONTE & CIA LTDA 
(Adv. REGINA HELENA PEREIRA). R.: JACIRENE BARBOSA 
DE ARAÚJO - ME e OUTROS. ~: • ... intimar a 
parte autora a impulsionar o feito em 48 horas, sob pena de 
extinção". 

PB.OC,_N~6.136/00. - EXECUÇÃO - A.: COSMORAMA 
VIDROS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA (Adv. 
JANILCE ROCHA). R.: J. E. CONSTRUÇÕES LTDA. 
s.E.NI EI:I.CA: "Vistos' etc. Declaro extinta a presente execução, 
ex vi do art. 267, inciso 111, do Código de Processo Civil. eis 
que a parte autora, ainda que regularmente intimada a tanto. 
conforme prova dos autos. deixou de promover os atos e/ou 

diligências que lhe compelia, abandonando a causa por mais 
de trinta (30) dias. Faculto o desentranhamento dos 
documentos que instruiram a inicial. devendo ser juntadas 
cópias e certificado nos autos. Custas já satisfeitas. Com o 
trltn3ilo em julgado, dê-.se baixa e arquiv~se u processo·. 

f.BQ.C~- EXECUÇÃO • A.: ROSA MARIA LOBO 
BEZERRA (Adv. ROBERTO MORAES). R.: MEURIZETE 
SANTOS FERREIRA. SEiilE.tiÇA: "Vistos ele. T rata-se de 
ação de Execução. onde configurada a hipótese do art. 267, 
inciso 111 , do Código de Processo Civil, eis que a parte 
excquenle, ainda que regularmente intimada a tanto. conforme 
prova dos autos. deixou de promover os alas e/ou diligências 
que lhe competiam. abandonando a causa por mais de trinta 
(30) dias. Ex posil/s, declaro extinta a presente Execução. ex vi 
do dispositivo legal citado. Faculto. desde logo, o 
desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial , 
mediante cópia e certidão nos autos. Sem custas. Com o 
transito em julgado. libere-se a penhora constante do auto de 
n. 1 5, dê-se baixa e arquive-se o processo". 

eBPC._~6,29J/Ot - COBRANÇA .' A.: ENGENHARO -
ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA (Adv. CLEIDE 
ROCHA, ALAN SOUTO c OU/). R.: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OIAPOQUE. DESPACHO: "Nada a prover. 
face ao contido na certidão de fl. 29. A autora incumbe 
diligenciar pelo cumprimento da Carta Precatória, em 

. Oiapoque·. 

eRQC.~6.332/0j - . EXECUÇÃO • A.: ASSOCIAÇ~O 
EDUCACIONAL DA AMAZÓNIA • ASSEAMA (Adv. JOAO 
HENRIQUE SCAPIN). R.: JEAN CARLOS S. SOUZA - ME. 
~JjQ: "Indique então. a exequente, bens do devedor, 
para reforço de penhora' . 

O prcscnlciXpcdicnto scró. publicedo ·na fonna da lei c afixado 
no lugar de turno, dado e passado nesta cidade de Macapá 
(AP). Eu ... .......... Nádia Dias, o digilei e eu. Adria Marceli 
Pcnafort - e de Secretaria, o subscrevi. 

3• VARA CÍVEL E DE FÀzENDA PÚBUCA 
JUIZ DE DIREITO: ANTÔNIO ERNESTO A. COllARfS 

EXPfDIENTE DO DIA 06/ 05/ 2002 

PARA CIÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

PROCESSO n• 6643/02 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DE BENS 
Rcqtc.: BANCO BRAOESCO S/ A 
Adv.: RICARDO KAUL LAGE 
Reqdo: BENEDITO MOURA OUVEIRA 
SentenÇa: • Vistos etc. Ex posiUs, JULGO PROCEDENTE A 
AÇÃO, nos exatos termos e limites do pedido deduzido na 
petição lnidal para, declarar rescindido o contnlto celebrado 
entre as partes e consolidar nas mãos da parte autora a posse 
e o dominiCI plenos e exclusivos sobre o veiculo dele objeto, 
tornando assim definitiva a apreensão liminarmente deferida. O 
faço com fulcro no art. 66, da Lei 4.728/ 6S e Dec. Lei n"911/69. 
Diante da sucumbência, não havendo condenação ao pagamento 
de valores, condeno a parte ré no pagamento das custas e 
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honorários advocatícios, estes arbitrados em ~ 200,00, ex vi do 
art. 20, §40, CPC. Oficie-se 20 DETRAN para os fins de direito, 
como de praxe. P. R. t.• 

PROCESSO n • 6632/ 02 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO BMG S/ A 
Adv.: NAZARÉ SANTANA 
Reqdo: MANOEL RAIMUNDO DA SILVA MONTENEGRO 
Sentença: • Vistos, etc. Ex positis, JULGO PROCEDENTE A 
AÇÃO, nos exatos termos e li mites do pedido deduzido na 
petição inicial para, declarar rescindido o contrato celebrado 
entre as partes e consolidar nas mãos da parte autora a posse 
e o domínio plenos e exclusivos sobre o vei culo dele objeto, 
tornando assim definitiva a apreensão liminarmente deferida. O 
faço com fulcro no art. 66, da Lei 4.72B/6S e Dec. Lei n° 911/69. 
Diante da sucumbência, não havendo condenação ao pagamento 
de valores, condeno a parte ré nQ pagamento das custas e 
honorários advocaêclos, estes arbitrados em ~200,00, ex vi do . 
art. 20, §4o, CPC. Oficie-se 20 DETRAN para os flhs de direito, 
como de praxe. P. R. !." 

PROCESSO n• 6S41/01 . 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO BRADESCO S/ A 
Adv.: EDUARDO RAPOSO 
Reqdo: JOÃO ALVES DE PAJVA 
Sentença:• Vistos, etc. JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem 
exame de mérito, nos termos do art. 267, ll!, do Código de 
Processo Civil, eis que a par.e autora,ainda que regularmente 
intimada a tanto, conforme prova dos autos, deixou de 
promover os atos e/ou diliugêndas que lhe competia, a que lhe 
competia, abandonando a causa por mais 30 (trinta) dias. 
Custas já satisfeitas. P. R. 1." 

PROCESSO n'6440/ 01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ASSOCIAÇÃO AMAPAENSE DE ENSINO E CULTURA 
Adv.: JEAN HOUAT 
Reqdo: LUIZA ROSA MAJA BARROS 
Sentenç!': "Vistos etc. JULGO EXTINTO O PROCESSO, com 
julgamento de mérito, ex vi do art. 794, inciso I, do Código de 
Processo Civil, eis que a parte executada, conforme prova dos 
autos, sàtisfez a obrigação. Cu;tas já satis feitas. P. R. l." 

PROCESSO n• 6361/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: MARTINICA OU L'OYAPOQUE 
EMPREENDIMENTOS E PROMOÇÕES L TOA 

TURISMO 

Adv.: CARLOS ALFREDO BARRETO SILVA 
Reqdo: TUU O VIANA DE MAC:DO 
Sentença: "Vistos etc. JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem 
exame de mérito, nos termos do art. 267, m, do Código de 
Processo Civil, eis que a parte autora, ainda que regularmente 
intimada a tanto, conforme prova dos autos, deixou de 
promover os atos etou ãliugências que lhe competia, 
abandonando a causa por mais 30 (trinta) dias. Custas já 
satisfeitas. P. R. I.· 

PROCESSO n• 4 824/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FJSCAL • . 
Reqte.: FAZENDA PUBUCA DO MUNICIPIO DE MACAPA 
Adv.: ANA MARCIA PENAFORT 
Reqdo: MANOEL FERREIRA DOS SANTOS 
Sentença: "Vistos etc. JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem 
exame de mérito, nos termos do art. 267, lll, do Código de 
Processo Civil, eis que ·a parte autora, ainda que regularmente 
intimada a tanto, conforme prova dos autos, deixou de 
promover os atos e/ou d llugências que lhe competia, 
abandonando a causa por mais 30 (trinta) dias. Custas já 
satisfeitas. P. R. !." 

PROCESSO n • S869/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA 
Reqte.: EMDESUR - . EM~RESA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇAO 
Adv.: DÉBORA SORGI MARTINS FERREIRA 
Reqdo: JOSÉ HAMILTON DO CARMO LOPES E JOANA MAGNO 
DE SÁ LOPES 
Sentença: •Vistos etc. JULGO EXTINTO O PROCES~O, com 
j ulgamento de mérito, ex vi do art. 794, inciso I, do Cód1go de 
Processo Civil, eis que a parte executada, conforme prova dos 
autos, satisfez a obrigaçao. Tr.slade·se cópia para os autos em 
apenso, arquivande>-o. Custas já satisfeitas. P. R. l. • 

PROCESSO n° 6S3S/01 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR INOMINADA 
Reqte.: WEULER BARROS DA PAJXÃO 
Adv.: JOSÉ LUIS CALANDR!NI 
Reqdo: 
Despacho: "Sobre o oficio de n. 21/22, manifestem-se os 
autores. Prazo:OS dias.· 

PROCESSO n• 375S/ 98 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Rcqte.: R. N. SIQUEIRA· ME 
Adv.: ROGÉRIO MONTELES DA COSTA 
Reqdo:' ALUÍZIO SANTOS SILVA 
Despacho: " .O. Indefiro. Ao autor incumbe Indicar bens 
penhora, não o juízo. !." 

PROCESSO n• 6752/02 
AÇÃO: EMBARGOS À EXECUÇÃO 
Reqtc.: ANA PAULA SOUZA VITORJNO 
Adv.: MARINALDO ROBERTO O: BARROS 
Reqdo: HIDROS EMPREENDIMENTOS LTOA • 
Despacho: • O. Emende-se a inidal para: a) atribuir valor a 
causa e recolh~ as custas pelo mínimo legal; b) esclarecer a 
causa' de pedir e pedido, eis que ·a insubsistênda da penhora" 
não é sufidente. Prazo:!S di~s. I .. • 

PROCESSO n• 6417/ 0 1 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO PÔR PERDAS E DANOS 
Reqta.: LÁZARO FRANK OUVEIRA DOS ANJOS 
Adv.: UBIRATAN ROGÉRIO R. DOS SANTOS 
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Reqdo: BANCO DO BRASIL S.A 
Despacho: "D. Diga a parte autora se insiste na oitiva da 
testemunha ALDALEIA, que no caso só pode ser ouvida como 
informante do juízo, sem o compromisso legal. l. • 

PROCESSO n• 3010/ 97 
AÇÃO: EXECUÇÃO FJSCAL • 
Reqtc.: FAZENDA PUBUCA DO AMAPA 
Adv.:MONIQUE DE MATOS ALVARENGA 
Rcqdo: EDITORA GRÁA CA O DIA S/ A 
Despacho: • Sobre a petição de H.Sl, manifeste-se a credora. 
Prazo: 05 (cinco) dias• 

PROCESSO n' 6SB4/ 01 
AÇÃO: INDENIZATÓRIA 
Reqte.: MARCOS JOSÉ REA TEGUI DE SOUZA 
Adv.: RUBEN BEMERGUY 
Reqdo: ÁMAZÓNIA CELULAR 
Despacho: • Sobre a contestaç3o e documentos, manifeste-se 
o autor. Prazo: 10 {dez) dias." 

PROCESSO n• 6S91/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
Reqte. : LUCIANA UMA MARJALVES DE MELO 
Adv.:LUCIANA UMA MARIALVES DE MELO 
Reqdo: COMÉRCIO INDÚSTRIA All.ÂNTlCA L TOA 
Despacho: • Digam sobre a avaliação. Em OS dias: 

PROCESSO n• 6608/02 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS 
Reqte.: MARIA DEJANIRA SOARES BARATA 
Adv.: SELMA BARBOSA DE ALMEIDA 
Reqdo: FRANCISCO DE ASSIS OUVEIRA UCHOA 
Despacho:"D. Manifeste-se a embargante. 1." 

PROCESSO n'3076/97 
AÇÃO: EXECUÇAO 
Reqte.: BANCO DA AMAZÓNIA S/ A 
Adv.: PAULO DE SÁ 
Reqd o: IBEMA - INDUSTRIA E BENEFICIAMENTE DE MADBRA 
LTDA 
Despacho: " O. Os honorários já estão arbitrados no despacho 
inicial e serão reservados ao advogado na proporção do trabalho 
desempenhado. Mas só serão devidos nestes autos se houver 
pagamento do débito principal. l." 

PROCESSO n• 6689/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
Reqte.: MARIA FUR~ADO DA SILVA 
Adv.: ROBERTO JOSE NERY MORAES _ 
Reqdo: CREDCARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTOES DE 
CRÉDITO 
Despacho: • D. Intime-se o autor a atribuir o corrente valor da 
causa, nos termos do despacho inicial, no prazo de !5 dias. l ." 

PROCESSO n• 5B75/ 00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DA AMAZÓNIA S/ A 
Adv.: PAULO DE SÁ 
Reqdo: JOSÉ NERY DIAS 
Despacho: "0 . Neste processo de execução, não se pode 
arbitrar separadamente honorários de advogado cujo mandato 
foi revogado. O que se pode fazer, por equidade e justiça, é 
reservar ao final da ação honorários proporcionais ao trabalho 
executado pelo profissional. l." 

PROCESSO n°6021/00 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS 
Reqte.: CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 
Adv.: CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 
Reqdo: BANCO FIAT S.A · 
Despacho: •o. Vistos etc ... Deixo de receber a apelação eis que 
o preparo foi pago fora do prazo legal, que vencia em 26/04, só 
tendo sido pago em 29/4 (vide Rs.181). Por esse motivo, JULGO 
DESERTA a apelação negande>-lhe seguimento ao TI. Certifique­
se o transito em julgado para ambas as partes. Após intime-se o 
autor a requerer o que de direito. !." 

PROCESSO n• 6017/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: AKIIPU COMÉRCIO E INDUSTRIA DE MADBRA 
LTDA 
Adv.: MARCELO PROPlNO NUNES 
Reqdo: MARIA JOSÉ LOBATO FERREIRA 
Despacho: "Manifeste-se o credor. Prazo: OS {dnco) dias: 

PROCESSO n• 6245/01 
AÇÃO: COORANÇA 
Reqte.: ANTONIO BAUE!RO PEREIRA 
Adv.:PATRICIA DO SOCORRO MENDONÇA 
Reqdo: MINIOP!O DE MACAPÁ 
Despacho: • O. Cumpra-se o Acordão e sentença, requerendo o 
autor o que for de direito. I." 

PROCESSO n • 6448/01 
AÇÃO: DANOS MORAIS 
Reqte.: FLÁVIO HENRIQUE DE BARROS 
Adv.: ROBERTO JOSÉ NERY MORAES 
Reqdo: MARIA TEREZA PEREIRA GAMACHI E O ESTADO 
DO AMAPÁ 
Despacho: • D. Sobre os documentos juntados manifestem-se 
os requeridos no prazo de OS dias para cada um. !. • 

PROCESSO n• 3880/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO , 
Raqte.: BANCO DO ESTADO DO AMAPA - BANAP 
Adv.: SIMONE BERALDA TAVARES 
Reqdo: LUIZIANE AMANAJf.s CORRE!RA DA SILVA 
Despacho: ·o. Audiência já designada. Aguarde-se. !. • 

PROCESSO n• 6633/02 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS 
Reqte.: TEREZINHA SILVA BRAGA 
Adv.: MARJNALDO ROOERTO DE BARROS • 
R~do: ESAP- ESTRlJTURA METÁUCA DO AMAPA 
Despacho: ·o. Sobre a lmpugnação/contesta.ção, manifeste-se 
a parte autora/embargante em 10 dias. 1." 
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PR~ESSO n"6J!I7/01 
AÇAO: EXECUÇÃO 
Reqte.: RÁDIOlV DO AMAZONAS LTOA 
Ad v.: EUAS SALVIANO FARIAS 
Reqdo: 4'1L'iENA, LACERDA E BATISTA LIDA 
Despacho: .·o. Ind1que a autora o no das contas. I. • 

PR!?CESSO n• 6562/01 
AÇAO: MOII!TÓRIA 
Reqte.: MARIA BERNADETE CLAUDINO PICANÇO 
Adv.: GIRL.ENE mxEIRA GOMES E GEANE TEIXEIRA 
GOMES 
Reqdo: MARIVANDA PINHEIRO 
Despacho: "D. I • Sobre os embargos/contestaçllo manifeste· 
se a parte autora no prazo do art. 327, CPC. I. u - Após 
designe-se audiência cone. Inst. Julg. 1. • 

PROCESSO n°62!12/01 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO DRADESCO S/ A 
Adv.: RAIMUNDO JOSÉ QUEIROGA 
Reqdo: GILVAN MENDES REGO 
Oespacho: • lnbme-se para impulsionar em 4B:OOh sob pena 
de extinção: ' 

PR~ESSO n°3672/ !18 
AÇAO: COBRANÇA 
Reqte.: J H TEIXEIRA ME (ESTÂNCIA TCHECÓ) 
Adv.: CARLOS EOUAROO MELO SILVA 
Reqdo: CHARLES CONSTRUÇÕES LTOA 
Oespacho: • Manifeste-se a credora n3o havendo 
manifestaçao, ao arqu1vo." ' 

PROCESSO n°5952/ 00 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS 
Reqte.: JOSÉ MAOEL DOS SANTOS 
Adv.: JOSÉ DE ARIMATÉIA DE FARIAS AIRES 
Reqdo: ALODES ALVES DE OliVEIRA 
Despacho: ·o. O.ga o autor se tem Interesse em adJudiCar os 
bens; ou se diSpõe de melo e lugar para remover as rezes, bem 
como de prOVIdenaar a venda. I." 

PROCESSO n•Jt97/ 97 
AÇÃO: INDENIZATÓRIA 
Reqte .: DARCI LEÃO DOS SANTOS 
Adv.: ADEU~O CAXIAS DE SOUZA E OUTROS 
Reqdo: lV AMA2ÔNIA- CANAL4 
Despacho: ·o. Cumpra-se o v. Acórd3o e sentença, 
requerendo a parte autora/vencedora o que ror de direito. [.. 

PROCESSO n°3044/ 97 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BAA'CO DO ESTADO DO AMAPÁ S/ A 
Adv.: EDUARDO EDSON GUIMARÃES LOPES 
Reqdo: RAIMUNDA UOUÍNA COSTA GOMES OUTRO 
Despacho: "Sobre a certidão de n. 78·v, manifeste-se o credor. 
Prazo: OS (onco) dias.· 

PROCESSO n°1734/95 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO ECONÔMICO S/ A 
Adv.: LUCIANA MELO 
Reqdo: SMECIR L TOAS E ANTÔNIO ARMANDO BARRAU 
FASCIOALHO 
Despacho: "Sobre a certidão de n. 68·v, manifeste-se o credor. 
Prazo: OS (onco) dias. • 

PROCESSO n°6704/02 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: SIMONE BERALDA TAVARES 
Reqdo: JOSÉ CARLOS GOÉS MONTALVÃO 
Despacho: "Sobre a certid3o da ECT maMeste·se o autor. 
Prazo: OS (dnco) d1as.• 

PROCESSO n°6755/ 02 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
Reqte.: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv .: ANA CÉUA DOHO MARTINS 
Req~o : SERVIPREST - PRESTADORA DE SERVIÇOS E 
COMERCIO L TOA 
Despacho: ~D. Faculto ao autor, no prazo de lS d1as, trazer 
aos autos o btulo executivo judid al que pretende executar, com 
certidão de trânsito em julgado. 1. • 

PROCESSO n°6571/ 01 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: RÁDIOlV DO AMAZONAS LTOA 
Adv.: ELIAS SALVIANO FARIAS 
Reqdo: .JOSÉ NEWTON GUERRA AlENCAR - ME N G 
PRESENTES 
Oespacho: • Sobre o ofido de fl. 25/19, manifeste-se a 
credora. Praz~: OS (cinco) dias.• 

PROCESSO n°5961/00 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS 
Reqte.: ROSA MARIA GAMA ALMEIDA 
Adv.: UUSSES TRASEl 
Reqdo: PONTE IRMÃO &. OA LTOA - ESPLANADA 
Despacho: "Diga a autora se tem algo a requerer. Não havendo 
manifestaçao ao arquivo. Em OS dias." 

PROCESSO n"J659/!18 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: OOMINIQUE TILKIN GALLOIS 

Adv.: .MICHAEL MARY NOlAN E OUTR05 
Re.;~do: JOR.NAl DO DIA PUBUODADE L TOA E EDITORA 
GRAACA D!ARIO DO AMAPÁ 
Despacho: "Manifeste-se a parte n!, requerendo o que de 
direito. Não havendo manifestaç3o, arQuive-se. • 

PROCESSO n•6572/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: RADIO lV DO AMAZONAS L TOA 
Adv.: EUAS ~VIANO FARIAS 
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Reqdo: V E DE SOUZA- ME IMPACTUS 
Despacho: "Sobre o ofido de fl. 32, manifeste-se a credora. 
Prazo: OS {dnco) d•as: 

PROCESSO n°6579/ 01 
AÇÃO: EXECUÇAÕ ASCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBUCA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: MONJQUE DE MATOS ALVARENGA 
Reqdo: J. A. L REPRESENTAÇÃO E COMÉROO L TOA 
Despacho: "Sobre a certidão de n. l+v, manifeste-se a 
credora. Prazo: OS (cinco) dias.• 

PROCESSO n•4866/ 99 
AÇÃO: EXECUÇAO ASCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBUCA DO MUNidO DE MACAPÁ 
Adv.:ADIEL DE SOUZA OINIZ 
Reqdo: CLODES GOES DA COSTA 
Despacho: •Sobre a certidão de fl. J+v, manifeste-se a 
credora. Prazo: OS (cinco) d1as." 

PROCESSO n°5760/00 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: TROPICAL MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTOA 
Adv.: MAURIOO BRAGA DE NÓVOA 
Reqdo: ROBERTO C. DE O. LOBA TO 
Despacho: "Sobre o ofido de fl.32/35, manlfeste·se a credora. 
Prazo:OS (anca) d1as: 

PROCESSO n°6396/ 01 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: TRANSPORTES BERTOUNILTOA 
Adv.: PAULO BRAGA 
Reqdo: CX. SAÚDE DO HOSPITAL DE EMRGÊNOA 
Oespacho: "Sobre o ofido de fl .26, manifeste-se a credora. 
Prazo: os (cinco) dias." 

~'~lf(}AI~ 
~~~ebria 

~~------~------------~~------------~ Con1arra dr 1\b c::apá 
.luí1o da 4' V~ra Civtl t de f aund• Púb lica 

EDITAl. DE INTIMAÇÃO 

PARA. \ J \RIA DOS SANTOS TRI DADE o1uah11eu1e 
( ntoncra-:u· rm Jugu inrtr1o t nlo sabido. 

FIS~~ID \ I.>[ lnlunc·sc ~ par1~ requerente p;~r:. comparecer em 
Canonn a l•m de cnmpro~r o ~umprimcnlo do lhsposto no art SO c: ·c 
a~ 78. d.• Lei 601SIJ !Lei de Rcgi>lnK Públicos). conforme 
ddc:nntn:td•• pelo JuilO na Aulorilaçào de Scpuh!uncnto. 

SEDE DO .JUIZO. 4' Vor. Civcl c Je Fazend.:J Públoco de Macapó 
fórum de ~IJCap:í, sito à A\• f ab. n" 1737,. CL,tro. 

ComtrC'I dt Macapí 
lu'1.0 da 4" \'ara Ch rl e dt Fazenda Púhlin 

f.lli T AI. OE INTIMAÇÃO 

Ficam Oi •\., lhoréS ad' O{l:k.Jos. abaa.\O rdacionadlh, intimados a 
cumpartel."l .·m perante esta Stcrl!taria. 3 fim c.Jc rc..1ir •. m .. ,n u~ Ettital)o de 
C1ttç.lo Jlõll.l que \'tAb•htcm .1 publicação nu Ddno Oficial deste 
Estado.lx.·m como nos JOrnal) de grande circubçàn 

~ciiuc.t:SSOS All:I'OGADOS 

202712002 Jean Ca.rlo f\.'n'Cir.l 

~11911!000 Valdir BcnanrdÕ -
JUnior 

f----J~A0/200 1 Rogério Monteic:s 

f- - --1770/ZOOO Carlos - Neh.on 
Picanço 

f- -
801199 Sandra Ol a1>cir.a 

1---- ~55199 Sandra Olive1ra 

f--- 903/99 Sandr.1 Olivei;;- --

f--- H791'1'1 Sandru Olivdnt -
1---

108199 Sandl"ll Oliveit"ll - ---

r--- 127199 Sandra Oliveira 

t__ ·- - - Sandra Olivei-;,;--...:___ 

--- '- -

Sf.DE DO .!Ul7.0: 4' Vara Civcl e de Fazenda Pública de Macapó 
Fórum ..!L' t.. IACnpâ. sito à A\• Fab. n" 1737, ·Centro 
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Comorco de Macop' 
Julz.o do 5' V oro dnlo Fauada Pllbllea 

EDITAL DE LEILÁO/ PRAÇA E INTIMAÇÃO 

O Doutor JOSt LUCIANO DE ASSIS, Iuiz 
de Direito da S' Vm Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de 
Maapt, Capital do Estado do Amapt, na forma da lei, ele. 

FIIZ 10bef • todos quantos o presenlo Edilll virem ou dele 
conhecimento· tornarem, que este l ulzo, promoveri Lolllo/Pnf• 
Públlea l venda do bem obolxo discriminado, penboJ.do not oulos 
da AfiO dt Esec•fiO Fisco! n' 171199, em que fiiW"'I eomo 
Exoquenle BANCO DA AMAZÔNIA S/A • BASA o eomo 
executada P. CEMAQUE, no 'trio do anexo do Fórum 
Desembarp dor Lu! de Mir~,situado 6 Av. FAB n• 1137· CeniiO, no 
dialJ do maio dtlOOl, lo 12:00 horu,por p<eÇO iaual ou acima da 
ava liaçlo,tendo o bem u seguintes c1J11clerlstieu: OI (om) lm6vd 
medindo aprodmadom<nlo 20m do fronte por 30m do fundos, 
loullzado aa Rua: Luiz Corto• do Anújo Monltlro - Jordlm 
Moreo Zero, onlro n uuo 329 o 359. Avalloda RS 15.000,00 
(qulau mil r01lo). E, par. quem quiser IJI'CINillr bem, dcvm 
comparecer no dia, hor1 c loal di.scriminados, ciente que a venda 
seri 1 vista em dinheiro, em espkie ou alnlvb de ch e visado, ou 
ainda, mediante cauçlo idóna , cabendo ao am:matanle papmenlo 
das despesas judiciais da ruliu çio do leillo. Cuo nlo cançar laço 
igual ou superior l importincia da avaliaçlo. fica esdo loao 
designado o dia 06 do jun~o de 2002, ls ll:OO •o o, pan a 
rulluf lo do l' LollloJPnfl. E. par. que chegue ao co;m>cimento 
de lodos, principalmente eles interessados, passou-se ~ !"esenle 
Edital. em OJ (Ir~) viu de laual teor. que seri afuado ~upr de 
costume e publicado na form.1 da Lei. Dado e passado n eídade 
de Maeap.l, aot vi e ltts dias do mb abril do ano de is mil e 
dois. Eu, ( . Neli Ro belo da Rocha), Chefe de S.;.retaria, 
subscrevo o present r ordem do r· Iuiz. 

AP). 2J de abril de 2002. 

C0\1ARCA DE MACA PÁ 
3' VARA FAM iLIA ÓRFÃOS E SUCESSÕES 

UR Elli!ARQO FREIRE CONTRERAS - Juh.Jie..Dlttll.o 

EX.I'EDIENTE DE INTIMAÇÃO DE 07.05.2002 P/ CIÊNCIA 
lláS. URI.Es.E.ADYO.GAD.OS. 

PROCESSO N" 9614102 - Revisio de Al imtnlos - J .J.S.C. 
(ADV. DR. MANOEL CARLOS PEREIRA SOUZA & 
ASSOCIADOS). J .N.C. e oulro REP. por J .N.M. (DEFENAP). 

DESPACHO: '".... AO AUTOR: TOMAR Cl~NCIA DO 
DESPACHO DE FLS. 18 .•. " 

PROCESSO N" 9754/112- Exeeuçlo de Alimentos - A.E.L.S. 
Assblldo por M.L.S. (AOV. ORA. VERONICE ALVES DA 
SILVA) C.A.O.S. (AOV. DR. JOSÉ LUIS CALANORINI DE 
AZEVEDO). 

DESPAC HO: " .... AO AUTOR: TOMAR CI ~NCIA DO 
DESPACHO DE · ·LS. 22 ... " 

PROCESSO· r..~ 8652/U I c apenso n' 8636101, n' 8878101-
Med ida Cauldar dr Arr olan1ento de Bens - E. F.A. (AOV. OR. 
M,\RIO CARNEIRO) M.R.L. (ADV. ORA. VERA DE JESUS 
PINHEIRO). 

DESPACHO: " ...• AO REQUERIDO: TOMAR CltNCIA DO 
DESPACHO DE FLS. 158 e v ••.• • 

PROCESSO N" 6646199- OlloSOiuçio de Soeicdode de Folo r/e 
Pa rtilha dr Bens t PrHiaç6es de C'O nta de aluguéis- S.O.l . (AOV. 
ORA. LUCI MEIRE SILVA DO NASCIMENTO) D.r.S. 
(OEFENAP). 

DESPACHO: " •• .• A .\ UTORA: DAR ANDAMENTO NO FEITO 
EM 48 li ORAS. SOB PENA DE EXTINÇÃO ... " 

PROCESSO N"' 8648/UI- Aberturo de lnvent, rio- B.A. (ADV. 
OR. OOAISE CRISTINA PICANÇO BENJAMIM) E.M.C. " De 
Cujus" (ADV. OR. CARLOS EDUARDO MELLO SILVA). 

OESPACIIO: • .•. AO REQUERIDO: TOMAR CIÊNCIA DO 
DESPACHO DE FL.~. 62 e 63-." 

PROCESSO N" 9608/02- Olssoluçlo de Sodedod• do Folo -
D.F.S. (AOV. ORA. MARIA ORLANDINA FERREIRA TELES) 
C.M.S. (DEFENAP). 

DESPACHO: " •.•. ÁS PARTES: TOMAR CIÊNCIA DO 
DESPACHO DE FLS. l f •• •. 

PROCESSO N"' 8360/01- DlssoluçJo d< Sociedad< de Folo, <Ir 

Partilha de Bens • Cuordo e R<SpoaS2biUdad• dos Filhos ri< 
Alimentos- M.R.S.M. (ADV. DR. LUIZ VIANA DA SILVA & 
ASSOCIADOS). V.M.C. (AOV. OR. VICENTE CRUZ). 

DESPACHO: " .... AO AUTOR: TOMAR CltNCIA DO 
DESPACHO DE FLS. 44 .. " 

Dado ~ pas .. do nesta cidade d~ Mac:ap,, aos 

Maio do Ano Dois mil t dois. 

Sarrame~ 



Macapá, 13.05.2002 

1• VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

Juiz de Direito: Dr. MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK 
Chefe de Secre!aria: ARYADNA BORGES DA S. BORGES 

Ai;ão Penal Pública n° 3.186/98 
Autor: JustiYl Pública 
Assistente da Acusação: JOSÉ CHAGAS ALVES, OAB/AP 423 
Réu: JORGE TRAJANO DA SILVA 
Advogado: VALDECI DE FREITAS FERREIRA, OAB/AP 560 
Inàdênda Penal: Art. 168, § 1°, lll do Código Penal 
Anal idade: Intimar os advogados adrna d:ados para, no prazo legal, 
apresentarem Alegações Finais 

Ação Penal PúbUca n° 3.37/99 
Autor: Justiça Pública 
Réu:" NA!LSON SILVA E SILVA 
AdvO!Jada: ALBA LÚCIA COLARES CALDA, OAB/AP 270 
lnddênda Penal: artigo 214 e 233 cjc o art. 69 do CPB 
Finalidade: Intimar a advogada aàma dtada para, no prazo legal, 
apresentar alegações finais. 

Ação Pena Pública no 3.055/98 
Autor: Justiça Pública 
Réus: JOSÉ CARLOS DE BRITO SARMENTO 

LUIS BRITO SARMENTO 
Advogados: HELDER JOSÉ FERREIRA, OAB/AP 163 

LUCIANA MELO, OAB/AP 377 
Inddênda penal: artigo 1SS, § 4o, IV C/c o art. 71 do CPB 
Ana/idade: Intimar os advogados adma diados para, no prazo legal, 
apresentar alegações fmais. 

Ação Penal Pública no 4.630/01 
Autor: Justiça Pública 
Réu: OERL Y DE UMA CORDEIRO 
Advogados: BRASIL NETO, OAB/PA 9632 

• CARLOS LOBATO, OA8/AP 466 
Inddênda Penal: artigo 1S7, § 2o, I e li etc o art. 29, todos do CP 
Finalidade: Intimar os advogados aàma à taékls para, no prazo legal, 
apresentar alegações finais 

Ação Penal no S.044/01 
Autor: Justiça Pública 
Réu: RICARDO ALEXANDRE VAZ DE ALMEIDA 
Advogada: HELOANA GAZEL, OAB/AP 431 
Réu: PAULO HENRIQUE OOS SANTOS 
Advogado: LUIZ AUGUSTO 00 S. PINHEIRO, OAB/AP 525 
Inddênda Penal: artigo 157, § 2o, I e li do Código Penal 
Finalidade: Intimar os advogados adma dtados para, no prazo legal, 
apresentarem alegações finais. 

Ação Penal no 4.725/01 
Autor: Justiça Pública 
Réu: FÁBIO ALVES DA SILVA 
Advogada: LÚCIA ANDRADE, OAB/AP S12 
Réu: RJCAROO ALEXANDRE VAZ DE ALMEIDA 
Advogado: HELOANA GAZEL, OAB/AP 431 
Inddênda Penal: artigo 157, § 2°, 1 e li do Código Penal 
Flnalldode: Intimar os advogados adma dtados para, no prazo legal, 
apresentarem alegações finais 

Ação Penal n° 4.343/00 
Autor: Justiça Pública 
Réu: PEDRO DE ALCAINTARA COSTA UMA 
Advogados: ~1ARGARETH ABOON 

GEANY GUIMARÃES 
CLAUDEMIRO SANTOS JÚNIOR 
RICARDO SANTOS 

Incklência Penal: artigo 10 da Lei no 9.437/97 
Finalidade: intimar os advogados adma citados para, no prazo 
Ilegal, apresentar alegações finais. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Réu: ORLON MELO LOBA TO 
Advogado: !OELFONSO PANJOJA JÚNIOR, OAB/AP 428·8 
Inddência Penal: artigo 157, § 2°, I e li do CÓdigo Penal 
Finalidade: intimar os advogados adma dtados para, no prazo 
Ilegal, apresentarem alegações fmais. 

Ação Penal no 4.324/00 
Autor: Justiça Pública 
Réu: CHARLON SALES MUNIZ 
Advogado: CHARLES SALES BORDALO, OA8/AP 438 
Inddência Penal: artigo 155, "capue· do CÓdigo Penal 
Finalidade: Intimar o advogado adma dtado para, no prazo legal, 
apresentar alegações finais. 

Ação Penal no 4545/01 (apenso Ação Penal Privada n° 4621/01) 
Autor: Justiça Púbüca 
Assistente de Acusação: ARNAl DO SANTOS FILHO, OAB/AP 620 
Réu: ODILSON NOBRE CANTUÁRJA 
Advogado: WALDEU GOUVEIA, OAB/AP 245 
Incidência Penal : artigo 213, ctc o art. 224, "a", etc o art. 225, § 2°, 
cfc o art. 213, C/C o art. 14, li, etc o art. 224, "a", C/c o art. 22S, § 
20, C/c o art. 14, li , C/c o art. 69, todos do CÓdigo Penal cjc o art. 
97 da Lei no 8.072/90 
Finalidade: Intimar os advogados adma dtados para, no prazo legal, 
apresentarem alegações finais. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao disposto no 
art. 370, § 10, do CPP, etc o provimento no 081/98 da Corregedoria 
Geral de Justiça. 

Mac.apá (AP.), 09 de maio de 2002 

ARYA~~ D ILVA BORGES 
0""~re de Secretaria 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: IS(QUINZE) DIAS 

PROCESSO CRIME N' 494410 1 

DF.: 

ROSINILSON MORAES S_AI'o'TANA, brasileiro. solteiro. braço!, 
fiU1o de Emidio Ferreira Santana. e de Mari3 da Conceição de 

Morais, tendo como último endereço conhecido (Tr.1vcssa Jos~ d;1 
Silvo Castro, n' 1721 (linol da ponte) Novo Espcronço). 

FINAJ.IDAOE: Ciução parJ defender-se nl 3Ção penal em trJ.mitc 
n este Juizo, proposta pelo Min istério PUblico Est:ulual, por violação 

ao art. 33 1 d o CPB, be:n como comparect.:r ncscc Juúo no ilia.J.:t 
!k_jynho d ç 2002. às o~ a fim ele ser interrogado e 
responder aos dem.1is termos dQ Processo Crime ttcima mencionado, 
sob pena de suspensão do processo c do cut"!'o do prnz.o 
J>f"CSCriCionaJ, COilfOnnC lei 0° 9.271/96 que aJierOU O artigo 366 do 

CPP. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Criminal, Anexo do Fórum da Com:trco 
de Macapã, silo à Av. FAD, n• 1737 - . boirro Snnl3 Rita, nesta 
cidade. 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 15(QUINZE) DIAS 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao disposto no PROCESSO CRIME N' 4773/0i 
art. 370, § 10, do CPP, etc o provimento no 081/98 da Corregedoria 
Geral de Justiça. !}L: 

1° VARA CRIMINAL OE MACAPÁ 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

Juiz de Direito: Dr. MÁRJO EUZÉBIO MAZUREK 
Chefe de secretaria: ARYADNA llORGES DA S. BORGES 

Ação Penal n° 4.670/01 
Autor: Justiça Pública 
Réu: RICARDO ALEXANDRE VAZ DE ALMEIDA 
Advogada: HELOANA GAZEL, OAB/AP 431 
Réu: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Advogado: LUIZ AUGUSTO 00 S. PINHEJRO, OAB/AP S25 
Inddênàa Penal : artlgo 157, § 20, I e li do Código Penal 
Finalidade: Intimar os advogados adma dtados para, no prazo legal, 
apresentarem aleoações finais. 

Açãó Penal n°"4.623/0l 
Autor: JusUça Públicá • ' ' 
Réu: EZEQUIEL VALENTE FERNANDES 
Advogado: MARCELO' Oi..JvEiRA; OAB/AP 670 
Jnddênda Penal: artlgo 214, cjc o 244, •a• e "c" e art. 61, 1!, "e", 
todos do Código Penal 
Finalidade: Intimar o advogado adma ctado para, no prazo legal, 
apr~ntar alegações finais. • · 

Ação Penal no· 4.619/01 
Autor: Justiça Pública . 
Réu:.EDICLEY CRUZ ALMEIDA 
Advogado: SANDRO MODESTO. OAB/AP 399 

JORGE ROBERTO DA SILVA LOPES, vulgo '"Mascote", 
brasileiro, solteiro, fllho de Maria das Dores Silva Lopes, tendo 
como último endereço conhecido (Rua Muc:'lj~. no 150, bairro 
Sanl3 Inês). 

EVANDRO DE SOUZA MENDES, brasileiro, solteiro·. filho de 
Sebastião Pc:rcirn Mendes c de Bcncdil3 Corrêa de Sou1.a, tendo 
como último endereço conheciJo (6' Aveni<Ja do Conjun.to Efospital 

de Base, n" l2. boirro Buritiz.>l). 

ADEUZIR DA COSTA. vulgo "Can:ca··. brasileiro. sol teiro, Filho 
de Ercília Maria da Cosl:J, tendo como último endereço conht.:cído 
(6• Avenida do Conjunto Hosp!tal de Dase, n• 32, bairro Buritiz~l). 

F INALIDADE: Citação para defcoden!m·se 03 ação penal em 

trjmitc neste Juizo, ;J:roposla pelo Ministério Público Estadual, por 
violação ao art. lSS, 4•, IV do C PD e a rt. 180, caput, do C PD, 

hem como compan.::ct.'Tcm neste Ju lzo no dia 07 dr fun~ 

~ a fim de ser interrogado c responder aos demais 

tcnnos do Processo Crime acima mencionado , sob pena de 

suspensão do processo c do curso do pr.120 prescricional. conforme 

Lei n• 9.271196 qoe oltcrou o artigo 366 do CPP. 

~DO JUÍZO: 2' Vara Crimin31, Anexo do fórum da Comarca 
de Macap:\. silo ~ Av, FAB. n• 1737 - , bairTO Santa Rita. nt.-sl~ 
cid:1dc, 

· Juiz de Direito 

;\ •.!/ 

EDl~\L. ~E CITAÇ.\0 
PMZOiÚ(QUJNZE) DIAS 

., t • h .. 

PROCE~SO ~RIME W_E-_2~~-
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ADANILSON RtGIO DOS SMITOS, vulgo '"Piquichito··. 
brasileiro, solteiro , com 30 anos de idade 3 época dos fatos, filho d~ 

Osvaldo Gibson dos Santos c de Benediu Régio dos Santos. sem 

residCncia fi:<a. 

ERALDO ALVES DE SOUZA, vulgo "'Cumpodre". bra.silciro. 
casado, soldador, com 30 ;1nos de idade à época dos fa tos, li lho de 

SclJ>lStião Laurindo de Souza c de Rosa. Alves de Souz.1, sem 

residência fixa. 

FINALIDADE: Citoç3o por.~ defenderem-se na ação peno! em 
trâmile neste. Juizo, proposta pelo Ministério PUbl ico Estadual, por 

violação ao art. 157, § 2•, inc. I c 11 e art. 288 todos do CPD, 
bem como comparecerem neste Juizo no dia 24 de maio de 2002, 

h 08·00 h oras. a fim de ~er interrogado e responder 30s demais 
tcm1os do Processo Crime acima m~nc i onndo, sob pena de 

suspensão do processo c do curso do prnzo prescricional, confom1c 
Lei n" 9.271196 que alterou o artigo 366 do CPP. 

SEDF. DO JUiZ O: 2a Var.1 Criminal, Anexo do Fórum da Comateól 

de Macapá. Sltzo fAB, n., 1737- . b:lirro Sanl:l Rita, nesb 
Cld.uic · 

/~2 
ROMMEL ARAUJO D LIVE/R,I 

Juiz de Direito 

Z' VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CftEfE DE SECRETARIA: AGUI NELO GALENO CARDOSO 

E:tpedien te de in1imaçio, pua ciência do ad \·ogado: 

PROr. N" ~578ffll -AÇÃO PENAL PÚBLICA - Autor. JUSTIÇA 
PÚOLICA. Rfu (s): MARLÚCIO VIEGAS DA SILVA - (Mv. Dr. 
ADELSON FERREIRA TÁVORA). 
FINALlDADE: u l ntlrnação do Advogado para ap resenla r alcguçõcs 

rins is no praw Jcgttl". 

O prcsenle e~:pediente será publicado na form a da. lri t a fixado no 
lugar de costumt, da do c passado nt'sla cidade: de Mac.apá/AP, aos 
0 7 (sete) dias do mês de maio do ano de dois mil c dois. Eu, Carlos 
de Oliveira, T tcnito Judiciár io, o digitei c eu,(ÃV AgulneJo Colcno 
Cardoso- Chefe d e Secretaria , o subscr evi. ,i{) 

Z' VARA CRIMINAL DE MACA PÁ 

lUlZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO IJE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CARDOSO 

E~:pcdicntc de intimaçlo, para ciêntla do advogado: 

~Ç~ti" 51187/02 - AÇÃO PENAL PÚBLICA - Autor: JUSTIÇA 
PÚBLICA. Réu (s): LENO MÁRCIO CAMPOS DO NASCIMENTO, 
(Adv. Dr. PAULO JOSt DA SILVA RAMOS). 
FINALIDADE: "' lntimaç4o do Ad\'Ogado para apresenta r alegações 
finais no prazo le-Ga l". 

O presente expediente será publicado ·na forma da lei e a fh ado nc 

lug11r de costume, dado e p assado ntsta cidade de MacapáJAP, ao! 
08 (sete) dias do m ês de maio do ano d e dois mil c dois. E u, C~ rio! 
de Olive ira, T~cnh~o J udiciário, o digitei c eu, e7}. Aguinelo Galcnc 
Cardoso· Chcrc d t Secrdaria, o subscrt\'i. /() 

2' VARA CRJMINAL DE MACA PÁ 

JUIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CfiEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CARDOSO 

Expediente de l ntimação, para d êncla do advogado; 

PROC. N" 5 164!02 - AÇÃO PENAL PÚOLICA - Autor. JUSTIÇA 
PÚBLICA. Rfu (1): JACI CORTES DAMASCENO - (Adv. Dr. 
MAURO XAVIER DE BARROS). 
DESPACHO: "lltim3çJ.o d o Advogado p ara aprescnfar Defesa 

Prévia, do acusad l) J acl Cortes Damasceno, no prazo lcg31" . 

O presente upcdlcnlc su á pub!iudo na forma da lei c oOxRdo no 
lugsr d e costume, <Ja do e pas~ado ncsta cidalle de Macapi!AP, tos 
06 (.<~ds) dl u tl o f1l~) de maio d o a no de do11J"s mi do is. Eu, Carlos 

de Oliveira, Técni co Judiciár io, o diglid c cu, Aguinclo Galeno 
Cardoso- Cheft dr Secrthtria, o subscrc,·i. 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPÁ 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 15 (quinze) dias 

RÉU: WELISON NASCIMENTO DOS SANTOS, 
vulgo "QuÍnho ou louro", brasileiro. natural de Almerim-PA. oom 
ap10Ximadamcnlo 21 anos de idado, solteiro. njudanto de borracheiro, filho 
de l ucileno Naseinonto dos San!os, residente à época dos fatos na Av.: 

Henrique Galúcio, esquil1a oom à Rua: Sanlos Dumonl, (Oftdna do Moreno). 
3334, Santa Rita, encontrando-se atualmento em lugar incerto e não sabido. 

FINALIDADE: compareCEr à audiência de 
il11orrocialório· desig"lada para o dia 31.05.2002, às 08:00 horn, sob pena 
de suspensão do ~rocesso e do curso do prazo prescricional, a fim de ser 
i:lterrogado, p!'om011er sua defesa o ser notificado do u!teriol termo do 
Processo crime n' 1944120D2-VTJ. no qual foi denunciado pelo Miris!Mo 
Püblíoo, como incurs; nas penas do a~. 12f. § 2',111,/V e V, ele o a~. 29 e 
21 f, ele o a~. 2t3. ele o art. f4 , 11, lodos do CPB. /c as Leis n•s. 8.072100 e 
6.930/94. 

SEDE DO JUizO: Anexo do Prédio do Fórum 
Desembargador Leal de Mira, sito na Av. Manoel Eudóxio Pereira, esquina 
oom à Av.: Fab. Sanla Rita, fone: 223·5055- ramal249. 



Macapá, 13.05.2002 

Ma4~·AP, 08 ma<> do 2002. 

~MARCO-~ R ~NTA 
Ju e · ct:o _,.._ ., ___________________ -~ 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPÁ 

EDITAL DE CJIM;ÃO 
PRAZO: 15 (quinze) di .. 

RtU: MAICO MENDES DOS SANTOS, brasiletro, 
natural de Macap.!-AP nascido em 28.08.83. portador da R G. N' 079.556-
AP (2' VJa). solte11o. deSOCUpado, tilho de José dos Santos e de Shir1ey dos 
Santos, enoonlrando-se atualmente em lugar incerto o ~ sabido 

FINALIDADE: comparecer I! audoência de 
onlerrogalóoo des~Çnada para o dia 27.05.2002, h 08:00 horas, sob pena 
de suspens.lo do processo o do curso do prazo prescncoonal, a fim de ser 
orterrogado, promover sua defesa e ser no~ficado do ulterior tormo do 
Processo cnmc n' 190512001-VTJ, no qual foo denunciado pelo Minisléno 
PUbloco, como lllCUrso nas penas do art. 121, § 2', 11. 111 o N c/c o art. 29 
lodos do CPB • • 

SEDE DO JUIZO: Anexo do Prédoo do Fórum 
Desembargador Leal de 1.1 ra, Sl:o na Av Maooel Eudóxio Pcre ra, esquona 
com à Av.· Fab. Santa Rola, fone. 223-5055- ramal249 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO TITULAR: JOÃO GUILHERME LAGES MENDES 
CHEFE DE SECRETARIA: HERLAN ANTONIO SOARES ALVES 

EXPEDIENTE DE INTIMACÁQ PARA ADVOGADOS 

AÇÃOPENALN': 1830/2001-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RtU: CLEMILSON GÕES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: Dr. JOSÉ MARIA DA SILVA FILHO 
FI!U.LIOAOE: Fica, o advt~Çado aama, tnbmado a apresentar no prazo 
legal, as alegações finais refcrenles aos autos supra 

AÇÃO PENAL N': 149512000 -VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RtU: CLEBER CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADO: Dr. MAURO MACEDO 
FIIU.LIOAOE: Fica, o advogado aama, 11ilmado a apresentar no prazo 
legaJ, as alegações finais rererentes aos autos supra. 

AÇÃO PE!U.L N': 660196- VT J 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RtU: JOSÉ CARLOS BARBOSA 
ADVOGADO: Dr WASHINGT 
FINALIDADE: Foca. o advoga<! 
legal, as razõe5 do recurso de 

OARESALVES 
elaria 

Varas c Secretarias do Interior 

VARA DA L"iFÃNC IA E DA JUVf:NTUDt DA COMARCA DE SANTA:iA 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(PRA7.0 DE 20 DIAS) 

A Doutora ANA LÚCIA DE ALBUQUERQUE 
BEZERRA, Mentlssima Juiza da lnflncia e da 
Juventude da Comarca de San~.ana, Es~.ado do 
Amap:i, na forma da Lei etc. 

F A Z S A B E R a todos que o presente 
EDITAL, vtrem ou dele tiverem conhecimento, que neste Juizo 
tramita uma AÇÃO OE GUARDA E RESPONSABILIDADE· Feito 
n.' 445012002, em que é requerente WALDEMAR GONÇALVES 
DOS SANTOS c requerida ZUNA IDE OLIVEIRA DOS SANTOS. 

E constando dos Àutos que a requerida, ZUNAID•: 
OLIVEIRA DOS SANTOS, encontra-se atualmente em lugar 
incenO e n1o ubido, nilo sendo possível cit.A-la pessoalmente, ClT A­
A pelo presente EDITAL, para que no pruo de 15 (quinze) dias, 
responda aos tcrmos da Ação em epfgr.afe, a qual n~o sendo 
contestada no prazo assinado. impor1ari no prosscgum'ICnto da açio A 
sua revelia (an1gos 319 e 320, 11 du Código de Processo Civ1l ). 

E, para que chegue ao conhecimento dos 
1n1ci'essados passou-se o presente EDITAL em mais trfs vsas de igual 
tcor. uma das quais senl afixada no local de costume c publicada no 
Díõrio Oficial do Estodo. 

Dado e passado a tcrça-fcin, 07 de ma10 de 2002, 
na ~cretaria da Var.1 da lnflncia e da Juvenlude da Comarca de 
Santana, com endereço na Rua ClAudio Lúcio Monte1ro, n.• 900, Vil• 
Amazonas - Fórum da Comarea de Santana. Eu. (Gerson Martins 
Rodrigues), Chefe de Secretaria, m por ordem da Mcritfssima 
Juiza desta Vara. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Procuradoria Geral de Justiça 
Jair José de Gouvêa Quintas 

Gabinete do Diretor-Geral 

Po>rtlnia n. o 278, dll 011 dll Halo dll 2002. 

O DIRfTOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBUCO DO 
F'õT.ann no AMAN. M 1""' rt..<: 'I!Mifciles oue lhe são 
;~oo~ ~ rUu..ci U." .L>Wf-lWl..._AB/PGJ, de 06 de cbril 

RESOLVE: 

OFJCIALJZAR a licença Médica concedida ao 56vidor 

JUAREZ NAPOLEÃO MACHADO FERREIRA, Motorista 

pertencente ao Q<OO-o de Pessc:let ~ das Serviços Auxiliares do 

Ministério Públi<:o do Erudo do Amap.l; no período de 26/04 a 

fij{(yj do o:mJ1Ie ano, pd\1! ITilti!meniD de saúde. 
Dê-se ciência, r:ubl~ e am>pra-se. 
Macap.l-AP, 00 de Maio de 2002. 

PfORO I:O:iltiGUES GONÇALVES LUTE 
noovwr oe JIJSIJÇl 

DlretCY'Gt!ra/, I!ITI ~I!Tddo 

Publicaç:es Diversas 

ESTATUTO DO BASA CLUBE DE MACAPA 
CAPÍTULO I 

DENOMINAÇ~O • SEDE - DURAÇ~O E FINS 
Art . lo - O BASA CLUBE DE MACAPA,run 

dedo em 21 de julho dã 
1979, sociedade civil com 
prazo da duração indeter -
minado, com seda e rôro na 
cidade de Mscspá, Estado I 

do Amapá, é uma associação 
cultural, recreativa a das 
portiva, com patrimônio ã 
personalidade 'jurÍdica dia 
tintos dos seus associado~ 
os quais não respondem aub 
aidisriemante palaa obrigã 
çõea por ala contra{dsa. -
Pàtágrsfo dnico • O Clube 
é regido pelos presentes I 

Estatutos • palas leis a• 
,pliciÍveia. 

Art. 20 - 'são objetivos do Clube: 
a)promover a incentivar o 

congraçamento dos seus 1 

associados e de seus fs• 
milia res; 

b)efetiver ou apoiar reu• 
niÕes de esportes amado­
res, tornamdo-se, assim, 
um eficiente processo de 
educação f!sica e espiri 
tual doa aasociedoa. 
CAPÍTULO I I 

DAS CATEGORIAS E ADMISS~ES DE S6Ciffi 
Art. 40 - O Base Clube de Mecapá te• 

rá as seguintes categorias 
de associados: 
s Fundadores 
b Contribuintes 
c Beneméritos 
d Proprietários 
e Preferenciais 

Art .llO - Obrigam-se os sÓcios pelo' 
pagamento das seguintes 1 

contribuiçÕes mens~is: 
A)Fundadores•Devara .contri 

buir com a importancie e 
quivalente a 20% do sal~ 
rio Minimo vigente; 

b)Contribuinte~-0 me smo v~ 
lar que os socios Funda• 
doreai 

c)Benemeritos•Pela nature­
za da categoria, fica~ 1 

isentos da Contribuiçao; 
e)Prararanciai~-0 mesmo v~ 

lar que oa oocios funda­
dores, 

Parágrafo Primeiro-As con• 
tribuiçÕas mensais de que 
trata o presente artigo , 
serão reajustados quando 
de alteração do Salãrio Mi­
nimo . 

CAPÍTULO I li 
DOS PODERES DO CLUBE 

Art,lJo -são podares dirigentes do 
Clube: 

a~AssemblÓie Geral; 
b Diretoria; 
c Conselho Fiscal . 

CAPÍTULO IV 

Pág. 39 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 
Art ,l5Q -A Assemb léia Geral é o Ór -

gão máximo do Clube e é core 
tituÍdo doa sÓcios fundado~ 
res e contribuintes, no ple­
no gozo de seus direitos so­
ciais, 

CAPÍTULO V 
DA DIRETORIA E SEUS ENCARGOS 

Art ,2BO -A Associação será dirigida 1 

por uma Diretoria Cdmpsta 1 

doa seguintes Membros: 
al Presidente; 
b Vice - Presidente; 
c Diretor Social; 
d Diretor de Desportos; 
o Diretor do PatrimÔnio, Ad­

ministração e Finanças; 
f)Diretor de Secretarie, 

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO FISCAL 

Art .419 -o Clube terá um Conselho Fis 
cal, composto de três mem 
bras efetivos e igual nÚmero 
de suplentes, escolhidos pe­
lo Presi de~te o Vice eleito, 
entre os sacias rundadores e 
contribuintes , 

CAPÍTULO IX 
DO REGIME DISCIPLINAR 

Art,49Q -os sÓcios são paasiveis das 
seguintes penas : 
a advertêncie; 
b repreensão; 
c suspensão; 
d eliminação; 
e exclusão; 
f expu'l!são. 

CAPÍTULO XI 
DAS ELEIÇ0ES 

Ar t,660 - são condiçÕes de elegilibi.i 
dada para concorrer aos car= 
gos de Presidente e Vice-Pre 
sidente: -
a)ser o candidato sÓcio Fun-

dador ou Cont ribuinte; 
b)estar em pleno gozo de se­

us direitos sociais; 
CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 682 - Na hipÓtese de dissolução do 

Clube, o seu PatrimÔnio rever 
terá em favor dos sÓcios f~ 
dadores e sÓcios proprietários 

flra.i 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGI§IB..O I;LE; _PROTESTQ.Q.Ç__DI_Ul.Q~ 

O 1' Tabelião de Notas e maiS cargos 
anexos da Comarca de Macapâ. Estado do Amapá, a rua 
Tiradentes, 604- Bairro central, pór nomeação legal, ele., FAZ. 
SABER que encontram para protesto os tltulos abaixo 

relacionados de responsabilidade de: Pr<>tocolo n.• 573.114: l 
F Nobre dos Santos; Protocolo n.• 573.155: Walmlr J<>se 
Cruz Rodrigues: Protocolo n.• 673.158: V A da Síln; 
Pr<>tocoto n.• 573.215: Kenedy Maciel de Brit<>; Protocolo 
n.• 573.278: Daísy Walquira da Silva; Protocolo n. • 573.279: 
Daisy Walquiri;a da Silva; Protocolo n.• 573.288: M O A Dias 
Me; Protocolo n.• 573.293: Premo! Premoldas LTDA; 
Protocolo n. • 573.307: A do RIR Camara; Protocolo n. • 
573.309: Antônio de Souzo Dias; Protocolo n.• 573.312: 
Antônio Pinheiro Lavoura e Cla LTDA; Protocolo n.' 
673.335: José Rednei Moraes dos Santos; Protoc<>lo n.• 
573.34-4: M M Santos Neto; Protocolo n.' 573.358: M F 
Souza de Menezes Me; Protocolo n.• 573.409: V Souza 
Oliveira Me; Protocolo n.• 573.410: V Souza Oliveira Me; 
Protocolo n. • 573.A23: Adalber1o M de Souza; E para que 
não se alegue Ignorância, INTIMA-OS a pagar ou darem as 
razões porque não o fazem. sendo o presenle ed~al publicado 
através da Imprensa or~eial deste eslado e afixado em lugar de 
costume •ex-vi" do artigo 15. parágrafo 1'. da Lei número 
9.4~ Maff;â-Ap. 10 de Maio de 2.002. 
E~._....,_, .\JíJOS!Ô ROBERTO SENA DE ALMEIDA) 
Tabelião de Prol tõ.1:ertlrtco, Subscrevo, Dou fé, assino em 
público e raso. 

H.O. DE QUEIRQZ ME 
Torna pÚblico que requereu junto a 
Secretaria de .Estado do Meio Ambi 
ente (SEMA), a licença Prévia, pã 
ra Instalação de um GaJ.pão e Extr~ 
ção de Argila, na localidade Mar 
gem Esquerda de Mazagão S/N, Muni 
cipio de Mazagão/AP. Não foi deter 
minado Estudo de Impacto Ambiental 
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--------~-----~--·~--------------~R~E~LA~T~Ó~R~IO~D~A~AD~M~IN~IS~T~RA~Ç~Ã~O~----------~---------------­
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais c estatutárias, vimos submeter a aprcciaçAo de V. Sas. as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2001. Estamos à inteira disposição de V. Sas. para quaisquer esdarecimenlos. Santana-AP. 
31 de março de 2002. A '?ireto~a. -- -----

BALAN~O PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de Reais 

ATIVO _lQQ1 2000 PASSIVO _W1 ...--lllQQ 
CIRCULANTE CIRCULANTE 

Disponibilidades 62 725 Fornecedores 6 10 
Aplicações financeiras 924 779 Salários e encargos sociais 22 21 
Contas a receber - cliente 3.020 2.645 Impostos e contribuições 7 346 
Outras contas a receber 162 306 Outras contas a pagar _ ___ 3 _ ___ t_t 
Adiantamentos a fornecedores 31 179 
Estoques __1,fl.2!! ~~~ 

~ ~ 
EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
___M2l! _LQJl.Q 

Impostos e contribuições _.E!! ~ 

Impostos ~ recuperar 2.348 2.602 _.E!! __ 3Q.a 

Oepós!los judiciais _____§Jl __m PATRIMÓNIO LIQUIDO 

___ll1l ....l.lli Capital social 20.000 20.000 

PERMANENTE Adiantamento para futuro 

Investimentos 342 323 aumento de capital 10.867 
Imobil izado _..ill ~ Prejulzos acumulados _íillllll) ~2!Q) 

__§2.Q ___llQl! ___...lUM2 . --1Q..ill 

-------- ·-- -~-~6.:1...:___11._113- ------ 9A65 1.1 . 113 --------·-- .. -
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO 

Em milhares de Reais 
---=~~~~----------

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E 
APLICAÇOES DE RECURSOS • Em milhares de Reais 

Receita bruta de vendas 

Impostos sobre vendas 

Receita liquida 

Custo dos produtos vendidos 

Lucro b ruto 

{Desposas) receitas operaclonaln 

Despesas de vendas 

Despesas administrativas e gerais 

Despesas de preservaçAo do 

meio-ambiente 

Receitas financeiras. liquidas 

Despesas porto e ferrovia, liquidas 

de receitas 

' Outras despesas operacionais 

Prejufzo oporaclon•t 

Receitas (desposas) n~o-operacionais, 

liquidas 

Prejulzo do Exercício 

Prcjulzo por lote de 1.000 •ções do 

C•p l tal Social no IIm do exerc íc io- R$ 

---- ----- -

278 

~) 

259 

~) 

___QM) 

{4.136) 

{7.005) 

699 

(794) 

~) 

__i11..2Q) 

....1.1.!.l!.1.1 

__iill) 

{12.235) 
=--=-·~-= 

{32, 1~) 

6.256 

___j11Q) 

5.846 

14.127) 

_____1lfl 

{152) 

{3.560) 

{2.553) 

300 

{662) 

___{~) 

~) 

~I 

~ 

_!~~~) 

{12,8.?_) 

Origens de recursos 
D•s Operações Socl•ts 

Prejulzo do exerclclo 
Receitas {despesas) que nao afetam 

o capital circulante: 
Baixa de imobilizado 

De Terceiros 
Redução do realizável a longo prazo 
Aumento do exigível a longo prazo 
Aumento do capi tal social 
Adiantamento para futuro aumento 

de capital 
Tobl dos recurso• obtidos 

Aplicações de recursos 
Aumento do realizável a longo prazo 
Imobilizado 
Investimentos 
Redução do exigível a longo prazo 

Total da• aplicações 
Aumento (redução) do capital circulante 

V•rlação no capital circulante 
Ativo circulante 
No fim do exercício 
No início do exercido 

Passivo circulante 
No fim do exerclcio 
No inicio do exercício 

Aumento (redução) do capital circulante 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LIQUIDO 

______ .. ______ -··- ------- - -----_ _________ E_m_rru_._lh-'-a_re_s_d_e_R_e;.ca_is. _ _______ _____ _ 

Reserva Reserva 

de caolta l .ll.!l!= 
Correção Adiantamento para 

Capital monetária Reserva futuro aumento de 

~ .!!.Q_çapltal --~ ____ç;~.Q!!l!_ 

EM 01 DE JANEIRO DE 2000 7.616 1 5 11 

Aumento de capital 12.384 {1 ) {5 11 ) 

Prejuízo do exercício ------ - ---- ------
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2000 20.000 

Adiantamento para futuro aumento de capital 10.867 

Prejulzo do exercício ------ ------- -----
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2001 20.000 10.867 

=:.= ==:=:..= --- . =--~----=---= 

(12.235) (4.899) 

__R1 
{11.914) {4.899) 

107 

70 

13 
19 

-----
____12. 

(902) 

12.067 

31 

25 
_____ 1 

~ 
7.1 1 ~ 

5.828 7.080 

~~ 
(1.252) (1.489) 

38 388 

~fl!! __ll...rulll 
{350) {8.600) 
!90f> __ u u 

Prejulzos 

acumulados __!.2l;!! 

{4.879) 3.24g 

195 12.067 

(4.899) ....illlll!!l 
(9.583) 10.41 7 

10.867 

(12.235) 11l1;!.2) 
{21 .818) 9.049 

:-:-~----=--= ~ 

~ Indústria e Comércic;> de Minérios S.A. - ICOMI 
...._,... CNPJ -33.193.939/0001-79 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2001 E DE 2000 

1 - CONTEXTO OPERACIONAL 4 · IMOBILIZADO 

Máquinas e equipamentos 
Construções em andamento 
Outras imobilizações 

DepreciaçAo acumulada 

5 - CAPITAL SOCIAL 

2001 --m 
~ 

588 
____illQ) 

4Z8 

2000 ----;w 
47 
~ 

914 
__ ..!.illl 
_ _ 786 

Em 31 do dezembro de 1997 a Companhia descontinuou a lavra de 
mangarês devido à exaustão da jazida. 2 • PRINCI.PAIS PRÁTICAS 
CONTABE1S {a) Regime contábil · é adotado o de competência do exerc i­
cios. {b) Estoques- os estoques de minérios esta o avaliados a partir dos 
critérios previstos na legislaçao fiscal, tomando-se por base seus preços 
do comercialização e os llens de almoxarifado estão valoriza~os ao 
custo médio de aquisiçao, que não excedem o valor de mercado ou de 
reposição. {c) Permanente - demonstrado ao custo corrigido monetari· 
amente até 3 1 de dezembro de 1995. 
3 ·ESTOQUES 

Em milhares de Reais 
__.lli.1 _ 2.QQQ 

O capital social está representado nos dois exerclcios por 380.573.281 de 
ações. todas nominativas e sem valor nominal, sendo 259.558. 114 ações 
ordinárias e 121.01 5.167 preferenciais. 

Minérios de manganês natural 
Almoxarifado 

1.582 -2.399 
_____ 4_7 _ _ 41 

José LullOrtlzVergolino. Diretor- CPF: 000.9 17.312-91, Edn1u~do Paes 
do Barro• Mercer. Diretor . CPF: 038.260.318-49, Domlngues e Pinho 
Contadore•. CRC- RJ 1.137. Anderson Amorlm de Amorim · Contador 
CRC-RJ 051.32310-6 - CPF 495.424.517-68 
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